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A rede de gestão das políticas 
sociais

Luciano A. Prates Junqueira1

Vivemos em um mundo onde as palavras são crise, mudanças e caos. 
Tudo está em crise: economia, educação e valores. A questão é saber o que  
está em crise, se são as coisas mesmas ou as maneiras pelas quais as 
entendemos.

Na ciência clássica, o conhecimento e seu modo de produção asso-
ciados põem a ênfase na objetividade dos problemas e emergem da 
interação do sujeito com o mundo e sua constituição, dependendo dos 
valores dos diversos pontos de vista. A objetividade continua, para mui-
tos atores sociais, sendo um valor, mas o novo é que as velhas receitas 
para resolver os problemas não são panaceias para todos os males. Por 
isso temos de procurar outras saídas, temos de lidar com as incertezas, 
as certezas absolutas perderam consistência. As mudanças exigem uma 
nova forma de trabalhar a relação homem-natureza.

No bojo dessa transformação é que surge a nova metáfora, a do 
universo como rede, como um conjunto de relações, e os indivíduos – 
como nós – dessa rede. E isso tem consequências para os diversos 

1 Sociólogo, professor-titular da FEA/PUC-SP e coordenador do Núcleo de Estudos 
Avançados do Terceiro Setor (NEATS/PUC-SP).
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saberes que elaboram diferentemente essa concepção. Isso, para as 
teorias organizacionais, tem um significado especial em função das 
mudanças das ideias sobre organização social.

A concepção mecânica, com interações rígidas próprias da metá-
fora piramidal da organização característica do taylorismo, cede lugar a 
outras formas de conceber o social, as redes e as organizações não hie-
rárquicas. A metáfora da rede passa a penetrar não só as organizações, 
como também a sociedade. Apesar de a maioria das pessoas continuar 
pensando como indivíduos isolados e não como parte de redes de inte-
rações, sejam familiares, de trabalho, políticas etc., as ciências começa-
ram a dar conta da multidimensionalidade que se abre quando pensa-
mos nas metáforas mecânicas para o pensamento complexo, que toma 
conta das interações dinâmicas e das transformações que elas geram. 
Conforme Najmanovich (1995, p. 71),

A diversidade é a marca da época, o reconhecimento das 

diferenças e da alteridade, da interação que torna possível o 

encontro. A metáfora da rede, especialmente dos fluxos variáveis 

com deslocamento dos pontos de encontro e renovação 

das pautas de conexão, tem se mostrado apta para pensar e 

construir novas formas de convivência que permitam gestar 

novos mundos. 

Nessa perspectiva, a rede surge para gerar novos projetos, articu-
lando pessoas, organizações e municípios para otimizar recursos e ofe-
recer uma vida com qualidade para os seus cidadãos, para seus muníci-
pes (JUNQUEIRA, 1998b).

1. A rede, uma linguagem de vínculos

A noção da rede, que traz consigo a ideia de conexão das pessoas ou 
de instituições, não é um artefato em si, as redes não são uma realidade 
em si, mas formas de dar melhor resposta aos problemas da população.

No universo em rede a certeza é menos importante que a criativi-
dade e a predição, menos que a compreensão. E para que haja relações 
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é necessário que haja semelhanças e diferenças. E isso remete à ideia de 
autonomia, ao sistema aberto e complexo que só se viabiliza mediante 
ligação flexível com o contexto.

Assim, o termo rede, em sua multiplicidade, nos remete tanto a 
uma dimensão conceitual como a um sentido instrumental. Nesse sen-
tido, ele é uma proposta de ação como um modo de funcionamento 
do social, um modo espontâneo de organização em oposição a uma 
dimensão formal e instituída. Assim, a rede, em muitos casos, em vez 
de ser um processo rígido e estereotipado, cede lugar a outros que são 
criativos e inventivos (SAIDÓN, 1995, p. 203).

A rede surge da percepção conjunta dos problemas comuns e da 
possiblidade de resolvê-los não apenas no âmbito de um município, da 
cidade, mas na articulação entre atores sociais envolvidos com os pro-
blemas sociais e sua solução.

Quando vemos o mundo pelo olhar das redes, ele aparece com 
uma variedade de cenários que emergem das diversas maneiras de 
como cada membro se sente chamado para participar. Nesse sentido, 
pensar na perspectiva de rede significa guardar as identidades de cada 
membro, fugindo das relações estereotipadas e fixas entre organiza-
ções e pessoas.

Por isso que dizemos que a linguagem da rede é uma linguagem 
de vínculos, de relações que se estabelecem entre os diversos atores 
sociais que a constituem mediados por objetivos comuns construídos 
coletivamente.

Nessa perspectiva, a rede é uma construção social que depende 
da sensibilização dos diversos atores para o objetivo comum, que se 
viabiliza através da parceria. Esse processo de parceria estabelece rela-
ções interpessoais e interinstitucionais, preservando as diferenças e as 
especificidades de cada componente, que contribui da sua maneira na 
construção de uma política que preserve os princípios da cidadania, da 
liberdade e de justiça.

Na rede, como uma construção coletiva, interagem organizações, 
a sociedade civil, lideranças, voluntários para otimizar e ampliar resulta-
dos para o conjunto da população. É uma estratégia que nos habilita a 
relacionar produções sociais e a subjetividade.
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Nesse sentido, pensar em rede como uma possibilidade de facilitar 
as ligações reconstrutivas do tecido social não pode estar guiado por 
uma atitude voluntarista, que requer um pensamento único, mas pela 
complexidade, que tenha em conta a produção da subjetividade social 
nos mais diversos acontecimentos. A rede comporta materiais de diver-
sas origens, mas sua produtividade e sua criatividade se encontram mais 
na consistência que vai adquirindo ao longo de seus próprios processos 
de transformação que na definição ou na adscrição a uma determinada 
escola de pensamento. (SAIDÓN, 1995, p. 207)

A lógica da rede desarticula a ideia de pirâmide, ou formas hierár-
quicas de organização, pois as redes são formas de articulação multi-
cêntricas. Nesse sentido que na Administração as redes ganham força 
como modelo organizacional. Essa ideia constitui o ponto de partida 
das grandes corporações ou organizações que lidam com produtos rela-
tivamente uniformes em lugares totalmente heterogêneos. A partir daí 
começa a gerar novas formas de vínculos para que as pessoas passem 
a fazer coisas parecidas.

2. As redes e a construção de uma nova realidade so-
cial

Pensar em rede favorece, no contexto da mudança social, a neces-
sidade de reconstruir a sociedade civil, uma vez que ela cresce e se 
desenvolve quando seus integrantes assumem o papel de sujeitos. 
Como sujeitos tornam-se responsáveis nas diferentes redes em que 
atuam como produtores ativos na construção do bem-estar dos diver-
sos segmentos sociais e da sociedade.

A noção de rede remete também à ideia de intervenção em um 
sistema social. No entanto, é bom lembrar que essa intervenção não 
determina o sistema, mas faz parte dele, contribui para construir sua 
história. Cada participante do sistema é um sujeito real, que tem sua 
identidade, mas que não é dono do sistema. Há vários participantes 
com diferentes tradições e culturas que dão a sua marca e sua contri-
buição, mas que não são únicos. Daí o esforço de gerar uma lingua-
gem e práticas comuns para organizar e mobilizar os diferentes atores 
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para um objetivo comum, para a construção de uma nova realidade 
social resultante das relações que se estabelecem, criando novas prá-
ticas sociais.

A complexidade aumenta na medida em que a sociedade vai evo-
luindo e, consequentemente, tornando o conhecimento mais multiface-
tado e complexo. Esse movimento de complexificação é acompanhado 
pelo surgimento de “problemas novos, imprevistos, e por fenômenos 
que escapam à nossa compreensão e controle” (GENELOT, 1992, p. 26).

Essa ausência de controle aumenta a imprevisibilidade e a incerteza 
que crescem em função da complexidade, fazendo com que se busque 
novos modelos de gestão. Nesse contexto a ideia de rede surge com o 
privilegiamento da interdependência de atores e de instituições como 
uma maneira de superar os limites da ação através da integração do 
conhecimento e das práticas.

A rede de organizações estabelece acordos de cooperação e de 
alianças e reciprocidade. Essas novas práticas de cooperação constituem 
um meio de encontrar saídas para intervir na realidade social complexa.

Assim, como vimos, a rede não é um objetivo em si mesmo, mas 
“parte de uma metodologia para a ação que permita manter, ampliar 
ou criar alternativas desejáveis para os membros de uma organização 
social” (PACKMANN, 1995, p. 301). A rede é um convite para o participante 
se ver como sujeito, responsável pela construção do novo. Ela é a cons-
trução de um espaço de organização dos sujeitos “enquanto encarna 
um projeto utópico, não como meta futura, mas como uma realidade 
presente” (PACKMANN, 1995, p. 302).

Nessa perspectiva de construção do social que deve ser entendida 
a rede na construção dos municípios, das cidades saudáveis. Isso per-
mite entender a complexidade da realidade social e, através da inte-
gração das políticas sociais, buscar soluções que respondam não às 
necessidades da população, mas aos direitos dos cidadãos a uma vida 
de qualidade.

Apesar da importância que a rede passa a assumir no conteúdo 
das mudanças sociais, esse conceito não é novo. É uma releitura da 
parceria, das alianças que privilegiam a autonomia, a importância da 
contribuição de cada sujeito para a construção do coletivo, do bem-
-estar da sociedade. Isso deve acarretar mudanças, pois com o respeito 
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ao outro, a sua individualidade, surge a modelagem de novas práticas 
e valores, que valoriza a linguagem dos vínculos na construção de uma 
vida com qualidade.

Assim, a rede é complementar à dimensão intersetorial das políticas 
sociais, pois ela também só se viabiliza por meio da interação de pes-
soas, instituições, famílias, municípios e estados mobilizados em função 
de uma ideia abraçada coletivamente. A eficácia da gestão das políti-
cas sociais depende tanto da intersetorialidade como da formação de 
redes, para otimizar os recursos na construção de uma cidade ou de um 
município saudável.

3. Rede e intersetorialidade: dois conceitos que se 
articulam na gestão das políticas sociais

Aqui é interessante visualizar como o conceito de rede se articula 
com o de intersetorialidade. A intersetorialidade é uma articulação de 
saberes, de experiências dos diversos setores – saúde, educação, assis-
tência social, esportes e cultura – para conseguir melhores resultados de 
bem-estar da população, uma melhor qualidade de vida. Isso é saúde, 
porque saúde não é apenas a doença (JUNQUEIRA, 1998a, p. 14). Então 
a intersetorialidade é um processo que visa articular os setores, porque 
uma única política não resolve os problemas sociais.

Nessa perspectiva que é importante a intersetorialidade, inclusive 
para construir e dar suporte à rede, como a interação de pessoas, de 
instituições, de famílias, de municípios mobilizados em torno de uma 
ideia construída e apropriada coletivamente. É uma causa comparti-
lhada, para construção do novo.

Nesse sentido, essa apresentação tem como proposta formular 
ideias e pressupostos que poderão de alguma maneira informar o curso 
de Gestão de Projetos Sociais para o Terceiro Setor. É uma concepção 
múltipla e criativa para formar futuros gestores das organizações da 
Sociedade Civil. A gestão não é algo estanque, mas múltiplo, interse-
torial, que integra diversos saberes. É nessa perspectiva que os artigos 
que compõem esta coletânea pretendem apresentar um novo olhar da 



13

A rede de gestão das políticas sociais

realidade social. Não é um único olhar, mas um olhar que contempla a 
complexidade, a diversidade sem o risco de homogeneizar.

Os objetivos e metas que informam este curso foram formulados 
em função desse novo olhar, de oferecer serviços à população, mediado 
pela rede.

A rede preserva as diferenças. Isso é importante, porque quando 
se fala em algo abraçado coletivamente, em objetivo comum, pode-se 
correr o risco de homogeneizar. Não se trata disso, pois é fundamen-
tal que cada um preserve sua identidade. Que cada instituição, cada 
participante deste curso preserve as suas diferentes contribuições e 
não se homogeneíze. Cada um tem sua maneira própria de se integrar 
nesse processo e de contribuir para a construção de um saber novo, que 
informe um novo mundo, uma nova maneira de gerir as organizações 
sociais. Por isso a rede, construída por alunos e professores, não é uma 
reunião aleatória de instituições e pessoas, mas sua mobilização em 
torno de um objetivo construído coletivamente.

Cada participante tem uma maneira de ver o mundo, de lidar com 
ele. Assim, a realidade não é internalizada da mesma maneira por cada 
pessoa, há interesses que permeiam sua visão e das instituições das 
quais participam. Por isso cada pessoa ou instituição tem de estar cons-
ciente do seu papel e de seus interesses, mas tendo presente que as 
relações e as interações sociais surgidas neste novo ambiente tem uma 
direção, que em princípio são mais abrangentes porque buscam uma 
nova maneira de entender a realidade social.

Esse processo mobiliza pessoas e instituições para construir uma 
rede que foi sendo tecida, as pessoas foram se envolvendo e se entre-
laçando, mas também revelando as diferenças que foram concorrendo 
no processo de interação. Tecer a rede significa que, progressivamente, 
as pessoas foram se integrando e agregando outros parceiros que com-
partilham do mesmo propósito e da decisão de realizá-la. Estamos sem-
pre lidando com a dimensão da decisão, pois para integrar a construção 
de um projeto se exigem decisão e compromisso com a nova proposta 
e com os seus parceiros.

Há várias questões que podem ser objeto da rede, mas o momento 
é de aprendizado, de articulação para adquirir uma postura construída 
coletivamente. A construção da rede é um processo que se renova 
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a cada dia e possui avanços e recuos, mas sua construção depende 
daqueles que acreditam na ideia da força e da sua capacidade de mobi-
lização dos outros parceiros.

Essa é uma visão otimista da rede, da sua capacidade de mobilizar, 
de articular recursos, pessoas e políticas sociais para a construção de 
um projeto social que atenda a população dos municípios ou segmen-
tos deles. Isso não significa que não ocorra intermediação do poder 
de cada governo, das associações que se articulam. Ninguém busca o 
novo se não houver interesses capazes de mobilizar os diversos ato-
res sociais. A rede aqui descrita é um projeto em construção, uma 
visão idealizada de aprendizagem, que se renova em cada ação. Se não 
vivermos de utopias, como construiremos o novo? Construímos o novo 
hoje, numa visão de futuro. O projeto é uma idealização, sua concre-
tização vai se dando no tempo, mediante o embate de forças e inte-
resses que se atualizam no decorrer de sua implantação. Planejamos 
o futuro, mas sua concretização não se dá da mesma maneira que o 
concebemos.
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Planejamento: participativo e 
estratégico1

Maria Amelia Jundurian Corá2

Resumo
Este artigo busca provocar o debate do planejamento participativo nas organi-
zações da sociedade civil, produzindo iniciativas que visam à gestão social. Ele 
foi elaborado para apoiar estudantes e gestores de organizações da sociedade 
civil, daí a preocupação em ter uma linguagem de fácil compreensão. O texto 
é composto das seguintes partes: Terceiro Setor e gestão social; planejamento 
na gestão social, fases do planejamento: diagnóstico, plano de ação, implemen-
tação, comunicação e monitoramento. Finalizando com um caso, questões e 
filmes sugeridos.

Palavras chave: Planejamento, Estratégico, Participação, Parceria.

1 Este artigo teve sua primeira versão publicada em 2012 na revista Pensamento & 
Realidade, sendo atualizado e reelaborado após novas vivências acumuladas pela 
autora nos anos subsequentes.

2 Formada em Administração, mestre em Administração e doutora em Ciências 
Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Professora do curso de 
Administração da Universidade Federal de Alagoas campus Arapiraca, e pesquisa-
dora do Núcleo de Estudos Avançados do Terceiro Setor (NEATS/PUC-SP).
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Introdução

As organizações da sociedade civil (OSCs), hoje, encontram-se em 
um momento bastante complexo, tanto pela necessidade de sustenta-
bilidade econômica quanto pela necessidade de garantir diferenciais 
junto aos beneficiários e parceiros, além de reconhecimento pelos resul-
tados almejados e alcançados.

Nos últimos anos, o que se observou foi o amadurecimento admi-
nistrativo das OSCs, em que os processos operacionais passaram a fazer 
parte do cotidiano das organizações, sendo muitas vezes realizados por 
equipes especializadas, principalmente a fim de garantir os processos 
de prestação de contas dos convênios e parcerias com órgãos públicos.

Porém, no nível de tomada de decisão gerencial, observa-se ainda 
um amadorismo nas OSCs de pequeno e médio porte, sendo que o 
trabalho gerencial basicamente refere-se a “apagar incêndios”, ou seja, 
resolver problemas quando estes já estão acontecendo.

O conviver contextualizado em ambiente turbulento requer novas 

formas de pensar e agir. Planejar com sucesso em condição de 

permanente mudança de cenário implica aprendizado coletivo e 

envolvimento em processo que seja realizado por pessoas, visando 

a pessoas e com pessoas. (BARCELLOS, ANDRADE; NOBREGA 

FILHO, 2005, p. 322)

A proposta deste artigo é proporcionar uma reflexão sobre a 
importância do planejamento para as organizações da sociedade civil, 
sobretudo em tempos em que há redução de recursos financeiros e 
precarização das condições sociais, culturais e ambientais percebidas 
pela população. Daí a importância do planejamento ser participa-
tivo, pois todos os envolvidos (gestores, trabalhadores, beneficiados 
e financiadores) devem ser ouvidos e devem contribuir para sua ela-
boração, bem como o planejamento deve ser estratégico, deve con-
seguir construir cenários de curto, médio e logo prazo que permitam 
orquestrar as possibilidades de decisões a serem tomadas a fim de 
garantir o cumprimento da missão institucional e o alcance da visão 
da organização.
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Neste sentido, planejar busca auxiliar os gestores das organiza-
ções nas tomadas de decisão, mesmo tendo a consciência de que nos 
ambientes complexos o planejamento deve ser sempre consultado e 
adequado, pois as transformações socioeconômicas são contínuas.

1. Planejar como ferramenta de gestão

Planejar é uma atividade inerente da gestão, muito presente atual-
mente, em que o ritmo das mudanças atinge velocidade vertiginosa. 
Independentemente da natureza das organizações, planejar faz parte 
da dinâmica do trabalho, sendo que quanto mais bem estruturado o 
planejamento, melhor a organização lida com os riscos e dificuldades 
do cotidiano da gestão.

Planejamento é uma ferramenta que auxilia a construção de um 
trabalho futuro com vistas ao alcance de objetivos determinados. Para 
isso, é necessário ter conhecimento da situação atual (diagnóstico) do 
território e do serviço, construção dos objetivos e das ações necessá-
rias para alcançá-los, considerando os recursos e tempo necessários, 
além da definição dos indicadores que serão utilizados para o monito-
ramento e avaliação do serviço.

Por conseguinte, o planejamento é uma forma de se pensar a ação 
de forma integrada a fim de que o trabalho seja contemplado da melhor 
maneira possível com os recursos existentes.

O planejamento determina e revela o propósito organizacional em 
termos de valores, missão, objetivos, estratégias, metas e ações, com 
foco em priorizar a alocação de recursos, delimitando os domínios de 
atuação da instituição e engajando todos os níveis da organização para 
a consecução dos fins maiores.

O planejamento auxilia na tomada de decisão para as ações de 
ordem preventiva, proativa e protetiva, já que o planejamento deve ser 
feito nos níveis estratégico, gerencial e operacional.

Os principais benefícios da realização de planejamento:
• agiliza decisões;
• melhora a comunicação;
• aumenta a capacidade gerencial para tomar decisões;
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• promove uma consciência coletiva;

• proporciona uma visão de conjunto;

• acrescenta maior delegação de tarefas;

• possibilita direção única para todos;

• melhora o relacionamento da organização com seus ambientes 

interno e externo.

Como afirma Drucker (1986, p. 32), o planejamento não diz respeito 

a decisões futuras, mas às implicações futuras de decisões presentes. 

Para a elaboração de um planejamento estratégico, torna-se necessária 

a realização de um diagnóstico interno da organização, analisando se 

ela está sendo criada a partir de um momento de reflexão para o alinha-

mento daquilo que a sustentará.

Assim, sugere-se as seguintes etapas para a realização de um 

planejamento:

Diagnóstico

Comunicação Plano de ações

Implementação

Monitoramento e avaliação contínua

Figura 1. Etapas para a elaboração do planejamento.

Fonte: Elaboração própria.
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No tocante ao planejamento ser participativo, não se dá apenas 
por ser um espaço de troca entre pessoas, mas constitui-se, segundo 
Gandin (2001), para responder às necessidades do “planejamento 
social” dos órgãos governamentais, instituições (partidos políticos, 
sindicatos, igrejas, escolas, OSCs etc.), movimentos e grupos que 
tenham sido criados para contribuir com a construção da sociedade 
ou que tenham escolhido isto no decorrer de sua existência.

Gandin (2001) ainda compreende o participativo em três níveis: cola-
borativo, nível de decisão e construção em conjunto. O nível colaborativo 
não pode ser chamado verdadeiramente de participação, pois a “autori-
dade” chama as pessoas a trazerem sua contribuição para o alcance do 
que esta mesma “autoridade” decidiu como proposta. As pessoas devem 
participar com seu trabalho, com seu apoio ou, pelo menos, com o seu 
silêncio, para que as decisões da “autoridade” tenham bons resultados.

O nível de decisão vai além da colaboração e tem uma aparên-
cia democrática mais acentuada. O “chefe” leva questões a alguns 
grupos para uma decisão coletiva. Em geral, são decididos aspectos 
menores, desconectados da proposta mais ampla, e a decisão se rea-
liza como escolha entre alternativas já traçadas, sem afetar o que 
realmente importa.

Por fim, a construção em conjunto acontece quando o poder 
está com as pessoas, um processo de planejamento em que todos, 
com o seu saber próprio, com sua consciência, com sua adesão 
específica, organizam seus problemas, ideias, ideais, seu conheci-
mento da realidade, suas propostas e suas ações. Todos crescem jun-
tos, transformam a realidade, criam o novo, em proveito de todos e 
com o trabalho coordenado. É o terceiro nível que deve ser almejado  
pelas OSCs.

2. Diagnóstico

O diagnóstico representa todo o trabalho de levantamento e 
sistematização de informações acerca da organização e o contexto 
ambiental em que ela se encontra inserida. As informações que não 
podem faltar são:
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a) Olhando internamente para organização: valores, missão e visão

Definição dos valores

As crenças em torno das quais a organização foi construída são 
ideias fundamentais, pois representam as convicções dominantes e bási-
cas, aquilo em que a maioria das pessoas da organização acredita. São 
elementos motivadores que direcionam as ações na organização, con-
tribuindo para a unidade e a coerência do trabalho. Sinalizam o que se 
persegue em termos de padrão de comportamento de toda a equipe 
na busca da excelência.

Definição da missão

A missão é uma declaração sobre o propósito da organização, sua 
razão de ser. Serve de critério geral para orientar a tomada de decisões, 
para definir objetivos e auxiliar na escolha das decisões estratégicas.

Questões a serem respondidas:
• Quem somos?
• Qual é a nossa finalidade?
• Que fazemos para reconhecer, antecipar e responder à 

finalidade?
• Como devemos responder aos nossos grupos de influência?
• Quais são nossa cultura e nossa filosofia?
• Que nos faz ser distintos e únicos?

Definição da visão

A visão representa um estado futuro desejável, é uma conquista 
estratégica de grande valor para a organização.

• Como se pretende que a organização seja vista e reconhecida;
• É uma projeção das oportunidades futuras da organização e 

uma concentração de esforços em sua busca;
• Onde desejamos colocar a organização;
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• Como incorporar as inovações necessárias para seu atingimento;
• É semelhante a um sonho, mas, ao contrário do sonho, diz res-

peito à realidade.

Histórico

Toda organização tem uma história que trata de suas motivações, 
do papel do(s) fundador(es), das experiências já vividas e da relação dos 
serviços desenvolvidos com o público atendido. É importante apresentar 
os principais êxitos, fracassos, desafios, fatos marcantes, entre outros.

Pessoas

Esse item refere-se às pessoas que participam da organização, em espe-
cial os funcionários, voluntários e prestadores de serviços. São os conheci-
mentos agregados por essas pessoas que diferenciam e tornam cada orga-
nização única. Diante disso, a valorização das habilidades e competências 
individuais são parte do capital da organização, que mobiliza e gerencia 
esses saberes e práticas aplicados às necessidades dos trabalhos executados.

Serviços/produtos

A sistematização dos serviços e produtos já realizada pela organi-
zação demonstra sua experiência e, mais que isso, indica as ações que 
está apta a executar junto aos seus parceiros e público-alvo. Vale res-
saltar nesse item a importância de se ter atestados que comprovem a 
realização das atividades, pois isso dá mais credibilidade em relação aos 
futuros projetos e parceiros.

b) Olhando para fora da organização

Olhar para fora da organização é dedicar um tempo para conhe-
cer o ambiente em que ela está inserida, e é relevante, pois nenhuma 
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organização sobrevive sozinha, daí a necessidade de se observar quem 
e o que está acontecendo ao seu redor.

Dessa forma, mapear as organizações congêneres, ou seja, aque-
las que atuam em áreas, serviços e com público similares, é pertinente. 
Ao falar em projetos sociais, seria uma contradição tratar essas orga-
nizações como concorrentes, no sentido capitalista do mercado, mas 
deve-se estar ciente de que elas concorrem muitas vezes por recursos e 
parceiros. Essa concorrência deve ser encarada como um estímulo para 
diferenciar cada vez mais os serviços e a qualidade. Essas organizações 
congêneres podem se tornar parceiras para fortalecimento de uma rede 
que tenha como finalidade o bem social, pois o trabalho em rede amplia 
a intervenção no território e permite resultados melhores.

Os fornecedores são aqueles que apoiam a realização dos ser-
viços e a manutenção da organização social. Sendo assim, além de 
preço e pontualidade, os fornecedores devem ser escolhidos pela 
qualidade e, preferencialmente, por compartilhar as causas defendi-
das. Uma possibilidade, por exemplo, é ter fornecedores de coopera-
tivas ou associações, como padarias comunitárias, redes de compras 
solidárias, entre outros.

Como recursos externos à organização pode-se entender que 
sejam os chamados parceiros, aqueles que trocam recursos, como, por 
exemplo, o uso de laboratórios, espaços coletivos, consultorias e asses-
sorias, entre outros.

Por fim, no ambiente externo encontram-se as pessoas que são ou 
podem ser beneficiadas pelos serviços prestados pela organização da 
sociedade civil. Conhecer aqueles para quem a missão institucional é 
pensada torna-se não só relevante, mas essencial, pois sem público a 
organização social não tem finalidade. Conhecer e ouvir esses atores é a 
base da organização, para assim atendê-los da melhor maneira possível.

Fazer um estudo macroambiental permite compreender a realidade 
social para além do território de atuação, fazendo com que o cenário 
ampliado seja incorporado para pensar as melhores ações que com-
põem o planejamento. Assim, dados demográficos, indicadores econô-
micos e sociais e legislação fazem parte do diagnóstico.

As fontes de informação para elaborá-lo podem ser encontradas em:
• Opinião de especialistas: apontam tendências;
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• Indicadores (relatórios, balanços de gestão, jornais etc.);
• Dados, estatísticas, relatórios (empresariais, governamentais e 

do Terceiro Setor);
• Benchmarking: observar as outras organizações – fontes para 

inovar;
• Pessoas: nos mais diversos níveis da organização (não apenas os 

gestores), público-alvo, investidores/apoiadores, ex-membros etc.

O diagnóstico da organização será um documento que comporta 
uma visão completa do ambiente organizacional, tanto interno quanto 
externo. A partir disso, pode-se analisar os pontos fortes e fracos, além 
das oportunidades e ameaças.

Matriz FOFA

É uma ferramenta ideal para começar o planejamento estratégico 
e visa posicionar a forma de atuação da organização. Devido a sua sim-
plicidade e abrangência metodológica, pode ser utilizada para fazer 
qualquer tipo de análise de cenário ou ambiente

Quadro 1. Diagnóstico do ambiente interno e externo da organização.

Fatores internos 

Forças
Diferenciais internos da organização em 
relação a sua missão institucional.

Fraquezas
Dificuldades internas da organização em 
relação a sua missão institucional.

Fatores 
externos 

Oportunidades
Aspectos positivos do ambiente externo que 
envolvem a organização com potencial de 
trazer-lhe vantagens na sua atuação. 

Ameaças
Aspectos negativos do ambiente externo que 
envolvem a organização com potencial para 
dificultar a sua atuação.

Fonte: Elaboração própria.

Para a elaboração da Matriz FOFA, sugerimos algumas perguntas 
norteadores que auxiliam em sua construção:
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Forças

• Quais nossas melhores atividades realizadas?
• Como estão sendo usados os recursos disponíveis?
• Qual nossos diferenciais no trabalho social?
• O que tem garantido a adesão dos beneficiários?
• Quais as avaliações positivas dos beneficiários?
• Quais as avaliações positivas dos profissionais?

Fraquezas

• Nosso pessoal está devidamente capacitado?
• Quais as falhas dos nossos serviços?
• Nossos processos são bem definidos e confiáveis?
• Conhecemos nosso território?
• Quais as dificuldades de adesão dos beneficiários ao serviço?
• O que não tem funcionado no trabalho social?

Oportunidades

• Alguma política pública destaca-se no território?
• Como o território está organizado?
• Algum evento ou característica marcante na região que possa-

mos aproveitar?
• Nossa rede está bem definida? Quais os principais parceiros?

Ameaças

• Alguma nova política pode afetar negativamente o território?
• Quais riscos sociais estão presentes no território?
• Quais as dificuldades em se trabalhar com a rede no território?
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É fazendo a análise dos fatores internos e externos que o planeja-
mento começa a ser estruturado para alcançar um modelo que alinhe as 
ações propostas e as estratégias organizacionais. Além disso, com essa 
análise fica mais claro para o gestor tomar a decisão de quais serão as 
ações necessárias para reduzir os pontos fracos e minimizar as ameaças 
de um lado, e de outro fortalecer as oportunidades e forças das organi-
zações. Ao finalizar o diagnóstico, o planejamento passa para a segunda 
parte, que é a de elaboração do plano de ação da organização social.

3. Plano de ação

Considerando a Matriz FOFA elaborada, os participantes devem 
conjuntamente ir definindo as ações a serem realizadas durante o 
período determinado. Essa construção deve partir de ações que poten-
cializem os pontos fortes e procurem sanar os pontos fracos, além de 
observar as oportunidades e ameaças que foram apontadas para o ter-
ritório a fim de pensar ações que usem as oportunidades como alavan-
cagem e tragam uma atenção especial para o cenário das ameaças.

Algumas perguntas podem ser feitas com a finalidade de auxiliar na 
construção do plano de ação, lembrando que todo o processo deve ser 
colaborativo, e não apenas feito pela direção da organização.

Onde estamos? Onde queremos 
chegar?

Como vamos 
fazer?

Como avaliar?Quem vai fazer? Quando vai fazer?

Figura 2. Perguntas para construção do Plano de Ação.
Fonte: Elaboração própria.
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O desenho do plano de ação deve ser escrito de forma clara e 
direta para facilitar a implementação e o acompanhamento das ações. 
É no plano de ação que serão definidos os objetivos que a organização 
pretende alcançar durante aquele período, as atividades a serem reali-
zadas dentro de um cronograma pré-estabelecido com a definição de 
seus responsáveis.

São os resultados 
que se pretendem 
atingir com o 
serviço realizado.

São as atividades 
necessárias para 
se alcançar os 
objetivos.

As atividades 
devem ter seus 
prazos de execução 
definidos. São esses 
prazos que 
comporão o 
cronograma.

Para uma atividade 
ser executada, ela 
deve possuir pelo 
menos um 
responsável que 
garantirá sua 
execução.
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Figura 3. Etapas para o plano de ação.
Fonte: Elaboração própria.

Ressalta-se a diferença entre objetivo e meta: os objetivos são os 
resultados que se pretende atingir, sendo que todo objetivo deve ser 
iniciado com um verbo. Já as metas são os objetivos mensurados. Para 
cada objetivo, há pelo menos uma meta.

Quadro 2. Exemplo de plano de ação.
Objetivo Meta Ação Prazo Responsável

Formar 
jovens em 
técnica de 
jardinagem

30 jovens 
formados 
como 
técnicos de 
jardinagem

Realizar planejamento 
pedagógico com os 
oficineiros

1ª semana
Coordenador 
pedagógico

Elaborar material 
pedagógico

2ª e 3ª semanas Oficineiros

Selecionar 30 jovens 3ª e 4ª semanas
Coordenador 
pedagógico

Ministrar aulas 5ª a 12ª semana Oficineiros

Realizar estágio 
programado

13ª a 16ª 
semana

Parceria com 
organização 
de seleção de 
estagiários

Avaliação e finalização 
do curso

17ª e 18ª 
semanas

Coordenador 
pedagógico e 
oficineiros

Fonte: Elaboração própria.
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O plano de ação detalha todas as atividades de forma ordenada, a 
fim de garantir um planejamento de recursos humanos, materiais, físicos 
e financeiros dentro de um cronograma. Assim, os recursos podem ser 
mais bem utilizados, evitando ociosidade e gastos inesperados.

Mesmo com o cuidado de realizar um plano de ação detalhado, 
sabe-se que no decorrer das ações muita coisa é alterada, tanto pela 
inclusão de novas atividades quanto pela descoberta de que ações e 
atividades previstas são inadequadas para a realização do que estava 
programado, são as chamadas estratégias emergentes.

As etapas implementação, comunicação e monitoramento 
não serão detalhadas neste artigo, apenas brevemente apresenta-
das, uma vez que todas essas etapas estão diretamente ligadas ao 
processo de planejamento.

4. Implementação

Nessa fase, as ações que foram elaboradas no plano de ação serão 
colocadas em prática.

É necessário incorporar um modelo de desenvolvimento de atores 
sociais a partir do planejamento estratégico e do fortalecimento da 
motivação dos envolvidos para alcançar os resultados esperados.

Nesse sentido, considerar a gestão das organizações da socie-
dade civil partindo da noção dos atores sociais permite pensar em 
agentes de mudanças, em pessoas que atuam como catalisadores e 
assumem a responsabilidade pela administração das atividades de 
uma mudança planejada.

Um dos objetivos neste caso é garantir uma melhoria na capaci-
dade da organização em adaptar-se às mudanças, tanto ambientais 
quanto comportamentais, a fim de alcançar os resultados esperados.

Outra situação que não deve ser descartada, quando se fala na 
implementação de um planejamento, é o aparecimento das estraté-
gias emergentes, O termo “estratégia emergente” foi introduzido por 
Mintzberg (1978), referindo-se à “estratégia não planejada”, sendo a 
ação só percebida como estratégica pela organização à medida que vai 
se desenrolando ou até mesmo depois que já aconteceu.
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As estratégias emergentes são interpretadas como um processo de 
aprendizagem contínua:

(RE) Definição 
de objetivos

Resultados
analisados

Ações previstas 
são executadas

Novas ações 
são necessárias

Es
tra

té
gias

 

em
er

gen
te

s

Feedback / 
Aprendizagem

Figura 4. Processo de aprendizagem das estratégias emergentes.
Fonte: Elaboração própria.

As estratégias emergentes são importantes, uma vez que elas saem 
da prática para a estratégia, fazendo que haja sempre uma abertura 
para as inovações que o trabalho social oferece. Nesse momento, o pla-
nejamento deve ser revisto para que as novas estratégias sejam incor-
poradas, permitindo as adaptações necessárias para alcançar os objeti-
vos e metas estabelecidos.

5. Comunicação

A comunicação com todos os públicos de interesse da organização, 
como fornecedores, funcionários, governo, público atendido etc., é fun-
damental para a sustentabilidade das organizações da sociedade civil.

Comunicar também é educar. Nesse sentido, apresentar os resultados 
alcançados e não alcançados auxilia a todos a criar um espaço de refle-
xão das ações propostas e suas formas de implementação. Por exemplo, 
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uma campanha de combate à violência contra as mulheres, em que mostra 
a situação antes e depois, quando apresenta resultados positivos pode 
empoderar aqueles que participaram, replicando as ações e os resultados.

A comunicação deve ser bilateral e transparente, podendo utili-
zar como ferramentas jornais, folhetos, site da organização, quadros 
de aviso em locais de fácil acesso, redes sociais, além de espaços de 
interação e feedback permanente.

O feedback auxilia no processo de aprendizagem organizacional, uma 
vez que é por meio dos dados e informações coletados pelo feedback que 
a organização consegue perceber como os atores externos estão assimi-
lando as atividades e os resultados da organização. De acordo com Garvin 
(2001), uma organização que aprende deve dispor de habilidades para criar, 
adquirir e transferir conhecimentos, bem como ser capaz de modificar o 
seu comportamento, de modo a refletir novos conhecimentos e ideias.

6. Monitoramento e avaliação contínua

O monitoramento refere-se ao acompanhamento e à correção das 
ações de forma contínua. Essa fase acontece durante todo o ciclo do 
planejamento estratégico, implementação e avaliação dos projetos, pois 
as informações e ações devem ser constantemente checadas e, caso 
haja necessidade, devem ser alteradas.

Para construir um sistema de monitoramento e avaliação, é funda-
mental que sejam criados indicadores que respondam aos objetivos tra-
çados. Os indicadores são diretamente relacionados aos objetivos e as 
metas, devem ser compreensíveis e de fácil aplicação e são associados 
a quantificadores de números absolutos ou percentuais.

Monitoramento é o processo de acompanhamento contínuo das 
ações em execução, aferindo cada etapa de seu processo de operacio-
nalização, permitindo medidas corretivas de modo a cumprir os resul-
tados estabelecidos no planejamento.

Avaliação é a análise dos aspectos de efetividade, eficácia e impac-
tos de uma ação em relação à finalidade inicialmente traçada, subsi-
diando seu aprimoramento ou o seu redirecionamento, a partir do cum-
primento dos resultados estabelecidos.
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O monitoramento e avaliação devem:
• proporcionar maior transparência às ações: meio de prestação 

de contas à sociedade sobre o desempenho dos programas;
• auxiliar a tomada de decisão: informações úteis que qualificam 

as decisões;
• promover a aprendizagem e a disseminação do conhecimento 

nas organizações: amplia o conhecimento das equipes;
• aperfeiçoar a concepção e a gestão do serviço: permite revisões;

O monitoramento acontece durante todo o ciclo, pois as informações e 
ações devem ser constantemente checadas e, caso haja a necessidade, devem  
ser alteradas. Já a avaliação ocorre após a finalização de cada ciclo, 
devendo ser realizada a fim de verificar os resultados alcançados.

Considerações finais

Este artigo teve como pretensão apresentar a importância do pla-
nejamento estratégico e colaborativo para as organizações da socie-
dade civil. Mesmo esta constatação parecendo óbvia, na prática o coti-
diano do trabalho das organizações da sociedade civil muitas vezes não 
permite haver tempo para um processo de planejamento com a par-
ticipação de todos os envolvidos, e a organização acaba trabalhando 
em um esquema de “apagar incêndios”, o que impede a construção de 
cenários futuros e de uma reflexão sobre o trabalho social, a missão 
institucional e a visão a ser alcançada.

Barcellos et al. (2005) reiteram que o ganho para os participantes é 
resultado dos diálogos que compartilham entendimento, por meio de 
“estímulos a ouvir com atenção, falar abertamente e compreender o 
que os outros estão dizendo, em direção à descoberta de ideais com-
partilhados, dando-se conta para o que estão prontos, desejosos e são 
capazes de realizar”.

Reiterando, Gandin (2001, p. 88) considera que a participação no 
planejamento inclui a distribuição do poder, a possibilidade de decidir 
na construção não apenas do “como” ou do “com que” fazer, mas tam-
bém do “que” e do “para que” fazer. Trata-se, portanto, de um método 
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de planejamento feito por pessoas, para pessoas e com pessoas, ou 
seja, deve-se alcançar a construção em conjunto para que de fato haja 
planejamento participativo.

Espera-se que esta leitura auxilie aqueles que trabalham nas orga-
nizações da sociedade civil a construírem seus planejamentos e incor-
porá-los como ferramenta de gestão, uma ferramenta usada para cons-
trução de cenários que possibilitem a tomada de decisão, além de um 
processo integrado ao cotidiano do trabalho, com visitações e atualiza-
ções constantes e, sobretudo, com o monitoramento e a avaliação que 
auxiliam na verificação dos resultados alcançados.

Referências

BARCELLOS, P. F. P.; ANDRADE, A. L.; NÓBREGA FILHO, A. Construção 
do futuro com grupos sociais complexos: utilizando o pensamento 
sistêmico no planejamento de longo prazo com a participação de 
comunidades de aprendizagem. Revista de Administração, São 
Paulo, v. 40, n. 4, p. 321-329, 2005. Disponível em: www.rausp.usp.br/
download.asp?file=V4004321.pdf. Acesso em: 25 fev. 2019.

DRUCKER, P. Sociedade pós-capitalista. São Paulo: Pioneira, 1993.
FISCHER, R. M. O desafio da colaboração: práticas da responsabilidade 

entre empresas e terceiro setor. São Paulo: Gente, 2002.
GANDIN, D. A. Posição do planejamento participativo entre as ferramen-

tas de intervenção na realidade. Currículo sem Fronteiras, Porto 
Alegre, v. 1, n. 1, p. 81-95, 2001.

GARVIN, D. Gestão do conhecimento. Rio de Janeiro: Campus, 2001.
JUNQUEIRA, L. A. P. Descentralização, intersetorialidade e rede como 

estratégias de gestão da cidade. Revista FEA/PUC-SP, São Paulo, 
v. 1, p. 57-72, nov. 1999.

MINTZBERG, H.; QUINN, J. B. O processo da estratégia. 3. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2001.

MINTZBERG, H.; AHLSTRAND, B.; LAMPEL, J. Safári de estratégia: um 
roteiro pela selva do planejamento estratégico. Porto Alegre: 
Bookman, 2000.





35

Fundamentos da organização da 
vida social e política no Brasil: 
relações Estado e sociedade e 
o papel das organizações da 
sociedade civil

Pedro Aguerre1

Resumo
O objetivo deste artigo é apresentar a relação entre Estado e sociedade, concei-
tualizando a perspectiva da gestão social e o papel do chamado Terceiro Setor. 
Para tanto, lançamos mão da discussão sobre o Estado Democrático de Direito e 
a República, categorias fundamentais na democracia brasileira. Faz-se também 
uma breve caracterização da sociedade brasileira, com suas singularidades cul-
turais e sociais, bem como suas influências na relação entre Estado e sociedade. 
Discute-se a concepção de cidadania e participação no contexto institucional 
brasileiro, caracterizado por sua constante transformação, auxiliando no estudo 
sobre a participação dos atores sociais e suas formas de articulação na esfera 
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pública. O propósito deste texto é abordar a sociedade civil dentro da democra-
cia contemporânea, com sua capacidade de propor políticas públicas e realizar 
reivindicações sociais.

Palavras-chave: Estado, República, Estado Democrático de Direito, Democracia 
Participativa, Sociedade Civil, Terceiro Setor, Organizações da Sociedade Civil, 
Política, Políticas Públicas.

Introdução

Este artigo apresenta alguns conceitos fundamentais referentes à 
organização do Estado e à relação Estado e sociedade, desenvolvendo 
um percurso crítico de contextualização que deságua em uma breve 
apresentação do chamado Terceiro Setor e da perspectiva da gestão 
social. Para tanto, são recuperados e descritos alguns aspectos funda-
mentais da república e do Estado Democrático de Direito, considera-
dos como duas categorias fundamentais que compõem e qualificam a 
democracia brasileira enquanto instituição que foi revista e reorgani-
zada pela Constituição Federal de 1988.

Estabelecendo, preliminarmente, algumas breves considerações 
históricas relevantes para a compreensão do contexto contemporâneo, 
é feita uma breve caracterização da sociedade brasileira em sua diver-
sidade e na acentuada desigualdade social, uma de suas características 
mais marcantes, que a singulariza perante o resto do planeta.

Para alcançar esse objetivo, optou-se metodologicamente por pri-
vilegiar o resgate dos costumes e mentalidades envolvidos no processo 
de formação política e social brasileira e sua influência nas relações 
construídas entre Estado e sociedade.

Esta discussão constitui o pano de fundo para o relevante debate 
sobre as concepções de cidadania e da participação, dentro de um con-
texto institucional brasileiro em constante – e muitas vezes preocupante 
– transformação. Por um lado, destaca-se a figura do povo, considerado 
como elemento central para a discussão aqui empreendida, seja como 
verdadeiro soberano do poder político, seja na sua dimensão participa-
tiva e de destinatário das consequências dos atos governamentais. Por 
outro lado, faz-se necessário considerar os fundamentos e as relações 
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entre Estado e sociedade, tematizando a tríade Estado, sociedade civil 
e mercado. Mais do que esferas precisas e claramente delimitadas, esta 
divisão ajuda a evidenciar os atores que participam da esfera pública 
e suas formas de articulação dentro de uma realidade republicana, ou 
seja, a disputa pelos benefícios sociais (tendo como baliza o imperativo 
ético da produção do bem-comum na sociedade).

O ponto de chegada deste texto será uma breve abordagem sobre 
a chamada sociedade civil, que é entendida como uma esfera diversa, 
múltipla, heterogênea e complexa, onde se abriga o chamado Terceiro 
Setor, que alguns autores têm denominado de “setor privado de inte-
resse público”, e sob o qual se encontram as chamadas organizações 
não governamentais, as organizações da sociedade civil (OSCs).

Dessa forma, torna-se possível contextualizar uma área que tem 
um papel fundamental nas democracias contemporâneas, inclusive para 
a proposição de políticas públicas, como esfera a partir da qual são 
endereçadas reivindicações da sociedade. Consideradas essenciais nos 
processos de transformação da realidade social e para a disputa, no sen-
tido da construção de um Estado brasileiro orientado para a construção 
do bem-comum, o Terceiro Setor tem sua importância ampliada em um 
momento histórico de ampla globalização e de questionamento dos 
paradigmas democráticos construídos a partir do pós-guerra.

1. Notas sobre os costumes e mentalidades na 
formação social e política brasileira

Para alcançar novamente a restauração do Estado de Direito e a 
democracia, em 1985, após 21 anos de ditadura militar, a transição foi 
adjetivada pelo próprio regime empresarial-militar iniciado em 1964 
como “lenta, gradual e segura”. O sociólogo Florestan Fernandes carac-
teriza o período de redemocratização como uma “transição pelo alto”, a 
partir dos interesses dominantes. A anistia, que se estendeu aos graves 
crimes cometidos pelo regime, e a derrota do movimento de massas 
pelas “Diretas Já” evidenciam essa transição tutelada. Não obstante, 
inaugura-se um novo período histórico, especialmente com a promul-
gação da Constituição Federal de 1988, qualificada como “Constituição 
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Cidadã”, inaugurando um período histórico complexo de transforma-
ções e desenvolvimento. Ao revisitar este (que é o período democrá-
tico de maior extensão já vivenciado no país, desde a Proclamação da 
República), serão sublinhados alguns aspectos que marcam a organiza-
ção da vida social e política no Brasil.

É pertinente diferenciar conceitos fundamentais como “estrutura” 
e “instituição” e “Estado” e “governo”. Ocupar os espaços institucionais 
dentro da dinâmica da alternância de poder pelo voto da população 
não implica propriamente alcançar ou estar no poder. O poder dentro 
do Estado é uma realidade muito mais abrangente e estrutural. Para 
desvendá-la é preciso do auxílio de uma abordagem histórica, obser-
vando os costumes e mentalidades que se desenvolvem e arraigam em 
um determinado país, influenciando o perfil das instituições do Estado 
e as relações com a sociedade.

Como observa Comparato (2017), se os costumes são modos de vida 
largamente observados em uma sociedade, as mentalidades podem ser 
definidas como visões de mundo, conjuntos de ideias, sentimentos, 
crenças e valores predominantes, presentes na formação mental e cog-
nitiva de cada um. Podem ser individuais ou coletivas. Podem estar em 
um povo, grupos regionais, étnicos, de gênero ou categoria profissional.

Diversos autores acentuam que a transformação das mudanças de 
costumes e mentalidades em um país não se faz adequadamente pela 
via do poder, mas por meio de um esforço organizado de educação 
cívica, mostrando-se a imoralidade ou o atraso técnico do modo de vida 
tradicional. Até porque as inovações, legais e culturais, que contrariam 
velhos costumes e mentalidades, tendem a ser desrespeitadas, de modo 
aberto ou oculto, ou até mesmo por meio de fake news.

Resgatando Marshall, autor que descreveu a expansão dos direitos 
civis, políticos e sociais na Inglaterra, José Murilo de Carvalho afirma 
existir um direito social que tem sido historicamente um pré-requisito 
para a expansão dos outros direitos: “nos países em que a cidadania se 
desenvolveu com mais rapidez […] a educação popular foi introduzida. 
Foi ela que permitiu às pessoas tomarem conhecimento de seus direi-
tos e se organizarem para lutar por eles. A ausência de uma população 
educada tem sido sempre um dos principais obstáculos à construção da 
cidadania civil e política” (CARVALHO, 2002).
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Talvez por isso, escrevendo na virada do século, o autor já apon-
tava para a tendência de perda de confiança e desgaste do sistema 
democrático:

Já 15 anos passados desde o fim da ditadura, problemas centrais 

de nossa sociedade, como a violência urbana, o desemprego, o 

analfabetismo, a má qualidade da educação, a oferta inadequada 

dos serviços de saúde e saneamento, e as grandes desigualdades 

sociais e econômicas ou continuam sem solução, ou se agravam, 

ou, quando melhoram, é em ritmo muito lento. (CARVALHO, 2002)

Michael Sandel (2015) reforça o desafio da redução da desigual-
dade, lidando com “o abismo entre ricos e pobres”, que constitui uma 
“comunidade injusta”. Entre as inúmeras políticas que podem reduzir 
a desigualdade, enfatiza as ações afirmativas governamentais na edu-
cação para “dar oportunidades iguais para quem está em patamares 
de desvantagem socioeconômica”, criando um ambiente educacional 
de aprendizagem melhor para todos, com “estudantes de diferentes 
origens étnicas, econômicas e sociais em uma mesma sala de aula”. Tais 
medidas, no entanto, isoladas de outras, não são suficientes para mudar 
profundamente a estrutura de uma sociedade.

Segundo Grajew e Maia, metade da população vive, em média, com 
menos de um salário mínimo por mês, enquanto que, para figurar no 
grupo dos 10% que mais ganham, basta uma renda de pouco mais de 3 
salários mínimos, segundo dados de 2015 da Pnad (MAIA; GRAJEW, 2018). 

Em face disso, os autores reforçam a importância da redistribuição da 
carga tributária: enquanto os mais pobres gastam 32% da renda em tribu-
tos, os mais ricos gastam 21%. No Brasil, os 5% mais ricos detêm a mesma 
fatia da renda que os 95% restantes. Ademais, de se manter o ritmo atual, 
estima-se que as mulheres ganharão como os homens só em 2047, e os 
negros atingirão o nível de renda dos brancos em 2089 (OXFAM, 2018).

No livro Raízes do Brasil, Sérgio Buarque articula com muita proprie-
dade a tensão irresolvida da conflituosa convivência entre o atrasado e 
o moderno na sociedade brasileira. O mesmo parece ter acontecido no 
processo de produção e desenvolvimento das modernas cidades brasi-
leiras, com periferias hiperpopulosas e desassistidas. Ao mesmo tempo, 
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teria se mantido aberto o espaço para formas de coronelismo urbano e 
prevalência de práticas cartorárias, personalismos e favorecimentos pes-
soais, contribuindo fortemente para a elevada segregação socioespacial 
encontrada nas grandes cidades brasileiras (MARICATO, 2000).

Algumas pistas sobre a formação das mentalidades podem ser 
depreendidas de cinco grandes fatores, estabelecidos por Comparato, 
determinantes na formação da sociedade brasileira, cujo enunciado, 
mesmo sem aprofundamento, dá uma boa ideia das grandes contradi-
ções e dificuldades que marcam o desenvolvimento político e sociohis-
tórico brasileiro:

• o grande domínio rural autárquico;
• a autocracia governamental;
• a escravidão indígena e africana;
• o prestígio da riqueza;
• a influência do catolicismo romano.

Estes fatores explicariam parte significativa dos controvertidos 
aspectos envolvidos na formação política e ética brasileira e a estrutu-
ração do sistema econômico e social, tais como, por exemplo, a estru-
tura fundiária baseada em latifúndios e o propalado “patrimonialismo”, 
conforme analisado por Faoro e Buarque de Holanda, que diz respeito 
à secular característica de uso do Estado para satisfação de interesses 
particulares e de privatização da coisa pública. O catolicismo, por sua 
vez, constituiu-se como aliado no processo de colonização portuguesa, 
justificando a escravização e trazendo uma visão de educação como 
aculturação e adestramento. A possibilidade de desenvolvimento dos 
valores impessoais e republicanos exigidos, desde o século XIX, pela 
modernidade, instala-se tardiamente, no Brasil, haja vista que as primei-
ras universidades datam do século XIX, séculos depois de serem instala-
das nos países de colonização espanhola.

Relembrando Frei Vicente de Salvador, primeiro historiador do 
Brasil, quando afirma que “nenhum homem nesta terra é repúblico 
nem zela e trata do bem comum, senão cada um do bem particular”, 
Comparato destaca alguns traços marcantes na formação da mentali-
dade brasileira em relação à vida política: o privatismo indica a preva-
lência dos interesses econômicos e políticos pessoais dos detentores 
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do poder e o consequente descaso com as ideias republicanas de que 
o Estado deve oferecer serviços públicos universais de qualidade; o 
personalismo indica uma postura que não fortalece o princípio das 
relações impessoais nas instituições nem contribuiu para estruturar 
a ordem coletiva; o predomínio dos sentimentos sobre as convicções 
racionais exemplifica o “homem cordial” descrito por Buarque de 
Holanda, que age principalmente pelo coração, de forma impulsiva 
ou irascível, em oposição ao racionalismo propugnado por Max Weber; 
a dissimulação do caráter e a duplicidade das instituições impedem a 
conformação de um verdadeiro Estado de Direito, em que as institui-
ções, legitimadas pela sociedade, controlam-se mutuamente e fazem 
valer suas prerrogativas. Esta característica pode ser exemplificada 
com o ditado atribuído a Vargas: “aos amigos tudo, aos inimigos, a 
Lei”. Por fim, o autor destaca o “multissecular costume da corrupção 
no nível oligárquico” (especialmente nas relações entre potentados 
econômicos privados e burocracia estatal).

Ao indicar essas marcas identitárias da realidade política, que iden-
tificam a peculiar conformação das mentalidades em um país tão mar-
cado pela desigualdade e exclusão social, vale a ressalva de que estes 
traços não configuram uma visão única e maniqueísta. Eles podem se 
diferenciar entre diferentes períodos históricos, regiões, configurações 
econômicas e sociais e instituições. De fato, trata-se de um país conti-
nental extremamente diverso, que recebeu populações das mais varia-
das culturas, de todo o planeta e, destacadamente, ao longo mais de 
três séculos, milhões de homens e mulheres africanos escravizados. Por 
essa razão, quaisquer generalizações, seja quanto à identidade brasi-
leira, seja quanto aos padrões éticos dos atores sociais envolvidos na 
estruturação do Estado brasileiro e suas instituições, tem veracidade 
limitada, pois significaria fechar os olhos para uma realidade que se 
configura como campos em disputa, com tensões e diferentes práticas 
e intencionalidades dos distintos atores sociais.

Em “Traços brasileiros para uma análise organizacional”, Freitas 
destaca a estratificação social rígida e hierarquizada com a imposição 
do modo de produção e das estruturas sociais portuguesas, desen-
volvendo uma colonização escravagista e seus ciclos econômicos 
que atenderam às necessidades da Metrópole. O universo plural das 
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mentalidades e costumes populares denominado de brasilidade se 
desenvolveu a partir de raízes indígenas, africanas e latino-ibérica por-
tuguesa, unidas pelo sistema de exploração econômica, pela língua, 
pelo território contínuo e, posteriormente, pela formação do Estado 
brasileiro, após a Independência.

Acentuando as marcas da violência, da escravidão e do tortuoso 
caminho da construção da cidadania no Brasil, devido às poderosas for-
ças do poder econômico – que para fazerem valer seus interesses sobre-
pujam o caráter democrático e republicano do Estado –, Lilia Schwarcz 
e Heloisa Starling, ao relembrar o grande entusiasmo popular com a 
abolição, já às portas do século XX, que

numa nação caracterizada pelo poder de grandes proprietários 

rurais, muitos deles donos de imensos e isolados latifúndios que 

podiam alcançar o tamanho de uma cidade, autoritarismo e 

personalismo foram sempre realidades fortes, a enfraquecer o 

exercício livre do poder público, a desestimular o fortalecimento 

das instituições e com isso a luta por direitos.

Essa determinação cultural profunda traz certa lógica e certa lin-
guagem da violência de tal forma que “apesar de não existirem formas 
de discriminação no corpo da lei, os pobres e, sobretudo, as populações 
negras são ainda os mais culpabilizados pela Justiça, os que morrem 
mais cedo, têm menos acesso à educação superior pública ou a cargos 
mais qualificados no mercado de trabalho”. O país, assim, “possui uma 
Constituição avançada, a qual impede qualquer forma de discrimina-
ção – mas pratica um preconceito silencioso e perverso […] duradouro e 
enraizado no cotidiano”.

Talvez não seja despropositado associar esta discussão à vigência, 
em nossos costumes e mentalidades, do legado dessa sociedade escra-
vocrata e patriarcal, preservando ambiguidades e contradições revela-
das por palavras como exclusão, violência, discriminação e preconceito, 
não superadas nesses cinco séculos. Caminho de idas e vindas, com-
plexo e contraditório, o processo político alterna momentos de avanços 
e recuos no campo do desenvolvimento institucional, social e econô-
mico. Inúmeras obras artísticas, como o filme Que horas ela volta (de 
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2015, dirigido por Anna Muylaert), que discute as desigualdades da socie-
dade brasileira por meio dos conflitos entre uma empregada doméstica 
do Brasil e seus patrões de classe alta, retratam essa realidade.

Ou seja, as particularidades do processo político do período demo-
crático brasileiro, que certamente admitem inúmeras leituras e visões, 
também possibilitam leituras críticas mais severas sobre as consequên-
cias destes costumes e mentalidades na vida institucional brasileira:

A Constituição Federal de 1988 abre-se com a declaração de que “a 

República Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito”. 

“Na realidade, porém, o Estado Brasileiro não é republicano, nem 

democrático, nem tampouco um verdadeiro Estado de Direito. 

Não é republicano, porque nesta terra, desde o Descobrimento, 

o interesse privado sempre prevaleceu sobre o bem público. Não 

é democrático, porque o povo nunca chegou a ter voz ativa na 

vida política. Enfim, não é um autêntico Estado de Direito, porque 

o grupo oligárquico, que sempre deteve o poder supremo e é 

a fonte primária de toda a corrupção, foge a qualquer controle 

jurídico”. (COMPARATO, 2011)

2. República, democracia e estado democrático de 
direito

Nos últimos anos do estado de exceção verifica-se a intensificação 
da luta pela democratização, protagonizada por ações dos mais diversos 
movimentos sociais, sindicais e políticos, exigindo a volta à democracia 
e o retorno das liberdades civis e políticas. Esse novo período, também 
permeado por seríssima crise econômica e fiscal, se expressará de forma 
contundente na chamada “Constituição Cidadã” de 1988. Dentre os seus 
principais objetivos, inscritos no Art. 3º, estão a liberdade e o desen-
volvimento social, redução das desigualdades e promoção do bem-
-comum, sem quaisquer formas de discriminação. Estes grandes obje-
tivos refletem o reconhecimento da questão social como uma pauta 
nacional ineludível, visibilizando a brutal desigualdade e a assimetria de 
oportunidades que se traduzem numa demanda por desenvolvimento 
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econômico, social e a incorporação de segmentos sociais relevantes, 
então marginalizados.

José Murilo de Carvalho (2002) observa que a palavra “cidadania” 
se destaca no auge do entusiasmo cívico com o processo de redemo-
cratização do Brasil. Foi naquele contexto que a Constituição de 1988 
passou a ser chamada de “Constituição Cidadã”. Para o autor, havia uma 
certa ingenuidade na crença de que a democratização das instituições 
seria garantia de liberdade, participação, segurança, desenvolvimento, 
emprego e justiça social, sublinhando ainda a tendência de perda de 
confiança e desgaste do sistema democrático com o previsível agrava-
mento dos problemas sociais. Vale lembrar que, do ponto de vista fiscal 
e econômico, as décadas de 1980 e 1990 foram apelidadas de década 
perdida e mais que perdida, respectivamente. Ainda assim, o período 
democrático foi incorporando novas visões, transformando paulatina-
mente costumes e mentalidades, indicando caminhos a seguir, ou seja, 
estabelecendo o debate no seio da sociedade, em uma demonstração 
de vitalidade social e de um potencial de mudanças no rumo do pro-
cesso de desenvolvimento nacional, abrindo caminho para o desenvol-
vimento de políticas públicas voltadas à transformação dessa realidade 
e à correção de rumos em relação ao período anterior.

Para Benevides, o Estado é uma estrutura impessoal, que reúne 
instituições que exercem o poder político em um território, e possui o 
monopólio legal da violência, constituída pelos seus fundamentos: povo, 
território e governo soberano. Governo, por sua vez, pode ser definido 
como o conjunto de mecanismos específicos para a tomada das provi-
dências necessárias para a atenção às obrigações de Estado. Ele é provi-
sório, enquanto o Estado é permanente. Dentro da perspectiva de ação 
de governo, aparece, ainda, o conceito de Administração Pública, com 
suas características e prerrogativas, a partir do qual é possível pensar 
nas políticas públicas e nas formas de efetivar os direitos constitucionais.

A sociedade compreende a população de um país, que pode ser 
analisado segundo sua distribuição regional (regiões do país, situação 
rural/urbana etc.), classificações socioeconômicas, étnico-raciais, etárias 
ou de gênero, entre outras. Para além dessas conceituações, ao se pen-
sar na vida em sociedade, um recorte importante que aparece é o con-
ceito de sociedade civil, que diz respeito às formas como a sociedade 
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moderna se organiza: é formada por agrupamentos institucionaliza-
dos ou não, envolvendo igrejas, sindicatos, ONGs, movimentos sociais, 
empresas, órgãos de educação, imprensa e partidos políticos.

É importante assinalar que na modernidade as instituições se 
desenvolvem a partir da ideia de Estado-nação, que surge a partir das 
reformas e revoluções que marcaram a modernidade europeia, em 
especial a Revolução Francesa, possibilitando o desenvolvimento do 
liberalismo e do próprio capitalismo, como modo de produção domi-
nante. Assim, os conceitos fundamentais da República, Democracia 
e Estado de Direito conjugam elementos comuns e diferenciados, ao 
se considerarem os países centrais e os países da expansão colonial, 
refletindo distintos caminhos e experiências. Por isso costuma-se dizer 
que as legislações dos países têm, por assim dizer, um DNA em comum, 
um núcleo de ideias, geralmente associado aos direitos civis, inicial-
mente estabelecidos por John Locke e consagrados na Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789 (liberdades individuais, 
como os direitos à vida, de ir e vir, à liberdade de expressão, à proprie-
dade, à igualdade perante a lei, a não ser julgado fora de um processo 
regular, a não ter o lar violado, entre outros). Chega a ser irônico pen-
sar na disseminação desses valores numa América hispânica e num 
Brasil escravocratas.

Mesmo assim, por diferentes caminhos estes países também come-
çam a vislumbrar os direitos e deveres da cidadania. A luta pelos direi-
tos, sejam direitos civis, sociais ou políticos, sempre se deu dentro das 
fronteiras geográficas e políticas do Estado-Nação. Como contextualiza 
Carvalho, “era uma luta política nacional, e o cidadão que dela surgia 
era também nacional”:

Isto significa dizer que a construção da cidadania tem a ver com 

a relação das pessoas com o Estado e com a nação. As pessoas 

se tornavam cidadãs à medida que passavam a se sentir parte de 

uma nação e de um Estado. Da cidadania como a conhecemos 

fazem parte então a lealdade a um Estado e a identificação com 

uma nação. A maneira como se formaram os Estados-Nação 

condicionou, assim, a construção da cidadania. Em alguns países, o 

Estado teve mais importância e o processo de difusão dos direitos 
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se deu principalmente a partir da ação estatal. Em outros, ela se 

deveu mais à ação dos próprios cidadãos. (CARVALHO, 2002)

Isto posto, detalham-se a seguir alguns conceitos fundamen-
tais que ilustram a importância do Estado na vida de uma sociedade 
e a importância da política e da cidadania ativa em uma sociedade.  
A frase citada por Francisco Weffort na introdução a Os clássicos na 
Política é emblemática: “a desgraça dos que não se interessam por polí-
tica é serem governados pelos que se interessam”. Contudo, a participa-
ção das pessoas na vida da nação não é apenas fundamental no sentido 
de controle e restrição do exercício do poder por parte de seus detento-
res. Ela é fundamental como espaço para o exercício da cidadania, não só 
para a escolha dos governantes, mas também para expressão de reivindi-
cações e denúncias e, em seguida, para a construção e implementação de 
políticas públicas, visando à concretização do objetivo maior da garantia 
da dignidade da pessoa humana e da construção coletiva do bem-co-
mum. Voltaremos aos temas da cidadania e da participação.

E quais são as características fundamentais do Estado brasileiro? 
Iniciando pela ideia de república, ela se constitui na modernidade em 
oposição à monarquia. Para Benevides, “o verdadeiro regime republi-
cano é aquele em que o bem-comum do povo está acima dos interes-
ses particulares, ainda que estes interesses sejam legítimos” (Benevides, 
2016). Uma ideia que acompanha à de república é a de soberania, que 
é a fonte do poder político. Conforme reza a Constituição, em seu 
Parágrafo único: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”. Ou seja, o povo é o soberano do poder político, que o 
outorga aos representantes eleitos, os quais, por sua vez, o exercem em 
seu nome. Note-se que está implícita a ideia de controle do poder pelo 
povo, não cabendo ser interpretada a soberania, de maneira alguma, 
com uma outorga sem limites nem deveres por parte dos governantes 
eleitos, como nas monarquias absolutistas. Além disso, como será visto 
adiante, o povo também pode exercer o poder diretamente.

A república é a forma de governo de um país e se caracteriza 
pela eletividade e pela temporariedade dos mandatos do chefe do 
poder executivo. Por sua vez, o sistema de governo define a forma da 
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organização estatal. No Brasil, ao longo de toda a história republicana, 
esta forma é a presidencialista, o que define um determinado tipo de 
relação entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo (que difere muito 
da relação que se constitui entre estes no parlamentarismo).

As eleições para o poder executivo são chamadas de majoritárias 
e as do legislativo, proporcionais. As eleições dos governantes, nas 
quais o candidato mais votado é eleito, podem ser em dois turnos se 
no primeiro não se atingir a maioria absoluta dos votos. Isto vale para o 
governo nacional, os estados, distrito federal e para os municípios com 
mais de 200 mil habitantes.

A dinâmica de funcionamento do sistema republicano está assen-
tada, como dito anteriormente, na ideia de soberania, de participação 
do povo como cidadão e como eleitor.

Da ideia de república deriva também a de valores republicanos. O 
povo exerce a prerrogativa da representação a partir da figura do partido 
político, que possui o papel de encaminhar demandas da sociedade. No 
Brasil, são parte do Estado, pois as candidaturas precisam ser represen-
tadas por partidos legalmente constituídos e habilitados para inscrever 
candidatos (Benevides, 2016). Esse papel é intermediado por um conjunto 
de legislações de direito eleitoral e do funcionamento dos partidos, os 
quais definem as regras e condições da representação política.

No Brasil, este arcabouço legal tem sofrido periódicas intervenções e 
alterações a partir do poder Judiciário, especialmente da justiça eleitoral 
e do poder legislativo. Sendo o Brasil presidencialista, caracteriza-se pelo 
protagonismo do poder executivo e amplidão de suas atribuições, o que 
se traduz no encaminhamento de projetos de lei e medidas provisórias, 
cabendo ao legislativo acolher e discutir, após debates e acordos políti-
cos, buscando sua aprovação. O Congresso, por sua vez, também pode 
“dar as cartas” se o governante não constituir uma base aliada forte e leal.

A base jurídica para o funcionamento da democracia representa-
tiva foi sendo alterada desde o ingresso na democracia, no que tange às 
regras para formação de partidos, para definição das candidaturas, das 
coligações partidárias, para financiamento dos partidos, da propaganda 
eleitoral (tempo de TV e rádio), entre outras, levando a um sistema de 
alta complexidade que favoreceu a explosão do número de partidos 
mas manteve muito limitada a representação política da sociedade 
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(trabalhadores, movimentos sociais, mulheres, negros, jovens, represen-
tantes de organizações da sociedade civil organizada etc.), ao passo em 
que as bancadas ligadas aos grupos de poder econômico se expandiram 
enormemente. Apesar da histórica e intensa atuação dessas bancadas, 
que foram caricaturizadas no noticiário político (“bala”, “boi”, “bola”, 
“bíblia” etc.), ainda há muito pouco debate sobre os projetos de regu-
lamentação do lobby, como ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos, 
organizando a atuação dos grupos de pressão.

Vale ressaltar a ação da sociedade civil em favor da democratização 
do sistema eleitoral e de uma ampla reforma política – entre outros, o 
Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) e a Plataforma pela 
Reforma Política2 – por meio da articulação de movimentos sociais, enti-
dades, fóruns e redes que, desde 2004, atuam para conscientizar a socie-
dade quanto à necessidade de reforma do sistema político brasileiro.

Uma mudança recente muito ilustrativa e também uma antiga rei-
vindicação de diversos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil foi a que eliminou o financiamento dos partidos pelas empresas, 
mecanismo que foi progressivamente encarecendo as campanhas elei-
torais e que se tornou fonte das mais diversas denúncias, muitas delas 
comprovadas, de corrupção.

No entanto, a alteração feita em 2017 pelo Governo Temer, man-
tendo o financiamento público, mas admitindo o financiamento privado 
por parte dos cidadãos, trouxe um aspecto extremamente controverso, 
a saber, o veto à existência de quaisquer limites nessas doações de pes-
soas físicas, desequilibrando a chamada isonomia em favor das pessoas 
ricas: em um país de extremada concentração da riqueza e recordista 
mundial em desigualdade, os mais ricos passaram a poder investir nas 
eleições em seus candidatos com somas impensáveis para o cidadão 
comum, comprometendo a isonomia entre os cidadãos.

Vale citar uma proposta de mudança que envolveu de fato a socie-
dade, a consulta sobre o regime de governo presidencialista: instau-
rado em 1889, esse regime foi colocado em debate e terminou sendo 
mantido no plebiscito de 21 de abril de 1993. Ele foi proposto a partir de 
uma emenda da Constituição de 1988 que determinou a realização de 

2 Disponível em: http://www.reformapolitica.org.br/. Acesso em: 17 abr. 2019.
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plebiscito para esse caso, a fim de resolver um conflito de opiniões no 
parlamento constituinte, levando o assunto a consulta popular.

Um exemplo das comuns e muitas vezes complicadas transforma-
ções nas regras do jogo da representação é a Emenda Constitucional 
nº 16, de 1997, que passou a permitir a reeleição apenas uma vez para 
um mandato subsequente e sem restrição para um pleito não consecu-
tivo. A mudança estabelecendo a reeleição foi proposta e aprovada no 
primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, valendo 
para a sua própria recondução para mais um mandato. O instituto da 
reeleição acabou tendo significativa participação na lógica política que 
se estabeleceu no País, mudando a característica de nosso presiden-
cialismo de coalizão, ampliando o poder das bases parlamentares que 
sustentam as gestões dos governantes eleitos.

O federalismo é a forma de organização do Estado no Brasil, tam-
bém desde 1889: “o Estado federado é a forma de Estado soberano, com 
personalidade jurídica de Direito Público Internacional e com capaci-
dade para a autodeterminação”.

A constituição de 1988 introduziu inovações na forma de organi-
zação do Estado, elevando o município à condição de ente federado: a 
federação, assim, é um todo formado pela união dos entes federados 
(União, estados, Distrito Federal e municípios). Cada um desses entes 
é autônomo entre si, com governo próprio e diplomas legais especí-
ficos (Constituições Estaduais, Lei Orgânica do Distrito Federal e Leis 
Orgânicas Municipais) de acordo com as competências definidas pela 
Constituição Federal (CF) de 1988, que podem ser comuns ou comple-
mentares: União (Art. 21 e 22 da CF), estados-membros (Art. 24 da CF), e 
municípios (Art. 30 da CF).3

Outra condição de existência e instituição fundamental da repú-
blica é o Estado de Direito: “uma realidade político-jurídica utilizada 
historicamente para caracterizar a realidade do Estado Liberal”, com-
prometida, em essência, com a garantia dos direitos fundamentais. O 
Estado de Direito se caracterizaria pela:

3 O Parlamentar e os Direitos Humanos (Manual de orientação ao parlamentar muni-
cipal, estadual e federal). Mandato Dep. Orlando Fantazzini (http://www.dhnet.org.
br/dados/manuais/dh/br/parlamentar/federacao.htm)
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a) total submissão ao império das leis, entendidas como ato 

emanado formalmente do Poder Legislativo composto pelos 

representantes do povo-cidadão; b) divisão harmônica dos poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário; c) o enunciado e garantia dos 

direitos individuais. (BATISTA, 2012)

A denominação adotada na Constituição de 1988, a saber, de 
Estado Democrático de Direito, por sua vez, não só inclui o princípio da 
soberania popular e da efetiva participação do povo na gestão da coisa 
pública, mas vai além:

No Brasil, no texto da Constituição Federal de 1988, fala-se de 

um Estado Democrático de Direito, expressão que reflete a 

predominância do regime democrático, a preocupação com a 

maior participação do povo na organização e no funcionamento 

das instituições públicas, como também “a destinação do poder à 

garantia dos direitos”. (BATISTA, 2012, p. 321)

O Estado Democrático de Direito, segundo Pereira, se caracte-
riza ainda pela prevalência do princípio da legalidade “pois assegura 
aos indivíduos a participação democrática, o direito de expressar 
sua vontade com liberdade, longe de empecilhos (Art 5º, inciso II, da 
Constituição Federal: ‘ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei’)” (PEREIRA, 2012).

Os mandatários do poder político e os servidores do Estado, repre-
sentantes da soberania do povo, devem pautar seus atos pelo republi-
canismo, pelos valores republicanos, podendo a inobservância desses 
valores levar a medidas e providências administrativas e políticas. No 
título III da Constituição, que aborda a organização do Estado, o capí-
tulo VII trata da administração pública. Na seção I, Disposições Gerais, 
afirma-se no Art. 37: “A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, entre outros”.

Vale destacar, ainda, os princípios da supremacia do inte-
resse público, da transparência, da razoabilidade, da motivação, 
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da continuidade dos serviços públicos e do devido processo legal.  
O princípio do devido processo legal significa que todos os atos 
administrativos devem se pautar pela observância dos procedimen-
tos legais para a consecução do interesse coletivo. Barau aponta que, 
para além desses princípios, a administração pública deve se pautar 
também pelos “princípios da responsabilidade do Estado, do controle 
administrativo e judicial dos atos administrativos, da hierarquia e da 
especialização. No Brasil, tais princípios estão contidos ao longo de 
todo o texto da Constituição Federal de 1988, entre os quais se des-
tacam os artigos 1º a 5º, 37, 44 a 135”.

Para Amabile, a administração, seja na seara pública, seja na pri-
vada, é a atividade daquele que não é senhor absoluto, que depende de 
uma vontade externa, individual ou coletiva: “no caso da Administração 
Pública, a vontade externa decorre da lei que é o instrumento primeiro 
a direcionar a ação de um Estado Democrático de Direito, constituído 
pelo amálgama de entes federativos e sob a designação de República” 
(AMABILE, 2012). Assim, conclui-se que a forma de organização do Estado 
é um aspecto importante na discussão das políticas públicas. Por exem-
plo, na divisão das competências e atribuições entre entes federados 
na provisão das políticas públicas consagradas na Constituição, as quais 
podem ser exclusivas e concorrentes, buscando e estimulando a com-
plementaridade e a cooperação interfederativa.

Esta é também uma discussão importante no que diz respeito ao 
modelo de desenvolvimento em vigor num País, permitindo entender 
melhor como o Estado se organiza para atingir os fins para os quais 
ele foi constituído. No Brasil, uma série de legislações e reformas admi-
nistrativas tem modificado a forma de atuação do Estado no que diz 
respeito às parcerias para gestão das políticas públicas. A Reforma 
Administrativa ou Reforma da Gestão Pública (1995), que se transforma-
ria, em 1998, na Emenda à CF nº 19, e a Lei da Responsabilidade Fiscal, de 
2000, são dois exemplos de mudanças institucionais importantes, esta-
belecendo limites para os gastos do Estado e criando condições para 
a criação das chamadas organizações sociais, ampliando sua presença 
na execução de políticas públicas como saúde, assistência social e cul-
tura. Todas as dimensões dos valores republicanos, como a efetividade, 
a transparência, a prestação de contas, a moralidade, a razoabilidade, 
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são requisitos que precisam ser observados e garantidos para o aprimo-
ramento deste novo modelo de atuação nas políticas públicas.

3. Relações Estado e Sociedade: a questão do poder 
e da participação social

A participação na vida institucional do País é sem dúvida muito 
importante. A interação direta da sociedade civil organizada com a 
administração pública (seja do município, do estado ou do País) e com 
os governos constituídos é uma prerrogativa fundamental da sociedade 
civil perante o Estado. As instituições de Estado concentram poder, que 
é exercido sobre a sociedade, por meio de deliberações e políticas que 
interferem na vida das pessoas. Sendo assim, é difícil não se reconhecer 
a legitimidade da participação social. Duas frentes em que esta parti-
cipação está consagrada são os processos de discussão, formulação, 
desenvolvimento e acompanhamento das políticas públicas e a partici-
pação na definição das prioridades e no acompanhamento da execução 
dos orçamentos públicos.4

Maria Victoria Benevides afirma que Rousseau, “o grande e radical 
defensor da democracia direta (século XVIII) reconhecia que o povo não 
pode abandonar suas atividades privadas para se dedicar à administra-
ção da coisa pública – o que cabe, precipuamente, aos governantes e 
aos membros da burocracia estatal, nos vários níveis”. Sendo assim, as 
formas de democracia direta não visam descartar ou diminuir a demo-
cracia representativa, mas “atuar como corretivos aos vícios, desvios e 
insuficiências da representação, já bem conhecidos”.

Democracia participativa é como são chamados esses mecanismos 
em que há exercício de poder direto pelo povo, dentro de uma demo-
cracia representativa. Também é chamada de democracia semidireta, 
“pois não consiste nem em fazer assembleias gerais da população de 

4 Pode-se registrar alguma melhoria da governança na área da transparência dos atos 
públicos com a aprovação da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), que 
obriga órgãos públicos a fornecerem informações ou documentos solicitados em 
um prazo de 20 dias, desde que não sejam considerados secretos.
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um país inteiro nem em ter decisões tomadas somente pelos seus repre-
sentantes” (POLITIZE, 2017). Em todos os países do Ocidente democrático 
vigoram práticas de democracia direta e participativa, algumas delas já 
facilitadas pelas novas tecnologias da sociedade da informação. É um 
tipo de democracia que visa a conectar a população com a política do 
seu país, seja em países grandes, como os Estados Unidos e a Itália, ou 
pequenos, como Suíça ou Uruguai, com diferentes experiências e parti-
cularidades de sua organização política e social.

Benevides ressalta que, na realidade, “desde as revoluções burgue-
sas do final do século XVIII […], o voto popular e as eleições periódicas 
não tornaram o povo participante ativo na vida pública”, pois muitas 
vezes não conseguem impedir que uma classe social, um estamento 
ou um partido monopolize o poder de fato. Inversamente, são tam-
bém reconhecidos limites na participação, sobretudo no que diz res-
peito à garantia dos Direitos Humanos: “Democracia supõe, sempre, 
o controle sobre o abuso do poder, inclusive o do povo soberano” 
(Benevides, 2016).

No Brasil, o princípio da Democracia Direta, como exigência da 
soberania popular, está explícito no primeiro artigo da Constituição 
de 1988, ao afirmar o exercício do poder pelo povo através de repre-
sentantes eleitos ou “diretamente”. O artigo 14 consagrou três ins-
titutos: o referendo, o plebiscito e a iniciativa popular legislativa. 
Comparato, contudo, alerta que a mesma Constituição acabou limi-
tando o alcance desses institutos: no artigo 49, inciso XV, os congres-
sistas determinaram ser competência exclusiva do Congresso “auto-
rizar referendum e convocar plebiscito”. No artigo 61, parágrafo 2º, 
restringe-se a iniciativa popular “excluindo-se a possibilidade de for-
mular para projetos de emenda à constituição (PECs) e se estabelece 
que não terão preferência na tramitação parlamentar, entrando na 
fila, como mais um projeto de parlamentar.

Não obstante, a redução do alcance dessa legislação participativa, 
a participação social e a democracia participativa, tem um histórico 
ainda pouco estudado na história brasileira, tendo fincado raízes nas 
últimas décadas, por meio de variados mecanismos. De fato, os meca-
nismos de democracia participativa têm um histórico na sociedade 
contemporânea. Eles foram uma alternativa para o aprimoramento 
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das democracias representativas desenvolvida fortemente na segunda 
metade do século XX, conforme expresso pelo artigo XXI da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

Além de garantir a qualquer cidadão o direito de acesso, em 
condições de igualdade, às funções públicas do seu país e a eleições 
honestas realizadas periodicamente, o artigo 21 afirma também que 
“toda pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos negócios 
públicos do seu país, quer diretamente, quer por intermédio de repre-
sentantes livremente escolhidos” para o controle do poder e para 
abarcar demandas da sociedade que de outra maneira dificilmente 
seriam equacionadas pelo poder.

Assim, são também instrumentos de democracia participativa as 
audiências públicas, os conselhos de políticas públicas, mecanismos de 
orçamento participativo e diversos tipos de consultas, incluindo con-
ferências nacionais, mesas de diálogo, audiências públicas, consultas 
públicas e ambientes virtuais de participação social. São mecanismos 
relevantes também as ouvidorias públicas como, por exemplo, nas 
Defensorias Públicas (também criadas pela Constituição de 1988), princi-
palmente quando abertas à participação qualificada da sociedade civil, 
especialmente de cidadãos e usuários dos serviços prestados.

Embora a democracia brasileira tenha explicitado e instituciona-
lizado o desejo de que a população participe, opine e discuta sobre 
questões inerentes a atividades políticas governamentais, esta partici-
pação nem sempre tem sido garantida como política de Estado. De fato, 
entretanto, vale reiterar que o pressuposto do Estado Democrático de 
Direito de que os governos precisam garantir a participação e assegurar 
a transparência e publicidade de seus atos, não garante o seu respeito 
efetivo por parte dos agentes do Estado.

Conceitualmente, a democracia participativa aparece, tanto na 
teoria como na prática, como um complemento que pressupõe a 
preservação de todas as dimensões clássicas do Estado e da demo-
cracia representativa, e seu fortalecimento, ensejando a radicaliza-
ção do compromisso republicano, orientado para a produção do 
bem-comum.

O conceito de participação é utilizado por Tavares (2014) como 
categoria prática que orienta
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a ação das classes populares, dos militantes, dos excluídos quando 

lutam por direitos e buscam emancipação; ora como categoria 

teórica que subsidia o debate na teoria democrática, evocando 

a participação como o termômetro da democracia […] ora como 

categoria procedimental quando a participação é defendida pela 

sua capacidade de produzir consequências julgadas importantes 

ou valiosas.

No Brasil, dos anos 1990 em diante, multiplicaram-se as experiências 
participativas, impulsionadas pela promulgação da CF/1988, que institu-
cionalizou formas de participação social em nível municipal, estadual e 
federal, como os conselhos, planos diretores, orçamentos participativos, 
conferências etc. (AVRITZER, 2009). Porém, além de uma participação 
mais “institucionalizada”, observa-se ainda uma participação “espon-
tânea” mobilizada através das redes sociais que parecem atribuir um 
significado muito mais fluido ao termo “participar”, produzindo novas 
estratégias e instrumentos que emergiram, sobretudo, com a difusão da 
internet, conferindo uma nova conformação aos movimentos sociais e 
à luta política (CASTELLS, 2012).

O autor citado coincide com outros quanto ao pressuposto de que 
apenas processos participativos são potencialmente capazes de dar 
maior legitimidade às demandas sociais:

Promover a transparência nos processos decisórios; evitar burocracias; 

prevenir o paternalismo e o patrimonialismo; perquirir direitos; 

construir uma nova cultura política; ampliar a cidadania; fortalecer 

laços sociais e manter o foco no interesse coletivo. (TAVARES, 2014)

Chamando atenção para as diferentes denominações dessa instân-
cia da vida social (Terceiro Setor, setor sem fins lucrativos, setor social e 
esfera pública etc.), Teodósio reafirma, numa perspectiva crítica, a vali-
dade do nome “organizações da sociedade civil” (OSCs), e retorna a essa 
instância a partir de um olhar amplo, que constitui o campo de estudos 
de gestão social, incorporando toda a ampla gama de “movimentos 
sociais, coletivos populares, fóruns e redes de movimentos, organiza-
ções comunitárias e de base, entre outros grupos sociais, iniciativas, 
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organizações, instituições, articulações e formas de ação coletiva” que 
“buscam preservar e ampliar o acesso a determinados direitos, bens e 
serviços que aprofundem a democracia, justiça, equidade e sustenta-
bilidade, entre outras causas relacionadas a direitos universais ou de 
grupos específicos” (TAVARES, 2014).

Salm (2014), por sua vez, chama atenção para a perspectiva da 
coprodução de bens e serviços públicos – fundamentada na “capaci-
dade da comunidade participar como agente político e social e na sua 
condição de ser parte da biosfera –, entendida como uma estratégia que 
permite a produção de bens e serviços públicos por meio do comparti-
lhamento de responsabilidades e poder entre agentes públicos, agentes 
privados e cidadãos.

Junqueira (2014), por fim, chama atenção para uma dimensão impor-
tante da gestão social: a intersetorialidade, a partir da noção “de sujeitos 
capazes de perceberem seus problemas e dos outros, desenvolvendo 
propostas articuladas intersetorialmente para o governo (e a regulação) 
das políticas sociais”. A noção de rede está aqui fortemente correlacio-
nada com a da intersetorialidade, entendida como “a interação entre 
pessoas, instituições, famílias, municípios, estados – atores mobilizados 
em função de uma ideia abraçada coletivamente”. A intersetorialidade 
é uma possibilidade muito presente em ações de nível local, tais como 
as ações do desenvolvimento territorialmente sustentável (DTS) ou de 
outras políticas públicas em territórios definidos.

Uma importante experiência participativa típica da especificidade 
brasileira são os conselhos de políticas públicas. Inspirados na polí-
tica pública do Sistema Único de Saúde (SUS), que coloca a partici-
pação tripartite (Estado, operadores e usuários) dentro de um modelo 
deliberativo que opera nos três níveis da federação, esta forma foi se 
ampliando à medida que a democracia, sob a nova constituição, foi se 
consolidando, geralmente garantindo a presença de espaços institu-
cionais consultivos, junto a conferências de políticas públicas, levando 
em consideração as necessidades dos usuários, incluindo as mais diver-
sas e plurais organizações da sociedade civil e os movimentos sociais 
(AGUERRE, 2014; AVRITZER, 2014).

Desde 2003, “uma série de formas de participação foram introduzi-
das pelo governo federal, que dobrou o número de conselhos nacionais 
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existentes no país de 31 para mais de 60, e que realizou em torno de 110 
conferências nacionais (74 entre 2003 e 2010, e em torno de 40 desde 
2011)” (AVRITZER apud AGUERRE, 2014).

Esse modelo encontra-se numa dinâmica de inflexão, a partir da 
profunda mudança político-institucional verificada a partir de 2014, com 
a inversão radical do grupo no poder, impondo uma agenda oposta 
à anterior, de perfil neoliberal (o programa “Ponte para o Futuro”), e 
comprometida com outra visão de soberania e outra agenda de desen-
volvimento econômico.

À guisa de uma consideração mais geral, parece fazer sentido dizer 
que a experiência histórica brasileira combinou elementos de política de 
Estado com políticas de governo, gerando, ao longo de todo o período 
democrático, diversas experiências participativas locais, estaduais e fede-
rais, amparadas por um longo período de experimentações participativas 
institucionalizadas, a partir de 2002, no nível federal, que, em um contexto 
de legitimidade e legalidade, marcou um período de desenvolvimento de 
importantes políticas públicas, em especial as de combate à pobreza e 
de estímulo à escolarização, especialmente no ensino médio e superior, 
ampliando o acesso a populações anteriormente desamparadas.

No entanto, é também possível constatar que a questão da par-
ticipação constitui um campo conceitual polêmico, que recebe críti-
cas tanto dos opositores dos processos participativos, que enaltecem a 
maior legitimidade da democracia representativa, quanto dos entusias-
tas de uma maior capacidade propositiva desses conselhos e mecanis-
mos, que reclamam maior autonomia ou outros modelos deliberativos 
que permitam enriquecer os processos decisórios em favor do aprimo-
ramento das políticas públicas.

Em todo caso, as muitas formas possíveis de democracia parti-
cipativa persistem e, de forma dinâmica, adaptam-se aos contextos 
políticos, buscando ser ouvidas nas decisões dos agentes públicos. A 
participação visa garantir canais de discussão e de expressão sobre 
questões políticas e almeja chegar a um modelo de gestão em que o 
povo se torna protagonista da governabilidade. No Brasil, aparece a 
ideia de uma “gestão democrática de tudo o que é público, por meio 
da maior interação entre governo e sociedade. Cria-se uma cogestão 
da coisa pública entre o governo e o povo”.
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4. Configuração do Terceiro Setor no Brasil

Como visto, o Terceiro Setor é um recorte da sociedade civil que 
reúne as “organizações de diferentes tipos e perfis, qualificando-se por 
seu caráter privado, sua finalidade não econômica, sua heterogenei-
dade e independência com relação ao Estado e aos governos.

O primeiro setor é o Estado, de iniciativa e finalidade públicas (visa 
o bem-comum); o segundo é o mercado, de iniciativa e finalidade pri-
vadas (visa o lucro); e o Terceiro Setor é a sociedade civil organizada, 
de iniciativa privada e finalidade pública (livre reunião de pessoas que 
visam o bem-comum).

O Terceiro Setor é composto por organizações de diferentes tipos 
e perfis, abrangendo associações, fundações, organizações religiosas 
e cooperativas. Qualificam-se por seu caráter privado, sua finalidade 
não econômica, sua heterogeneidade e independência com relação ao 
Estado e, sobretudo, aos governos:

São as organizações não governamentais, as antigas “sociedades 

civis, religiosas, pias, morais, científicas ou literárias, as associações 

de utilidade pública e as fundações” – na forma que se referia o texto 

do antigo Código Civil, que já em 1916 não vacilava em classificá-las 

como pessoas jurídicas de direito privado. (STORTO, 2019)

Como afirma Storto, “num Estado Democrático de Direito é pres-
suposto que os indivíduos sejam livres para se reunir e se associar, 
podendo realizar quaisquer atividades lícitas, independentemente de 
monitoramento estatal”.

De acordo com Cruz (2019), há “um déficit de conhecimento sobre 
quem são e o que fazem as OSCs no Brasil”. Empregando diretamente mais 
de 2 milhões de pessoas – na maioria, mulheres, elas mobilizam recursos 
em torno de 32 bilhões de reais por ano – uma participação oficial de 1,4% 
na formação do Produto Interno Bruto Brasileiro (PIB): “Deste montante, 
apenas 4,5 bilhões, ou seja, menos de 14% são recursos oriundos de orça-
mentos públicos […]; quase 70% das OSC não acessam recursos públicos, 
isto porque elas existem e cumprem seu papel social através de recursos 
próprios ou mobilizando recursos de terceiros nacionais ou internacionais”.
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E continua: no quesito transparência, o setor das OSCs é quem mais 
divulga seus dados, que “estão disponíveis e de fácil acesso no por-
tal Mapa das Organizações da Sociedade Civil, do Ipea. Ademais, desde 
2014, as ferramentas de transparência e de democratização no acesso 
através de editais públicos e de eficácia e eficiência foram organizadas 
com a aprovação da Lei nº 13.019/2014, chamada de Marco Regulatório 
das OSCs, que aumentou o controle público e social sobre as parcerias 
entre o Estado e as organizações da sociedade civil.

A seguir, apresentam-se alguns dados da última edição do “Perfil 
das Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos em 2016”. 
Realizado desde 2002, o Perfil das Fasfil abrange organizações privadas, 
sem fins lucrativos, institucionalizadas, autoadministradas e voluntárias.

Segundo o IBGE, em 2016 havia 237 mil fundações privadas e asso-
ciações sem fins lucrativos (Fasfil) no Brasil, representando 4,3% das 
empresas do Cadastro Central de Empresas (Cempre) 2016. Examinando 
o perfil dessas instituições, checou-se que 64,5% não possuíam nenhum 
empregado assalariado; nas demais, em 2016, estavam empregadas 
2,3 milhões de pessoas, com remuneração média de R$ 2.653,33 mensais. 
As mulheres eram a maioria dos empregados (66%), cuja remuneração 
média (R$ 2.395,52) equivalia a 76% da dos homens (R$ 3.151,83).

As entidades concentram-se principalmente nas regiões Sudeste 
(48,3%) e Sul (22,2%), seguidas pelo Nordeste (18,8%), Centro-Oeste 
(6,8%) e Norte (3,9%).

De todas as Fasfil, 83,1 mil entidades estavam no grupo 
Religião (35,1%); 32,3 mil em Cultura e recreação (13,6%); 30,3 mil em 
Desenvolvimento e defesa de direitos (12,8%); 29 mil em Associações 
patronais e profissionais (12,2%); 24,1 mil em Assistência social (10,2%); 
15,9 mil em Outras instituições privadas sem fins lucrativos (6,7%); 15,9 mil 
em Educação e pesquisa (6,7%), 4,7 mil em Saúde (2%); 1,7 mil em Meio 
ambiente e proteção animal (0,7%) e 163 em Habitação (0,1%).

Frente a 2010, todos os grupos tiveram quedas, sendo 

proporcionalmente maior em Habitação (-37,5%), Associações 

patronais (-32,1%), Desenvolvimento e defesa de direitos (-27,9%), 

Assistência social (-21,6%) e Cultura e recreação (-21,0%). Em 

números absolutos, as maiores perdas foram das entidades dos 
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grupos Associações patronais e profissionais (-13,7 mil unidades) e 

Desenvolvimento e defesa de direitos (-11,8 mil unidades). Religião 

teve perda de apenas 0,6%, passando de 83,5 mil para 83,1 mil 

entidades. (IBGE, 2019)

Considerações finais

À guisa de conclusão, permanece um desafio teórico quando se 
problematizam as organizações da sociedade civil, de não reduzir o 
olhar, o foco e a interpretação das organizações com estruturas for-
mais e legais de operação, deixando de lado movimentos e coletivos 
que, a despeito de sua natureza informal e menos estruturada, detêm 
importância política, social e cultural em determinados contextos. Dessa 
forma, trata-se de um conjunto amplo, complexo e heterogêneo, que 
reflete a sociedade complexa e dinâmica que os abriga, tendo se desen-
volvido nas últimas décadas.

Independentemente de ser verdadeira a noção de desapreço pela 
coisa pública e pela política – uma vez que muitas vezes estas são apre-
sentadas pela mídia de forma negativa, influenciando as opiniões da 
população), o alerta do professor Renato Janine Ribeiro, em 2014, parece 
ainda mais atual nos dias atuais: “Falta-nos apreço pela ‘coisa pública’, 
pelo bem-comum. Mas não é só o combate à corrupção que vai nos 
fortalecer. É a radicalização da democracia…”.

No campo institucional, ressaltamos a provocação do professor 
Comparato em relação ao nosso estatuto de país, que gostaria de se 
ver como nação ou, até mesmo, como pátria. Mas compreendendo que 
isso passa por não abrir mão do compromisso com a construção de uma 
verdadeira república, efetivamente democrática e que seja reconhecida 
como um verdadeiro Estado Democrático de Direito. Essa expectativa – 
ou utopia? – permite manter um olhar atento, de alerta, em direção 
ao futuro, chamando atenção para o desafio da cidadania ativa, que, 
mesmo não sendo um desafio exclusivo do Brasil, dada a dimensão glo-
bal das crises nas sociedades contemporâneas, se traduz na expectativa 
da vigilância permanente do poder e da construção de caminhos para 
sua democratização.
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Misto de potencialidades e frustrações, expectativas e sonhos de 
superação das profundas desigualdades que ainda o marcam, nos tem-
pos atuais, o País aparece aos olhos como uma rica história construída 
por muitas mãos nas últimas décadas. Doravante, resta o caminho do 
aprimoramento das prerrogativas de um Estado democrático, conquis-
tado com muita luta e sofrimento, com todas as condições de poder 
confluir para uma perspectiva de fortalecimento de suas instituições e 
desenvolvimento econômico e social.
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Resumo
Organizações ativistas estão mais expostas a perseguições por sua atuação 
pública. Um dos principais mecanismos de restrição às atividades das orga-
nizações ocorre por meio de um fenômeno que podemos classificar como  
“criminalização burocrática”, processo pelo qual a restrição ao ati-
vismo não se dá diretamente, mas pela inviabilização do funciona-
mento jurídico da entidade em virtude de ataques estabelecidos por 
questões jurídicas ou de gestão. Nesse contexto, a compliance de enti-
dades do Terceiro Setor surge como uma resposta das Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) para fazer frente às ameaças existentes.  
A edição de normas anticorrupção específicas, somada à exigência contra-
tual feita pelos financiadores de atividades e projetos executados pelas OSC, 
aumentam as obrigações a serem cumpridas por estas e trazem a necessidade 
de adoção de medidas de fortalecimento de sua governança. Estruturar um 
programa de compliance significa desenvolver um conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos, incluindo políticas e outros instrumentos que possibi-
litem a atuação da organização nos termos da legislação vigente e conforme 
parâmetros de integridade que estimulem a realização de auditorias e incen-
tivem a denúncia de irregularidades. Análogos aos programas de diversos 
setores da economia e de órgãos públicos, os programas de compliance nas 
organizações da sociedade civil seguem princípios e regras específicas que 
precisam ser observadas. Este ensaio é sobre o detalhamento dessas regras, 
assim como as especificidades dos programas voltados às organizações.

Palavras-chave: Organizações da Sociedade Civil, Liberdade de Associação, 
Conformidade, Integridade, Compliance, Transparência, Ética, Combate à 
Corrupção, Criminalização Burocrática, MROSC, Acesso à Informação.

Introdução

Organizações da Sociedade Civil (OSC) são instituições fundamen-
tais para as democracias, especialmente para assegurar a pluralidade de 
vozes, diversidade de atores, liberdades e respeito aos direitos humanos 
e minorias. Em diversos países do mundo, é possível identificar que uma 
sociedade civil organizada livre e fortalecida ajuda nas bases narrativas 
e práticas necessárias para um modelo de desenvolvimento mais susten-
tável e inclusivo.4 Ademais, há um importante papel das organizações na 

4 Desde 2011, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou uma relatoria especial 
sobre liberdade de reunião e liberdade de associação para monitorar o cumprimento 
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formulação, execução,5 avaliação e monitoramento de políticas públi-
cas, construção de direitos, crítica e controle social, que precisa ser 
reconhecido e valorizado.

Neste artigo, focaremos nos desafios de conformidade da socie-
dade civil organizada. A garantia da credibilidade e da independência 
necessárias à realização do trabalho das organizações, seja qual for o 
seu foco de interesse, reside também na reputação e seriedade da con-
dução de sua gestão. Assegurar conformidade e integridade nos pro-
cessos internos, compras, contratações e realização de parcerias sinaliza 
comprometimento das entidades com medidas de governança, transpa-
rência e responsabilidade ética.

É preciso conhecer as regras do jogo institucional, evitar situações 
de fragilidade (“telhados de vidro”) e trabalhar na perspectiva da pre-
venção de fraudes e mitigação de riscos como medidas essenciais para 
o fortalecimento da sociedade civil organizada. Os princípios e regras 
valem para todas e fazem especial diferença nas que atuam na preven-
ção e combate à corrupção.

desses direitos mundo afora. O relator atual, Clément Nyaletsossi Voule, apre-
sentou na Assembleia Geral da ONU, em 2018, relatório que amplia a conexão 
entre a liberdade de atuação das organizações e o modelo de desenvolvimento 
trazido pela Agenda 2030. Relatório disponível em: https://undocs.org/A/73/279.  
Acesso em: 10 abr. 2019.

5 A estudiosa Elinor Ostrom, em sua consagrada obra Governing the commons (1990), 
que lhe rendeu o Prêmio Nobel de Economia em 2009, analisou diferentes estudos 
de caso sobre a gestão de bens comuns e concluiu que são mais bem geridos pela 
comunidade do que isoladamente pelo Estado. Sua pesquisa demonstra que a 
gestão de bens comuns tendentes à escassez é mais eficiente quando feita por um 
grupo formado por pessoas diretamente impactadas por aquele bem, a partir de 
regras criadas pelo próprio grupo, adaptadas às necessidades e condições locais, 
inclusive de autoridades externas. Nesse tipo de arranjo econômico que foi objeto 
de estudo de Ostrom (1990), a gestão de bens comuns é realizada tipicamente por 
organizações da sociedade civil, com um caráter comunitário e voltadas à promo-
ção do desenvolvimento com preservação do meio ambiente e das populações 
que o habitam.
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1. Ativismo das organizações da sociedade civil em 
casos paradigmáticos 

Um episódio paradigmático da importância da atuação das OSC 
como agentes de desenvolvimento e do seu papel de crítica e con-
trole social ocorreu no caso da fraude de adulteração dos medido-
res de análises de emissão de gases CO² por veículos a diesel, fei-
tas pela Volkswagen na Europa.6 A denúncia sobre a inconsistência 
dos dados apresentados pela Volkswagen teve origem e foi liderada 
por uma pequena organização ambientalista alemã, muito comba-
tiva politicamente e consistente tecnicamente, que checou dados, 
fez estudos independentes, comparações e pressão nos órgãos de 
fiscalização ambiental para que estes buscassem esclarecimentos e  
pedissem explicações.

No Brasil, um caso recente de natureza semelhante é o trágico 
crime ambiental do rompimento da barragem da mineradora Vale no 
município de Brumadinho, em janeiro de 2019. As apurações até agora 
apontam para a fragilidade na implantação dos instrumentos de fisca-
lização pública e da própria companhia.

Nesse contexto, é muito simbólica a notícia de que, numa reu-
nião que ocorreu um mês antes do rompimento da barragem, o 
Conselho Estadual de Meio Ambiente foi favorável, por 8 votos a 1, 
à concessão de novas licenças ambientais para ampliar a operação 
da empresa Vale na referida barragem. O voto contrário, vencido, foi 
da única organização ambientalista que integrava o Conselho e que 

6 Este assunto teve destaque na mídia internacional e foi objeto de um  
episódio-documentário da série produzida pela Netflix chamada Na rota do 
dinheiro sujo. Sinopse oficial da obra: “De empréstimos com juros de agiota 
a trapaças em testes de poluição de automóveis, a série expõe os atos mais 
descarados de corrupção e ganância corporativas” (NETFLIX, 2018, on-line). O 
documentário mostra que nem as concorrentes do setor automobilístico, nem 
os bem-equipados órgãos públicos de controle europeus – sozinhos – teriam 
detectado a fraude. Daí a relevância de se estimular a ação de pessoas e insti-
tuições comprometidas acima dos interesses de governos e de grupos empre-
sariais transnacionais. O trabalho de uma pequena OSC alemã pressionou os 
órgãos ambientais e, após reuniões, estudos e pareceres técnicos, em alguns 
anos ficou claro que havia algo errado ali.
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já vinha denunciando o risco de operar aquela barragem aos órgãos 
de fiscalização.

Não há dúvidas de que esses episódios, entre tantos outros que 
poderiam ser citados, convidam-nos a ouvir e dar valor ao importante 
papel desempenhado pelas organizações, que contribuem para que 
tenhamos melhores padrões de desenvolvimento, global e local.

2. Criminalização burocrática e compliance nas OSC

O termo “compliance”, que em português traduz-se como “confor-
midade”, esteve mais diretamente relacionado às sociedades empre-
sárias, cujo objetivo primordial consiste na geração de receitas e dis-
tribuição de lucros,7 mas é também aplicado ao setor público e às 
organizações da sociedade civil.

No Brasil, em razão de raros casos de má utilização de recursos 
públicos e de narrativas persecutórias propagadas na 1ª Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) das Organizações Não Governamentais 
(ONG) (2001-2002), na CPI da Terra (2003-2005) e na 2ª CPI das ONGs (2007-
2010), emergiu, a partir do Poder Legislativo, um movimento de descon-
fiança pública sobre o campo da sociedade civil organizada, passan-
do-se a propor projetos de lei cada vez mais duros e impróprios para a 
realidade das organizações.8

7 No universo econômico internacional, com a criação da Lei Sarbanes-
Oxley (SOX) em 2002, nos Estados Unidos, a expressão passou a ser mais reco-
nhecida. Tendo como pano de fundo escândalos financeiros envolvendo impor-
tantes empresas americanas, a SOX tratou da adoção de mecanismos para 
mitigar riscos, identificar fraudes e assegurar maior transparência na gestão 
das empresas.

8 A existência de normas mais repressivas de combate ao terrorismo no pós-11 de 
setembro de 2001 é apontada como um dos fatores responsáveis pelo surgimento 
de um ambiente institucional menos favorável ao desenvolvimento das OSC em 
diversos países nos últimos anos.
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Cunhou-se o termo “criminalização burocrática”9 para designar esse 
fenômeno que se concretiza especialmente pela via administrativo-bu-
rocrática e por meio do enredamento em incontáveis procedimentos, 
que muitas vezes drenam as capacidades institucionais das OSC e se 
materializam na forma de passivos fiscais ou administrativos.10 Ambiente 
com obstáculos à existência das organizações, por consequência, 
impacta negativamente a atuação das OSC e drena a capacidade de 
intervenção positiva e reação assertiva da sociedade.

Em nossas pesquisas recentes, temos identificado que a crimina-
lização burocrática das OSC se materializa com o tratamento desi-
gual, não isonômico das OSC com relação a outros tipos de pessoa 
jurídica,11 por meio dos mesmos padrões que o preconceito insti-
tucional se manifesta com relação a outros grupos vulneráveis de  
nossa sociedade.

No Quadro 1, buscamos sistematizar as principais características 
dessas práticas de violência e preconceito institucional, presentes tam-
bém na criminalização burocrática das OSC.

9 Essa expressão foi utilizada em 2010 pela Plataforma por um Novo Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, uma rede representativa inte-
grada por diversos movimentos sociais, entidades religiosas, OSC, institutos e 
fundações privadas. Mais informações em: www.plataformaosc.org.br. Acesso 
em: 10 abr. 2019.

10 Nesse sentido, ver publicação da Cáritas Brasileira, do ano de 2014, intitulada Marco 
Regulatório das relações entre Estado e Sociedade Civil: contra a criminalização e 
pelo reconhecimento das organizações da sociedade civil.

11 O tema foi objeto de destaque na análise realizada em 2014 pela coautora Paula 
Raccanello Storto, no Boletim Abong, sobre a inconstitucionalidade do artigo 37 
da Lei nº 13.019/2014.
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Quadro 1. Principais características de violência e preconceito 
institucional.

Praticada pelas 
instituições

Perpetradas pelas instituições prestadoras de serviços 
públicos e por agentes que deveriam proteger os direitos 
dos usuários e usuárias dos serviços. Pode ocorrer também 
em empresas privadas e outras instituições.

Desconsidera a 
intencionalidade

Um dos elementos importantes dos estudos sobre 
preconceito institucional é o desinteresse pela 
intencionalidade do ato dos indivíduos ou das instituições 
que o praticam. Instituições públicas, via de regra, rejeitam 
sua prática intencional consciente, mas não negam a 
existência do fenômeno. Uma vez identificados os casos 
e situações concretas, é possível subsidiar propostas 
de alteração de normas, práticas e procedimentos 
na estruturação das políticas públicas e da própria 
Administração Pública a fim de afastar a norma ou prática 
criminalizadora.

Revela desigualdade 
material no 
tratamento a sujeitos 
constitucionalmente 
protegidos

O preconceito institucional acentua a discriminação 
de grupos constitucionalmente protegidos, embora 
desfavorecidos. Na prática, pode ser identificado por 
situações de tratamento discriminatório, não isonômico; 
pela peregrinação por diversos órgãos ou serviços até 
receber atendimento adequado; pela falta de escuta; por 
tempo excessivo de espera; entre outros. A desigualdade 
no tratamento se confirma por dados que mostram como 
esses sujeitos de direito sistematicamente não recebem 
o serviço ou atendimento de forma igualitária a outros 
grupos, notadamente àqueles que representam as forças 
dominantes e detentoras das estruturas de poder.

Identificável em casos 
concretos 

O preconceito institucional pode estar embutido em 
decisões de gestão, normas organizacionais, medidas 
disciplinares, leis e outros expedientes que denotam 
discriminação resultante de preconceito inconsciente, 
desinformação, falta de atenção, aplicação de estereótipos 
preconceituosos. Pode ser detectado em falas de gestores, 
representantes de Estado, funcionários e servidores de 
instituições públicas e privadas. Pode estar presente, 
de forma mais ou menos velada, em decisões, opiniões, 
referências, atitudes e comportamentos pré-estabelecidos 
que propiciam ou reforçam desigualdades.

Fonte: Elaboração própria.
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Para combater esse preconceito institucional, é preciso dar visibili-
dade e voz a essa realidade, sensibilizando a sociedade como um todo 
sobre os casos de violações institucionais e de criminalização das OSC. 
Não importa o governo que tenha sido eleito e esteja no comando do 
país,12 não se pode admitir que as organizações sejam perseguidas e tra-
tadas como inimigos da nação por estarem atuando em pautas de inte-
resse público que podem se contrapor a interesses políticos de quem 
está no poder. No Brasil, não se observa o mesmo tratamento dado a 
empresas em geral, por exemplo.

Outro ponto relevante a ser considerado é o tema do combate à 
corrupção e da transparência pública. No afã de evitar que casos de 
corrupção ocorram, medidas têm sido exigidas de agentes públicos e 
privados. Para as OSC, a adoção de medidas de compliance tem sido  
de fundamental importância para a identificação de riscos e conflitos 
de interesse, e para a adoção de ações preventivas que possibilitem  
sanar interna e antecipadamente eventuais irregularidades.

Agir com conformidade promove ganho de reputação e de credi-
bilidade das OSC perante parceiros, financiadores e outros stakehol-
ders, e contribui para o estabelecimento de vínculos e ampliação das 
fontes de recursos, sejam estas públicas ou privadas, de pessoas físicas 
ou jurídicas.

12 No atual contexto político, após a eleição do presidente Jair Bolsonaro (2019-2022), 
há sinais preocupantes de avanço do processo de “criminalização burocrática”. 
Está em curso uma agenda de retrocessos de direitos que pode limitar o espaço 
cívico de atuação das OSC, por meio de medidas jurídicas e administrativas. É 
o caso, por exemplo, da redação original da Medida Provisória nº 870/2019, que 
estabelecia um controle governamental das OSC pelo Executivo Federal, quando 
a Constituição Federal veda a interferência estatal; do Decreto nº 9.759/2019, que 
extingue uma série de conselhos participativos e reduz a participação da socie-
dade civil no ciclo de formulação, avalição e monitoramento de políticas públicas 
e direitos; do desmonte do Fundo Amazônia e da criminalização das OSC ambien-
talistas por ele financiadas pelo Ministério do Meio Ambiente – para citar apenas 
algumas medidas recentes e de grande repercussão pública. A sociedade está se 
organizando coletivamente para reagir, mas devem individualmente as organiza-
ções olhar também para seus processos internos para ter melhores instrumentos 
de defesa quando for necessário. Em que pese as medidas terem sido derrotadas 
no Congresso Nacional e no Supremo Tribunal Federal, os sinais de seus propósitos 
iniciais foram negativos.
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No geral, as OSC recebem investimentos da sociedade em suas 
ações. Crises na sua credibilidade podem ser particularmente desastrosas, 
inviabilizando a captação de recursos e colocando em risco a sua susten-
tabilidade financeira.13 Programas de compliance ajudam a orientar gesto-
res e colaboradores sobre condutas esperadas para que sua atuação seja 
pautada pela legislação vigente, materializada com critérios customiza-
dos considerados relevantes pela organização no desenvolvimento suas 
atividades. É preciso facilitar a verificação do cumprimento das diretrizes 
legais, o que reforça a necessidade de atentar para imagem e reputação.

Implementar medidas de gestão administrativa voltadas à confor-
midade tem se mostrado importante à continuidade do papel que as 
OSC desempenham em prol da manutenção dos pilares e valores demo-
cráticos. Nas palavras de Airton Grazzioli e José Eduardo Sabo Paes, em 
sua obra recentemente lançada sobre o tema, “as vantagens de referida 
opção gerencial superam os aspectos de simples governança corpo-
rativa e assumem um papel de ferramenta de integridade, o que con-
tribuirá muito para uma atuação eficiente, respeitadora das Leis e de 
acordo com os objetivos de cunho social, fundamento de sua própria 
existência” (GRAZZIOLI; PAES, 2018, p. 160).

Conformidade para as OSC no Brasil não só garante a verificação do 
cumprimento da legislação, mas também o seu fortalecimento institucio-
nal, ofertando subsídios de defesa a partir da identificação e gestão de 
riscos no ambiente de incerteza jurídica e institucional que se apresenta.

13 Reconhecendo OSC como agentes de desenvolvimento, a iniciativa do Pacto 
Global, da ONU, destaca-se ao buscar “engajar a comunidade empresarial na pro-
moção de uma economia global inclusiva e sustentável” (CESÁRIO, 2016, on-line). 
Criado em 2000, a adesão a esse projeto global e voluntário de sustentabilidade 
tem por premissa o reconhecimento de valores e a adoção de estratégias compa-
tíveis com 10 princípios universais divididos em 4 áreas específicas, a saber, direitos 
humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção. A Rede Brasileira do Pacto 
Global, que existe desde 2003, hoje congrega mais de 700 organizações aderentes, 
estando sua gestão a cargo de um Comitê integrado por mais de 30 organiza-
ções de diferentes setores econômicos e com destaque no campo da sustentabi-
lidade. Sediada em São Paulo e parceira do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, atua em diversas frentes, de grupos temáticos a participação em 
consultas públicas. Para mais informações sobre a Rede Brasileira do Pacto Global: 
https://pactoglobal.org.br/a-iniciativa. Acesso em: 14 jun. 2019.
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3. Principais marcos regulatórios de interesse

Acompanhando as tendências globais anticorrupção, o Brasil ratifi-
cou convenções internacionais sobre o combate à corrupção e promul-
gou leis gerais sobre o tema e específicas para as relações de parceria 
das OSC com a Administração Pública, que trazem regras que precisam 
ser consideradas na análise de conformidade da organização. Vejamos.

3.1. Legislação internacional aplicável

Há três tratados internacionais incorporados pelo ordena-
mento jurídico brasileiro com aplicabilidade em território nacional:  
(i) a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômicos (OCDE);  
(ii) a Convenção Interamericana contra a Corrupção, da Organização 
dos Estados Americanos (OEA); e a (iii) Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção.

3.1.1. Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais, da OCDE

Aprovada pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 
nº 125/2000, a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais foi promul-
gada no Brasil pelo Decreto Federal nº 3.678/2000 em resposta aos esfor-
ços de organizações e outros atores envolvidos na luta anticorrupção.

Reconhecendo a corrupção como um fenômeno que “desperta 
sérias preocupações morais e políticas, abala a boa governança e o 
desenvolvimento econômico” (BRASIL, 2000, on-line), a Convenção 
previu o dever dos Estados de adotar medidas necessárias à respon-
sabilização de pessoas jurídicas pela corrupção de funcionário público 
estrangeiro, de acordo com seus princípios jurídicos, considerando delito 
passível de extradição conforme as legislações nacionais e tratados de 
extradição aplicáveis.
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Além disso, como medida de combate à corrupção, a Convenção 
impôs aos Estados que a ratificaram o dever de adotar medidas legais 
e de regulamentos sobre a “manutenção de livros e registros contábeis, 
divulgação de declarações financeiras e sistemas de contabilidade e audi-
toria” (BRASIL, 2000, on-line), entre outras. Determina ainda aos Estados 
que prevejam “penas civis, administrativas e criminais efetivas, propor-
cionais e dissuasivas pelas omissões e falsificações em livros e registros 
contábeis, contas e declarações financeiras” (BRASIL, 2000, on-line).

No sentido de assegurar a sua efetiva e integral implementação, 
essa Convenção previu a instalação de um mecanismo de acompanha-
mento sistemático, coordenado pelo Grupo de Trabalho sobre Suborno 
da OCDE, do qual a Controladoria Geral da União faz parte e conduz as 
ações referentes ao Brasil.14

Por força da Convenção, em 2002, o Brasil alterou o seu Código 
Penal para incluir a tipificação de atos praticados por particular contra 
a administração pública estrangeira em transações comerciais interna-
cionais. Essa alteração foi um esforço na implementação das normas da 
Convenção, registrado por ocasião do primeiro acompanhamento siste-
mático realizado pelo referido grupo de trabalho em 2003, que tinha por 
objetivo verificar as adequações legislativas adotadas pós-ratificação.

Ainda como desdobramento dos compromissos assumidos pelo 
Brasil em razão da ratificação da Convenção, a Câmara de Comércio 
Exterior emitiu a Resolução nº 62/2010 (revogada e substituída pela 
Resolução Camex nº 81/2014), que obriga empresas brasileiras a assina-
rem uma declaração por meio da qual se dizem cientes e comprometi-
das com os termos da Convenção.

Inspirada pelas recomendações sobre a necessidade de responsa-
bilização das pessoas jurídicas15 feitas no segundo período de monito-
ramento da implementação da Convenção, em 2007, foi promulgada 
a Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 

14 Mais informações em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/
convencao-da-ocde/mecanismo-de-avaliacao. Acesso em: 7 jun. 2019.

15 Mais informações em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/
convencao-da-ocde/arquivos/avaliacao2_portugues.pdf . Acesso em: 7 jun. 2019.
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administração pública nacional e estrangeira, visando especialmente 
criminalizar atos envolvendo suborno, obtenção de vantagem indevida 
ou fraudes em sede de licitações, conforme será descrito em itens pos-
teriores deste artigo.

3.1.2. Convenção Interamericana contra a Corrupção, da OEA
Tendo como um de seus alicerces o reconhecimento da neces-

sidade de se reforçar a participação da sociedade civil na prevenção 
e na luta contra a corrupção, a Convenção Interamericana contra a 
Corrupção foi adotada em Caracas, em 29 de março de 1996, e ratificada 
no Brasil em 2002. Foi aprovada no Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 152/2002 e promulgada pelo Decreto Federal nº 
4.410/2002, passando a ter aplicabilidade em território nacional.

Entendendo que “a corrupção solapa a legitimidade das institui-
ções públicas e atenta contra a sociedade, a ordem moral e a justiça, 
bem como contra o desenvolvimento integral dos povos” (BRASIL, 
2002, on-line), desvincula a ideia de prejuízo ao erário da prática do 
ato, ao esclarecer que não é exigível que os atos de corrupção pro-
duzam prejuízo patrimonial para o Estado para que eles sejam assim 
considerados.

Nos termos da Convenção Interamericana (BRASIL, 2002, on-line) 
considera-se ato de corrupção:

a) a solicitação ou a aceitação, direta ou indiretamente, por um 

funcionário público ou pessoa que exerça funções públicas, de 

qualquer objeto de valor pecuniário ou de outros benefícios como 

dádivas, favores, promessas ou vantagens para si mesmo ou para 

outra pessoa ou entidade em troca da realização ou omissão de 

qualquer ato no exercício de suas funções públicas;

b) a oferta ou outorga, direta ou indiretamente, a um funcionário 

público ou pessoa que exerça funções públicas, de qualquer 

objeto de valor pecuniário ou de outros benefícios como dádivas, 

favores, promessas ou vantagens a esse funcionário público ou 

outra pessoa ou entidade em troca da realização ou omissão de 

qualquer ato no exercício de suas funções públicas;
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c) a realização, por parte de um funcionário público ou pessoa que 

exerça funções públicas, de qualquer ato ou omissão no exercício 

de suas funções, a fim de obter ilicitamente benefícios para si 

mesmo ou para um terceiro;

d) o aproveitamento doloso ou a ocultação de bens provenientes 

de qualquer dos atos a que se refere este artigo; e

e) a participação, como autor, co-autor, instigador, cúmplice, 

acobertador ou mediante qualquer outro modo na perpetração, 

na tentativa de perpetração ou na associação ou confabulação 

para perpetrar qualquer dos atos a que se refere este artigo.

A Convenção também desvincula a prática de atos de corrupção de 
delitos políticos ou vinculados, ao afirmar que

o fato de os bens provenientes do ato de corrupção terem sido 

destinados a finalidades políticas ou a alegação de que um ato 

de corrupção foi cometido por motivações ou finalidades políticas 

não serão suficientes, por si sós, para considerá-lo como delito 

político ou como delito comum vinculado a um delito político. 

(BRASIL, 2002, on-line)

O tratado traz um rol de medidas preventivas a serem adotadas 
pelos países que o ratificaram, integrando esta lista o estímulo à parti-
cipação da sociedade civil nos esforços para prevenir a corrupção, como 
importante medida preventiva a ser adotada pelos Estados.

Para preservação e confiança na integridade de funcionários públi-
cos e na gestão pública, a Convenção dita a adoção, manutenção e/ou 
fortalecimento

de normas de conduta para o desempenho correto, honrado 

e adequado das funções públicas, com a finalidade de prevenir 

conflitos de interesses, assegurar a guarda e uso adequado dos 

recursos confiados aos funcionários públicos no desempenho de 

suas funções e estabelecer medidas e sistemas para exigir dos 

funcionários públicos que informem as autoridades competentes 
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dos atos de corrupção nas funções públicas de que tenham 

conhecimento. (BRASIL, 2002, on-line)

Trata da adoção de medidas para cumprimento dessas normas de 
conduta e para informar integrantes de órgãos públicos sobre suas res-
ponsabilidades e normas éticas aplicáveis às atividades.

Ainda na perspectiva preventiva, trata da adoção de sistemas que 
permitam pessoas em exercício de funções públicas declararem recei-
tas, ativos e passivos e os divulgarem quando for o caso; que assegurem 
transparência, equidade e eficiência no recrutamento de funcionários 
públicos e aquisição de bens e serviços pelo Estado; que permitam o 
controle de renda e de arrecadação do Estado, impedindo a prática de 
atos de corrupção; e que protejam funcionários públicos e cidadãos 
particulares que denunciem de boa-fé atos de corrupção, incluindo a 
proteção de sua identidade.

Destaque-se, por fim, como medida de prevenção a adoção, manu-
tenção ou fortalecimento de “leis que vedem tratamento tributário 
favorável a qualquer pessoa física ou jurídica em relação a despesas 
efetuadas com violação dos dispositivos legais dos Estados Partes con-
tra a corrupção”; de “órgãos de controle superior, a fim de desenvolver 
mecanismos modernos para prevenir, detectar, punir e erradicar as prá-
ticas corruptas” e “ o estudo de novas medidas de prevenção, que levem 
em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no 
serviço público” (BRASIL, 2002, on-line).

Da mesma forma que a Convenção da OCDE, a Convenção 
Interamericana aprovou a criação de uma ferramenta de monitoramento – 
o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção 
Interamericana contra a Corrupção16 –, composto pela Conferência dos 
Estados Parte e pela Comissão de Peritos.17 A participação brasileira nesse 
foro é realizada pela Controladoria Geral da União.

16 Mais informações em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/
convencao-da-oea/mecanismo-de-avaliacao. Acesso em: 7 jun. 2019.

17 A Conferência dos Estados Partes é formada por representantes de todos os 
Estados e detém autoridade para avaliar o Mecanismo e monitorar a sua fun-
cionalidade. A Comissão de Peritos é composta por peritos designados pelos 
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A criação e a aprovação da Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011) e da Lei de Conflito de Interesses (Lei nº 12.813/2013) 
foram ações bem-sucedidas para adequar a legislação brasileira às obri-
gações da Convenção Interamericana.

Também houve um esforço reiterado em criminalizar o enriqueci-
mento ilícito de agentes públicos nos termos do artigo IX da Convenção 
Interamericana, tema de divergências na doutrina brasileira. Destaca-se 
o Projeto de Lei nº 5.586/2005, de autoria da Controladoria Geral da 
União, o Projeto de Lei do Senado nº 236/2012, que reformou o Código 
Penal brasileiro,18 e o Projeto de Lei nº 80/2016, também chamado de 
“10 Medidas de Combate à Corrupção”.19 Além desses, em setembro de 
2016, foi apresentado o Projeto de Lei do Senado n° 327, de 2016, que 
busca criminalizar o enriquecimento ilícito por meio da adição do artigo 
312-A ao Código Penal brasileiro, que tramita no Senado,20 sendo possí-
vel que a questão venha a ser discutida em um futuro próximo.

3.1.3. Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção
Adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 31 de outu-

bro de 2003, aprovada pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 
Legislativo nº 348/2005 e promulgada por meio do Decreto nº 5.687/2006, 
a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção está em vigor e 
tem aplicação em âmbito nacional desde 14 de dezembro de 2005.

Tendo por premissas “os princípios de devida gestão dos assuntos 
e dos bens públicos, equidade, responsabilidade e igualdade perante a 
lei, assim como a necessidade de salvaguardar a integridade e fomentar 
uma cultura de rechaço à corrupção” (BRASIL, 2006, on-line), trata, entre 
outros temas, de medidas preventivas a serem adotadas nos setores 

Estados Partes e é o órgão responsável pela análise técnica da implementação da 
Convenção por esses Estados.

18 Mais Informações em: http://www.dezmedidas.mpf.mp.br/apresentacao/artigos/
crime-de-enriquecimento-ilicito-jose-panoeiro.pdf . Acesso em: 7 jun. 2019.

19 Mais informações em: https://www.jota.info/paywall?redirect_to=//www.jota.info/
opiniao-e-analise/colunas/coluna-do-iddd/sobre-o-enriquecimento-ilicito-de-agen-
tes-publicos-14122016. Acesso em: 7 jun. 2019.

20 Mais informações em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/126821. Acesso em: 7 jun. 2019.
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público e privado, da criminalização e aplicação da lei, da cooperação 
internacional e da recuperação de ativos.

A conexão entre corrupção e desenvolvimento é destacada no 
texto da Convenção, que assinala que sua prática, comum em diferen-
tes setores da sociedade, pode “comprometer uma proporção impor-
tante dos recursos dos Estados e que ameaçam a estabilidade política 
e o desenvolvimento sustentável dos mesmos” (BRASIL, 2006, on-line) 
e, nessa esteira, reconhece que o apoio e a participação das OSC, da 
sociedade civil e das organizações de base comunitária foram e são fer-
ramentas importantes para a eficácia de ações anticorrupção.

Entre as obrigações que determina, a Convenção impõe aos 
Estados-Parte o dever de adotar políticas públicas contra a corrupção 
que promovam a participação da sociedade e, ao mesmo tempo, refli-
tam os princípios do Estado de Direito, a devida gestão dos assuntos e 
bens públicos, a integridade, a transparência e a obrigação ou dever de 
prestar contas.

Determina também a Convenção que os Estados deverão assegurar 
a existência de um ou mais órgãos, dotados de independência, que pos-
sam aplicar, desenvolver, coordenar e difundir políticas de prevenção da 
corrupção. A Controladoria-Geral da União (CGU),21 que tem atribuições 
como de controle interno, correição e ouvidoria no Poder Executivo 
Federal, é também responsável pelo desenvolvimento de iniciativas de 
promoção da transparência e prevenção da corrupção, cabendo à sua 
Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção o monitora-
mento da implementação dos ratados internacionais sobre prevenção 
e combate à corrupção ratificados pelo Brasil.

Como forma de implementar as disposições da Convenção, o Brasil 
investiu no fortalecimento das instituições responsáveis pela preven-
ção e combate à corrupção. Nesse contexto, foi ampliado o escopo de 
atuação da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem 
de Dinheiro (Enccla), que antes de 2006 só previa ações voltadas ao 

21 Além de suas ações ordinárias, a CGU promove o Programa Pró-Ética, desenvolvido 
em parceria com o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, que 
fomenta a adoção voluntária de medidas de integridade por empresas e organi-
zações. Mais informações em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/etica-e-integridade/
empresa-pro-etica. Acesso em: 14 jun. 2019.
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combate à lavagem de dinheiro. São exemplos das ações desenvol-
vidas pela Enccla a criação do Programa Nacional de Capacitação e 
Treinamento para Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro e 
a elaboração dos anteprojetos de lei de tipificação de organizações 
criminosas, de enriquecimento ilícito e de definição de terrorismo e 
seu financiamento. Foi também responsável pela criação do Cadastro 
Nacional de Correntistas do Banco Central e instituição da Sindicância 
Patrimonial, destinada a investigar indícios de enriquecimento ilícito e 
evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades 
do agente público.

Criou-se também, no âmbito da CGU, a Secretaria de Prevenção 
da Corrupção e Informações Estratégicas que, reestruturada pelo 
Decreto nº 8.109/2013, passou a se chamar Secretaria de Transparência 
e Prevenção da Corrupção, e tem por missão a defesa do patrimônio 
público e o combate aos desvios e desperdícios de recursos públicos 
federais.

Além disso, estruturou-se na CGU o Conselho de Transparência 
Pública e Combate à Corrupção, composto paritariamente por 20 mem-
bros representantes do poder público e de entidades da sociedade civil, 
cuja função é discutir e sugerir medidas que aprimorem e reforcem 
as políticas e os mecanismos de transparência da gestão pública e de 
combate à corrupção.22

Além desses tratados ratificados pelo Brasil, o cumprimento de 
legislações locais de outros países, via de regra, pode ser exigido de OSC 
estrangeiras ou brasileiras que atuem no Brasil e que tenham relações 
jurídicas de participação, cooperação ou financiamento com empresas, 

22 Outras ferramentas criadas com o objetivo de promover a transparência e o con-
trole social são: (i) o Programa “Olho Vivo no Dinheiro Público”, em novembro 
de 2003, cujo objetivo é fomentar o controle social e a capacitação de agentes 
públicos municipais sobre a importância das políticas de transparência, a respon-
sabilização e a necessidade do cumprimento dos dispositivos legais; (ii) o Portal 
da Transparência, que permite ao cidadão acessar livremente informações sobre 
a aplicação de recursos públicos federais; e (iii) as Páginas de Transparência, que 
contêm dados detalhados de órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
sobre os convênios, contratos, licitações, orçamentos, diárias e passagens. Mais 
informações em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/con-
vencao-da-onu/arquivos/cartilha-onu-2016.pdf. Acesso em: 7 jun. 2019.
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organizações ou governos dessas localidades. Entre essas normas 
destacam-se a legislação dos Estados Unidos da América (Lei Norte-
Americana de Práticas de Corrupção no Exterior – Foreign Corruption 
Bribery Act23) e do Reino Unido (Lei de Prevenção ao Suborno do Reino 
Unido – United Kingdom Bribery Act24).

3.2. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011)

Em vigor desde 16 de maio de 2012, a Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011) regulamentou o direito constitucional de todo cida-
dão de acesso às informações públicas. Para isso, criou mecanismos que 
possibilitam a qualquer pessoa física ou jurídica o recebimento de infor-
mações públicas dos órgãos e entidades, a partir de prazos razoáveis 
determinados, sem necessidade de apresentar motivação prévia.

Em relação às OSC, obrigou aquelas que firmam relações com o Poder 
Público a dar transparência em seus sites a uma série de informações rela-
tivas a contratos e parcerias firmadas com Poder Público, incluindo a des-
tinação dos recursos públicos recebidos, nos seguintes termos:

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às 

entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização 

de ações de interesse público, recursos públicos diretamente 

do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de 

gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 

instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades 

citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos 

23 Mais informações em: https://www.justice.gov/criminal-fraud/foreign-corrupt-prac-
tices-act. Acesso em: 9 abr. 2019.

24 Mais informações em: http://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/23/pdfs/
ukpga_20100023_en.pdf. Acesso em: 09 abr. 2019.



85

Compliance no terceiro setor

e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que 

estejam legalmente obrigadas. (BRASIL, 2011, on-line)

O Decreto nº 7.724/2012, que a regulamenta no âmbito federal, 
determina que a transparência passiva de resposta ao cidadão deve ser 
exercida pelo órgão público repassador. No entanto, no caso da trans-
parência ativa, que traz obrigações de publicidade a serem cumpridas 
pelas OSC que receberem recursos públicos, determina o mínimo de 
informações que deve conter no site, conforme descrito em seu artigo 
63, transcrito a seguir:

Art. 63. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem 

recursos públicos para realização de ações de interesse público 

deverão dar publicidade às seguintes informações:

I – cópia do estatuto social atualizado da entidade;

II – relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e

III – cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, 

acordos, ajustes ou instrumentos congêneres realizados com o 

Poder Executivo federal, respectivos aditivos, e relatórios finais de 

prestação de contas, na forma da legislação aplicável.

§ 1º As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio 

na internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo 

acesso público em sua sede. (BRASIL, 2012, on-line)

3.3. Lei Anticorrupção

Em vigor desde 29 de janeiro de 2014, a Lei Anticorrupção (Lei 
nº 12.846/2013) impactou todos que se relacionam com governos, no 
Brasil ou no exterior, ao autorizar a responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos ilícitos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, incluindo empresas, 
fundações, associações de entidades brasileiras ou estrangeiras com 
atuação no Brasil.
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Fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades 
estrangeiras com sede, filial ou representação no território brasileiro, 
constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente, também 
estão sujeitas à Lei Anticorrupção.25

Uma das principais inovações da Lei Anticorrupção foi a possibi-
lidade de responsabilização objetiva, ou seja, independentemente da 
comprovação de ter a organização contribuído com dolo ou culpa para 
a prática da conduta lesiva. A Lei buscou coibir o uso abusivo da forma 
da pessoa jurídica pelos indivíduos nas relações com os governos.

Segundo a Lei Anticorrupção, é ampla a gama de atos considera-
dos lesivos, dispostos no artigo 5º da norma:

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 

estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas 

pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º, que 

atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública ou contra os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 

indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer 

modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física 

ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 

identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

25 “Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira.

 Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às 
sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma de orga-
nização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associa-
ções de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial 
ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda 
que temporariamente” (BRASIL, 2013, on-line)
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a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 

licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, 

de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 

entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive 

no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 

do sistema financeiro nacional. (BRASIL, 2013, on-line)

A Lei Anticorrupção habilitou autoridades administrativas a aplica-
rem multas a OSC que pratiquem atos ilícitos contra a Administração 
Pública no Brasil ou no exterior, que podem variar de 0,1% a 20% do fatu-
ramento bruto anual da organização, ou entre R$ 6 mil e R$ 60 milhões, 
quando inviável a utilização do primeiro critério.

No plano nacional, a Lei Anticorrupção reforça a importância de 
mecanismos de governança e de compliance das OSC, como também a 
tendência de troca de informações entre governos.26

26 Como é o caso do Foreign Account Tax Compliance Act, mecanismo de assistência 
mútua e troca de informações entre Brasil e EUA, instituído pelo Decreto nº 8.506, 
de 24 de agosto de 2015.
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3.4. Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
(Lei nº 13.019/2014)

A Lei nº 13.019/2014 reconheceu a importância da autonomia das 
OSC em prol do interesse público, a legitimidade de seu financiamento 
público e trouxe maior segurança jurídica e transparência para as parce-
rias voluntárias celebradas entre o Poder Público (União, estados, Distrito 
Federal, municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públi-
cas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público e 
suas subsidiárias)27 e as OSC (associações, fundações, cooperativas e orga-
nizações religiosas), destinadas à consecução de finalidades de relevância 
pública, envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros.

Em vigor para a União, estados e Distrito Federal desde janeiro 
de 2016, e para municípios desde janeiro de 2017, a Lei nº 13.019/2014 
foi modificada pela Lei nº 13.204/2015, antes do início de sua vigência. 
No âmbito federal a lei está regulamentada pelo Decreto nº 8.726/2016. 
Necessário considerar a normativa local (estados, DF e municípios) que 
regem a matéria que tem sido construída.28

Lei de abrangência nacional, instituiu obrigações que valorizam as 
organizações e atendem às demandas de combate à corrupção, com 
regras de transparência ativa obrigatória e de aprimoramento de con-
troles para parceirização. Houve deslocamento dos controles, que deixa-
ram de ser puramente de meios e passaram a ser prévios e de resultados.

Para assegurar maior transparência nos processos de parceirização, 
previu o chamamento público obrigatório para seleção de propostas 
e de organizações, habilitação jurídica baseada em critérios objetivos 

27 A nova lei propõe uma mudança de paradigma significativa para o Poder Público, 
que deve compreender melhor as razões para as relações de parceria e o ator 
OSC em suas especificidades, o que torna desafiador o seu cumprimento pela 
Administração Pública.

28 Sobre dados da regulamentação do MROSC nos estados, ver Projeto Sustentabilidade 
Econômica da Sociedade Civil, gerido pelo Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 
e pela Coordenadoria de Pesquisa Jurídica Aplicada da Fundação Getúlio Vergas – 
Direito, São Paulo, em parceira com o Instituto de Pesquisas Aplicadas e com apoio 
da União Europeia, Fundação Lemann, Instituto Arapyaú e Instituto C&A. Disponível 
em: https://gife.org.br/osc/mrosc/. Acesso em: 9 abr. 2019.
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definidos em lei, e não em titulação prévia, e a necessidade de assina-
tura de instrumentos por representante hierárquico superior do órgão 
público. O momento de pactuação da parceria se torna essencial para 
orientar a execução e consequentemente a prestação de contas.

Os repasses de recursos públicos segundo a nova lei podem visar 
tanto a colaboração das OSC com políticas públicas, como o apoio esta-
tal ao fomento de atividades autônomas das organizações voltadas 
para o interesse público.29 A gestão pública democrática, a participação 
social e o fortalecimento da sociedade civil são, nessa nova lógica, prin-
cípios fundamentais aplicáveis à celebração dos termos de fomento e 
aos termos de colaboração – no primeiro caso, quando a iniciativa da 
ação de interesse público é proposta por OSC, e no segundo, quando 
proposta pela administração pública.

A lei inovou ao criar o “Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social”, a exemplo de procedimentos existentes nas concessões via par-
cerias público-privadas, permitindo que OSC, movimentos sociais e cida-
dãos apresentem propostas de chamamento público para a celebração 
de parceria, e criou a figura dos Conselhos de Fomento e Colaboração,30 
órgão paritário que divulga boas práticas, propõe e apoia políticas e 
ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colabo-
ração previstas na Lei.31 A previsão expressa da permissão de pagamento 

29 Como novidades, destaca-se adicionalmente a vedação à exigência de contrapar-
tida financeira; a regulamentação da atuação em rede pelas OSC; a autorização 
expressa para pagamento da equipe de trabalho, com salários, encargos traba-
lhistas e verbas rescisórias inclusos, desde que haja atuação correspondente na 
execução das atividades previstas nos planos de trabalho das parcerias.

30 Há experiências exitosas em funcionamento no Brasil de Conselhos de Fomento 
e Colaboração conforme previsão no MROSC, destacando-se o município de Belo 
Horizonte e do estado da Bahia. Uma vez constituídos, esses conselhos deverão 
também atuar de forma transversal na Administração Pública, buscando harmo-
nizar e promover entendimentos com relação às normas incidentes sobre as par-
cerias entre OSC e o Estado nas diferentes áreas, como saúde, cultura, assistência 
social, preservação do meio ambiente.

31 A vedação da celebração de convênios entre OSC e a Administração Pública é um 
dos destaques da lei e tem sido identificada como o seu maior acerto por pesqui-
sadores que tratam do tema. A utilização da legislação de convênios é considerada 
a origem de parte significativa dos problemas que hoje as organizações vivem nas 
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de despesas indiretas e de pessoal próprio com recursos públicos repas-
sados atende a uma reivindicação histórica do segmento das OSC, para 
superar a inaceitável situação de precarização das relações de trabalho 
nas OSC que atuam em parceria com o Estado.

Diante das profundas e inéditas transformações que a 
Lei nº 13.019/2014 traz para as relações de parceria entre a Administração 
Pública e as OSC, a apropriação dessas novas normas e procedimen-
tos é um dos pilares fundamentais do trabalho de conformidade, no 
caso, OSC que têm firmado ou pretendem estabelecer parcerias com 
o Poder Público.

4. Integridade e compliance na prática

4.1. Programa de compliance: lei, gestão e boa governança

A compliance para OSC envolve três principais aspectos: conformi-
dade com a lei, gestão e boa governança.

A conformidade com a lei exige das OSC agir em consonância com 
a legislação aplicável às organizações e ao seu campo de atuação. Nesse 
sentido, os mecanismos de compliance devem ser pensados e construí-
dos a partir de um profundo conhecimento das especificidades das OSC 
e das características de seu universo de atuação. Esses instrumentos 
devem primar pela melhoria dos processos internos das OSC, buscando 
simplicidade e efetividade.

As OSC têm tamanhos e objetivos diferentes, e seus programas 
de compliance devem levar essas diferenças em conta. Organizações 
beneficentes de assistência social, por exemplo, gozam imunidade 

suas relações de parceria com o Estado. O uso dos convênios contribuiu de forma 
expressiva para o atual ambiente de insegurança jurídica, uma vez que esses instru-
mentos foram criados para regular relações entre entes públicos (os chamados con-
vênios administrativos). Na prática, é comum que servidores da Administração, ao 
analisar a execução financeira e prestação de contas das OSC, interpretem as nor-
mas dos convênios com entidades privadas como se fossem verdadeiros convênios 
administrativos, gerando analogias indevidas, ao impor normas de direito público 
para OSC que, como sabemos, são regidas precipuamente pelo direito privado.
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tributária nas contribuições sociais por terem o Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (Lei nº 12.101/2009, conhecida como 
Lei da Filantropia) e são instadas pela normativa vigente a estruturar 
mecanismos internos que assegurem a manutenção do cumprimento 
dos requisitos legais e da comprovação documental exigida pelos 
Ministérios responsáveis pela concessão ou renovação da certificação 
(Ministérios da Cidadania, da Saúde e da Educação).

O (re)conhecimento da diversidade das OSC e dos marcos legais 
específicos de cada área de atuação, como meio ambiente, assistência, 
saúde, educação, esporte, cultura, direitos humanos, é imprescindí-
vel para que as medidas de compliance adotadas sejam adequadas à 
realidade de cada organização. Códigos de ética e de conduta devem 
respeitar as especificidades da organização para a qual foram cria-
dos, além de prever instrumentos e regras que possam, de forma pro-
porcional ao perfil e tipo de atuação, atender à legislação específica, 
notadamente a Lei Anticorrupção e o Decreto Federal nº 8.420/2015, 
que a regulamenta.

O segundo aspecto da conformidade é a exigência de que as OSC 
adotem práticas de gestão que assegurem transparência e accountabi-
lity e que reconheçam a responsabilidade das pessoas jurídicas sobre o 
seu ambiente de atuação. Isso significa que as instituições devem agir 
para que suas práticas e atividades sejam capazes de evitar, identifi-
car e punir satisfatoriamente dirigentes, funcionários ou colaboradores 
que não ajam com integridade, notadamente no relacionamento com 
governos. Envolve também maior controle de transações financeiras, 
conforme tendência de regulação mundial orientada por organismos 
internacionais em nome do combate à corrupção e ao terrorismo e 
acompanhada pelo governo brasileiro.

O terceiro aspecto aponta que conformidade exige uma gover-
nança forte e estruturada, apta a evitar situações de conflitos de inte-
resse nas diversas relações que a organização estabelece com seus 
integrantes, financiadores, parceiros e doadores, com o próprio Poder 
Público e demais públicos com que se relaciona.

A boa governança deve garantir a existência de procedimentos 
internos que devem ser conhecidos e observados por colaborado-
res, dirigentes e demais públicos de interesse, já que conforme as leis 
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vigentes, mediante o devido processo legal, poderão ser impostas pena-
lidades32 à pessoa jurídica e às pessoas físicas envolvidas.

Como a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica tem por pres-
suposto a incapacidade de as organizações que se envolvem em corrup-
ção atuarem satisfatoriamente para evitar que dirigentes, funcionários 
ou colaboradores ajam em seu nome com a esperada integridade no 
relacionamento com governos, é importante que os gestores atuem no 
sentido de fortalecer a segurança jurídica das OSC que administram, 
seus projetos e a idoneidade de atuação de seus colaboradores.

A criação ou o aprimoramento de mecanismos e procedimentos inter-
nos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades, e 
a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta são de fundamental 
importância para as OSC, pois nos termos do art. 7º da Lei Anticorrupção, 
serão considerados na dosimetria de eventual aplicação de sanções. Ou 
seja, a existência do programa de integridade pode ser considerada condi-
ção atenuante nos casos em que se verifica a prática de atos de corrupção.

4.2. Elementos de um programa de compliance

Em termos práticos, a estruturação de um programa de compliance 
compreende duas etapas: (1) diagnóstico de conformidade legal; e  
(2) implementação.

O diagnóstico de conformidade legal engloba a elaboração de um 
relatório que tem por objetivo mapear os principais riscos a que a orga-
nização está exposta. Esse trabalho é, em regra, iniciado a partir de um 
questionário direcionado e de análise jurídica de documentos societá-
rios, títulos, registros e certificados, contratos, instrumentos celebrados 
com o Poder Público e outras informações relacionadas à organização, 
suas atividades e aos atores com quem se relaciona.

32 As penalidades podem resultar na perda de bens, suspensão ou interdição parcial 
de atividades, dissolução compulsória da pessoa jurídica, proibição de receber 
incentivos, subsídios, doações ou repasses de órgãos ou entidades públicas.
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Também integra essa etapa a realização de uma validação das 
percepções e achados identificados no desenvolvimento do estudo 
diagnóstico. Essa validação pode se dar por meio de uma reunião com 
um grupo pré-selecionado ou por meio de entrevistas em maior pro-
fundidade com atores-chave da organização. Nessa oportunidade, 
além de se obter informações e considerações adicionais, são apro-
fundadas as questões identificadas na etapa anterior e esclarecidas 
dúvidas, para conclusão da matriz de riscos, indicação dos pontos 
de atenção e dos aspectos prioritários, bem como recomendações e 
sugestões de encaminhamento.

Superada a elaboração do diagnóstico, segue-se a etapa de 
implementação, que envolve o desenho da Política de Compliance e 
de Código de Ética e Conduta (elemento essencial exigido pela legisla-
ção brasileira). Esses instrumentos podem, além de tratar de condutas 
não esperadas e respectivas penalidades, contemplar outros aspectos, 
como por exemplo situações havidas no local de trabalho (discrimi-
nação e assédio), limites para o envolvimento e participação político-
-partidária dos colaboradores, proteção de dados, regras sobrerrecebi-
mento de financiamento público, política de compras e contratações, 
entre outros.

Além disso, pode abarcar a implementação de Plano de Ação 
(medidas mitigatórias), considerando os riscos a que a organização 
esteja exposta, o desenvolvimento de novas políticas e instrumentais 
(due diligences, padrões/modelos etc.), a revisão de aspectos da gover-
nança, a estruturação de canal de dúvidas e denúncia, bem como trei-
namento e orientações aos colaboradores para que a organização 
possa seguir monitorando e acompanhando a efetividade do seu pro-
grama de compliance.

Para que seja efetivo, qualquer programa de compliance precisa 
ser construído e implementado com o engajamento da alta gestão e 
de todo o corpo de colaboradores e terceiros envolvidos, sendo neces-
sário ações de capacitação e reciclagem de todos aqueles que direta 
ou indiretamente fazem parte do dia a dia das atividades da OSC.
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O aprofundamento de estudos de casos e da doutrina e a jurispru-
dência internacional e brasileira proporcionam o aumento da previsibi-
lidade de algumas situações e a efetividade dos programas.33

Por fim, os programas de compliance devem ser dinâmicos, e para 
isso é necessária sua reavaliação e atualização periódica, a partir da 
incidência de novos riscos ou situações identificadas e que possam de 
qualquer modo apontar na direção de novos rumos e/ou de novas preo-
cupações para a atuação da OSC. Por isso a importância do estabeleci-
mento de ferramentas que possibilitem esse monitoramento constante.

Considerações finais

As OSC têm um papel fundamental na construção dos alicerces 
necessários à consolidação de um modelo de desenvolvimento pau-
tado pela sustentabilidade e pela inclusão. Atores importantes no pro-
cesso de consolidação dos valores democráticos, são pioneiras em seus 
campos de atuação, fomentam práticas inovadoras, colaboram com o 
Estado, cooperam com o setor privado, e suas práticas devem refletir as 
tendências de seu tempo.

Acompanhando os compromissos assumidos pelo Brasil no cenário 
internacional em relação à pauta anticorrupção e às inovações trazidas 
pela legislação nacional, notadamente a Lei de Acesso à Informação, 

33 Tome-se como exemplo a teoria da cegueira deliberada, ignorância deliberada – 
“willful blindness”, “deliberate ignorance” ou “conscious avoidance doctrine”, em 
sua origem inglesa. Esse conceito relaciona-se a casos em que o agente fingiria 
não perceber determinada situação de ilicitude para, a partir daí, alcançar a van-
tagem pretendida (MELLO; HERNANDES, 2017). A jurisprudência brasileira tem con-
siderado a ignorância deliberada equivalente ao dolo eventual. Tal entendimento, 
de natureza penal, já serviu inclusive para fundamentar a aplicação da responsa-
bilidade por atos de improbidade administrativa, conforme artigos 9º, 10 e 11 da Lei 
nº 8.429/1992, mesmo tendo esses ilícitos natureza civil-administrativa, por força 
dos efeitos gerados pelos atos administrativos. Diante disso, é possível que venha 
a ser aplicado também na seara do direito administrativo sancionador, como nos 
casos da Lei Anticorrupção, entre outras, podendo, inclusive, alcançar gestores de 
OSC que aleguem desconhecimento acerca de situações cujo acompanhamento 
é esperado no exercício de suas atribuições.
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a Lei Anticorrupção e o Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC), compliance faz parte da realidade das OSC.

Nesse contexto de crescente demanda por transparência e pres-
tação de contas, tanto no âmbito das relações estabelecidas com o 
Poder Público como por parte de parceiros e financiadores privados, as 
organizações da sociedade civil têm dedicado esforços para o fortaleci-
mento de sua governança e para a criação de programas de compliance 
que assegurem a sua conformidade com a legislação posta e reforcem 
o seu compromisso com a responsabilidade e com a ética na condução 
de suas atividades.

Trabalhar a partir de uma perspectiva preventiva, antecipando ris-
cos e aplicando ferramentas que auxiliem no combate a práticas inde-
sejadas, tem sido comum para mitigar riscos de exposição das organiza-
ções, preservar reputação e aumentar a credibilidade perante parceiros, 
financiadores e outros stakeholders.

Para se pensar um programa de compliance para OSC é preciso 
conhecer os marcos legais específicos do terceiro setor e os setoriais 
da área de atuação da OSC; adotar práticas de gestão que assegurem 
transparência, accountability e maior controle de transações financeiras; 
mapear os riscos envolvidos no caso concreto; e criar políticas, canais e 
outros mecanismos que reflitam, de forma proporcional, os pontos de fra-
gilidade de cada organização individualmente, considerando as atividades 
que desenvolvem, os interlocutores e os riscos a que estão expostas.

Em suma, implementar medidas de compliance ou conformidade, 
no cenário atual, é medida de prevenção para a preservação das OSC 
e do importante trabalho que realizam em prol da garantia de valores 
democráticos e do desenvolvimento.
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Resumo
Este artigo pretende mostrar e detalhar as fontes e estratégias de mobilização 
de recursos disponíveis para as organizações da sociedade civil, para que possam 
definir metas e planejar seu crescimento. Captação, ou mobilização de recursos, 
é o termo utilizado para descrever diferentes atividades, planejadas, coordena-
das e realizadas para gerar valores necessários à viabilização da missão de orga-
nizações sem fins lucrativos. Mobilizar recursos é atividade de apoio fundamental 
para todas as organizações da sociedade civil.
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Fontes para mobilização de recursos

Fontes de recursos podem ser entendidas de forma diferente, 
dependendo da área e do contexto abordados. Podem se resumir como 
organizações ou pessoas que aportam recursos a um empreendimento. 
Uma empresa que queira iniciar ou ampliar seu negócio irá pensar 
em bancos, sócios, venda de ações, BNDES (Governo) etc. O próprio 
Governo, em seu orçamento, chama de fontes de recursos a classifica-
ção da receita segundo a destinação legal dos recursos arrecadados. Na 
área social são as organizações públicas ou privadas e as pessoas que 
irão aportar os recursos para as OSCs.

Segundo Cruz e Estraviz (2000, p. 86),  existem sete fontes financia-
doras de recursos para as OSCs:

• Empresas, indivíduos, fundações, governo, geração de renda, 
instituições religiosas e eventos especiais.

A divisão de fontes de recursos proposta acima, apesar de ser um 
bom ponto de partida, pode confundir o gestor e o captador das OSCs. 
Geração de renda e eventos especiais, por exemplo, podem ser consi-
derados estratégias de mobilização, e não fontes.

Desse modo, sugere-se, para facilitar o entendimento, uma nova 
divisão em quatro tipos de fonte de recurso:

• iniciativa privada, que compreende empresas, indivíduos (pes-
soas físicas) e institutos corporativos, muitas vezes assemelha-
dos aos departamentos de responsabilidade social das empresas 
e às fundações empresariais;

• fundações, que podem ser: familiares, empresariais, indepen-
dentes, comunitárias ou mistas;

• organizações religiosas;
• fontes institucionais, incluindo governos (internacionais, nacio-

nal/federal, estaduais e municipais), agências internacionais 
(bilaterais e multilaterais), organizações comunitárias, clubes de 
serviço e outras associações.
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Iniciativa privada

Esta é a fonte de recursos mais acessada no mundo, sendo a que 
concentra maior número de doadores e maiores valores aportados para 
diversos projetos, empreendedores sociais e OSCs.

A fonte “empresa” é ainda muito importante no Brasil, com quase 
R$ 10 bilhões aportados, sendo R$ 3,55 bilhões com incentivo fiscal2 e 
um valor signaficativo para projetos próprios. Carecemos de mais pes-
quisa sobre esta fonte junto às empresas.

Para acessar essa fonte, deve-se entender que existem vários tipos 
de empresas e que a forma de abordagem também é diferente para 
cada uma delas. Pode-se segmentá-las pela origem do capital (nacional, 
multinacional), pela região geográfica em que atuam, pelo tamanho 
(faturamento ou número de empregados), pela presença ou não de uma 
área ou política de responsabilidade social. Também é necessário veri-
ficar como a empresa divulga a concessão de recursos, se por meio de 
edital para a escolha de projetos, se tem projetos próprios ou institutos, 
bem como se OSC e empreendedores sociais interessados podem entrar 
em contato direto. Não bastam, portanto, bons projetos, relacionamen-
tos ou bater na porta. Esta fonte exige intensa pesquisa prévia.

Já pessoas físicas ou indivíduos, em sua maioria, doam valores 
pequenos de forma regular ou esporádica. Além de valores monetários, 
essas pessoas doam o seu tempo fazendo parte do corpo diretivo das 
organizações ou colaborando em suas atividades. Também a doação de 
serviços profissionais, tais como fotógrafo, designer gráfico e outros, é 
uma forma frequente de doação.

A pesquisa realizada no Brasilliderada pelo Instituto para o 
Desenvolvimento do Investimento Social (Idis),3 divulgada em junho 

2 Disponível em: http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/
demonstrativos-dos-gastos-tributarios/arquivos-e-imagens/ano-calendario-2015- 
serie-2013-a-2018.pdf/view. Acesso em: 15 maio 2018.

3 Disponível em: http://idis.org.br/idis-divulga-resultados-da-pesquisa-doacao-brasil/. 
Acesso em: 15 maio 2018.



102

Gestão de organizações da sociedade civil

de 2016, mostrou que, em 2015, 77% dos brasileiros fizeram algum tipo 
de doação, sendo que 62% doaram bens, 52% doaram dinheiro e 34% 
doaram tempo para algum trabalho voluntário. Nesse mesmo ano, as 
doações individuais dos brasileiros totalizaram R$ 13,7 bilhões, valor que 
corresponde a 0,23% do PIB do país. Conclui-se que a fonte “pessoas físi-
cas” está em curva ascendente no Brasil e já soma cerca de um terço das 
doações. Nos EUA, esta é a principal fonte, atingindo quatro em cinco 
doações ou 79% do valor total doado, quando somado com legados.4

Fundações

No Brasil, as fundações são organizações formadas a partir de um 
patrimônio inicial de grande monta, podendo ser um ou vários imóveis, 
patentes, marcas, direitos ou fundo patrimonial em recursos financei-
ros. Essas fundações contam com um acompanhamento do Ministério 
Público e fazem parte do grupo das OSCs. A maioria das fundações pos-
suem websites e uma missão clara, o que facilita a escolha daquelas com 
as quais as OSCs e os empreendedores sociais entrarão em contato. O 
processo de doação para a maioria dessas fundações ocorre por meio 
de editais, procurando torná-lo mais transparente e público. Algumas 
têm projetos próprios e não distribuem recursos.

A pesquisa em sites é a ferramenta para buscar recursos nas funda-
ções nacionais e internacionais que aportam recursos no Brasil.

Fundações familiares atendem o desejo de um membro de uma 
família ou de sua totalidade. O contato com elas pode ocorrer por meio 
de edital em sites, porém, com este tipo de fundação pode ser feito 
um contato pessoal para apresentação de projeto. Elas têm apoiado 
primordialmente projetos em defesa dos direitos humanos.

Fundações empresariais, assim como os institutos empresariais, 
são criadas e mantidas pelas próprias empresas a fim de atender a sua 
missão. Normalmente, essas fundações financiam projetos que tenham 
relação com o mercado-alvo da empresa, com a região em que atuam 

4 Disponível em: https://givingusa.org/see-the-numbers-giving-usa-2018-infographic/. 
Acesso em: 15 maio 2018.
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ou com as causas que aprimoram a sua imagem. Várias têm projetos 
próprios e as que não possuem publicam edital e poucas recebem os 
projetos diretamente. Segundo o censo bianual do Grupo de Institutos 
Fundações e Empresas (GIFE),5 o foco na educação e nos jovens é pre-
ponderante nesta fonte, com desenvolvimento comunitário e cultura 
sendo uma segunda escolha.

Fundações mistas, como o próprio nome indica, são criadas por 
famílias e empresas, uma vez que têm uma causa definida que as une, e 
só apoiam projetos alinhados a suas finalidades.

Fundações comunitárias são organizações sem fins lucrativos que 
reúnem recursos de uma

ou mais organizações ou indivíduos, gerando um fundo usado para 
investimentos em determinada comunidade. Elas atuam em uma comu-
nidade ou em uma localidade e são geridas por pessoas que se iden-
tificam como pertencentes àquela comunidade, como, por exemplo, o 
ICOM6 de Florianópolis.

Fundações e institutos independentes são organizações sem fins 
lucrativos mantidas geralmente por mais de uma organização ou indiví-
duo. Sua gestão independe de seus mantenedores.

Organizações religiosas

Representando um elevado percentual de doações recebidas, 
tanto nos Estados Unidos como no Brasil, é importante fazer uma res-
salva: esta fonte não é propriamente uma fonte de recursos, pois estes 
provêm dos fiéis (indivíduos) e, na maioria das vezes, são direcionados 
para projetos próprios de determinada igreja (de todos os credos) à 
qual fazem parte. Entretanto, esta fonte também aporta recursos para 
projetos de seu entorno ou projetos apoiados por seus fiéis, ou seja, ela 
se torna uma repassadora de recursos captados de pessoas.

As igrejas, segundo estudo de Landim e Beres (1999), são grandes 
receptoras de doações privadas no Brasil. Essa fonte nos Estados Unidos, 

5 Disponível em: https://gife.org.br/censo-gife/.  Acesso em: 15 maio 2018.

6 Disponível em: http://www.icomfloripa.org.br/. Acesso em: 15 maio 2018.
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de acordo com o site do Giving USA, no ano de 20177 somou mais de 
US$ 127 bilhões, o que representa 31% dos valores doados, sendo a 
maior receptora neste país.

Cruz e Estraviz (2000, p. 83) afirmam que: “Captar recursos junto a 
instituições religiosas exige, em geral, uma identificação com a seita. 
Diferentes de outros financiadores, elas apoiam o custo operacional do 
projeto e tendem a contribuir por muitos anos”.

Fontes institucionais

Esta fonte congrega recursos públicos do Estado, bem como de 
agências internacionais de financiamento e outras organizações.

O Estado brasileiro disponibiliza recursos por meio de termos de 
fomento, de colaboração e de parcerias, utilizando a ferramenta do por-
tal de convênios SICONV na esfera federal e por meio dos Ministérios 
da Cultura, da Saúde e dos Esportes, que possuem ferramentas próprias 
de incentivo fiscal.

Por outro lado, os governos estaduais e municipais têm formas 
próprias de seleção e distribuição de recursos. Para obtê-los, cada um 
deles deve ser contatado para conhecimento do mecanismo utilizado. 
Os legislativos federal, estaduais e municipais utilizam a ferramenta da 
apresentação de emendas para este tipo de apoio. Somando-se as ver-
bas do Governo Federal e os valores dos governos estaduais e munici-
pais, chega-se a R$ 17,6 bi de reais (MENDONÇA, 2013).

Com recursos dos países do primeiro mundo, as embaixadas de 
vários deles no Brasil, por meio de formulários próprios, têm apoiado 
projetos, sendo necessário contato com cada uma delas.

As agências multilaterais de financiamento, como a Organização das 
Nações Unidas e suas agências PNUD (desenvolvimento), PNUMA (meio 
ambiente), o Banco Mundial e os bancos regionais de desenvolvimento, tam-
bém financiam projetos. Essas instituições multilaterais se interessam pelo 
fortalecimento institucional por meio de programas e projetos no Brasil.  

7 Disponível em: https://givingusa.org/see-the-numbers-giving-usa-2018-infographic/. 
Acesso em: 15 maio 2018.
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Seu processo de concessão de recursos é transparente, pois tem crité-
rios claros para os financiamentos. No entanto, devido à burocracia e 
aos valores relativamente grandes envolvidos, apenas as OSCs brasileiras 
com melhor estrutura conseguem esses recursos. As agências financia-
doras bilaterais dos governos nacionais de países como Canadá, Japão, 
Alemanha, Inglaterra, EUA, entre outros, financiam projetos por meio de 
acordos de cooperação técnica internacional, intermediados pelos escri-
tórios ou pelas agências de seus governos.

As estratégias para mobilização de recursos

Cada fonte tem características próprias, havendo formas mais efi-
cientes de acessá-la (estratégias) e ferramentas ou táticas que facilitarão 
o acesso. Atualmente, estratégia é uma das palavras mais utilizadas na 
vida empresarial, sendo encontrada abundantemente na literatura espe-
cializada. À primeira vista, parece tratar-se de um conceito consolidado, 
de sentido universal, consensual e único, contudo, não é o que ocorre.

Segundo o dicionário Aurélio, “estratégia” é a arte de explorar 
condições e caminhos favoráveis com o fim de alcançar objetivos. 
Mintzberg8 a sintetiza como sendo uma forma de pensar no futuro, 
integrada no processo decisório, com base em um procedimento for-
malizado e articulador de resultados.

Estratégias para mobilização de recursos são “caminhos” ou tra-
jetórias favoráveis para uma organização superar desafios, chegar 
às fontes de recursos e mobilizar os investimentos sociais necessá-
rios ao cumprimento de sua missão.

A escolha de estratégias de mobilização de recursos adequadas às 
atividades sociais desenvolvidas pela organização deve estar baseada 
em dados, e não em “achismos”.

Dois são os aspectos mais importantes na escolha das estratégias:
• Buscar, entre as alternativas escolhidas, o equilíbrio entre o 

custo e o benefício para implementá-las.

8 Disponível em: https://www.ifm.eng.cam.ac.uk/research/dstools/mintzbergs-5-ps- 
for-strategy/. Acesso em: 15 maio 2018.
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• Estabelecer metas factíveis (o que significa dimensionar valores 
e fixar períodos adequados).

A seguir estão relacionadas as estratégias definidas para uma orga-
nização, sem ordem de prioridade:

1) Por projeto – editais (grants)
a) Sem incentivo; b) incentivos fiscais federais, estaduais e munici-
pais; c) financiamento coletivo – crowdfunding; d) prêmios.

2) Apoiadores da causa (supporters)
a)Grandes e médios doadores; b) pequenos doadores; c) parcerias; 
d) catástrofes e emergências.

3) Geração de renda própria (GRP)
a) Venda de serviços e produtos; b) licenciamento e marketing rela-
cionado a causas (MRC); c) eventos; d) captação de produtos ou 
serviços (in kind); e) aluguéis; f) fundos patrimoniais.

Estratégia 1.a: mobilização de recursos por meio de projetos – 
editais

Empresas com política de responsabilidade social, governos nacio-
nais e internacionais, fundações e agências internacionais normalmente 
fazem seu investimento social ou aporte de recursos por meio da sele-
ção de projetos via editais.

A escolha do edital como meio para a seleção de projetos por 
parte dos financiadores acena para a busca da democratização do 
processo de captação de recursos para iniciativas socioambientais. 
Além disso, a opção pelo edital sinaliza a seriedade do investimento, 
já que a modalidade demanda um processo de seleção pública, 
igualitário e com regras bem definidas. Assim, o edital representa 
uma ferramenta que evoca transparência e democratização de 
oportunidades.
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No âmbito público, editais atuam principalmente para a reconfigu-
ração e distribuição da riqueza, na medida em que objetivam a descen-
tralização do investimento social.

Com o advento do Marco regulatório das OSC-MROSC pela 
Lei nº 13.019/14, procurou-se dar mais transparência e segurança na sele-
ção das organizações que recebem verbas governamentais. Ainda em 
fase de implementação em vários estados e municípios de todo o Brasil, 
com boas práticas pelo estado da Bahia e a cidade de Belo Horizonte.

Na esfera Federal, o Sincov é a ferramenta que viabiliza aos órgãos 
que disponibilizam recursos o gerenciamento on-line de todos os con-
vênios cadastrados, sendo hoje obrigatório para todas as operações de 
transferência voluntária do Governo Federal.

No âmbito privado, a adoção de editais profissionaliza o processo 
de seleção de projetos e atende as reais demandas da sociedade. A sele-
ção dos projetos passa pelo crivo de especialistas que levam em con-
sideração a capacidade do proponente de planejar, executar e avaliar 
o projeto, agregando valor positivo à marca das empresas ao mesmo 
tempo em que atendem aos anseios da sociedade.

Os principais fatores de sucesso desta estratégia são: pesquisa cons-
tante de editais, projetos bem alinhados com o foco do edital, redigi-
dos em português impecável, metas qualitáticas com indicadores bem 
desenhados, com orçamentos bem elaborados e contrapartidas equili-
bradas. Além disso, os projetos devem estar alinhados às metas de desen-
volvimento sustentável, preconizados pela ONU para todo o planeta.

Fundações nacionais e internacionais e organismos 
internacionais

Na prática, é outra fonte para a mesma estratégia, mas com algu-
mas especificidades diferentes das do ISP. A mobilização de recursos de 
fundações nacionais e internacionais, agências internacionais de finan-
ciamento e instituições que representam um grupo de países (Banco 
Mundial, agências das Nações Unidas, União Europeia, por exemplo) 
tem como principal característica a seriedade dos programas e a exi-
gência de conhecimento técnico para apresentação das propostas de 
solicitação de fundos via editais.
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Regra geral, o contato com fundações nacionais e internacionais 
e organismos internacionais é feito em períodos pré-determinados e 
por escrito. O contato pessoal é pouco utilizado, porém vale a pena 
tentar. Diferentemente de boa parte das empresas, essas organiza-
ções possuem modelos de formulários de solicitação de recursos 
que pedem a apresentação de justificativas, objetivos, avaliação de  
resultados etc.

Outra especificidade é que estas fundações e organismos, normal-
mente, não estão preocupados com a divulgação de marca própria ou 
de seus investimentos sociais. Os programas e projetos apoiados costu-
mam ser de médio e longo prazo e os recursos visam, em alguns casos, 
a contribuir para a busca da sustentação financeira das OSCs.

Estratégia 1.b: incentivos fiscais

Uma das formas de efetivação da integração entre as atividades 
do Estado e dos cidadãos para o desenvolvimento do país são os 
incentivos fiscais federais, instrumentos utilizados pelo governo para 
estimular atividades específicas, necessárias ao desenvolvimento de 
toda a sociedade. Por meio dos incentivos fiscais, o Estado brasi-
leiro permite que os valores das destinações (doações ou patrocí-
nios) feitas a fundos, projetos e programas sociais, desportivos, cul-
turais e de saúde sejam deduzidos de tributos devidos por empresas 
e pessoas físicas. Pela legislação vigente no Brasil, os tributos que os 
mecanismos de incentivo fiscal federal atingem são a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica (IRPJ) para empresas e o Imposto de Renda de Pessoas Física 
(IRPF) para indivíduos.

Os incentivos fiscais federais, em geral, podem ser utilizados por 
contribuintes pessoas físicas, que utilizam o modelo completo da decla-
ração de ajuste anual, e por contribuintes pessoas jurídicas, quando tri-
butados com base no lucro real mensal (estimativa), trimestral ou anual. 
O valor das destinações é deduzido diretamente do valor do imposto 
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devido ou de sua base de cálculo do IR. Conforme o Cempre (IBGE, 
2012), existem 5,6 milhões de CNPJs, dos quais 0,6 mil são sem fins lucra-
tivos. Destes 4,9 milhões de empresas que visam lucro, cerca de 3%, ou 
seja, 155 mil empresas no Brasil, declaram por lucro real e podem utilizar 
incentivos fiscais.

Em resumo, estima-se que entre dez e vinte mil empresas irão inte-
ressar às OSCs na captação de recursos com incentivos fiscais federais. 
Em 2014, 3,5 mil empresas utilizaram o incentivo para a cultura e 2,5 mil 
o incentivo para o esporte. Não há estatísticas de quantas empresas 
utilizaram o incentivo para a criança e adolescente, visto que os fundos 
são municipais e a Receita Federal ainda não divulga estes dados. Já o 
valor aportado por meio de incentivo pelas empresas representa cerca 
de 95% do valor de todos os incentivos.

As pessoas físicas entregaram cerca de 29 milhões de declara-
ções de impostos de renda em 2017, sendo que 40% delas o fizeram 
no modelo completo, ou seja, quase 12 milhões de pessoas. A estraté-
gia de buscar apoio das pessoas físicas para os projetos incentivados 
só não é mais significativa porque elas devem apurar ou prever o 
imposto devido até o último dia útil do ano e já depositar o valor 
estimado, dificultando muito este tipo de doação. Apenas o incen-
tivo para crianças e adolescentes permite que esta doação seja feita 
junto com a entrega da declaração do IR, calculando um percentual 
máximo de 3%.

Uma tática importante dessa estratégia é envolver o departa-
mento de recursos humanos das empresas parceiras que já apor-
tam recursos via incentivos fiscais e buscar o apoio dos funcionários 
com maiores salários para doar recursos nos mesmos projetos que a 
empresa escolheu. O incentivo por si não oferece recursos, o incen-
tivo agrega duas fontes: Governo, empresas ou pessoas. Na realidade, 
o Governo deixa de arrecadar (renúncia fiscal), abrindo mão de rece-
ber, porém exige que as OSCs aprovem projetos em conselhos ou 
ministérios específicos e busquem recursos em empresas e com pes-
soas, que devem direcionar parte de seus impostos para os projetos 
aprovados.



110

Gestão de organizações da sociedade civil

Tabela 1. Limites percentuais de doação de incentivo fiscal por tipo.
Incentivos Fiscais Empresas Lucro Real Pessoas model completo

% do IR devido % do IR devido

Cultura* 4(3+1)

6
Esporte 1

Crianças e adolescentes 1

Idoso 1

Pronon 1 1

Pronás / PCD 1 1

TOTAL 9 8

Fonte: Elaboração própria.

Incentivo fiscal estadual
Os incentivos estaduais são uma boa alternativa para a busca de 

recursos nas áreas culturais e esportivas. Pode-se aprovar projetos de até 
R$ 1 milhão por ano com aporte de 3% do valor do Imposto de circulação 
de mercadoria e serviços (ICMS)9 das empresas no estado de São Paulo.

A maioria das empresas que produzem ou vendem produtos são 
contribuintes do ICMS e podem ser abordadas para este tipo de pro-
jetos, que oferece 100% de abatimento do imposto no estado de São 
Palo, ao contrário das poucas empresas que declaram por lucro real e 
são o foco dos incentivos citados anteriormente. Estima-se que estes 
incentivos estaduais somam R$ 1 bilhão por ano, sendo 65% para cultura 
e 35% para esporte e outros.

Estratégia 1.c: crowdfunding – financiamento coletivo

Outra forma possível para a captação de pequenos valores de doa-
ções de pessoas físicas é a utilização de ferramentas de crowdfunding 
para solicitação e obtenção de doações.

O crowdfunding é uma forma de financiamento coletivo que mobiliza 
doadores com o objetivo de tornar uma iniciativa ou projeto realidade. 

9 Somente serviços de transporte e telefonia.
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Normalmente as doações são feitas via internet. Uma modernização do 
modelo de captação por vaquinha e que tem hoje a vaquinha virtual, ou 
seja, os internautas escolhem iniciativas ou projetos com o qual dese-
jam colaborar via sites especializados, investem a quantia que desejam, e 
podem, inclusive, receber contrapartidas como participação em eventos, 
produtos institucionais ou outras vantagens. Porém, o mais importante, 
é que essa estratégia oferece a oportunidade de sentir-se parte da ação 
e dos resultados socioambientais proporcionados. Recomendamos que 
os projetos tenham valores totais entre R$ 15 e 40 mil e que tenham um 
vídeo de 2 minutos bem ágil e criativo explicando o “projeto”.

No Brasil, alguns sites gerenciam esse tipo de iniciativa.
• Catarse10 – este tem foco em projetos culturais.
• Quero incentivar11 – específicos de projetos com incentivos 

fiscais.

Os sites acima cobram um valor ou percentual pelos serviços.
Os dois únicos sites focados no social e sem custos para a organi-

zação são:
• Juntos.com.vc.12

• Benfeitoria.13

Para aprofundar esta estratégia, existe um manual do 
crowdfunding.14

Estratégia 1.d: prêmios

Esta estratégia é válida para oferecer visibilidade às atividades e 
resultados de uma organização. São inúmeros os editais que anualmente 

10 Disponível em: http://catarse.me/pt. Acesso em: 17 abr. 2019.

11 Disponível em: http://queroincentivar.com.br/. Acesso em: 17 abr. 2019.

12 Disponível em: http://juntos.com.vc/pt/projects. Acesso em: 17 abr. 2019.

13 Disponível em: https://benfeitoria.com/. Acesso em: 17 abr. 2019.

14 Disponível em: https://juntoscomvc.wordpress.com/tag/manual-crowdfunding. 
Acesso em: 17 abr. 2019.
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abrem inscrição para projetos e personalidades. Geralmente ações que 
sejam inovadoras e possíveis de replicação. Alguns prêmios oferecem 
uma recompensa monetária simbólica além da  divulgação.

Trata-se de uma estratégia de mobilização que acontece em dois 
momentos. Primeiramente, deve-se escrever um projeto mostrando os 
resultados e histórias de sucesso da organização, e enviá-lo para os pro-
cessos de seleção que têm os mesmos princípios e valores da organização, 
dentre os prêmios disponíveis para OSC. O segundo momento está relacio-
nado à visibilidade que ocorre após a organização ser contemplada com 
um prêmio, o que colabora para o sucesso de projetos futuros em editais, 
além de possibilitar contato de empresas para possíveis parcerias.

Estratégia 2: apoiadores de causa (supporters)

Trata-se do apoio de pessoas físicas e jurídicas que contribuem para 
o desenvolvimento e manutenção de uma organização sem fins lucra-
tivos, podendo ser utilizado em qualquer área, desde fins estruturais, 
de operação ou recursos humanos. Em regra geral, esses apoiadores 
costumam fazer a primeira doação à instituição por duas diferentes 
razões: ou por motivo de relacionamento, ou pela causa defendida.  
A sua fidelização está atrelada a um bom trabalho de comunicação.

É uma estratégia de grande relevância para a sustentabilidade finan-
ceira das OSCs e é viabilizada de diferentes maneiras, seja por meio de 
recursos financeiros, como doações regulares, apadrinhamento, doações 
únicas, matchfund, como também prestação de serviços e voluntariado.

Estratégia 2.a: grandes e médios doadores com vínculo a 
causa, pessoas ou região

Grandes doadores (major donors), quer sejam empresas ou pessoas 
físicas, são fontes de recursos que podem investir em iniciativas sociais 
ao longo de todo o ano. Normalmente investem em projetos específi-
cos de organizações sem fins lucrativos e têm interesse em associar a 
marca ou a imagem ao investimento. Por isso, exigem profissionalismo 



113

Fontes e estratégias de captação de recursos

das organizações, tanto no aspecto da apresentação e identidade visual 
dos projetos quanto na prestação de contas. Outro aspecto importante 
é que empresas e médios/grandes doadores pessoas físicas podem ser 
grandes investidores/parceiros da iniciativa social em parcelas conside-
ráveis do financiamento de suas atividades sociais.

É possível que grandes doadores queiram apoiar as iniciativas da 
organização em troca de alguns benefícios, sendo necessário, então, 
que a organização tenha um estudo prévio de quais benefícios irá ofe-
recer. Isso inclui, muitas vezes, custos que não estavam previamente 
orçados (espaços na mídia, placas, eventos, palestras, produtos institu-
cionais, incentivos fiscais etc.).

Independentemente de benefícios, é também possível um inves-
tidor de grandes quantias desejar apoiar financeiramente uma orga-
nização se considerar que seus projetos têm credibilidade, transpa-
rência e impacto social, além de identificar-se com a causa proposta 
e os valores institucionais. É importante ressaltar que mesmo quando 
os recursos são solicitados a uma empresa, os membros da organi-
zação estarão, na verdade, falando e tratando com pessoas, ou seja, 
são pessoas físicas que se entusiasmam, se emocionam e se identifi-
cam ou não com a atuação organizacional. Médios e grandes doado-
res, apesar de poucos, são importantes para muitas organizações e 
exigem visitas pessoais.

A questão que irá separar o médio doador do pequeno, mais do 
que o valor da doação e da periodicidade, será a ferramenta ou tática 
de contato. Para os grandes e médios doadores acima de R$ 5 mil por 
ano ou R$ 400 por mês, a principal ferramenta será uma reunião de 
solicitação de doação ou patrocínio. Já para os pequenos, existem várias 
ferramentas e formas de abordagens.

Estratégia 2.b: pequenos doadores

Esta estratégia busca recursos junto às pessoas físicas e jurídicas com 
menor capacidade contributiva que se identificam com a organização e 
podem contribuir de forma periódica ou contínua. Normalmente, depende 
somente da organização poder e querer investir nas diversas táticas para 
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se implementar esta estratégia que, quando bem realizada, traz o retorno 
desejado e planejado. A vantagem associada à criação de uma carteira 
de membros mantenedores é sua maior legitimidade social, decorrente 
do número elevado de contribuintes. Entretanto, nem todas as causas 
se prestam a esse tipo de doação – apenas causas com apelo emocional 
direto (tática) podem ser bem-sucedidas em empreitadas como essa. O 
modelo de sucesso nesse tipo de organização é o Greenpeace (e outras 
organizações ambientais). Esta estratégia é muito utilizada por museus 
e organizações religiosas. Todas as táticas e ferramentas, inovadoras ou 
não, requerem que a organização tenha recursos para investir, visto que o 
retorno financeiro é superior a 12 meses. As feramentas para esta estratégia 
são: cara a cara, e-mail, mala direta, clique e agende, telemarketing, redes 
sociais, jogos, torpedos (SMS), contar histórias, tijolo, voluntariado, embai-
xadores da causa, vídeos, direct response (TV), comunicação permanente, 
P2P (peer to peer). Visam buscar uma quantidade grande de pessoas ou 
empresas com aportes mensais de até R$ 400,00 (média R$ 45,00).

Estratégia 2.c: parcerias – prestadores de serviços, espaços e 
voluntários

A parceria é uma estratégia que utiliza a rede de relações resul-
tante de um esforço continuado de produção e reprodução de relações 
úteis e duráveis de pessoas que, deliberadamente, manifestam o seu 
interesse em agrupar-se diante de objetivos comuns, compartilhando 
solidariamente os recursos disponíveis. Segundo Luciano Junqueira, 
prof. dr. da FEA/PUC-SP, a parceria também depende da comunicação, 
seja entre parceiros, seja no âmbito de cada organização e com seus 
públicos (stakeholders).

Investir tempo e esforço no início da parceria é ponto crítico. É pre-
ciso definir claramente o que a organização deseja atingir e os motivos 
que legitimem essas premissas. Uma apresentação clara da organização, 
com as informações mais relevantes, é necessária.

Quando definidos os parceiros, o próximo passo é negociar e apro-
var os detalhes da parceria. As partes devem trabalhar com espírito coo-
perativo e transparência, levando-se em consideração a necessidade de 
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satisfação de todos com os benefícios que serão proporcionados. Além 
disso, não deve existir nenhum sentimento de exploração. Os objetivos 
devem ser claros, mensuráveis, atingíveis, realistas. Alguns instrumentos 
legais precisam ser elaborados para que a cooperação fique claramente 
documentada. Segurança jurídica é fundamental.

É importante que fiquem claros os papéis e responsabilidades das 
partes. Definir um plano de trabalho e comunicar-se regulamente durante 
todo o processo ajudará a assegurar que a parceria funcione com eficiên-
cia. Estabelecer indicadores de desempenho é a forma mais concreta 
para a construção de um sistema de avaliação de resultados e impacto. 
Avaliar a parceria também é importante, pois assim a organização pode 
refinar os detalhes da cooperação e saber se deve ou não prosseguir.

Em um artigo sobre redes, o professor Luciano Junqueira (2000) 
afirma: “O conceito de rede cria uma possibilidade de intervenção, 
gerando em cada um de seus membros a participação que viabiliza a 
reconstrução da sociedade civil”.

Redes de relacionamento, além de dinâmicas, são caracterizadas 
como um conjunto de dois componentes: atores (pessoas, institui-
ções ou grupos) e suas conexões. Este último elemento, formado por 
meio da interação social entre atores em rede, é denominado laço, 
vínculo ou nó.

A força de um laço é uma combinação, provavelmente linear, da 
quantidade de tempo, magnitude emocional, intimidade e serviços 
recíprocos entre indivíduos. Os laços fortes advêm das interações rea-
lizadas há mais de um ano com familiares e pessoas qualificadas como 
amigas. Essas relações se dão de forma frequente e com proximidade 
emocional.

Borges (2004) acrescenta que os colegas de trabalho, os parcei-
ros e mesmo alguns clientes e fornecedores podem ser enquadrados 
nessa categoria de laços fortes. Esses contatos frequentes, normalmente 
proporcionam diálogos mais abertos que facilitam a compreensão e o 
acesso às informações.

Uma organização possui rede com as organizações a quem presta 
serviço e pode criar novas frentes de trabalho. Também recomendamos 
fortemente a criação de um conselho consultivo e eventualmente um 
grupo de voluntários colaboradores.
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A tática da Nota Fiscal Paulista não é recomendada no momento, 
pois não há estrutura operacional para desenvolvê-la e o custo-benefí-
cio seria baixo.

Voluntariado é uma tática que não traz recursos financeiros ime-
diatos, porém pode agregar muitos outros recursos importantes.

Meyer, Pascucci e Murphy (2012),  demonstram que um projeto 
com a participação de voluntários em hospitais de Curitiba oferece 
três ganhos na utilização desta estratégia: redução de custo, melhora 
da imagem da organização e atendimento social e psicológico para 
o beneficiário.

Sugere-se ter um plano de voluntariado para uma organização, 
com a definição de espaços organizacionais em que os voluntários 
poderiam colaborar e dos perfis necessários para o exercício das fun-
ções determinadas. O evento anual, por exemplo, pode ser muito bene-
ficiado se voluntários com expertise puderem ser envolvidos.

O voluntariado empresarial pode ser acrescido como tática na con-
versa com as empresas e deve-se oferecer espaços de atuação de funcio-
nários das empresas numa organização, por exemplo, em seus eventos.

Estratégia 3: GRP – geração de renda própria

Projetos de geração de renda são empreendimentos capazes de 
gerar receita e resultados financeiros positivos para uma organização. 
São características importantes dessa estratégia, além da inovação 
social, o auxílio à sustentação financeira da organização por meio da 
geração de recursos que possam ser aplicados livremente, tanto no 
operacional como em investimentos, e a ausência da necessidade de 
contrapartida atrelada aos recursos.

Estratégia 3.a: venda de produtos e serviços

Os produtos e serviços vendidos para compor a renda das OSCs 
são produzidos/implementados pela própria organização, por terceiros 
ou, ainda, pelos beneficiários como parte de programas terapêuticos, 
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por exemplo. Os recursos obtidos pela venda nos três casos, porém, 
são da organização.

A venda de produtos e serviços é uma estratégia importante, pois 
os recursos obtidos são livres, não “carimbados”, ou seja, não atrelados 
a projetos específicos, e podem ser utilizados com vistas à sustentação e 
à independência financeira. Muitas atividades deste tipo terminam por 
se transformar em negócios sociais.

Os serviços e produtos podem ter uma ligação forte com a organi-
zação e sua missão. Por exemplo, na Derdic, da PUC-SP, os serviços ven-
didos são ligados à causa da surdez. Aulas de Libras (língua brasileira 
de sinais) para mais de mil alunos ouvintes por ano. Outro exemplo é a 
Iniciativa Verde, que vende o serviço de “carbon free” e planta árvores 
para neutralizar a emissão de carbono de um evento ou atividades pro-
dutivas de uma empresa. Por outro lado, a fabricação de alambrado pela 
organização Ramacrisna foi a tática encontrada para trazer recursos para 
que a missão fosse alcançada, garantindo 33% das despesas. Neste caso, 
não há associação entre o produto vendido e a missão de educar e pro-
fissionalizar jovens visando o desenvolvimento humano. As fundações 
tendem a apoiar OSCs que têm produtos ou serviços em seu portfólio de 
receitas porque elas doam recursos significativos por dois a três anos e, 
em seguida, vão em busca de outras OSCs. Desse modo, ao deixá-las após 
este período, sabem que elas têm capacidade para sobreviver bem sem o 
seu recurso. Um cuidado muito importante que deve ser observado nesta 
estratégia é que ela não pode extrapolar sua condição de atividade-meio, 
afinal o objetivo das organizações não é vender produtos e serviços.

Junto com os produtos e serviços está vendendo-se uma causa, e 
este desafio pode ser explicado contando-se uma “historinha”. A “tag” 
é esta história que está amarrada, etiquetada, anexada ao produto. A 
OSC tem os ingredientes: criatividade, inovação e uma linda história que 
irá ajudá-la a ter mais sucesso nas vendas.

O local e as estratégias de venda deverão estar presentes em um plano 
de negócio, que conterá todas as etapas de um planejamento de longo 
prazo, similar ao que as empresas realizam, definindo objetivos, metas e 
demais itens, como impacto social e diferencial, além de dados específicos 
do produto e da organização, mercado, marketing, equipe gerencial, pla-
nejamento financeiro, riscos, oportunidades e plano de implementação.
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Estratégia 3.b: marketing relacionado a causas – MRC

Por meio dessa estratégia, empresas e organizações da sociedade 
civil formam uma parceria para comercializar uma imagem, um pro-
duto ou um serviço em benefício dos dois lados, ou seja, a empresa 
ganha agregando mais uma qualidade ao seu produto, ampliando 
as estratégias de marketing e vendendo mais, e as OSCs mobilizam 
recursos financeiros e humanos e ganham maior visibilidade. É uma 
ferramenta interessante para a divulgação da marca da organização 
e, também, para a mobilização de recursos, propriamente dita. Para a 
implementação de uma iniciativa de marketing relacionado a causa 
devem ser também observados critérios éticos relativos à natureza da 
atividade da empresa, o histórico da atitude da empresa com relação 
à comunidade, funcionários, meio ambiente, governo e demais sta-
keholders etc.).

Existem vários modelos vitoriosos que podem ser estudados previa-
mente, como as parcerias Instituto Ipê/Alpargatas (Havaianas), GRAACC/
McDonald’s (Mac Dia Feliz), GRAACC e IAS/Editora MOL com GRAAC e 
IAS/AACD com Casas Bahia e Ponto Frio. O Instituto Airton Senna (IAS) é 
hoje uma referência nesta estratégia.15

Estratégia 3.c: eventos

Eventos para mobilização de recursos é uma estratégia secundária 
da GRP que grande parte das organizações sem fins lucrativos utiliza 
para arrecadar fundos. Infelizmente, quando mal planejados, podem 
absorver muito trabalho e arrecadar pouco ou nada, o que é frustrante 
para todos os envolvidos.

Os eventos podem ter várias funções: divulgar a causa, cap-
tar recursos, divulgar a missão e as atividades da organização, 
bem como dar reconhecimento a doadores, membros de renome, 
diretores e voluntários (homenagens). Os eventos são também 

15 Disponível em: www.ias.org.br. Acesso em: 17 abr. 2019.
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ótimos para a ampliação do banco de relacionamentos institucio-
nal com o abastecimento de informações importantes sobre os 
participantes. Recomenda-se, ao final dos eventos, o envio de 
carta de agradecimento e convite para participação do quadro de  
mantenedores.

Assim, eventos específicos para captação de recursos exigem pla-
nejamento de longo prazo, principalmente quando são definidos metas 
e resultados arrojados. Na maioria das vezes também exigem busca de 
patrocínio, envolvimento de pessoal capacitado, parcerias, venda de 
convites etc.

Estratégia 3.d: in kind

Obter produtos necessários, em vez de comprá-los, pode ser uma 
estratégia muito interessante à obtenção de recursos. Não gastar tam-
bém é captação. Todas as compras da organização poderiam passar 
por uma tentativa de obtenção a custo zero ou abaixo do preço de 
mercado. Para a diminuição de custos, pode-se buscar computadores, 
mobiliário e, principalmente, alimentos.

Também pode-se pensar na possibilidade de buscar outros produ-
tos que colaborem no dia a dia dos serviços ou dar um “up” como, por 
exemplo, oferecer livros, sorvetes e chocolates especiais ao público-alvo 
da organização.

Estratégia 3.e: aluguéis

Existem OSCs que alugam espaços ociosos. Elas possuem uma sede 
onde, por exemplo, há um auditório, e este é alugado para terceiros ou 
locais onde as aulas acontecem só em um período, e as salas, quando 
não estão em uso, são locadas.

Algumas organizações conseguem sobreviver, ou pelo menos diver-
sificam uma parte de suas receitas, por meio de aluguéis de imóveis 
doados por um de seus fundadores ou associados.
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Estratégia 3.f: fundos patrimoniais/endowments

Esta estratégia, também chamada de endowments, consiste em 
criar um fundo de recursos financeiros aplicados de forma conserva-
dora, atendendo a diversas finalidades, desde situações de emergên-
cia a eliminação de riscos, como, por exemplo, a aplicação do valor 
referente a um, dois ou três anos do orçamento institucional. Pode ser 
também um fundo destinado a campanha capital, com foco na constru-
ção ou reforma da sede ou na realização de pesquisas, por exemplo. A 
constituição desses fundos é muito comum nos países mais desenvolvi-
dos, em que as organizações aplicam no mercado financeiro, gerando 
juros para pagar as despesas do dia a dia, difíceis de serem cobertas por 
projetos ou outras estratégias.

Segundo Paula Jancso Fabiani (IDIS,2012), os fundos patrimoniais são 
estruturas criadas para dar sustentabilidade financeira a uma OSC. Em 
sua maioria, os fundos patrimoniais nascem com a obrigação de pre-
servar perpetuamente o valor doado (chamado de principal), utilizando 
apenas seus rendimentos para a manutenção da organização. Além do 
conhecimento técnico sobre o mercado financeiro e contabilidade, a 
estruturação de um fundo patrimonial requer o estabelecimento de 
uma governança robusta e processos que promovam uma tomada 
de decisão e monitoramento eficazes.

Considerações finais

Quando conhecemos as fontes e estratégias disponíveis, consegui-
mos escolher aquelas que têm a ver com a organização e sua direto-
ria, definir metas por estratégia e elaborar um plano de captação de 
recursos com plano de ação e responsáveis bem definidos. Assim, todos 
ganham. A causa, o beneficiário e a organização conseguem dar um 
salto que antes seria impossível e utópico.
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Tabelas com estratégias, táticas e ferramentas de captação de 
recursos

Fonte Estratégias Secundárias

Governos (internacionais, 
nacional/federal, estaduais e 
municipais)

Editais sem incentivos 
fiscais (projetos)

Cooperação e agências 
nacionais e internacionais 
(bilaterais e multilaterais)

Fundações nacionais e 
internacionais

Institutos corporativos

Organizações comunitárias, 
clubes de serviço (Rotary, 
Lions) e outras organizações

Prêmios
Catástrofes e 
emergências
In kind (produtos)

Empresas

Editais sem incentivos 
fiscais

Venda de produtos e 
serviços

Projetos incentivados Licenciamento e MRC
Grandes e médios 
doadores

Eventos

Pequenos doadores Aluguel
Parcerias In kind (produtos)
Catástrofes e emergências Fundos patrimoniais

Pessoas físicas – indivíduos

Projetos incentivados
Catástrofes e 
emergências

Grandes e médios 
doadores

Venda de produtos e 
serviços

Pequenos doadores Eventos
Voluntariado Fundos patrimoniais

Organizações religiosas

Grandes e médios 
doadores

Catástrofes e 
emergências

Pequenos doadores Parcerias
Voluntariado
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A influência do reposicionamento 
institucional e da marca para 
aumento da visibilidade e 
mobilização de recursos nas 
organizações da sociedade civil

Luanda Aparecida Bonadio1 

Monica Kondziolková2

Resumo
Diante do desafio de gerar visibilidade e sustentabilidade às organizações da 
sociedade civil, este artigo tem como objetivo apresentar o processo de reposi-
cionamento institucional da marca e da comunicação como ferramentas para o 
fortalecimento da imagem e atração de investidores, em resposta aos impasses 
enfrentados por tais organizações. Partindo da práxis da gestão da comunicação 
para intervir na realidade, apresenta o reposicionamento institucional em todas 

1 Mestre em Gestão Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e 
especialista em Economia da Cultura e Cooperação Internacional pela Universidad 
Carlos III de Madrid. Há 25 anos atua nas áreas de comunicação e marketing em 
empresas, organizações sociais e equipamentos culturais.

2 Especialista em Gestão da Comunicação pela Escola de Comunicações e Artes da 
Universidade de São Paulo. Atua no Terceiro Setor desde 1990 e é sócia-diretora 
da MK Consultoria em Desenvolvimento Institucional.
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as suas dimensões: gestão de pessoas, serviços e negócios, processos, econômi-
co-financeiro e, é claro, posicionamento estratégico. A causa e o propósito das 
organizações da sociedade civil são tratados neste artigo como elementos que 
caracterizam o seu papel na sociedade, significam a sua existência e definem 
sua perenidade em constante e rápida transformação. Neste caso, a marca e a 
organização estão intimamente ligadas a ações estratégicas de comunicação, 
para ampliar a visibilidade e a percepção da marca, o que depende do reconhe-
cimento do trabalho e da credibilidade da organização. Em um mundo cada vez 
mais digital e sem fronteiras, a celeridade com que as informações são distri-
buídas e a forma com que atingem os públicos-alvo demandam cada vez mais 
profissionalização e entendimento dos processos comunicacionais. Isto pode ser 
visto como oportunidade ou como forte ameaça às organizações da sociedade 
civil. Cabe às organizações estarem, sistemicamente, cada vez mais preparadas.

Palavras-chave: Reposicionamento Institucional, Posicionamento Estratégico, 
Identidade Institucional, Posicionamento de Marca, Comunicação e Marketing, 
Marketing Digital, Marketing de Conteúdo.

Introdução

As organizações da sociedade civil são unânimes quando o 
assunto é mobilização de recursos. Pergunte ao gestor de uma delas 
sobre o que ele mais precisa para que a organização possa atuar 
em prol da sua causa, e a primeira resposta será: “recursos finan-
ceiros e de qualquer natureza”. A segunda, certamente será “reco-
nhecimento” ou “visibilidade”. Afinal, as organizações não sobrevi-
vem apenas da ajuda de voluntários e da satisfação de seu público 
beneficiado. Os recursos são essenciais para a viabilidade operacional 
e para a realização do trabalho nas comunidades onde atuam. E a 
exposição positiva em diferentes canais de comunicação, seja nas 
redes sociais, na mídia local ou na imprensa tradicional, contribui 
para alavancar a mobilização de recursos.

Mas como atrair investidores e ganhar visibilidade? Neste artigo 
vamos discutir temas relativos à comunicação e ao marketing que 
podem auxiliar as organizações da sociedade civil.

O primeiro tema a ser apresentado é o reposicionamento institu-
cional, e o segundo, decorrente desse, o posicionamento estratégico 
e da marca que, por sua vez, implicam na forma da organização se 
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comunicar. Por fim serão apresentadas novas abordagens do marketing 
e a importância de um bom planejamento de conteúdo para o aumento 
da visibilidade da organização e atração de investidores.

Num mundo em constante movimento e cada vez mais acelerado, 
as organizações precisam se atualizar e se reinventar sempre para 
garantir presença e ação no universo onde estão inseridas. Por isso, 
o reposicionamento institucional diz respeito ao desenvolvimento e à 
perenidade das organizações. Ele está relacionado ao planejamento 
estratégico, porque deve estar contido nele, para que a organização 
não perca sua identidade (missão, valores, visão e propósito) no decor-
rer de sua atuação ao longo dos anos. E também, porque compreende 
todas as dimensões que normalmente fazem parte da dinâmica do pla-
nejamento estratégico.

1. Gestão da comunicação

O que a sua organização faz contribui de verdade com a socie-
dade? Esta contribuição corresponde a uma demanda de nosso tempo? 
Estamos mais conscientes, ligados na agenda global e esperamos das 
organizações mais do que uma missão e propósito, queremos que elas 
melhorem o Brasil e o mundo!

O sucesso das organizações está na sua identidade, no seu posi-
cionamento institucional e no seu engajamento em torno do seu pro-
pósito e da sua causa. São os impasses e desafios que impactam as 
organizações, como a dificuldade em mobilizar diferentes frentes de 
recursos para suas ações, que levam as organizações a ressignificar ou 
(re)descobrir o seu propósito social e a sua causa. Isso porque, enquanto 
a identidade é perene, a causa pode mudar ao longo da história da 
organização, de acordo com seus objetivos e com o desenvolvimento 
da sociedade. E é por isso que não basta estar apenas atento às trans-
formações. É preciso fazer parte delas. Por isso o reposicionamento ins-
titucional é tão importante.

É por meio da gestão da comunicação que o reposicionamento 
institucional se concretiza, quando refletimos sobre as novas posturas 
teóricas e práticas no campo da comunicação em busca de processos 
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comunicacionais que resultem em sentido, para organização e para a 
sociedade. Conforme descreve Baccega, o profissional, para atuar neste 
campo, deve ser capaz de combinar as necessidades comunicacionais 
da organização com “as vozes da sociedade como um todo, com sua 
diversidade de culturas”. (BACCEGA, 2009, p. 8).

Surge aí outra concepção de profissional para atuar na área da 

comunicação: não mais a fragmentação da especialização, e sim 

a atuação que medeia a totalidade, que sabe compor, “tecer” 

interesses dos vários segmentos, levando em consideração o que 

se disse: todas as culturas (os vários segmentos) passam a ter vez 

e voz. Este é o lugar do novo profissional: o gestor de processos 

comunicacionais, que resulta do campo da Comunicação em 

sua inteireza e não de apenas um de seus aspectos. Sobretudo, 

as relações comunicação/cultura, a constituição da subjetividade 

e das identidades, os papéis intercambiáveis do emissor e do 

receptor, tudo isso concentrado no território que se desenha 

no encontro dos polos da emissão e da recepção, lugar onde 

efetivamente os sentidos se constroem, são parte importante da 

formação do gestor. (BACCEGA, 2009, p. 10)

É preciso estar atento à realidade em movimento e às transfor-
mações sociais que ocorrem tanto na sociedade, nas macroestrutu-
ras, quanto dentro da organização. E, sobretudo: que mudanças estas 
transformações sociais que ocorrem nas macroestruturas acarretam nas 
organizações. Um exemplo clássico foram os impactos da Lei nº 12.101, 
de 27 de novembro de 2009, Lei da Nova Filantropia, como foi chamada, 
nas organizações Brasil afora, que abalou propósitos institucionais e 
modificou a práxis de muitas delas, que tiveram de repensar ou reposi-
cionar suas causas e, sobretudo, suas ações e atividades.

É a atualização, a renovação do posicionamento, que chamamos 
de reposicionamento institucional, e ele pode ser decorrente de um 
momento de crise como este, gerado pela nova norma para as organi-
zações filantrópicas.

O primeiro passo no processo de reposicionamento institucional 
é dar maior conhecimento da realidade imediata da organização por 
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meio de um diagnóstico sobre a sua identidade, imagem e reputa-
ção; sobre a sua relação com a sociedade e com as pessoas; sobre as 
expectativas dos stakeholders e sobre os riscos e as oportunidades 
que se apresentam. É neste momento que é possível descobrir novas 
responsabilidades e compromissos da organização com a sociedade 
e as pessoas, ao identificar e (re)ativar a vocação organizacional. É 
necessário criar mecanismos que permitam ouvir as audiências para 
garantir a maior participação possível dos interessados, tanto na pro-
dução de mensagens, simbólicas ou subjetivas, quanto nos resultados 
do trabalho da organização.

Com o diagnóstico, é possível delinear cenários estratégicos para 
a presença e a ação da organização, seja reafirmando, ressignificando 
ou redefinindo a sua causa, ou mesmo o seu propósito, sempre atentos 
às oportunidades do contexto no qual as organizações estão inseridas.

Neste processo, alinhar-se aos movimentos de construção de 
políticas públicas é um caminho para as organizações, mas fazer o 
contraponto, discutindo o controle social, é igualmente pertinente, 
além de necessário.

2. Dimensões do reposicionamento institucional

Antes de relacionar o reposicionamento institucional com as 
dimensões do planejamento estratégico, vale trazer a ideia da prática 
do planejamento de Gandin, que implica as questões de participação e 
poder e a função da administração nelas. Ele nos traz um olhar impor-
tante para a prática do reposicionamento institucional relacionada à 
dimensão gestão de pessoas.

Segundo ele, há dois níveis de planejamento, o político e o 
operacional.

[…] o operacional é o planejamento do “como” e do “com quê”, 

incluindo a pormenorização do “o quê”; trata dos meios; aborda 

cada aspecto isoladamente; dá ênfase às técnicas, instrumentos; 

busca a eficiência; limita-se ao curto prazo; tem o projeto, às vezes 

o programa, como expressão maior.
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Por sua vez, o político é o planejamento do “para quem”, do 

“pra quê”, incluindo o “o quê” mais abrangente; trata dos fins; é 

globalizante; dá ênfase à criatividade, às abordagens gerais; busca 

a eficácia; realiza-se no médio e no longo prazo; tem o plano como 

expressão maior. (GANDIN, 1994, p. 36)

Gandin afirma que os dois níveis de planejamento são interdepen-
dentes e que o nível político costuma se sobressair em épocas de crise, 
de transformação e reestruturação. Já o planejamento operacional 
serve à manutenção, quando há calmaria e tudo está estruturado. “O 
que é necessário é estabelecer a importância relativa de cada um destes 
níveis e, provavelmente, no momento atual, insistir no planejamento 
político porque a tecnocracia o varreu da nossa presença e da nossa 
preocupação” (GANDIN, 1994, p. 37).

Faz sentido que o planejamento seja tarefa da administração, 
porém Gandin frisa que esta concepção nos leva a um erro recorrente 
nas organizações: a de que as decisões e os rumos são de responsa-
bilidade exclusiva do administrador, que acaba chamando a uma par-
ticipação que apenas corrobora suas decisões. “Quanto ao planeja-
mento político, cabe ao administrador participar como qualquer outro 
e desempenhar uma tarefa específica: coordenar o processo para que 
no centro do planejamento político esteja o povo” (GANDIN, 1994, p. 38).

Num processo de reposicionamento institucional é imprescindível 
que todas as pessoas sejam envolvidas, como corresponsáveis.

Se as organizações têm a capacidade de se reinventar é porque 
pessoas a tem. E é claro que o trabalho deve ser iniciado por elas. Afinal, 
são elas que fazem a organização acontecer, que operam transforma-
ções, mudanças culturais e formam opiniões. A estratégia é motivar 
pessoas a aderir à causa, por meio de um modelo de governança e 
processos de trabalho mais participativos.

Um dos objetivos do reposicionamento institucional no âmbito 
da gestão de pessoas é implementar um modelo de gestão adaptável, 
descentralizado e flexível, em que as pessoas encontram o espaço que 
elas buscam para colocar suas ideias em prática e inovar. Isso porque é 
assim que são mobilizadas pessoas em novas lideranças, capazes de tor-
narem a organização altamente produtiva e com potencial para atingir 
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resultados mais expressivos. Cada vez mais o mundo se organiza em 
rede, interdependente, interconectado, e para as organizações sobre-
viverem nesse novo contexto devem seguir uma lógica atual, contem-
porânea que atualize a organização.

Nesse modelo de gestão em que somos corresponsáveis, estamos 
alinhados nos valores e temos objetivos comuns, existe integração e 
interação entre todos, que se articulam como um sistema vivo, em rede. 
Portanto, não há centralização do poder ou autoritarismo, nem tomada 
de decisão unilateral, mas bom senso e discernimento coletivo. Por 
isso os processos de comando e controle não têm vez e nem é preciso 
burocracia, pois em ambientes assim são as relações de confiança que 
nos sustentam. Esta cultura é algo novo no mundo e, sobretudo, nas 
organizações. Dá certo quando o carisma da organização é percebido 
e reconhecido em sua integralidade e nas partes que a compõem. Ou 
seja, não só no enunciado da missão e no decreto de seus valores, mas 
nas atitudes e no comportamento das pessoas, não importando qual a 
função que ocupam na organização. É quando não existe uma distância 
entre o discurso e a prática. É quando a identidade e o posicionamento 
institucional estão interiorizados, fazem parte do cotidiano de forma 
natural, legítima e autêntica.

Quando se analisa as narrativas que constituem a atuação do cha-
mado Terceiro Setor no Brasil nas últimas décadas, observa-se uma evo-
lução no modo como se concebe a atuação da sociedade civil organi-
zada. É possível notar um desenvolvimento em direção a um nível mais 
elevado de consciência, de pertencimento, que ao final nos levam a 
investir nas causas.

No final dos anos 1980, “fazer o bem”, aliado a uma boa adminis-
tração, bastava aos ouvidos dos investidores e da sociedade em geral. 
De lá para cá, o chamado Terceiro Setor se profissionalizou, e aos pou-
cos a histórica narrativa assistencialista foi perdendo a força, enquanto 
ganhava a do compromisso com resultados sociais mensuráveis, a do 
investimento, a da doação comprometida com o bem social. Foi no final 
da década de 1980 e início dos anos 1990 que o tradicional assistencia-
lismo foi se transformando rapidamente e abarcando novos conceitos, 
mais conscientes, mais abrangentes, revelando uma consciência mais 
ampliada da realidade à nossa volta. Isso ocorreu exatamente quando 
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se iniciou o processo de redemocratização no Brasil, com a campa-
nha pelas “Diretas Já”, cujo apogeu foi a promulgação da Constituição 
Federal – a Constituição Cidadã – em 5 de outubro de 1988. Quando 
se começou a falar em sociedade civil e em cidadania, tais movimen-
tos adotaram uma ótica universalista, tendo que ser vistos como partes 
integrantes de um todo maior e mais complexo, por isso, inter-relacio-
nados e interdependentes. Este novo fenômeno trouxe em sua essência 
a participação e influência dos cidadãos como empreendedores cor-
responsáveis na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
Surgiram então os conceitos de “responsabilidade social”, do “investi-
mento social privado”, da “sustentabilidade”, do “valor compartilhado”, 
entre outros, todos em direção a uma maior conscientização humana 
sobre as relações entre indivíduos, governo, empresa, organizações 
da sociedade civil e o meio ambiente, a educação, a saúde, a cultura 
e todos os outros aspectos para a preservação da vida e sustentabili-
dade planetária. Já em pleno século XXI, “assistencialismo” tornou-se um 
termo pejorativo diante destes outros que trazem de forma intrínseca 
as ideias da atuação em rede, da corresponsabilidade, do coletivo, de 
uma visão mais holística, integradora, capaz de criar situações e realida-
des sociais mais dignas e justas para todos.

Estamos mais conscientes e um modelo de gestão de pessoas atual 
precisa encontrar a conexão entre o propósito e a causa organizacional 
e o talento de cada um na organização, seus propósitos pessoais e a sua 
identidade. Assim, conectar o público interno com a cultura organiza-
cional na qual está inserido e reinventar o seu fazer diário. Afinal, todos 
nós precisamos de um propósito e de uma causa. É o que dá significado, 
o que nos move, nos realiza e nos mobiliza a fazer coisas extraordinárias.

O reposicionamento institucional na dimensão dos Serviços e 
Negócios se traduz quando a gestão e a atuação da organização estão 
integradas e alinhadas à causa, compondo assim a cultura organiza-
cional. Isso cria a conexão, a aderência que faz com que todos cami-
nhem juntos em direção ao propósito social. Uma estratégia é promo-
ver um planejamento estratégico orientado ao propósito, adequando 
e atualizando-o à ação. Muitas vezes é preciso desenhar uma nova 
arquitetura institucional (novos programas e projetos ou mesmo novas 
áreas de atuação) para gerar a inovação e o impacto social que o novo 
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posicionamento promete entregar. A sistematização de metodologias e 
a criação de novos negócios também podem fazer parte dos resultados 
do processo de reposicionamento institucional nesta dimensão.

Na dimensão dos Processos da organização a estratégia do reposi-
cionamento institucional é compartilhar saberes e práticas, muitas vezes 
concentrados em poucas pessoas e em processos difusos. Nesse sen-
tido, institucionalizar informação e conhecimento pode significar a sis-
tematização de processos, a fim de promover a integração na gestão e 
o alinhamento com o propósito e a causa da organização. É importante 
citar que todos os envolvidos nas ações devem participar da construção 
do projeto de sistematização, que pode ser a criação de um banco de 
dados, por exemplo, de uma nova metodologia ou tecnologia social.

Quando as pessoas participam e encontram um ambiente em que 
elas têm voz e esta voz é considerada, respeitada, elas não só investem 
o seu talento e saber em prol da organização, como também se tornam 
verdadeiras embaixadoras da marca, influenciando pessoas. E não importa 
a função que elas ocupam, elas fazem a diferença para que a missão da 
organização aconteça. Quando um propósito grandioso motiva uma pes-
soa e o seu talento está a serviço de uma causa que faz sentido para ela, 
isso muda a vida das pessoas e a dela. É quando ela não apenas acredita 
na causa da sua organização, mas está engajada e comprometida com ela.

O objetivo comunicacional do reposicionamento institucional na 
perspectiva da dimensão Econômico-Financeira deve ter como conse-
quência atrair investidores comprometidos com o propósito e a causa 
da organização, ou seja, promover a sua sustentabilidade. Isso pressu-
põe uma relação diferente com mantenedores, empresas e pessoas que 
aportam recursos na organização. Neste sentido, são estratégias o repo-
sicionamento da marca da organização e a gestão da sua comunicação, 
que adéquem e alinhem identidade, imagem institucional e linguagem. 
Muitas vezes todas as ferramentas de comunicação precisam ser revis-
tas, atualizadas para estarem alinhadas ao novo posicionamento.

Quando a organização está bem posicionada, tem uma marca forte, 
está presente e comunica claramente a sua causa e o seu propósito, 
a tendência é que ela seja escolhida, pelas pessoas e pela sociedade, 
e é claro, atraia investidores. É esta a dimensão do Posicionamento 
Estratégico no processo de atualização e reinvenção da organização.
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3. Identidade, reposicionamento institucional e 
marca

Com base nas dimensões do reposicionamento institucional, como 
a marca e a comunicação estão presentes nesse contexto para que 
haja o fortalecimento e aumento da visibilidade organizacional, tanto 
interna e como externa?

Para que uma conexão seja feita, primeiramente, é necessária a 
compreensão do que é marca.

Muito mais que um nome ou logo, a marca é a promessa de uma 

organização ao cliente de concretizar aquilo que ela simboliza em 

termos de benefícios funcionais, de autoexpressão e sociais. Mas 

uma marca é mais que uma promessa. Ela também é uma jornada, 

uma relação que evolui com base em percepções e experiências 

que o cliente tem todas as vezes que estabelece conexão com a 

marca. (AAKER, 2015, p. 1)

É nesta dimensão que a marca e o posicionamento Institucional 
caminham juntos. Não há como dissociá-los. É preciso ter consciência 
da visão, saber onde estão para chegarem a algum lugar. A marca car-
rega em sua estrutura a identidade, a cultura e os valores, as pessoas, 
os projetos e os programas institucionais. No Terceiro Setor, a marca é 
endossada pela organização, que é a fonte de credibilidade, de repu-
tação e de capacidade de cumprir com o prometido. Ela transmitirá 
autenticidade se houver um posicionamento claro, coerente e aceito 
por públicos importantes, como, por exemplo, o público interno. Este 
público precisa acreditar na marca, vestir a camisa, pois ele é o principal 
ponto de influência e de relacionamento com os demais públicos. Aaker 
(2015) faz uma importante reflexão sobre a influência do público interno 
para o fortalecimento da marca:

As marcas poderosas são construídas de dentro para fora. Para 

criar uma marca forte no mercado, funcionários e parceiros 

precisam conhecer a visão de marca e se importar com sua 

concretização. Uma marca interna clara e motivante, fornece a 
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orientação e motivação necessárias para criar programas que 

levarão a marca adiante e evitar programas que confundem ou 

contrariam a promessa. Criar uma marca interna forte envolve 

três fases (“aprender”, “acreditar” e “viver” a marca), direcionadas 

a participantes com funções cruciais, como altos executivos, 

funcionários que interagem com clientes e embaixadores da 

marca internos. Também é preciso reunir e alavancar histórias 

clássicas que apoiam a marca de forma autêntica e cheias de vida. 

(AAKER, 2015, p. 124)

Quando não há clareza no posicionamento institucional, qual-
quer ação de marketing ou comunicação será inconsistente e difi-
cultará a conexão com os públicos-alvo. Por outro lado, quando este 
posicionamento é claro e intrinsicamente alinhado à identidade e ao 
propósito organizacional, há uma veracidade na comunicação que 
favorece a valorização e a conexão com os públicos-alvo, tornando-a 
muito mais assertiva.

Uma característica comum às organizações da sociedade civil é 
que, muitas vezes, a marca carrega o DNA, a visão e o engajamento 
do fundador na causa. A marca pode conter características que tradu-
zem exatamente a personalidade do fundador. Este é um importante 
desafio institucional, ou seja, respeitar e manter o legado do fundador, 
fortalecendo a identidade e autonomia da organização. Esta autonomia 
impactará diretamente na diversificação das fontes de recursos que, no 
passado, era comum estarem associadas a relações pessoais.

Partindo do pressuposto de que a marca e posicionamento cami-
nham juntos, quando há um processo de reposicionamento institucio-
nal é importante que seja considerado um rebranding, estratégia de 
marketing caracterizada pelo desenho de um novo logotipo ou altera-
ção no nome ou outro elemento que forme uma nova identidade visual, 
que represente o atual momento e posicionamento da instituição. Faz 
parte da memória da organização, compreender o significado e a repre-
sentatividade de cada logomarca ao longo da sua história.

Em se tratando de marca, outro ponto de grande relevância é a 
composição da sua arquitetura. Uma organização da sociedade civil 
pode ter a marca principal e submarcas que representem programas, 
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projetos ou unidades de atendimento, por exemplo. Em uma arquite-
tura, as submarcas devem estar conectadas, de alguma forma, à marca 
principal, sem perderem suas singularidades. A clareza na composição 
da arquitetura também contribui para o fortalecimento da identidade 
e do posicionamento institucional. Há diferentes recursos em comuni-
cação que podem ser utilizados para ilustrar a arquitetura e, caberá a 
cada organização, junto com profissionais de comunicação, avaliarem 
qual a melhor forma de representação.

Com o alinhamento entre identidade e marca e uma arquitetura 
capaz de refletir a coerência estrutural da organização, o planejamento 
da comunicação é o próximo passo para consolidação e fortalecimento 
do posicionamento institucional.

4. As novas abordagens do marketing e a 
importância do marketing de conteúdo para o plano 
de comunicação

Segundo Kotler, Kartajaya e Setiawan (2017), nos últimos anos, 
houve uma mudança do marketing centrado no produto (1.0) para o 
marketing voltado para o consumidor (2.0) e, por fim, para o marke-
ting centrado no ser humano (3.0). Recentemente, mudanças significa-
tivas ocorreram principalmente em termos tecnológicos. E nesta era de 
transição, uma nova abordagem de marketing tornou-se necessária: o 
Marketing 4.0, com a premissa de que o marketing deve se adaptar à 
natureza mutável dos caminhos do consumidor na economia digital.

No mundo digital, comunidades de consumidores compartilham 
histórias, opiniões, críticas e experiências. A internet, sobretudo as 
mídias sociais, eliminou barreiras geográficas e demográficas e facili-
tou esta grande mudança. Com a conectividade, consumidores comu-
nicam entre si e conversam sobre vários assuntos, entre eles, marcas, 
empresas, causas e organizações da sociedade civil. Do ponto de vista 
de comunicação e marketing, consumidores deixaram de ser passivos e 
se tornaram meios ativos de comunicação. Círculos sociais têm se tor-
nado importantes fontes de influência, às vezes com mais credibilidade 
e impacto que as próprias campanhas publicitárias.
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Com base nestas novas características dos consumidores, há a pers-
pectiva de que o futuro do marketing seja uma mescla contínua de 
experiências on-line (digital) e off-line (físico). No estágio inicial de inte-
ração entre empresas e consumidores, o marketing tradicional desem-
penha papel importante ao promover consciência e interesse. À medida 
que a interação avança e os clientes exigem relacionamentos mais pró-
ximos com as empresas, a presença do marketing digital aumenta.

E é neste contexto que as marcas estão inseridas, concretizando a 
importância da relação direta entre elas e posicionamento institucional 
que, fortes e transparentes, sejam capazes de revelar a autenticidade 
e o verdadeiro valor da organização. Para que isso aconteça, um novo 
aliado é indispensável para pensar estrategicamente a comunicação: o 
marketing de conteúdo.

Em poucas palavras, marketing de conteúdo é uma abordagem 

que envolve criar, selecionar, distribuir e ampliar conteúdo que 

seja interessante, relevante e útil para um público claramente 

definido com o objetivo de gerar conversas sobre este conteúdo. 

O marketing de conteúdo é também considerado outra forma 

de brand journalism (“jornalismo de marca”) e brand publishing 

(“publicidade de marca”) que cria conexões mais profundas entre 

marcas e consumidores. As marcas que estão realizando um bom 

marketing de conteúdo fornecem aos consumidores acesso a 

conteúdo original de alta qualidade enquanto contam histórias 

interessantes sobre si mesmas. O marketing de conteúdo muda o 

papel dos profissionais de marketing, de promotores da marca para 

contadores de histórias. (KOTLER; KARTAJAYA; SETIAWAN, 2017, p. 147)

A transparência e a conectividade trazidas pela internet deram 
origem à ideia do marketing de conteúdo. Ele permite às pessoas con-
versarem e descobrirem a essência sobre marcas e organizações. Neste 
caso, há uma grande oportunidade de se abrir conversa diretamente 
com as pessoas, sem a necessidade de intermediários.

A mídia social, como o Facebook e o YouTube, desempenhou um papel 
importante nessa mudança. No passado, as pessoas ouviam com atenção 
a transmissão de conteúdos pela mídia tradicional, inclusive publicidade. 
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Agora, usuários também geram conteúdo e este conteúdo pode ser até 
mais interessante do que o conteúdo oferecido pela mídia tradicional.

Para as organizações da sociedade civil que, muitas vezes, contam 
com equipe reduzida e pouco investimento para se trabalhar o marke-
ting tradicional, o marketing de conteúdo pode ser um caminho interes-
sante para uma comunicação mais efetiva com os diferentes públicos-
-alvo, já que ele vem sendo considerado como o futuro da publicidade 
na economia digital. O conteúdo pode ser o meio pelo qual as organiza-
ções fazem a diferença e promovem o seu legado. Pode ser uma forma 
de chamar atenção para a causa, para prestação de contas e até mesmo 
como inspiração para outras organizações. Por isso a importância do 
posicionamento institucional e da marca que deem foco à identidade, 
à missão a cumprir e à promessa de entrega para sociedade.

Quando se inicia o planejamento do conteúdo, é interessante pen-
sar em temas relevantes, tipos de formatos, como textos, vídeos e nar-
rativas genuínas capazes de dar visibilidade ao trabalho da organização. 
Boas histórias refletem a alma da marca e dão vida a um determinado 
tema. Muitas vezes as pessoas podem se identificar com uma história, 
sensibilizar-se com um personagem ou conhecer um trabalho que, até 
então, era desconhecido.

Um dos recursos para facilitar a definição e direcionamento dos con-
teúdos é a criação de editorias. Uma das definições de editorias é o ato 
de planejar e executar, intelectual e graficamente, publicações on-line e 
off-line. São subdivisões temáticas de um jornal, revista, portal de notícias 
ou outro veículo de informação sob a responsabilidade de um editor. Ou 
seja, editoria seria planejar qual e como o conteúdo deve ser entregue 
para que ele esteja conectado ao posicionamento e à missão institucional 
e de forma que tenha clareza, veracidade e relevância ao público-alvo.

Para que o conteúdo seja bem planejado, um bom briefing – resumo 
contendo informações e dados – deve ser elaborado a fim de se explo-
rar quais as informações estão disponíveis, quais aprofundamentos são 
necessários e quais dados precisam de complementação.

A criação de conteúdo não é um trabalho rápido, que possa ser 
feito sem muito empenho. Ele exige tempo, dedicação e orçamento e, 
se não for de alta qualidade, original e rico, pode enfraquecer a comu-
nicação institucional. Trata-se de um processo contínuo, que exige 
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persistência e é preciso certificar-se de que há orçamento disponível 
para longo prazo. Sem essas condições ou infraestrutura interna para 
a sua produção, uma das alternativas é adquirir conteúdo de fontes 
externas e/ou produzidos por terceiros, desde que haja alinhamento ao 
planejamento estratégico e às fontes de produção.

Porém, o conteúdo contínuo, sistemático e bem planejado pode tra-
zer resultados e impactos positivos tanto para visibilidade institucional 
quanto para a mobilização de recursos. Por exemplo: imagine uma orga-
nização global que trabalhe causas humanitárias em regiões de conflito. 
A maioria das suas ações é realizada em áreas remotas e, até mesmo, em 
regiões desconhecidas. Como trazer a importância e imediatismo do tra-
balho desta organização para pessoas tão distantes daquela realidade? 
Para que a complexidade e a riqueza do trabalho da organização sejam 
compartilhadas com outras pessoas – investidores, doadores ou simpati-
zantes – um forte direcionamento de conteúdo é trabalhado pela equipe, 
primeiramente para sensibilização sobre a causa, e depois para disse-
minação de informações sobre ações que estão ocorrendo em campo, 
sobre a vida daquelas pessoas e dos profissionais que se dedicam a bus-
car soluções ou minimizar o sofrimento dos atendidos.

Podemos dizer que, a diretriz de conteúdo recai sob a marca que 
está intimamente ligada à credibilidade do trabalho da organização. 
As ações de comunicação podem gerar contatos potenciais e, no 
caso de campanhas, promover e incentivar, diretamente, doações e 
investimentos. 

Conclusões

Em um mundo cada vez mais digital e sem fronteiras, a celeridade 
com que as informações são distribuídas, atingindo os públicos-alvo, 
demanda cada vez mais profissionalização e entendimento dos proces-
sos comunicacionais. Isto pode ser visto como oportunidade ou como 
forte ameaça às organizações da sociedade civil. Cabe às organizações 
estarem, sistemicamente, preparadas para o sucesso. Daí a importância 
e seriedade de um posicionamento institucional claro e objetivo para a 
credibilidade e visibilidade da organização. 
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Resumo
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todos aqueles que se propõem a trabalhar dentro do terceiro setor.
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Introdução

É possível apontar que as instituições religiosas foram uma das 
primeiras instituições a atuarem no Terceiro Setor através de suas 
ações de caridade. Embora inicialmente não estivessem organizadas 
na forma em que se encontram, era através destas instituições que 
ações sociais eram encontradas. Almeida (2007) explica que as insti-
tuições religiosas, através de fundos, preocupavam-se basicamente 
em subsidiar necessidades básicas e promover fomento para o desen-
volvimento. No entanto, o fenômeno da urbanização desenfreada 
fez com que houvesse, por um lado, o aumento da demanda e das 
necessidades e, por outro lado, necessidade de controle por parte do 
Estado, surgindo então o que se chama hoje de terceiro setor (ou, 
ainda, Organizações Não Governamentais – ONGs). Foram as principais 
responsáveis por levar para a esfera do trabalho social elementos sig-
nificativos de livre iniciativa, entendidos pela autora como aqueles que 
oferecem serviços a instituições com maior agilidade e eficiência. Essas 
livres iniciativas se tornaram grandes centros de recursos humanos 
que caminham de acordo com as demandas das associações comuni-
tárias e movimentos sociais que se articulam de acordo com os planos 
da sociedade civil.

Na década de 1980 as ONGs tiveram um papel fundamental no 
processo de desenvolvimento democrático da política sobretudo 
nos Estados Unidos (que se expandiu para outras nações um tempo 
depois). Pensavam nas mais diversas problemáticas, tais como na infla-
ção, no crescimento do desemprego, nos ajustes necessários para 
a economia e na consequente redução dos programas sociais. Este 
cenário fez com que surgissem as mais diversas organizações voltadas 
tanto para o serviço social (representadas por instituições de caridade 
e beneficência tradicionais e conservadoras) quanto para o desenvol-
vimento social sustentável movido por uma lógica de política alterna-
tiva, opositora e moderna.

A partir da década de 1990, as ONGs começaram a se tornar expres-
sivas no mundo todo, e com isso a busca pela ampliação da democracia 
nos mais diversos espaços da sociedade civil fez com que essas enti-
dades, passíveis a representar os interesses das pessoas que lutavam 
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pela efetivação dos direitos, se tornassem ainda mais expressivas em 
todo o mundo. Passaram a ser denominadas, então, de “terceiro setor”. 
Esse setor tinha como objetivo principal buscar o reconhecimento e a 
realização dos interesses que defendiam a partir das demandas sociais, 
uma vez que exercem pressão significativa sobre os órgãos e poderes 
estatais (ALMEIDA, 2007).

Essas organizações não têm como objetivo a distribuição de lucros, 
pois elas prestam serviço público e, como tal, sobrevivem a partir da 
transferência de recursos por terceiros, sejam esses colaboradores famí-
lias, o próprio governo ou empresas privadas. Como essas entidades não 
se enquadram nas categorias das atividades estatais ou de mercado, são 
identificadas como uma categoria especial, ou seja, como um terceiro 
setor ou, ainda, como Organizações Não Governamentais. Devido a essa 
especificidade, o amparo legal a essas entidades do terceiro setor é pos-
sível devido à diversidade das atividades que elas podem desempenhar 
em prol da sociedade, entretanto a sua relação com os outros setores 
(estatais e mercantis) é, ainda, um pouco confusa. Independentemente 
de que as instituições do Terceiro Setor sejam públicas ou privadas, 
devem possuir a finalidade de suas atividades de acordo com a sua mis-
são enquanto instituições que devem se voltar, impreterivelmente, aos 
anseios e necessidades reais da sociedade.

A missão dessas entidades do Terceiro Setor deve ser definida a 
partir da delimitação de um problema social que deve ser discutido e 
analisado por essa organização. A partir desta delimitação, é necessário 
que todos os funcionários e colaboradores da entidade se envolvam 
no processo de definição dos objetivos a serem cumpridos nesta mis-
são. Almeida (2007) frisa que a participação compartilhada faz com que 
haja um comprometimento mais eficiente e eficaz entre os membros da 
organização, uma vez que eles terão compromissos individuais e cole-
tivos que devem ser alcançados para que essa missão, que é essencial-
mente social, não seja corrompida.

Sobre a captação de recursos a serem utilizados por essas entida-
des do chamado Terceiro Setor, a autora frisa que eles têm o propósito 
de viabilizar o sucesso dessas ações individuais e coletivas a partir de 
projetos e programas da entidade que colocam em prática esta missão, 
que é sempre social. Os resultados desta não são mensurados por meio 
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de indicadores financeiros, mas pela sua contribuição para com a socie-
dade, ou seja, observa-se a sua efetividade. Sendo assim, é necessário 
entender que esta missão é o motivo pelo qual as entidades existem e, 
assim sendo, todas as atividades destas devem caminhar de acordo com 
a missão institucional.

França et al. (2015) aludem que, até recentemente, a ordem socio-
política compreendia apenas dois setores, sendo eles o público e o 
privado. Tradicionalmente são bem distintos um do outro, tanto em 
termos de funções quanto de personalidade. De um lado ficava o 
Estado, a administração pública e a sociedade e do outro, o mercado. 
É exatamente essa a relevância do terceiro setor, visto que ele atua 
em ambas as modalidades, com os dois tipos de funções e persona-
lidade a partir das chamadas Organizações Não Governamentais. Ele 
é parte integrante e primordial da sociedade civil, ou seja, ele não é 
nem público nem privado, no sentido convencional desses termos, 
pois atua nas duas esferas de forma equivalente. Assim sendo, é cor-
reto entender que o Terceiro Setor é composto por organizações 
de natureza “privada” (sem o objetivo do lucro) que se dedicam a 
execução de atividades voltadas ao setor público, ou seja, às deman-
das sociais. É, nesta medida, um conjunto de organismos, organi-
zações ou instituições sem fins lucrativos dotados de autonomia e 
administração própria, que tem como função executar atividades, 
de forma voluntária, na sociedade civil, visando o seu constante 
aperfeiçoamento.

Assim como Almeida (2007), França et al. (2015) também com-
preendem que o Terceiro Setor tem o caráter estratégico de maior 
importância no âmbito de qualquer sociedade que se preocupa com o 
desenvolvimento social, bem como com a consolidação de valores plu-
ralistas, democráticos e comprometidos com a solidariedade humana. 
No Brasil, apesar da forte presença do Estado, a sua ineficiência faz 
com que muitas dessas entidades não governamentais surjam para 
suprir as falhas do governo. Sobre a trajetória do Terceiro Setor no 
Brasil, é possível reconhecer que há uma fase bastante tradicional, 
marcada pelo assistencialismo à moda antiga, com certa condescen-
dência da esmola, assim como há uma fase mais moderna e dinâmica 
que considera os direitos sociais como principal base para a criação 
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e execução de projetos e programas, visando a resolução dos mais 
diversos problemas da sociedade.

De acordo com Lima (2017), as práticas de gestão em ONGs são 
cada vez mais frequentes, sobretudo em razão das características 
próprias que essas organizações possuem, bem como devido a sua 
diversidade de atuação e a crescente concorrência para se obter 
recursos para mantê-las em funcionamento, visto que são entidades 
não governamentais. Assim sendo, para driblar esses problemas, é 
necessário que sejam feitos alguns esforços em termos de gestão. 
Neste sentido, Lima (2017) aponta alguns aspectos relevantes para 
a efetivação da gestão das ONGs, tais como a inclusão da dimen-
são cultural nas pautas, a consideração da possibilidade de estarem 
situados em áreas de conflito ou risco político e o desenvolvimento 
de tarefas diversas.

Como uma possível solução, é observada que as práticas de gestão 
nessas ONGs devem partir dos problemas que circundam essas organi-
zações, para tanto é fundamental que as suas negociações sejam feitas 
a partir de diferentes partes interessadas (stakeholders) e beneficiários. 
É importante, ainda, frisar que embora as ONGs desenvolvam estilos 
próprios de gestão, encontram dificuldades na execução de tarefas 
administrativas. Mesmo que elas sejam diferentes das empresas tradicio-
nais, esses conflitos ainda existem, em outra configuração. É neste con-
texto que surgem os primeiros desafios a serem enfrentados por essas 
entidades. O primeiro deles é a necessidade de respostas mais efetivas, 
assim como o atendimento às exigências das agências financiadoras, 
sobretudo em termos de profissionalização da gestão, principalmente 
na área das finanças.

Lima (2017) alude que muitos outros desafios se materializam na 
realidade da Gestão das organizações que fazem parte do Terceiro 
Setor, em especial as ONGs. Isso é um reflexo da história dessas enti-
dades pois, desde o seu surgimento no Brasil, as organizações pri-
vadas sem fins lucrativos enfrentam problemas relacionados à sus-
tentabilidade de suas ações. Alguns estudos apontaram, também, 
que essas instituições apresentam algumas limitações na área admi-
nistrativa, como no desempenho gerencial, na profissionalização do 
pessoal, na diminuição dos custos indiretos, entre outros elementos 
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que fazem parte do processo de operacionalização dessas empresas. 
Outro desafio de suma importância para este trabalho é a dificul-
dade em se estabelecer um diálogo do Terceiro Setor com os demais, 
visto que há certa resistência, entretanto, essa oportunidade pode 
ser encarada como uma oportunidade de abrir espaço nesses dois 
outros setores.

Como alternativa para essa problemática, é necessário que essas 
ONGs invistam em novos instrumentos de gestão, pois, assim, desper-
tam nos colaboradores as habilidades, conhecimentos e atitudes neces-
sárias para o cumprimento da missão institucional desta organização. 
Por fim, diante de tais desafios, fica evidente que é importante que 
técnicas de marketing sejam acionadas, visto que é uma ferramenta 
bastante poderosa para se abrir espaço. Elas ajudam a atrair recursos, 
como o tempo de voluntários, dinheiro do governo e de doadores, bem 
como, por meio desta estratégia, é possível angariar recursos de campa-
nhas, por exemplo, para persuadir pessoas a deixarem de realizar certas 
atividades rotineiras, como o ato de fumar. Ao acionar essas técnicas, as 
organizações se tornam mais conhecidas, o que impulsiona os interes-
sados em ajudar (LIMA, 2017).

Terence (2008) alude que como pessoas jurídicas de direito privado, 
essas organizações que compõem o Terceiro Setor podem ser constituí-
das como associações ou fundações, conforme o artigo 44 do Código 
Civil Brasileiro (CC). Foi discorrido aqui, sobretudo, sobre as ONGs, con-
tudo é necessário fazer saber que, como essas são consideradas entida-
des não governamentais, não “existem” juridicamente. Entende-se que 
as associações, entidades, instituições, institutos ou fundações são orga-
nizações sinonímicas, apesar de apresentarem aspectos divergentes. A 
diferença mais evidente entre as sociedades e associações, de acordo 
com o previsto pelo CC, é que a primeira é constituída por sócios, ou 
seja, tem uma atividade econômica, além do fato de que o motivo da 
sua criação é a partilha de recursos financeiros, e a segunda, de acordo 
com o artigo 53, não tem fins lucrativos, logo não há a partilha de resul-
tados, como nas sociedades. Sua origem é de objetivos altruístas, morais 
e de interesse geral. Para tanto, é composta sobretudo por associados 
que não possuem direitos e obrigações iguais aos da sociedade.
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Para que uma entidade seja constituída como associação, ou seja, 
para que se enquadre na modalidade “sem fins lucrativos”, é necessá-
rio que haja uma reunião entre os seus integrantes para que, juntos, 
possam decidir e elaborar um estatuto com a denominação da enti-
dade, a sua finalidade, a sua sede, os seus requisitos para admissão, 
demissão e exclusão de associados, os direitos e deveres dos associa-
dos, suas fontes de recursos necessárias para a manutenção, o modo 
de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e adminis-
trativos, eleição da diretoria, bem como deve apresentar as condições 
necessárias para que possam haver futuras alterações neste estatuto, 
inclusive para a dissolução da entidade. De acordo com Terence (2008) 
e Tozzi (2014; 2015; 2017), como documentação obrigatória é essencial 
que essas organizações tenham um registro no Cartório Civil da Pessoa 
Jurídica ou no Fórum Judicial, a obtenção do CNPJ junto à Receita 
Federal e do CCM junto à Prefeitura, onde deverá, também, solicitar 
os alvarás necessários. Por fim, é necessário ainda que essas entidades 
façam uma inscrição no Cadastro Estadual, no INSS e nas Secretarias 
de Ação Social.

Assim sendo, é necessário abordar alguns exemplos sobre essas 
entidades. As Organizações da Sociedade Civil (OSC), representantes 
do Terceiro Setor no Brasil, têm sido exigidas cada vez mais com 
transparência, prestação de contas e resultado social. Para se man-
terem aptas e competitivas no mercado de captação de recursos, 
as OSCs estão tomando o caminho da profissionalização e de uma 
gestão por processos adotando metodologias e padrões de acordo 
com as suas necessidades.

Preocupado com este tema, preparei a metodologia abaixo que, 
de alguma forma, procura abraçar todos os processos relacionados às 
atividades-meio, que acontecem dentro de uma organização. Isso não 
significa que essa metodologia possa ser modificada e adaptada a qual-
quer organização. Tudo depende do tamanho da organização, de seus 
processos e do seu momento – mas acredito muito em algo: para que 
haja uma gestão profissional, é necessária uma metodologia de gestão 
que se adapte às características de gestão da OSC.
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Figura 1. Processos de atividades-meio das ONGs.
Fonte: Elaboração própria.

Não bastassem as exigências de mercado, vem a Lei nº 13.019/142 
regulamentar as transferências voluntárias de recursos dos poderes 
públicos para as organizações, estabelecendo procedimentos e contro-
les que só poderão ser adotados mediante uma gestão profissional nas 
OSCs. Neste artigo iremos focar a gestão financeira, o controle contábil 
e a prestação de contas.

1. Gestão financeira

Azevedo (2008) alude que diante das mais diversas possibilidades 
para desenvolver tarefas que visam atender as demandas sociais nas 
mais diversas esferas, as organizações do Terceiro Setor desenvolvem 
gestões voltadas à captação de recursos a partir de estratégias sobre-
tudo administrativas. As necessidades são muitas e surgem dos mais 
diversos locais, e é justamente por isso que essas entidades buscam 
por parceiros ou fornecedores de recursos para que elas consigam 
se sustentar. Desta forma, é necessário que essas organizações ajam, 
sempre, de forma transparente, bem como é importante que elas se 
apoiem em ferramentas e estratégias que possam lhes dar visibilidade 
maior para que haja mais investimentos. É neste contexto que sur-
gem os cuidados necessários para que esses recursos sempre cheguem 
no Terceiro Setor, pois esses parceiros ou doadores sempre querem 

2 Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204 de 14 de dezembro 
de 14, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública 
e as Organizações da Sociedade Civil.



153

Gestão financeira e orçamentária no Terceiro Setor

registrar as suas contribuições. Assim, desejam que o destino dos 
recursos investidos seja confiável e atrativo, então essa empresa deve 
agir de acordo com critérios que possam melhorar a sua imagem para 
com esses colaboradores (TOZZI, 2015).

Porém, muitas das empresas do Terceiro Setor surgiram a partir de 
iniciativas de pessoas sem experiência em gestão e, assim, encontram 
sérias dificuldades para administrar esses recursos recebidos pelos for-
necedores e apoiadores. Com a má administração, surge a escassez de 
recursos, o que pode dificultar o seu funcionamento enquanto empresa. 
Destarte, percebe-se que elas sobrevivem, sobretudo, a partir da solida-
riedade alheia, o que pode ser difícil de conseguir, visto que a imagem 
desta organização não faz com que seja atrativa para futuros investi-
mentos de recursos. Para tanto, é necessário que uma gestão eficiente 
seja um dos principais objetivos dessas entidades, para que elas não 
deixem de ser alvos de investimento (TOZZI, 2015; LIMA, 2017).

Como alternativa para contornar esses problemas, faz-se neces-
sário a profissionalização da gestão nessas instituições, pois com a 
divulgação do conhecimento administrativo a esses gestores, pode 
haver melhora significativa em termos de eficiência nessas organi-
zações. É possível observar que essas entidades que fazem parte do 
Terceiro Setor estão sempre buscando recursos para continuar colo-
cando em prática os seus projetos. Neste sentido, fornecer informa-
ções sobre marketing, apresentação da instituição e de sua estrutura 
jurídica é fundamental para que haja a melhoria necessária em termos 
de administração (TOZZI, 2015; 2017). Outra ferramenta fundamental 
para o gerenciamento eficaz desses recursos recebidos é a informa-
ção. Muitas dessas organizações não possuem condições necessárias 
para contratar um sistema de informação para analisar e desenvol-
ver as suas atividades. Para tanto, a contratação de um profissional 
da contabilidade seria importante para o suprimento desta demanda, 
visto que não há como pagar por um sistema.

Existem algumas estratégias que podem ser acionadas por essas 
entidades para uma melhor administração dos recursos financeiros obti-
dos pelos parceiros e colaboradores. A primeira delas é a realização de 
um planejamento financeiro, pois é um momento crucial para se discu-
tir a quantidade e o tamanho dos projetos a serem realizados a curto, 
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médio ou longo prazos a partir dos recursos existentes. É uma forma, 
também, de se evitar a escassez desses investimentos, visto que foi com-
provado que é um dos maiores entraves dessas organizações. Ao elabo-
rar um projeto, é necessário que caso essas entidades não tenham rece-
bido, ao menos, a primeira parcela dos recursos prometidos, é melhor 
que o projeto ou programa seja adiado. Existem alguns fatores que 
causam essa insuficiência no caixa. O primeiro deles e o mais evidente 
é que, em muitas das vezes, essas empresas querem executar o máximo 
de projetos sociais, mas não há dinheiro suficiente para colocá-lo em 
prática com qualidade (TOZZI, 2015).

O segundo aspecto a ser considerado é o fluxo de caixa do projeto, 
ou seja, é necessário que o gestor perceba se a entrada dos recursos 
cobre todas as possíveis despesas do projeto. Este fator como estra-
tégia, pois é muito comum que as entidades iniciem os seus projetos 
sem se ater ao fato de que faltarão recursos durante o seu andamento. 
Muitas delas acabam retirando recursos que seriam aplicados em outros 
campos para suprir essas demandas, o que pode afetar, diretamente, 
no seu funcionamento, bem como no oferecimento de serviços com 
qualidade. O terceiro aspecto, por sua vez, está relacionado aos usos 
e costumes diários desta entidade. Algumas questões devem nortear 
o gestor antes de escolher iniciar um novo projeto, tais como: Temos 
certeza de que o custo do projeto é realmente o mínimo necessário? 
Estamos seguros que os materiais e serviços contratados são os mais 
adequados em termos de preços? Essas questões são importantes de 
serem levadas em conta, pois pode evitar que custos altos e irreais ao 
longo da execução do projeto inviabilizem outros setores desta enti-
dade (TOZZI, 2014).

Por fim, o quarto aspecto é a necessidade da integração entre as 
mais diversas áreas que fazem parte desta entidade. Por exemplo, a 
área de cunho técnico deve pensar no conteúdo deste projeto. Porém, 
para isso, ela deve considerar o custo na mesma proporção. Para que 
um projeto seja considerado como de sucesso, é fundamental que a 
qualidade e a quantidade caminhem de forma conjunta, ou seja, a 
pergunta do quanto este projeto irá custar deve ser foco de todas 
as áreas que, juntas, fazem essa organização funcionar, bem como é 
necessário relatar de onde está vindo este recurso, para que outros 
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projetos futuros ou em andamento não sejam prejudicados por causa 
da má administração deste atual projeto. Por fim deve ser observado 
que apenas a criatividade não basta para que um projeto seja bem-su-
cedido. É importante que uma quantidade considerável seja emitida 
para que haja um bom retorno, bem como para que a empresa seja 
vista como atrativa pelos possíveis colaboradores. Juntas, essas estra-
tégias colaboram para que haja um efetivo planejamento financeiro 
e controle orçamentário que facilitam no processo de prestação de 
serviços com qualidade (TOZZI, 2014; 2015).

Feitas essas considerações, é necessária a abordagem dos aspectos 
legais que amparam esta discussão para uma melhor fundamentação. A 
Lei nº 13.019/14 estabelece o seguinte:

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão 

depositados em conta corrente específica isenta de tarifa 

bancária na instituição financeira pública determinada pela 

administração pública.

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados 

no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de 

prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 

da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo 

improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração 

de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente da administração pública.

Art. 53. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria 

será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 

em sua conta bancária.

Três observações básicas com relação a esses itens da lei:
• Os recursos financeiros devem ser controlados em contas ban-

cárias específicas;
• a sobra de recursos deverá ser devolvida;
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• toda movimentação financeira deverá ser feita através de trans-
ferência eletrônica.

Tendo em vista estas observações, fica claro que os recursos públi-
cos não são da OSC, e sim disponibilizados para a execução de um 
determinado trabalho relacionado a políticas públicas com um resul-
tado mensurável.

Dessa forma, concluímos que em uma OSC existem dois tipos de 
recursos, de acordo com a sua natureza:

• Restritos ou vinculados: Recursos de terceiros; recursos públicos 
ou privados; “dinheiro carimbado”; não agrega ao patrimônio.

• Irrestritos ou não vinculados: Recursos próprios; doações 
espontâneas; geração de renda; agrega ao patrimônio.

Da mesma forma, as despesas classificadas de acordo com a sua 
natureza podem ser:

• Despesas diretas: aquelas relacionadas aos projetos e pagas 
pelos recursos restritos do investidor social

• Despesas indiretas: aquelas não relacionadas aos projetos que 
deverão ser pagas pelos recursos irrestritos

A segregação dos recursos e despesas de acordo com a sua natu-
reza é um procedimento obrigatório para seguir a lei, as normas de 
contabilidade e prestação de contas. Portanto os recursos vinculados 
devem ter uma conta bancária específica (para cada um deles), um con-
trole por projetos no financeiro, e não há como imaginar transferências 
ou pagamentos de despesas de um projeto para outro.

2. Orçamento

O orçamento é um mecanismo indispensável para o controle 
financeiro das organizações. Assim sendo, é a primeira ferramenta que 
deve ser acionada pelos gestores para uma melhor administração dos 
recursos recebidos. Um dos papéis fundamentais dessas organizações 
é o controle dos seus investimentos financeiros. Destarte, os autores 
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apontam que é necessária a realização de um orçamento global que 
deve ser aplicado em um exercício anual dos recursos em nível estra-
tégico e operacional. Feito isso, este orçamento deve ser analisado por 
meio de uma assembleia geral para que haja a aprovação de possíveis 
alterações no planejamento financeiro desta empresa que entrarão em 
vigor no exercício financeiro futuramente. Na entidades da sociedade 
civil de interesse público, ou seja, sem fins lucrativos, o orçamento é 
caracterizado como um recurso fundamental para se pensar as diretri-
zes financeiras de um projeto (SOUZA, et al., 2017).

Os projetos de uma empresa são implementados de acordo com o 
seu orçamento, a partir de propósitos que elucidam quais são os recur-
sos necessários para a realização de determinado projeto, bem como 
estratégias para se alcançar as principais fontes de arrecadação (os doa-
dores, os convênios da União, os estados e municípios e as organizações 
com fins lucrativos). A construção de um bom orçamento, bem como o 
seu efetivo controle, consiste em uma boa gestão do orçamento, visto 
que os atos efetuados de forma transparente, assim como um efetivo 
controle administrativo e a realização de prestações de contas, fazem 
com que o funcionamento desta organização ocorra de forma mais efe-
tiva, o que faz com que a sua imagem alavanque e, assim, desperte inte-
resse em outros investidores. Para tanto, existem algumas ferramentas 
que podem conduzir esses gestores a ter melhor controle orçamentário 
de suas empresas (TOZZI, 2014; 2015, SOUZA et. al. 2017).

Em em primeiro lugar, deve-se ocorrer a realização de um remane-
jamento orçamentário. Ele é essencial para entidades sem fins lucrativos, 
pois quando se adota uma dotação orçamentária e essa empresa está 
sem saldo suficiente, o remanejamento pode ser realizado com intuito 
de se efetivar a transferência de uma dotação que tem como objetivo 
anular o saldo da fonte originária. A segunda estratégia, por sua vez, 
trata-se da emissão de receitas e fontes para se controlar melhor a apli-
cação de recursos nos mais diversos setores desta entidade. As células 
de produtos também têm papel fundamental para a geração dessas 
receitas, pois visam inovar e ampliar o portfólio das organizações, o que 
gera mais insumos para as vendas. No Terceiro Setor, as receitas são 
oriundas de doações, subvenções, contribuições e geração de recursos 
próprios por meio da comercialização de bens, prestação de serviços e 
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locação de bens móveis e imóveis. Essas receitas precisam ser controla-
das rigorosamente para que os dados acerca dos recursos disponíveis 
sejam confiáveis (SOUZA et al., 2017).

A terceira ferramenta se trata dos recursos oferecidos por terceiros. 
São aqueles provenientes de outras empresas ou pessoas. No decorrer 
dessas atividades, as entidades utilizam esses recursos para obter bens e 
empréstimos, para pagar os salários, bem como para aplicar uma deter-
minada taxa de retorno em ativos (o que supre as suas necessidades 
financeiras). Para a obtenção de recursos por terceiros é necessário que 
essa empresa passe por um processo de análise. A entidade cedente 
do crédito leva em consideração o caráter, a capacidade, o capital e as 
condições desta entidade requerente. A quarta estratégia se trata do 
processo de captação de recursos. Tem como objetivo angariar pecúlios 
financeiros, contudo, um dos desafios enfrentados pelas entidades sem 
fins lucrativos é o aumento da arrecadação desses recursos. Para tanto, 
são feitos projetos sociais encaminhados às instituições nacionais e 
internacionais para uma eventual aprovação. Porém, de acordo com os 
pesquisadores, em muitas das vezes esses projetos são negados devido 
à escassez de informações relevantes para um possível investimento. As 
formas mais comuns de captação de recursos financeiros são as doa-
ções, os convênios, a venda de produtos e serviços, o fundo patrimonial 
e os contratos de gestão (TOZZI, 2015).

Por fim, a última é a realização contínua da prestação de contas, 
visto que a realização desse processo nas entidades sem fins lucrati-
vos tem como objetivo o monitoramento, o controle e a fiscalização 
de tudo que entra e sai da empresa. Ou seja, uma vez que a organi-
zação depende da sociedade para sobreviver, é necessário que esta 
aja de forma transparente para continuar sendo alvo de investimento. 
Destarte, precisa sempre apresentar relatórios acerca do manuseio des-
ses recursos financeiros recebidos e como estes tem voltado para a 
sociedade. É uma forma de se concretizar a confiança daqueles que 
colaboram para que a empresa continue funcionando (TOZZI, 2014; 2015; 
SOUZA et al., 2017).

Assim, é obrigação de todas as organizações sem fins lucra-
tivos a exposição de forma clara, honesta e objetiva por meio de 
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documentos ilustrando com o que o dinheiro recebido tem sido apli-

cado. É um relatório no qual as entidades devem expressar o desem-

penho previsto com o realizado, mostrando diagnósticos e as possí-

veis modificações. Além disso, devem evidenciar todas as etapas da 

execução de determinado projeto: o objetivo do plano de trabalho 

(que precisa se apresentar de forma clara); identificação das origens 

dos recursos financeiros; verificação de cada tarefa a ser executada; 

demonstração do público alvo; identificação da infraestrutura neces-

sária para a execução do programa e a delimitação da abrangência 

do projeto e a sua relação com os recursos necessários. Juntas, essas 

etapas colaboram para que haja um melhor controle orçamentários 

nas empresas.

O orçamento demonstra, de modo transparente e objetivo, a 

maneira como se pretende aplicar os recursos a captar. Ele é um ins-

trumento de natureza econômica, elaborado com o objetivo de prever 

determinados valores que serão utilizados para determinados fins. Uma 

peça fundamental na gestão financeira e na captação de recursos.

Deve ser claro, objetivo e com valores claramente definidos, 

demonstrando de forma direta e objetiva como o recurso será apli-

cado. Também é peça fundamental do planejamento da organização 

como um todo.

O orçamento é um meio eficaz de efetuar 
acontinuação dos planos. Ele fornece as 
medidas para avaliar a performance da 
Entidade. Ele permite acompanhar a 
estratégia, verificar seu grau de êxito e em 
caso de necessidade, tomar ação corretiva.

A execução do orçamento contribui para 
assegurar a eficácia da Entidade e o 
comando que vai possibilitar a difusão dos 
planos. Isto serve para coordenar as 
diversas unidades da Entidade, motivando 
e avaliando os gestores e empregados.

O orçamento materializa 
planos (planejar) sob forma 
de valores.

Figura 2. Funções do orçamento.
Fonte: Boisvert (1999).
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No Terceiro Setor há um aspecto do orçamento que se considera 
a quarta função: a prestação de contas. Para se ter uma prestação 
de contas adequada, deve-se necessariamente comparar o que se 
orçou com o que se realizou. Nada mais justo, não é? Quando se 
orçou o projeto, houve a apresentação do orçamento ao investidor 
social, demonstrando o que se pretendia gastar. Ao prestar contas, 
será necessário demonstrar e justificar as variações entre o orçado 
e o realizado.

Existem quatro tipos possíveis de orçamento para organizações do 
terceiro setor:

• Orçamento de recursos vinculados: Um orçamento para cada 
projeto, que deve ser analisado e discutido com o investidor 
social. É preciso desenhar um orçamento que exiba a parte des-
critiva e a quantitativa. O mesmo orçamento que se quer discu-
tir com o investidor social deverá ser utilizado na gestão do “dia 
a dia” da execução do projeto e na prestação de contas.

• Orçamento de receitas e despesas não vinculadas: são as 
receitas e despesas que não estão previstas nos projetos. 
Normalmente, uma OSC tem receitas e despesas independen-
tes dos projetos. Imagine que a organização não tenha nenhum 
projeto sendo executado, portanto as receitas e despesas 
para que ela continue funcionando são as de natureza não 
vinculadas.

• Orçamento de investimentos: tem-se que fazer determinada 
previsão e definir onde a organização irá buscar o recurso 
para se adquirir um veículo, por exemplo. E se ele fizer parte 
de um projeto, estará incluído no custo do projeto. Mas se ele 
não faz parte de nenhum projeto, deverá ser orçado separa-
damente, valendo a mesma regra para a aquisição de compu-
tadores, móveis e utensílios que não estiverem previstos no 
orçamento do projeto.

• Orçamento total de uma OSC: será a somatória de todos os 
projetos que ela vai realizar, mais o de receitas e despesas não 
vinculadas e mais os de investimentos. Esta soma resultará no 
valor que se vai movimentar ou que se pretende despender em 
determinado período.



161

Gestão financeira e orçamentária no Terceiro Setor

3. Fluxo de caixa

Outra ferramenta imprescindível para a gestão financeira é o fluxo 
de caixa. Ele tem por objetivo a projeção das entradas e saídas de 
recursos financeiros de uma entidade em um determinado período. Ele 
também antecipa a necessidade de recursos, controla desembolsos e 
possibilita a aplicação dos excedentes por determinado tempo.

Trata-se de um instrumento para prever datas de entrada e saída 
de recursos, uma vez que estas informações não constam do projeto. 
Nele constará a previsão de valores e datas das liberações de recursos 
vindos do investidor social para que se possa planejar os pagamentos 
das despesas.

4. Contabilidade

Na esteira da evolução das normas de contabilidade, surgiu a revi-
são da norma de contabilidade para entidades sem finalidade de lucros: 
a ITG 2002, aprovada pela Resolução nº 1.409, de 21 de setembro de 2012,3 
do Conselho Federal de Contabilidade.

Esta norma regulamenta todos os procedimentos contábeis que 
devem ser adotados por uma OSC.

Lembre-se que a Lei nº 13.019/14, no seu artigo 33, exige que a OSC, 
para celebrar parceria com o poder público, deve se regida por norma 
de organização interna (estatuto, por exemplo) que preveja expres-
samente, conforme inciso IV, “escrituração de acordo com os princí-
pios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade”.

Portanto, além de outros instrumentos legais que exigem a adoção 
das normas contabilidade, a própria Lei nº 13.019/14 traz esta obrigação 
que, se não adotada, poderá expor a OSC a riscos desnecessários, uma 
vez que a própria OSC previu este procedimento em suas normas de 
organização interna.

3 Resolução nº 1.409, de 21 de setembro de 12, do CFC, que aprova a ITG 2002.
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ATIVO PASSIVO

PATRIMÔNIO
Recursos Restritos

Recursos Irrestritos

DevoluçãoRESULTADO

Figura 3. Recursos restritos e Recursos irrestritos.
Fonte: Elaboração própria.

Na Figura 3, notamos a diferença entre as duas naturezas de recur-
sos, ou seja: o recurso restrito (vinculado) transita pela contabilidade, 
mas não gera nenhum resultado econômico para a OSC. Funciona como 
se fosse uma responsabilidade da OSC (passivo) para a execução de um 
projeto. Portanto, o seu controle dentro da contabilidade deve ser total-
mente separado dos demais recursos da OSC. O que gera resultado são 
os recursos irrestritos (não vinculados), que proporcionam o pagamento 
das despesas sem vínculos com os projetos.

Assim, o tratamento do recurso público, de natureza restrita ou 
vinculada, por força da Lei nº 13.019/14 e das normas de contabilidade, 
deve ser totalmente segregado dos demais recursos. Isso deve ocorrer 
não só nas receitas e despesas, mas também no sistema patrimonial – o 
que significa ter contas diferenciadas para os ativos, passivos, receitas e 
despesas resultantes da utilização dos recursos públicos.

Portanto a contabilidade deve ser especialmente estruturada para 
seguir as normas de contabilidade e suportar as prestações de contas, 
já que a ITG 2002 prevê: “Os registros contábeis devem ser segregados 
de forma que permitam a apuração das informações para prestação de 
contas exigidas por entidades governamentais, aportadores regulado-
res e usuários em geral”.

A contabilidade deve ser estruturada para apurar os resultados de 
cada projeto, de forma segregada, para que possa suportar a apuração 
das prestações de contas, como exigido pelo item acima das normas de 
contabilidade.
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Demonstrações contábeis: As normas de contabilidade exigem 
a preparação dos seguintes documentos como componentes das 
demonstrações contábeis: balanço patrimonial, demonstração de resul-
tado do período, demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
demonstração dos fluxos de caixa e notas explicativas.

Tenham muito cuidado com as seguintes circunstâncias corriquei-
ras nas OSCs:

• “Tratando-se de uma entidade sem fins lucrativos que não paga 
imposto de renda, só o balanço e a demonstração de resultados 
são suficientes.” Não – as normas exigem as cinco demonstra-
ções, caso falte uma podemos assegurar que a OSC não está 
seguindo as normas de contabilidade.

• “O gestor da organização não precisa conhecer as normas de 
contabilidade, isto é problema do contador.” Pergunto: quando 
houver alguma sanção na prestação de contas ou mesmo inde-
ferimento do Cebas4 pela não adoção das normas, quem arcará 
com as perdas? A OSC, é claro!

Não considero que o gestor deva conhecer detalhadamente as nor-
mas, mas deve participar da estruturação da contabilidade e do acom-
panhamento dos resultados contábeis.

5. Prestação de contas e transparência

A prestação de contas nas OSCs não é um ato isolado que se pre-
para no final do projeto ou do ano. É um processo que acontece no 
“dia a dia”, com base numa metodologia estruturada que permita o 
controle por projetos de forma segregada. Caso esta estrutura não seja 
estabelecida, com certeza a OSC não conseguirá prestar as suas contas 
adequadamente.

4 Cebas – Certficado de Entidade Beneficente de Assistência Social, regulamentado 
pela Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, alterada pela Lei nº 12.868, de 15 de 
outubro de 2013.
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Figura 4. Visão sistêmica.
Fonte: Elaboração própria.

Na Figura 4, observa-se que os recursos da organização vêm da 
sociedade, são “processados” na OSC, gerando os resultados sociais, 
portanto não há que se considerar que o movimento dentro da orga-
nização seja uma “caixa preta”. Tudo deve ser absolutamente transpa-
rente e divulgado para a sociedade.

Consideramos os seguintes tipos de prestação de contas numa OSC:
• Prestação de contas à sociedade: também chamamos de 

prestações de contas institucionais. Aqui devemos considerar e 
publicar os resultados totais da organização através de relató-
rios de atividades, demonstrações contábeis, ata de assembleia 
que aprova os resultados anuais.

• Prestação de contas à órgãos públicos: estas prestações de 
contas estão relacionadas com a manutenção dos títulos e cer-
tificados que a OSC tem e com as obrigações acessórias exigidas 
pela legislação tributária e trabalhista.

• Prestação de contas de projetos: para cada projeto, normal-
mente deve haver uma prestação de contas daquilo que foi 
planejado e negociado com o investidor social e os resultados 
finais do projeto, seja o investidor social público ou privado.
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Neste sentido, a Lei nº 13.019/14 estabelece os seguintes relatórios:

Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização 

da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos 

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo 

de metas propostas com os resultados alcançados;

Relatório de execução financeira do termo de colaboração ou 

do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas 

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 

objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados 

estabelecidos no plano de trabalho.

A novidade é o relatório de execução do projeto, que deve com-
parar as metas estabelecidas no chamamento público, adotadas pela 
OSC, em relação resultado real e final do projeto. A lei obriga a ado-
ção de indicadores que meçam o resultado social obtido em relação 
ao previsto.

A questão de indicadores de resultado social nas organizações e 
nos poderes públicos é relativamente nova e requer toda a atenção 
para o estabelecimento de critérios de medição e apuração, tendo 
como base o resultado final que se pretende atingir.

Considerações finais

As demandas de mercado e a evolução da legislação têm levado 
as organizações a se preocuparem um pouco mais com a gestão, o 
que não vinha sendo feito na maioria das entidades do terceiro setor.

Trata-se de uma profissionalização da gestão com a utilização 
de metodologias e ferramentas atuais que possam organizar e sim-
plificar os processos, algumas vezes até reduzindo custos de gestão 
e controles.

Afinal, o principal investimento deve ser sempre nas atividades-fim, 
que proporcionam o resultado social, mas este só será adequadamente 
apurado por meio de atividades-meio estruturadas e organizadas.
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organizações da sociedade civil

Maria de Fátima D. C. Alexandre1

Resumo
A gestão de pessoas em organizações da sociedade civil deve respeitar a sua 
lógica diferenciada da gestão no primeiro e no segundo setores. O Terceiro Setor 
está longe de ser homogêneo, se parece mais com um mosaico, mas tem em 
comum a defesa da cidadania, integrando esforços que vem de funcionários 
celetistas, estagiários e, principalmente, voluntários, motivados em grande parte 
pela adesão à causa. É um universo formado massivamente por micro-organi-
zações que se orgulham de servir a sociedade por idealismo, sem visar lucro. 
A essência do planejamento de recursos humanos independente do porte de 
cada organização da sociedade civil (OSC), já que a concepção do que significa 
gestão de pessoas precede o provimento de ferramental e equipe dedicada a 
essa gestão. A gestão de pessoas é uma responsabilidade dos gestores, mas uma 
função de especialista ou de quem faça esse papel dentro da organização. Não 
há receita pronta com modelos genéricos e padronizados, o modelo de gestão 
de pessoas é contingencial e situacional, mas o ponto de partida é sempre a 
missão, que é a diferença que a OSC pretende operar em sua determinada causa. 
A partir da missão como régua e medida definem-se a estratégia, as políticas e 
em cascata, as práticas de gestão de pessoas. A formação de equipes, seu treina-
mento e desenvolvimento, remuneração, carreira, gestão de voluntários e outros 

1 Psicóloga especialista em psicologia organizacional e administração de organiza-
ções da sociedade civil, psicodramatista, mestre em administração.
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processos devem sempre refletir no seu DNA a missão da organização, sendo 
com ela coerentes e agregadores. Então, o desafio dos gestores seria criar um 
canal efetivo que ajude a garantir a justiça nas relações internas, a capacitação 
das equipes para responder aos desafios de efetividade de desempenho e, como 
resultado mais amplo, a sustentabilidade da OSC sem comprometer (ao contrá-
rio, valorizando) seus valores essenciais.

Era uma vez…

… uma profissional que trabalhava numa OSC havia alguns anos, 
estudiosa e comprometida com a causa de sua organização, a quem 
frequentemente os colegas e coordenadores recorriam para ouvir a 
opinião por sua reconhecida sensibilidade e disposição para colaborar 
com os demais.

Bem formada tecnicamente, satisfeita com seu desempenho 
“dadas as condições” de recursos escassos e alta vulnerabilidade 
do público atendido pela OSC, Regina Helena estava em uma zona 
de conforto profissional. Liderava uma pequena, mas dedicada 
equipe compartilhando conhecimento e atualizando-se constante-
mente, além de um excelente relacionamento interpessoal, o que lhe 
garantia o respeito e admiração do time e até uma certa inveja de 
outros profissionais que gostariam de estar numa equipe tão inte-
grada quanto a dela.

Bem, a “zona de conforto” era frequentemente abalada por um 
persistente sentimento de que os profissionais e os recursos que eram 
investidos na atividade da organização não davam retorno na mesma 
medida, como se um grande esforço resultasse num pequeno retorno e 
a causa pouco avançasse em termos práticos.

A diretoria da OSC também era assolada por um sentimento 
semelhante, no pequeno intervalo entre reuniões e discussões sobre 
captação de recursos, sustentabilidade jurídica e financeira, novas 
regras de marco regulatório e demandas internas e externas de  
toda ordem.

Os funcionários e voluntários referiam a si mesmos como uma 
grande família, passando muito mais tempo convivendo entre si do 
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que com os pais, cônjuges ou filhos. Alguns relatavam as agruras de 
experiencias passadas em empresas do segundo setor com o excesso 
de competitividade e como o amor à causa acima de tudo transfor-
mava o ambiente de trabalho num lugar cooperativo e acolhedor. 
Mas… aquele “persistente sentimento” já citado aparecia para quebrar 
o clima nos momentos de demissões, em que a organização “dava 
um pé naquele que tanto se dedicou” ou alguém “encontrava algo 
melhor” ou “já não aguentava mais” ou a rede de fofocas ganhava 
mais força do que a comunicação oficial da OSC ou aquela rotativi-
dade assustadora de voluntários que entravam em ritmo de rock e 
pouco tempo depois estavam em compasso de sertanejo sofrência e 
um dia simplesmente não apareciam mais.

Numa ocasião, um grande projeto da OSC apresentado a uma 
importante fundação filantrópica internacional não foi aprovado, 
provavelmente porque a organização falhou em descrever seus pro-
gramas internos e práticas de equidade racial e de gênero, além de 
lacunas sobre capacitação de seu pessoal e processos avaliativos. Sinal 
vermelho piscando! Somado a vários outros como dificuldade de for-
mar equipe, lideranças pouco efetivas, voluntários “soltos” nos proje-
tos e tais. Era hora de agir! Regina Helena é chamada pela diretoria da 
OSC e recebe a incumbência de criar uma área de gestão de pessoas, 
acompanhada de uma lista de desejos e outra ainda maior de penden-
cias para a área resolver.

E agora, por onde começar?

1. Terceiro Setor, mercado e Estado

Primeiros pontos a serem considerados: Terceiro Setor não é 
Estado nem mercado, não há homogeneidade entre as organiza-
ções de Terceiro Setor, a gestão de pessoas no segundo setor não é 
modelo para a gestão no Terceiro Setor, não há solução simples nem 
receita de bolo.

Vivemos num mundo VICA (Volátil, Incerto, Complexo e 
Ambíguo), os administradores não se cansam de repetir. Antes apli-
cado aos campos de guerra, hoje o termo se aplica aos negócios e, 
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por extensão, à realidade de todas as organizações num contexto 
que nada tem de simples, retilíneo ou seguro (U.S. ARMY COLLEGE, 
2018). A quarta revolução industrial com impacto potencializado 
por um conjunto de tecnologias que permitem a fusão do mundo 
físico, digital e biológico gera as ExO, organizações exponenciais, 
cujo resultados são desproporcionalmente grandes em relação às 
tradicionais, devido ao uso de novas técnicas organizacionais que 
alavancam as tecnologias aceleradas (ISMAIL; MALONE; GEEST, 2015). 
A globalização, a conectividade e os acelerados avanços tecnológi-
cos vão gerando profundas mudanças na nossa vida e organizações, 
alterando as relações humanas e criando uma modernidade líquida, 
a respeito da qual Zygmunt Bauman diz:

[…] as formas como aprendemos a lidar com os desafios da realidade 

não funcionam mais. As instituições de ação coletiva, nosso 

sistema político, nosso sistema partidário, a forma de organizar a 

própria vida, as relações com as outras pessoas, todas essas formas 

aprendidas de sobrevivência no mundo não funcionam direito 

mais. Mas as novas formas, que substituiriam as antigas, ainda 

estão engatinhando. (BAUMAN, 2017, 2’34”-3’15”)

Esses fatores atingem todos os setores da sociedade gerando 
mudanças que vão desde a organização da produção até a visão de 
mundo das pessoas, passando por revisão de comportamentos e valo-
res. Nesse contexto incerto e complexo, a própria definição da linha que 
divide os três setores vai ficando menos cartesiana e áreas de intersec-
ção começam a aparecer.

Isto posto, o que de certa forma relativiza os conceitos e eventual-
mente explica a multiplicidade de visões e definições, nos cabe olhar 
para o que seja a essência de cada setor como norteadores. O núcleo 
da lógica que move cada um ainda é bem distinto e enseja maneiras 
também distintas de organização, se considerarmos a essência do lucro 
e do aumento da riqueza X o trato do bem-comum de forma legislativa, 
executiva e jurisdicional X a defesa da cidadania, características cor-
respondentes ao segundo, primeiro e Terceiro Setor respectivamente.
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O Terceiro Setor é constituído por organizações sem fins lucrativos, 
não-governamentais, usando recursos privados e públicos na geração 
de serviços públicos. Está, no entanto, longe de ser um setor homogê-
neo; a própria definição de Terceiro Setor pode se tornar volátil e ambí-
gua na medida que, como coloca Maria da Gloria Gohn:

o Terceiro Setor é um tipo de “Frankenstein”: grande, heterogêneo, 

construído de pedaços, desajeitado, com múltiplas facetas.  

É contraditório, pois inclui tanto entidades progressistas como 

conservadoras. (GOHN, 2000, p. 22)

Nesse contexto existem algumas pesquisas de campo que 
foram realizadas em momentos distintos, mas que não conseguem 
abarcar todo o universo das OSCs. É acentuada a carência de pro-
dução bibliográfica especializada, sendo essa lacuna mais contun-
dente ainda quanto a estudos de gestão de pessoas nas organiza-
ções da sociedade civil. Vejamos a pesquisa realizada pelo Núcleo 
Interdisciplinar de Estudos sobre Desigualdades da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (NIED/UFRJ) com coordenação do Ipea 
citada por Lima Neto (2013) sobre percepções de dirigentes de ONGs 
(termo utilizado na pesquisa) no que tange às relações entre Estado, 
mercado e sociedade civil no Brasil. As ONGs classificaram sua rela-
ção com a sociedade como “servir” (prestação de serviços), “articular” 
(articulação da sociedade pelos seus direitos), “representar” (interme-
diando poder público e sociedade civil) e “transformar” (OSC como 
agente transformador da realidade), sendo “servir” a mais recorrente. 
As características mais auto atribuídas às ONGs por seus dirigentes 
foram “idealismo” (comprometimento e motivações individuais para 
fazer um trabalho social), “diversidade” (conjunto variado de temas 
e ações específicas que compõe o Terceiro Setor), “proximidade com 
as bases” (que garante uma percepção diferenciada dos problemas 
de cada comunidade ou público-alvo), “independência” (instituições 
autônomas, menos sujeitas à interferência de interesses políticos par-
tidários e aos interesses de mercado) e “agilidade” (menos burocráti-
cas e mais eficientes), nesta ordem, com destaque para o idealismo. 
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Agilidade e independência aqui se referem mais à comparação das 
ONGs com o Estado.

Assim, a característica não lucrativa foi apontada como principal 

diferença entre as empresas e as ONGs […]. Para muitos, a ausência 

do lucro como objetivo está relacionada a outra diferença, que 

diz respeito ao tipo de comprometimento ideológico de quem 

trabalha com as ONGs. Neste registro, por exemplo, o trabalho 

voluntário é apontado como um esforço pessoal em prol de um ideal 

específico. Portanto, o “engajamento idealista” […] serve também 

como critério para diferenciar ONGs e empresas no entendimento 

dos entrevistados. Muitas vezes, a finalidade lucrativa das 

empresas também foi contraposta à finalidade pública das ONGs. 

Mesmo os projetos sociais desenvolvidos pelas empresas são 

encarados com desconfiança pelos dirigentes entrevistados. […] os 

interesses típicos do mercado comprometeriam a legitimidade do 

engajamento social das empresas. (LIMA NETO, 2013, p. 15)

ONGs não devem visar lucro, mas sim o bem-comum, e são idealis-
tas, se formos resumir sua visão da diferença com o mercado. Quando 
elencam suas vantagens relativas, as ONGs voltam fortemente à questão 
da ausência de busca de lucro como uma justificativa moral que torna 
as causas das OSCs mais nobres do que os objetivos da empresa. Citam 
o comprometimento idealista-individual de pessoas que fazem trabalho 
social mesmo com remuneração inferior à que receberiam no setor mer-
cado, mas com amor pelo que fazem e criando um ambiente de traba-
lho menos competitivo e mais amistoso. Consideram que possuem mais 
liberdade na tomada de decisão porque não tem as amarras da política 
e do mercado, mas compromisso com a causa, o que acaba trazendo 
resultados em longo prazo. Os dirigentes também apontaram na pes-
quisa as desvantagens, que são majoritariamente a carência de recursos, 
frequentemente escassos e instáveis, tanto se comparados com os do 
governo ou das empresas. Reconhecem desvantagem de remuneração 
e na gestão, e que as empresas possuem profissionais mais capacitados 
tecnicamente para lidar com a administração da instituição. 
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Quadro 1. Autoimagem das ONGs, de acordo com pesquisa Nied/Ipea.
Relação com 
a sociedade

Características Vantagens relativas Desvantagens

servir idealismo moral
recursos escassos e 
instáveis

articular diversidade independência gerenciamento

representar 
proximidade com 
a base

maior eficiência no 
social

menor salário

transformar independência amor pelo que fazem

agilidade
ambiente menos 
competitivo

Fonte: Lima Neto (2013).

Estes resultados apontados na pesquisa nos ajudam a entender a 
percepção generalizada do Terceiro Setor, uma identidade que pode 
estar em maior ou menor grau presente em cada um dos diversos perfis 
de entidades nessa classificação. Por conta dessa identidade “por opo-
sição” ao primeiro e segundo setores, as OSCs geralmente examinam 
com desconfiança as ferramentas de gestão de pessoas utilizadas pelo 
mercado, mesmo as largamente reconhecidas como mais efetivas. É fre-
quente o discurso moral citado como entrave a essa aproximação, além 
do receio de perder suas características mais distintivas. Não são todas, 
porém; ao mesmo tempo, para algumas organizações do Terceiro Setor 
apropriar-se dessas ferramentas parece trazer esperança de incremento 
na sua profissionalização.

O psicólogo humanista Maslow, a respeito da motivação, dizia 
que os mais altos graus das necessidades humanas, eram a busca do 
reconhecimento, da autoestima e a autorrealização de seu potencial. 
Poderíamos afirmar que as pessoas têm suas necessidades e motiva-
ções semelhantes onde quer que estejam, já que estas são, na essên-
cia, humanas. Todos querem ser reconhecidos e aceitos e o trabalho 
poderá ser um ponto importante nessa construção, porém o modelo 
de gestão de pessoas que poderá amparar essa busca será marcado e 
em boa parte definido pelo contexto, forma de organização e oportu-
nidades distintas que o Estado, mercado e Terceiro Setor oferecem a 
seus trabalhadores.
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Olhando para a identidade do Terceiro Setor, em 2016 havia 
820 mil OSCs com CNPJ ativo no país, conforme Ipea (LOPEZ, 2018),2 
embora haja a possibilidade de o número total ser bem maior, já que 
só foram computadas as legalmente constituídas e portadoras de CNPJ. 
Sua distribuição territorial acompanha a distribuição da população, com 
40% delas na região sudeste e, também à semelhança da concentração 
da população, 1 em cada 4 OSCs se encontra em capitais. A publicação 
do Ipea (LOPEZ, 2018) classifica a atuação das OSCs em 8 grandes áreas: 
saúde, educação e pesquisa, cultura e recreação, assistência social, reli-
gião, associações patronais e profissionais, defesa de direitos e interes-
ses, outras atividades associativas. As OSCs com finalidade desenvol-
vimento e defesa de direitos e interesses representam 41,2% do total e 
com finalidade religiosa 25,4%. De forma geral podemos dizer que, em 
cada 10 OSCs, 4 são de desenvolvimento e defesa de direitos e interesses, 
2 são religiosas, e as outras 4 representam os demais 6 grupos. Quanto à 
sua natureza jurídica, temos 86% como associações privadas, 12% orga-
nizações religiosas e 2% de fundações privadas.

Quanto ao porte das OSCs do universo pesquisado, 83% não apre-
sentam trabalhadores com vínculos formais e 7% delas têm até dois vín-
culos, totalizando 90% de OSCs com no máximo dois empregos formais 
configurando um universo massivamente formado por micro-organiza-
ções (LOPEZ, 2018). Reunindo as OSCs de desenvolvimento e defesa de 
direitos e interesses; cultura e arte e religião verificamos que mais de 
80% não apresentam vínculos formais de emprego – e menores núme-
ros médios de vínculo de emprego. As organizações com maior porte 
atuam nas áreas de saúde, assistência social e educação e são também 
as que mais empregam, resultado esperado considerando que prestam 
serviço de natureza continuada.

A pesquisa Ipea (LOPEZ, 2018) conclui, com base nesses dados, que 
um expressivo contingente dessas ONGs não possua estruturas adminis-
trativas e quadros especializados para lidar com exigências burocráticas 
complexas, dificultando a cooperação com o poder público. Caberia a 
reflexão sobre exigências administrativas draconianas para parcerias em 

2 Vide publicação para considerações sobre metodologia da pesquisa e limitações 
de precisão no número de OSCs.
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políticas de interesse público num universo tão amplo de micro-organi-
zações, cujo porte reduzido não se traduz necessariamente em menor 
relevância das ações que empreendem.

Conhecer essa caracterização do Terceiro Setor e de seus colabo-
radores é importante como ponto de partida para diferenciar a gestão 
de Estado, mercado e Terceiro Setor: suas lógicas são absolutamente 
distintas e, por consequência, sua gestão e, particularmente, a gestão 
de pessoas em cada um deles também o será. Podemos (e devemos) 
olhar para o longo caminho que a gestão de pessoas vem trilhando 
desde os anos 1950 até agora, especialmente no segundo setor, que 
tem vasta bibliografia sobre o assunto e aprender com ele. O que não 
podemos é transpor a gestão de um para o outro ou usar seu mesmo 
ferramental de forma acrítica. Gohn coloca que, por serem distintas e 
heterogêneas, as organizações formam um mosaico do Terceiro Setor, 
mas possuem “um ponto em comum: todos falam em nome da cidada-
nia” (GOHN, 2000, p. 22). Acompanhemos a evolução da gestão de pes-
soas numa perspectiva histórica. Enquanto as OSCs no Brasil tomavam 
novo impulso a partir do movimento da constituição cidadã de 1988, 
lutando por sua estruturação, se jovens, ou revendo sua identidade se 
mais tradicionais, o segundo setor já estava avançado em seus ciclos de 
gestão de pessoas nas organizações de mercado.

A preocupação com a gestão de pessoas nas organizações se ini-
ciou no segundo setor e desenvolveu-se com uma expressiva quantidade 
de estudos e produção acadêmica que apoiavam as práticas utilizadas 
nas corporações. Em 1890 a NCR Corporation, nos Estados Unidos, criou 
seu departamento de pessoal porque “os empregados se tornaram um 
fator de produção cujos custos deveriam ser administrados tão racio-
nalmente quanto os custos dos outros fatores de produção” (FISCHER, 
2002, p. 21). Desde então a área de pessoas percorreu um longo cami-
nho, sempre refletindo os processos de mudança da sociedade na sua 
época. A administração científica, compatível com um departamento 
de pessoal burocraticamente voltado para a eficiência de custos, foi 
aos poucos sendo influenciada pela psicologia humanista que trazia 
para a teoria organizacional um foco sobre o comportamento das pes-
soas. Instrumentos e métodos de avaliação e desenvolvimento de pes-
soas nas organizações passaram a ser aplicados aos procedimentos de 
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gestão de recursos (agora) humanos. Motivação e liderança passaram 
a ser foco, desenvolvidos em treinamentos gerenciais, nos processos 
de avaliação de desempenho e nas relações interpessoais no trabalho. 
Segundo Fischer nas décadas de 1970 e 80 houve uma ruptura com 
essas escolas na medida em que se percebia que “indivíduos satisfeitos 
e bem atendidos em suas necessidades estão prontos para atuar, mas 
isso pode não significar absolutamente nada para as diretrizes estraté-
gicas da empresa” (FISCHER, 2002, p. 24). Incluía-se então o componente 
estratégico na responsabilidade de gestão de recursos humanos que, na 
visão de Harvard segundo Staehle (apud FISCHER 2002), deveria integrar 
harmoniosamente a estratégia corporativa da empresa com as áreas 
de políticas de recursos humanos: influência sobre os funcionários; pro-
cesso de recursos humanos; sistemas de recompensa e sistemas de tra-
balho. Ainda dentro do posicionamento estratégico, vale lembrar que 
essas áreas são afetadas pelos interesses dos stakeholders de um lado 
e por pressões situacionais de outro. No Brasil, Albuquerque realizou 
uma pesquisa sobre a perspectiva estratégica em empresas brasileiras 
e constatou uma “tendência de aceitação do planejamento estratégico 
de recursos humanos por parte da alta administração das empresas da 
amostra” (ALBUQUERQUE, 1987 apud FISCHER 2002, p.25).

No final do século XX a competitividade nos negócios se intensifica 
e a literatura sobre gestão empresarial passa a trazer tópicos recor-
rentes sobre estratégia competitiva, vantagem competitiva, reenge-
nharia, reestruturação e agregação de valor ao negócio. As empresas 
mais bem-sucedidas em sua inovação para competitividade passam a 
estabelecer referencias e ser seguidas por outras que, num ambiente 
turbulento e de mudança precisam ser “competitivas, focadas nos pro-
cessos de mudança organizacional e responsáveis pelo envolvimento do 
funcionário com elas, seus negócios, processo e produtos” (LAWLER III 
apud FISCHER 2002, p. 31).

Um aspecto importante a notar é que essa sequência de mudan-
ças expõe a insuficiência de modelos genéricos e padronizados para 
atender a qualquer organização, sendo necessário esforço de orien-
tação estratégica para criar políticas e práticas de gestão de pessoas 
que sejam alinhadas às necessidades de cada empresa e seu contexto, 
conforme Fischer (2002). Utilizando os dois fatores contingenciais 
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apontados por esse autor como os mais importantes para a decisão do 
modelo de gestão de pessoas, que são: a) as expectativas da organiza-
ção quanto ao desempenho das pessoas, representada pela sua estraté-
gia de negócio e b) as expectativas das pessoas, expressas pela cultura 
de trabalho, veremos uma fenda que se abre entre o segundo e o ter-
ceiro setores. Essa fenda pode ser eventualmente menor nas fundações 
empresariais pela sua proximidade com as empresas, mas representa 
um gap considerável nas demais entidades por conta do contexto em 
que desenvolvem suas atividades, considerando suas formas distintas de 
organização, de atuação, de financiamento e de mobilização.

Há ainda uma problematização quanto à terminologia, que vem 
acontecendo há muitos anos e para a qual ainda não se encontrou uma 
resposta satisfatória. Havia uma distinção entre departamento pessoal 
e departamento de administração de recursos humanos: enquanto o 
primeiro tratava das questões burocráticas da legislação trabalhista e 
aspectos da sua administração, o segundo cuidava dos processos de 
atração, manutenção e desenvolvimento. Num momento posterior, 
houve a renovação da terminologia e gestão de pessoas passou a ser 
utilizada, considerando “gestão” (como uma ação na qual há menor 
previsibilidade do resultado do processo a ser gerido) (FISCHER, 2002) no 
lugar de administração e “pessoas” já que funcionários não são recur-
sos. Em minha prática vejo a discussão sobre o nome ideal muito longe 
de um consenso: é só ver a quantidade de áreas autodenominadas 
“gestão de talentos”, “desenvolvimento de talentos humanos”, “capi-
tal humano”, “setor de gente” e outros que, tanto podem espelhar um 
processo interno de busca de uma nova atuação e identidade expressa 
pelo título, quanto uma mera tentativa de atualização do termo. Por 
uma questão prática, manteremos o termo “gestão de pessoas”, não 
por considerá-lo perfeitamente talhado para refletir a complexidade da 
identidade da área, mas para facilitar o diálogo pelo uso de um termo 
que se tornou mais corrente e geralmente reconhecido. Na verdade, 
se o setor puder garantir um tratamento compatível com a dignidade 
humana e oportunidades de crescimento, contribuindo para resulta-
dos alinhados com a missão/causa, poderá utilizar qualquer termo que 
considere refletir esse posicionamento, porque a sua prática será mais 
eloquente que a mais bela denominação.
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2. Função e responsabilidade de gestão de pessoas

Drucker dizia que as instituições sociais “existem para fazer dife-
rença na vida das pessoas e na sociedade. Fazer essa diferença constitui 
a missão – o propósito – de uma organização do Terceiro Setor e sua 
própria razão de ser” (2001, p. 28). Já o Observatório do Terceiro Setor 
(2017) lidou com a questão da causa numa campanha que alcançou mais 
de um milhão de pessoas partindo da pergunta: “com o que você se 
importa?”, e a resposta seria a identificação da causa do respondente. 
A missão é a diferença que a OSC pretende operar em sua determinada 
causa e está no centro da orientação da gestão de pessoas. Os valores 
seriam a declaração das crenças e princípios “inegociáveis” que orien-
tam o comportamento da organização, importantes em qualquer setor, 
mas particularmente caros à atuação no Terceiro Setor. Seriam, então, 
a base para um modelo de gestão de pessoas que é a maneira que a 
organização se estrutura para gerenciar o comportamento humano no 
trabalho, seguindo princípios, estratégias, políticas e práticas ou proces-
sos de gestão (FISCHER, 2002).

A gestão de pessoas é extremamente contingencial e situacional, 
dependendo do país onde se esteja, da conjuntura nacional e interna-
cional, do setor em que atue, do estado da federação em que se encon-
tre, do porte da OSC, da causa que abrace, da estratégia da organiza-
ção, da cultura de trabalho, de sua arquitetura interna e ainda outras 
variáveis. Sendo o Terceiro Setor nacional caracterizado pela predomi-
nância de pequenas organizações, com poucos recursos para estruturar 
um setor com especialistas no tema, seria importante olharmos para 
os conceitos de função e responsabilidade de gestão de pessoas. Caso 
a OSC tenha um setor ou um especialista em gestão de pessoas, será 
ele a ter entre suas tarefas a incumbência de estruturar o modelo de 
gestão de pessoas com amplitude sistêmica e estratégica, alinhando 
com a missão/causa, identificando princípios e valores para expressá-los 
em políticas e apoiando os gestores da organização nos processos de 
formação de equipe, acompanhamento e desenvolvimento entre outros 
ligados a relações com colaboradores. Isto é função, de um especialista 
ou setor, que fornece apoio aos gestores, estes sim, os responsáveis por 
suas equipes e resultados, de forma indelegável.
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Resumindo, o especialista tem em sua função a tarefa de prover 
os meios de gestão de pessoas, mas o líder/gestor tem a responsabi-
lidade de utilizar esses meios para o desenvolvimento de sua equipe. 
Em outras palavras, o gestor tem autonomia para tomar decisões sobre 
sua equipe, desde que dentro de políticas definidas de gestão de pes-
soas, que sempre deverão refletir a missão da OSC e sua estratégia para 
obtenção de resultados.

A posição que a função gestão de pessoas ocupar indicará sua 
importância estratégica: se estiver ligada ou for função da diretoria, 
contará uma história, se estiver subordinada a uma área administrativa 
ou conduzida por um estagiário, contará outra história sobre sua prio-
ridade e importância. Da mesma forma, se estiver apenas assessorando 
ou executando rotinas do setor, sem discussão do posicionamento 
estratégico da gestão de pessoas, tenderá a perder a sinergia e a pos-
sibilidade de contribuir como um parceiro mais efetivo na missão da 
OSC. Quanto mais distante do centro decisório, maior risco haverá de se 
tornar uma área simplesmente operacional, de controles, burocrática e 
que, ao fim, mais emperre as mudanças do que seja protagonista delas.

O Neats – Núcleo de Estudos Avançados em Terceiro Setor – da 
PUC-SP vem desde 1998 criando uma ponte entre as OSCs e a academia 
através de encontros temáticos, pesquisas e projetos especiais, além 
de um curso de gestão de OSCs no Cogeae que forma especialistas 
desde 2006. No trabalho com organizações e alunos da disciplina de 
gestão de pessoas em OSCs do referido curso, temos observado um 
denominador comum: o sentimento de justiça como fundamental nas 
relações de trabalho nas organizações. Justiça nos processos seletivos, 
nas avaliações, na determinação de aumentos e promoções, no reco-
nhecimento de um bom trabalho. Tanto em organizações de grande 
como de pequeno porte, sentir-se injustiçado nesses processos afeta 
profundamente a motivação e a autoestima do indivíduo. Nossa prática 
confirma que dentre as OSCs há ainda aquelas que temem perder a 
dedicação profunda à causa com a profissionalização ou veem entraves 
ideológicos nesse movimento e aquelas que estão sofrendo diariamente 
pressão dos doadores e do contexto em geral para profissionalizar seus 
processos e garantir a maior efetividade dos recursos empregados × 
avanços da causa. Em termos conceituais todos parecem concordar 
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com a importância do investimento em gestão de pessoas, mas na prá-
tica a escassez de recursos faz com que outras áreas sejam privilegiadas 
por serem consideradas vitais para a sobrevivência da OSC.

Desenhar um modelo de gestão de pessoas demanda conheci-
mento técnico, afinidade com a causa, diálogo e negociação com a cul-
tura da OSC, única forma de garantir relações de trabalho justas e um 
ambiente favorável para o desenvolvimento profissional e desempenho 
compatível com os resultados a que a organização se propõe.

3. A missão da OSC como régua e medida

Segundo Drucker (2012) é a estratégia que converte a missão e os 
objetivos da instituição sem fins lucrativos em desempenho. É a partir 
da estratégia que a diretoria traça para a OSC, considerando análise dos 
cenários, missão, objetivos, visão de futuro que vai ser desenhada a fina-
lidade da gestão de pessoas na organização e qual será sua função. As 
expectativas dos stakeholders, a busca de certificações por parte da OSC, 
o interesse em participar de editais e parcerias com o Estado e empre-
sas também são importantes fatores nessa análise. É aqui que voltamos 
à afirmação de que não há receita de bolo pronta, visto depender de 
uma análise muito acurada das necessidades e especificidades da OSC 
no seu contexto. Definida qual a visão de futuro da organização e quais 
os objetivos que deseja atingir, alinhados com seus valores, é o momento 
de definir quais as competências necessárias para um desempenho que 
permita alcançá-los. A partir daí vem um desdobramento em termos das 
competências das áreas, dos gestores e de cada colaborador da orga-
nização. A mesma pergunta vale para organizações cuja estratégia de 
intervenção é realizada única ou predominantemente pelo trabalho 
voluntario. Da mesma forma que para os colaboradores remunerados, 
cabe perguntar: Quais competências as equipes voluntárias necessitam? 
Como será feita a gestão da contribuição destas pessoas e de suas rela-
ções internas?

Esta análise e o seu desenho precisam estar em estreita sintonia 
com a missão da organização e o seu compromisso social. Como exem-
plo, vamos tomar o compromisso da OSC com a diversidade. Como é a 
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composição das equipes de trabalho? Seria necessário criar ações afir-
mativas? Qual o seu compromisso social, representado pela missão e 
expresso na gestão de pessoas?

Trazendo dados da pesquisa Ipea do perfil das OSCs para o exem-
plo tomado, vemos que “as pessoas ocupadas negras estão em maiores 
proporções nas ocupações inferiores na hierarquia de prestígio ocupa-
cional” (LOPEZ, 2018, p. 23), mostrando os extremos: cargo de contínuo 
(54% negros) e professor de ensino superior (18% negros). Vaz (2010) 
citado por Ipea (LOPEZ, 2018, p. 22) coloca que “as próprias ocupações 
podem ser hierarquizadas conforme o prestígio e a remuneração que 
lhes são atribuídos, observando-se a preponderância feminina nas ati-
vidades menos prestigiadas e pior remuneradas”.

De modo geral, os salários médios reproduzem as desigualdades do 

mercado de trabalho brasileiro, principalmente as desigualdades 

na remuneração por raça e por gênero. Há tanto características 

da segregação ocupacional de raça e sexo quanto segregação 

hierárquica. Em média, as mulheres recebem 85% do salário dos 

homens, […] negros recebem 78% da remuneração dos brancos. 

(LOPEZ, 2018, p. 23-24)

Estas medias variam entre OSCs com finalidade de atuação distintas, 
sendo que na assistência social não há diferença observada entre salário 
de brancos e negros, mas na área de saúde a remuneração dos negros é 
76% da remuneração média mensal dos brancos. Comparando com dados 
do IBGE veremos que a desigualdade nacional é ainda maior: os negros 
recebiam um salário médio equivalente a 58% dos brancos (LOPEZ, 2018).

Então, “como expressaremos nosso compromisso com a causa e 
nossa missão na gestão de pessoas?” é uma das perguntas mais importan-
tes a serem respondidas, já que provavelmente seus funcionários e volun-
tários estão na equipe por causa da missão e a credibilidade de gestão 
da OSC passa pela percepção de coerência. Os recursos que recebe para 
atuar, em geral, vem do seu reconhecimento público na defesa de uma 
determinada causa e a percepção de seu público interno pode interferir 
na sua imagem pública. A partir daí poderá ser iniciado um planejamento 
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que responda “qual o nosso foco e prioridades” e que se desdobre em 
metas mais especificas para cada parceiro interno da organização.

4. Políticas de gestão de pessoas ou “compromissos”

Geralmente quando se fala em criar políticas de gestão de pessoas 
como decorrência do caminho acima descrito a OSC, se não acostu-
mada com o termo, imagina uma longa declaração, cheia de capítulos, 
artigos e incisos, com instruções detalhadas sobre atuação esperada. 
Não é preciso que seja assim.

Políticas de gestão de pessoas trazem diretrizes que visam garantir 
equidade e justiça no tratamento dos indivíduos, dão transparência às 
expectativas de sua atuação na organização e direcionam as práticas.  
É importante falar na questão da legislação trabalhista no Brasil: aten-
der as exigências da lei não apenas garante uma certa proteção ao 
colaborador como dá condições mínimas de participação da OSC em 
editais para captação de recursos, embora haja elevada burocracia e 
alto custo do trabalho. Então, o que é de lei é garantido, não há o que 
discutir neste foro. A política de gestão de pessoas revela como a orga-
nização vai lidar com algumas situações do lado de dentro, garantidas 
as questões legais. Uma política de desligamento, por exemplo, vai mos-
trar o posicionamento da organização sobre o assunto, a maneira que a 
questão deve ser resolvida, sendo que os princípios legais sempre serão 
as condições mínimas para tal.

Na verdade, preferimos chamar de “compromissos” as declarações 
de políticas de gestão de pessoas, que podem ser expressos em docu-
mentos formais, quadros, desenhos animados, conversas, mindmaps ou 
qualquer outra forma que a OSC utilize regularmente para a comunica-
ção interna, dependendo do seu estilo. O importante é que esses com-
promissos representem com clareza as diretrizes gerais que orientam os 
gestores e colaboradores da instituição, sejam funcionários, voluntários 
e outros parceiros e tenham seriedade de propósito. Quando em dúvida 
sobre algum procedimento, o compromisso lembra ao colaborador o 
que realmente é importante e prioritário e se reflete em sua prática.
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Digamos que um compromisso de gestão de pessoas adotado pela 
OSC seja “tolerância zero com preconceito, desenvolvimento e oportuni-
dade para todos”. Este compromisso deve gerar posturas que irão desde 
divulgar suas vagas de trabalho em ambientes frequentados por públicos 
geralmente excluídos do mercado de trabalho (LGBTQ+, por exemplo), 
adquirir serviços de cooperativas femininas, manter salários equiparados 
entre gênero, raça, orientação sexual, ideológica, banir piadinhas machis-
tas, e outras tantas ações que uma declaração tão ampla possa ensejar. 
Não é uma tarefa fácil: sabemos que mesmo pessoas que se declaram 
não preconceituosas tem dificuldade de lidar com determinadas opções 
ou situações. E aqui, ainda no exemplo, não estamos falando só de acei-
tar, mas de integrar em convívio diário e dar oportunidades. Certamente 
serão identificadas necessidades de investimento em treinamento e 
desenvolvimento de competências relacionadas a este compromisso. As 
lideranças precisarão estar preparadas para lidar com os conflitos ineren-
tes da diversidade de posicionamentos e, principalmente, com o desafio 
de apoiar pessoas e gerar resultados para a causa. Vemos então que um 
compromisso vai se refletir em todos os processos de gestão de pes-
soas: na agregação de talentos para formação de equipe, no modelo de 
remuneração, na gestão de conhecimento, na capacitação, no desenvol-
vimento de lideranças, no acompanhamento e avaliação.

Um dos mais básicos axiomas metacomunicacionais da pragmática 
da comunicação humana refere-se à impossibilidade de não comunicar. 
Por mais que o indivíduo se esforce, é-lhe impossível não comunicar por-
que “atividade ou inatividade, palavras ou silencio, tudo possui um valor 
de mensagem” (WATZLAWICK; BEAVIN; JACKSON, 1981). À semelhança, 
poderíamos dizer que também não há não política ou não gestão de 
pessoas, já que não estruturar uma política já é uma mensagem elo-
quente sobre o tema, assim como são eloquentes as omissões, decisões 
de não-envolvimento, protelações, morosidades, adiamentos, ausências. 
Então, política de gestão de pessoas da organização, escrita e formali-
zada ou não, ela existe, pode ser percebida em cada ação ou tentativa 
de ausência de ação. Quando a OSC não define a gestão de pessoas e 
deixa o assunto totalmente a critério das chefias ela está sim fazendo 
um tipo de gestão, por omissão ou delegação.
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5. Práticas de gestão de pessoas

Seja uma grande organização, uma pequena ou mesmo uma orga-
nização formada apenas por voluntários, haverá um momento em que 
o dirigente precisará convidar pessoas para fazerem parte do time. E, da 
mesma forma, tenha uma política clara e bem definida sobre formação 
de equipes ou nunca tenha pensado sobre isso, chegou o momento de 
concretizar uma política de verdade, ou seja, de refletir nas suas ações o 
que entende por gestão de pessoas. Este é um ponto importante: esteja 
escrita ou não, a política subjacente com sua visão do que é gestão de 
pessoas vai emergir (às vezes com muita eloquência) do conjunto de 
decisões que a organização toma através de seus líderes, independen-
temente de seu discurso.

Retomamos aqui a questão da função e responsabilidade. Se hou-
ver um profissional ou equipe com essa função, o gestor com a vaga 
será assessorado tecnicamente e ficará com a responsabilidade deci-
sória final do processo. Caso não haja, fará ele mesmo todo o procedi-
mento, função e responsabilidade. Caso haja política escrita e gestão do 
conhecimento, mesmo sozinho terá o apoio das experiencias passadas e 
de um caminho previamente pensado. Se não, precisará lançar mão de 
seus recursos e experiência para idealizar e executar um procedimento 
que esteja em sintonia com todo aquele contexto que mencionamos 
previamente às políticas.

A quantidade de recursos disponíveis também vai contar, é claro, 
na definição dos procedimentos a serem tomados, mas vale lembrar 
que a postura em sintonia com a missão é a principal medida. Seja cha-
mando um indicado para uma conversa e um café, seja fazendo um 
grande processo de recrutamento e seleção com várias provas e etapas, 
não importa, a medida mais importante é esse alinhamento. A pergunta 
recorrente: “este procedimento é coerente com a missão e estrategi-
camente combina com a visão de futuro, o contexto, expectativas dos 
stakeholders, além das questões legais?”.

Uma questão frequente no Terceiro Setor é a carência de recur-
sos, o que pode limitar muito a utilização de ferramentais de gestão 
de pessoas para facilitar suas práticas. E temos também a pressão dos 
modismos e do benchmarking, muitas vezes descolados da realidade da 
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organização. Lembramos de uma consulta feita por uma OSC sobre a 
implantação de avaliação de desempenho 360° com seu pessoal naquele 
ano, que foi respondida com outras duas perguntas: as pessoas na sua 
organização têm facilidade para dar/receber um feedback eficiente? 
vocês já fizeram avaliação formal chefe/subordinado alguma vez? Sendo 
as duas respostas “não”, a orientação foi de desenvolver algumas com-
petências interpessoais em procedimentos mais simples de acompanha-
mento antes de utilizar uma ferramenta de maior complexidade.

5.1 Formação de equipes

Planejar necessidades futuras em termos de quantidade e quali-
ficação dos profissionais e consequentemente organizar um processo 
de recrutamento e seleção alinhado e cuidadoso nem sempre é pos-
sível para as OSCs, que frequentemente precisam fazer contratações 
com prazos curtíssimos ou com perfis definidos em convênios e edi-
tais (BOSE, SCHOENMAKER, 2006). Qualquer que seja a condição, no 
entanto, a definição da vaga, a descrição do trabalho e o perfil esperado 
do candidato são os primeiros passos, seja para efetivos, temporários ou 
voluntários. Antes de olhar para o exterior, um olhar para os potenciais 
internos dará a oportunidade de aproveitamento e carreira, aspectos 
altamente motivadores para as equipes. O recrutamento interno é um 
caminho anterior e que pode evitar o custoso recrutamento externo, 
demandando, no entanto, cuidado redobrado com a exposição dos can-
didatos internos que, se não aprovados, continuarão em seus postos de 
origem. Este cuidado com o candidato, seja interno ou externo, é (ou 
deveria ser) uma das preocupações centrais nos procedimentos diri-
gidos por instituições com causas sociais e que tem como diferencial 
autoproclamado o idealismo e o servir. A pergunta: “qual a imagem que 
os candidatos que não foram aprovados levam da organização?” seria 
um bom indicador desse cuidado.

As características de informalidade e falta de sistematização/técni-
cas gerenciais são frequentes no Terceiro Setor, mas há recursos que 
podem ajudar a suprir as lacunas e prover bons serviços: a tecnologia e 
a internet. Embora a rede de relacionamentos seja o principal meio para 
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recrutamento externo (BOSE; SCHOENMAKER, 2006) plataformas sociais 
online que conectem pessoas às oportunidades podem facilitar muito o 
trabalho. Entrevistas com os candidatos geralmente giram em torno de 
identificação com a missão e interesse de aprendizagem, além da expe-
riência profissional. Parcerias com escolas e faculdades também podem 
ser uteis nos processos seletivos para um aprofundamento da identifica-
ção de competências, assim como voluntários especializados para aplicar 
dinâmicas de grupo e testes. A integração do novo colaborador costu-
meiramente é um processo informal nas OSCs, uma tarefa dividida entre 
os colegas de trabalho que vem a ter, inclusive, a tarefa de ensinar as 
tarefas do cargo para o recém-chegado. Considerando o volume de infor-
mação sobre o trabalho, a organização, a equipe e as novas tarefas, um 
programa de integração com um acompanhamento intensivo garantiria 
o dinamismo dessa etapa e da socialização organizacional.

5.2 Treinamento e desenvolvimento

Treinamento é a preparação do indivíduo para desempenhar de 
maneira eficiente as tarefas do seu cargo, seja porque foi recém-admi-
tido ou porque mudanças no escopo do trabalho geraram a necessi-
dade de reciclagem e atualização. Seu foco é na qualificação de curto 
prazo e deve ser um ciclo contínuo, realimentado por avaliação e acom-
panhamento periódico. Quanto ao desenvolvimento, envolve “a apren-
dizagem que vai além do cargo atual e se estende à carreira das pessoas 
com um foco no longo prazo para […] acompanhar as mudanças e o 
crescimento da organização” (CHIAVENATO, 2014, p. 313). Os principais 
indicadores de necessidade de treinamento são mudanças de métodos 
de trabalho, comunicação deficiente, elevado número de acidentes de 
trabalho, baixa qualidade, número excessivo de queixas e erros. A lide-
rança, acompanhando o desempenho do colaborador também pode 
identificar eventuais lacunas entre as competências apresentadas por 
ele e as exigidas pela função. Mesmo com orçamento limitado para trei-
namento e desenvolvimento, é possível lançar mão de modalidades de 
baixo custo ou mesmo custo direto zero, como participação em pales-
tras, rodízio de funções, grupos de estudo, grupos de trabalho, leituras 
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dirigidas, trabalho em rede e aulas virtuais. O desenvolvimento poderá 
lançar mão de atividades semelhantes, mas seu foco será a aquisição de 
habilidades para posições futuras, mais do que atendimento de neces-
sidades imediatas. O que conta mais aqui é a atenção dirigida à neces-
sidade de treinamento/desenvolvimento do colaborador e a disponi-
bilidade de um tempo reservado para que ele se dedique. Poderíamos 
exemplificar aqui os Encontros Temáticos do Neats da PUC-SP que 
mensalmente trazem palestrantes reconhecidos sobre temas da área.  
A OSC poderia considerar a participação nessas manhãs de evento 
como espaço de capacitação do colaborador e liberá-lo mensalmente, 
como uma estratégia firmada, não como um benefício a ser solicitado 
e concedido a cada oportunidade.

5.3 Remuneração e carreira

Como você motiva os funcionários? Mesmo o Terceiro Setor tendo a 
experiência de trabalhos voluntários exemplares sem qualquer remune-
ração, ainda se ouve a resposta por parte de alguns líderes: “aumentando 
o salário de quem é contratado e não tem esse ‘dom do voluntariado’!”.

Frederick Herzberg (2018) em sua teoria de motivação-higiene 
separa os fatores motivadores que causam satisfação e os fatores 
higiênicos que, se não atendidos causam infelicidade no trabalho. 
Herzberg (2018), assim como Kohn (1998) postula que incentivos extrín-
secos, como benefícios extra, promoções, remuneração, tem um limi-
tado poder de motivar funcionários, e apenas até eles conseguirem 
o próximo aumento ou promoção. A maioria das pessoas é motivada 
efetivamente por recompensas intrínsecas: “um trabalho interessante 
e desafiador e a oportunidade de obter mais responsabilidade e de 
crescer com ele” (HERZBERG, 2018, p. 187). Salários, segurança, condições 
de trabalho, supervisão, são fatores higiênicos extrínsecos que, se não 
atendidos causam insatisfação, mas que se forem atendidos só cessam 
a insatisfação, mas não aumentam a satisfação. Kohn (1998) coloca que 
é possível levar as pessoas a fazerem alguma coisa, através de recom-
pensas, punições ou outros, mas o desejo para realizar alguma coisa, e 
realizá-la bem, simplesmente não pode ser imposto.
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Sendo o Terceiro Setor caracterizado por organizações de pequeno 
porte, o número de posições que permitiria promoções regulares numa 
trilha de carreira é limitado. Então, voltando a Kohn e Herzberg, como 
motivar as equipes e reter os talentos? Primeiramente, afastando os 
fatores que geram insatisfação: garantir condições de trabalho dignas, 
garantir que a supervisão seja apoiadora e justa e pagar salários mais 
próximos dos níveis de mercado. Afastados esses fatores de insatisfação, 
criar as condições para a motivação autêntica, que Herzberg chama de 
enriquecimento do cargo: a) estimular equipes colaborativas, b) ofere-
cer oportunidades de envolvimento com um trabalho significativo e 
c) permitir liberdade para decidir a maneira de executar a tarefa.

5.4 Gestão de voluntários

No Brasil o trabalho voluntário foi realizado por 7,4 milhões de 
pessoas em 2017, com média dedicada por semana de 6,3 horas. Desse 
total 9% dos indivíduos realizaram as ações de forma individual e 91% 
atuaram em organizações ou instituições (IBGE, 2018). É uma relação 
diferenciada das demais relações de trabalho dentro da organização, 
regida por um termo de adesão e sem remuneração e, muitas vezes, 
é a única alternativa viável para a operação da OSC. Da mesma forma 
que estagiários, jovens aprendizes e pessoas com deficiência os volun-
tários merecem políticas de gestão diferenciadas para atender suas 
necessidades especificas. Voluntários apreciam ter descrições claras 
do projeto onde se incorporam e as definições lhes passam a con-
fiança que o trabalho que fazem é efetivo e dentro do escopo de suas 
habilidades e comprometimento (MASAOKA, 2011). É frequente ouvir 
de voluntários que recebem muito mais feedbacks positivos, eventos 
de homenagem e agradecimentos por seu trabalho do que funcio-
nários efetivos, quase como se esse reconhecimento substituísse a 
questão da remuneração. Respeitadas as necessidades especificas, os 
voluntários deverão passar por todo o ciclo de gestão: definição de 
suas atribuições, recrutamento e seleção a partir das competências 
necessárias, treinamento e desenvolvimento, acompanhamento e ava-
liação, até o momento de seu desligamento. A gestão de voluntários 
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poderá ocorrer de forma tradicional, com um coordenador que pode 
ser também ou voluntario ou, preferencialmente, um funcionário 
efetivo. Masaoka (2011) apresenta um modelo utilizado nos Estados 
Unidos de gestão de voluntários por departamento, onde “são vistos 
como um componente estratégico de equipe que combina remune-
rados, voluntários e autônomos. Neste modelo, voluntários são recru-
tados e liderados pelos departamentos onde eles estão trabalhando” 
(MASAOKA, 2011, p.202). Qualquer que seja o modelo adotado, vale 
ressaltar a importância de gerenciar o trabalho voluntario não ape-
nas como mão de obra sem custos, mas como um diferencial para a 
organização e para a causa.

Considerações finais: desafios de gestão de pessoas no 
Terceiro Setor

Os desafios dos gestores de organizações da sociedade civil são 
cada vez maiores no sentido de responder a demandas crescentes por 
profissionalização de seus colaboradores, necessidade de manter o foco 
na sua missão e valores, recursos frequentemente escassos, a diversi-
dade de stakeholders/atores envolvidos e o impacto social que deve 
resultar da atuação da organização.

Movidas por idealismo e amor à causa, acreditando na nobreza de 
sua missão, as pessoas que trabalham em OSCs aceitam remuneração 
inferior à que encontrariam no segundo setor ou simplesmente não a 
recebem, num movimento de confirmação dos argumentos da moti-
vação intrínseca. Não basta, porém, a intenção para que os resultados 
se materializem – há um longo caminho para transformar essa energia 
e disposição em desempenho que efetivamente atinja os objetivos de 
defesa da causa, missão maior da organização.

Sustentabilidade, profissionalização e competência gerencial 
demandam tempo e recursos e representam os principais desafios das 
organizações do Terceiro Setor e, por consequência, da gestão de pes-
soas. Há que se atender as exigências da legislação trabalhista brasi-
leira como qualquer outro empregador, lidar com conflitos internos, 
problemas de comunicação, sentimentos de injustiça nas decisões 
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e expectativas diversas como em qualquer ajuntamento humano. E 
mesmo não estando tão afeitas a indicadores de desempenho e resul-
tados, as organizações do Terceiro Setor aprendem a gerá-los e geri-los 
para captar recursos e comprovar o bom uso deles.

O papel do líder vem sofrendo grandes mudanças, mas ainda é con-
siderado um forte fator de insatisfação quando não atende as expec-
tativas dos colaboradores. Acompanhar e apoiar as equipes, ajudá-las a 
aprender com a própria experiência, manter o foco na missão, e garantir 
alto desempenho lidando com os processos motivacionais das pessoas 
é tarefa por demais complexa, ainda que necessária (LIMONGI-FRANÇA; 
ARELLANO, 2002). Um modelo de gestão de pessoas que defina políticas 
alinhadas com os valores e missão, apresentando práticas que facilitem 
os processos internos será parceiro ideal das lideranças e fundamental 
para o sentimento de equidade e justiça nas relações de trabalho.

As políticas de gestão de pessoas não são estáticas e definidas 
apenas uma vez, mas demandam ser reexaminadas periodicamente 
para determinar a necessidade de serem refinadas ou reajustadas para 
acompanhar as mudanças que tenham acontecido no cenário mais 
amplo onde a organização está incluída. As proposições sobre gestão 
de pessoas aqui apresentadas poderão ser utilizadas por organizações 
da sociedade civil de diferentes portes e segmentos. Cada uma possui 
diferentes recursos e ferramentas, mas a base, que é o alinhamento da 
missão, refletida em cada decisão da organização, mostra a direção e 
essência dos esforços.

Exercício proposto

A história de Regina Helena, que abre o artigo, é baseada em mui-
tas estórias reais de alunos e profissionais do Terceiro Setor que rece-
bem a incumbência de estruturar a área de gestão de pessoas em orga-
nizações da sociedade civil com recursos limitados e altas expectativas 
por parte da direção.

Colocando-se no lugar dela e considerando que você aceitou o 
desafio de criar uma área de gestão de pessoas que esteja em sintonia 
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com a missão da organização e com as exigências do mundo VUCA, 
quais seriam seu posicionamento e suas ações?

Se quiser compartilhar sua resposta, envie uma mensagem 
para <neats.projetos@pucsp.br> com o assunto “exercício gestão de  
pessoas em OSCs”.
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Elaboração e implementação 
de projetos sociais: desafios e 
perspectivas
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Resumo
Embora os projetos ocorram praticamente em todas as organizações e em todas 
as suas áreas e níveis, gerando produtos ou serviços para determinado público-
-alvo, demandam esforços de planejamento e execução específicos, devido às 
características de unicidade e a incerteza quanto aos seus resultados. Mas transfor-
mar as incertezas que envolvem um projeto social em riscos é um processo movido 
a descobertas que permite à equipe explorar, aprender e elaborar uma proposta 
planejável. O projeto tem subentendido um conjunto de hipóteses vinculadas, e 
o conhecimento e descrição do contexto da aplicação do plano é fator impor-
tante da etapa de planejamento do projeto, que depende do conhecimento da 
realidade a qual planeja. Os elementos que compõem o plano do projeto devem 
apresentar um encadeamento lógico que aponte para a consecução dos objeti-
vos definidos. No planejamento de uma realidade futura toma-se a decisão no 
sentido de promover influência em situação ou circunstância específica que, para 
ter sucesso, é necessário estar bem fundamentada, analisada, articulada e com 
descrição clara e objetiva, envolvendo dimensões interativas e interfluentes.
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Introdução

A previsibilidade de resultados em projetos tem sido essencial para 
as organizações, dado o cenário no qual a maioria dos projetos não 
atinge seus objetivos de tempo e orçamento (SHENHAR; DVIR, 2010). 
Embora os projetos ocorram praticamente em todas as organizações 
e em todas as suas áreas e níveis, gerando produtos ou serviços para 
determinado público-alvo, demandam esforços de planejamento e exe-
cução específicos, devido às características de unicidade e a incerteza 
quanto aos seus resultados.

Apesar da importância da previsibilidade nos resultados de proje-
tos, Gray, Larson e Desai (2013) destacam que projetos geralmente não 
são bem elaborados e implementados, sendo negligenciado o monito-
ramento e controle das etapas e processos.

Os projetos são propostos para serem executados, e compreender 
a importância de um método de planejamento e implementação como 
componente teórico é essencial para a realização de um projeto de 
forma satisfatória (GAUDEOSO, 2014). Segundo Xavier e Chueri (2008), 
o projeto é orientado para gerar resultados ou para prestar serviços, 
sendo necessário metas claras, datas de início e término e atendimento 
dos requisitos negociados e explícitos pelas partes interessadas.

O monitoramento e controle das etapas e processos de um projeto 
depende da capacidade da equipe planejar adequadamente o projeto, 
analisar os dados e produzir indicadores de desempenho úteis e capa-
zes de antecipar resultados, controlar a evolução, possibilitando a apli-
cação de medidas corretivas quando necessárias. É essencial a adoção 
de procedimentos relativos ao acompanhamento das etapas e proces-
sos, visando prevenir ou solucionar situações que coloquem em risco a 
implantação e gestão do projeto.

A gestão de projetos, segundo Gido e Clement (2013), é uma abor-
dagem proativa para o controle de um projeto, a fim de assegurar que o 
objetivo do projeto será alcançado mesmo quando ocorrências divergi-
rem do plano apresentado. Para tanto, é necessário o desenvolvimento de 
uma cultura organizacional voltada para o planejamento, monitoramento 
e controle como ferramenta vital de aperfeiçoamento no processo de 
tomada de decisão da gestão dos projetos e geração de conhecimento.
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1. A elaboração do projeto: da incerteza ao risco

Nos últimos anos enfrentamos consideráveis volatilidades, como 
crises financeiras, tragédias socioambientais, guerras, catástrofes natu-
rais, entre outros. É notório que precisamos de novas abordagens aos 
desafios econômicos e problemas socioambientais. A sociedade civil 
pode exercer papel importante na busca de soluções e na promoção 
do crescimento socioeconômico por meio de projetos sociais.

Os projetos podem contribuir para enfretamento dos proble-
mas socioambientais, mas transformar as incertezas que envolvem 
um projeto social em riscos é um processo movido a descobertas 
que permite a equipe explorar, aprender e elaborar uma proposta 
planejável (Quadro 1).

Quadro 1. A elaboração de projetos de sociais: do possível ao planejável.

Incerteza Risco

Possível Plausível Provável Planejável

No início pouco 
se sabe e muito se 
presume. É preciso 
vislumbrar o que 
é desconhecido e 
incerto.

Quando há tantas 
respostas possíveis, 
quando há dúvidas, 
é necessário 
reduzir as 
incertezas e avaliar 
os riscos.

Transformar a 
incerteza é um 
processo movido 
a descobertas que 
permite explorar, 
aprender, elaborar 
e inovar.

Quando há 
respostas possíveis 
quanto às 
incertezas, sendo 
possível atribuir 
probabilidades 
aos resultados 
esperados.

Fonte: Adaptado de Thompson e Macmillan (2010).

Transformar as incertezas em riscos é identificar as incertezas que 
são mensuráveis e relevantes para o contexto em que ocorrem e atri-
buir distribuições de probabilidade aos resultados esperados, tornan-
do-os planejáveis.

Luck (2012) destaca que a elaboração de um projeto é uma ati-
vidade reflexiva caracterizada por observações, análises, comparações 
e sistematizações, que envolve contínuas retomadas, por meio de um 
processo gradual de compreensão das problemáticas envolvidas e dos 
aspectos diversos que demandam a intervenção adequada.
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O projeto tem subentendido um conjunto de hipóteses vincula-
das, que orientam a intervenção e a identificação do problema, e as 
causas e consequências advindas dos problemas identificarão possí-
veis estratégias de intervenção. Mas quando a escolha pela estraté-
gia de intervenção e os pressupostos teóricos não são explicitados 
e os riscos não são identificados, o planejamento das ações será frá-
gil e comprometerá a capacidade de produzir o resultado desejado. 
Consequentemente, o projeto não contribuirá para reverter a reali-
dade, foco do projeto.

A identificação do foco, ou seja, da oportunidade para uma ação 
social estratégica, refere-se à primeira etapa do projeto. A ideia ini-
cial de um projeto pode surgir com a identificação de políticas, pla-
nos ou programas governamentais, por iniciativa de segmentos ou 
de representações da população ou, ainda, da avaliação de projetos 
já existentes. A etapa de identificação envolverá o esclarecimento 
da situação-problema, da situação-objetivo ou dos resultados dese-
jados. A definição da situação-problema e de seu contexto deve con-
siderar a participação dos atores sociais envolvidos, com o propósito 
de esclarecer a transformação pretendida. A precisa definição do 
problema permite que os atores envolvidos possam ter um enten-
dimento homogêneo, tornando possível uma comunicação efetiva 
e um pensamento concentrado em relação às possíveis soluções 
(SECCHI, 2016).

O conhecimento e descrição do contexto da aplicação do plano é 
fator importante da etapa de planejamento do projeto, que depende 
do conhecimento da realidade a qual planeja. A superficialidade da 
proposta e a consequente fragilidade do plano devem ser superadas 
mediante a utilização de instrumentos e modelos orientadores de aná-
lise da problemática (LUCK, 2012) e mobilização das pessoas que deverão 
ser envolvidas na elaboração e implementação do projeto.

Há de se reconhecer as dificuldades na determinação do limite 
claro da viabilidade entre cada uma das dimensões de análise, em vir-
tude das relações de interdependência às quais as dimensões estão 
sujeitas dentro do contexto de uma sociedade plural. Segundo Luck 
(2012), para um planejamento eficaz é preciso conhecer suficientemente 
a realidade sobre a qual se planeja: suas características e distribuição, 
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processos e tendências, tensões e conflitos, história anterior da situação 
em foco do projeto, entre outros aspectos.

Já Camacho (2001) menciona que os conteúdos das dimensões da 
viabilidade de um projeto, relacionados com os fatores de desenvolvi-
mento sustentável do projeto, são: políticas de apoio; tecnologia ade-
quada; proteção ao meio ambiente; aspectos socioculturais; capacidade 
institucional de gestão e fatores econômicos e financeiros.

É necessário também para elaboração a realização de uma aná-
lise de viabilidade que representa a avaliação das potencialidades e 
capacidades do projeto para sua implementação. Para Camacho (2001), 
a viabilidade de um projeto social é um componente que reside essen-
cialmente na lógica da concepção do projeto, apresentando uma abor-
dagem ampla. Nesta abordagem, pode-se dizer que a análise contempla 
dimensões sociais, culturais, ambientais, financeiras, econômicas, tecno-
lógicas, políticas e gerenciais.

Para a viabilização e execução de todo o projeto serão necessários 
recursos para executar atividades que resultem em produtos ou serviços 
criados ou fornecidos pelo projeto por meio de suas atividades; resulta-
dos que são benefícios ou transformações sociais para os participantes, 
gerados durante ou logo após a participação no projeto; e impactos, 
ou seja, benefícios de médio e longo prazo para os beneficiários diretos 
e indiretos do projeto. Como, por exemplo, um projeto de estímulo à 
ação empreendedora e valorização da cidadania de jovens, que deverá 
ministrar oficinas de roteiro, direção, produção, fotografia, informática, 
composição oral e cidadania, tendo como produto final a realização 
de curtas-metragens e como resultado a capacitação profissional e o 
empoderamento do grupo beneficiado.

Todo projeto sustenta-se em uma hierarquia que liga recursos a 
atividades, atividades a produtos, produtos a resultados e resultados 
a impactos. Portanto, para alcançar determinado objetivo e provocar 
o resultado almejado ou atingir o propósito pretendido é necessário 
contar com produtos e/ou serviços criados ou produzidos no âmbito do 
projeto, que, por sua vez, requerem a execução de determinadas ativi-
dades e a mobilização de recursos para sua implementação.

Planejar a partir de dados consistentes é o caminho mais seguro 
para o desenvolvimento eficaz e eficiente de um projeto.
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2. Dimensões da viabilidade de um projeto social

No planejamento de uma realidade futura toma-se a decisão no 
sentido de promover influência em uma situação ou circunstância espe-
cífica que, para ter sucesso, é necessário estar bem fundamentada e 
analisada, articulada e com uma descrição clara e objetiva, envolvendo 
dimensões interativas e interfluentes. É um processo orientado pela 
concepção sistêmica, segundo a qual todos os elementos são ativa-
mente interfluentes, provocando alteração nos demais e no conjunto 
como um todo (LUCK, 2012).

Um dos aspectos importantes da concepção do projeto social é 
assegurar que ele esteja inserido nas políticas e programas governa-
mentais e institucionais, evidenciando a forma com que o projeto se 
articula com políticas públicas, o grau de interação dos objetivos e resul-
tados esperados com as políticas públicas nos âmbitos municipal, regio-
nal, estadual ou federal.

É fundamental a maneira pela qual o projeto poderá fortalecer, 
relacionar-se ou influenciar a formulação e implementação das políticas, 
programas e planos relacionados às suas linhas de atuação e objetivos. 
Isso significa que estes níveis de agregação devem ser levados em conta 
quando uma intervenção é analisada. Por exemplo, não se pode avaliar 
adequadamente um programa sem atentar para os projetos que o cons-
tituem, tampouco avaliar um projeto desconsiderando sua articulação 
com uma iniciativa mais abrangente.

Um dos vetores da complexidade da gestão social reside na exis-
tência de múltiplas pessoas, instituições e níveis decisórios com visões e 
interesses distintos sobre o problema e sua solução. Considerar os gru-
pos direta ou indiretamente envolvidos no problema e identificar seus 
interesses e percepções em relação ao problema é importante para a 
identificação dos riscos que podem ser causados por estes.

Conhecer o contexto de atuação dos envolvidos permite mapear 
pontos de força e debilidades relevantes para o desenho das estratégias 
de intervenção. Esse aspecto pode ser abordado também por meio de 
ações intersetoriais estabelecidas para implementação do projeto.
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O envolvimento de parceiros locais propicia o desenvolvimento 
da cooperação e autonomia na gestão do projeto. Além das parcerias 
específicas para a execução do projeto, é importante identificar e pro-
mover a articulação em rede para potencializar os resultados do traba-
lho realizado.

Entende-se por rede: “uma linguagem de vínculos, das relações 
sociais entre organizações que interagem mediadas por atores sociais 
que buscam entender de maneira compartilhada a realidade social” 
(JUNQUEIRA, 2005, p. 207). O autor menciona que são práticas de coo-
peração construídas por seres sociais autônomos, compartilhando 
objetivos que orientam ações, respeitando a autonomia e diferenças 
de cada membro.

As redes, conselhos e alianças são alternativas importantes para 
o diálogo e a troca de conhecimentos e experiências entre as orga-
nizações participantes. O conhecimento articulado, a partir dos rela-
cionamentos entre os membros de uma rede, possibilita ações que 
reforçam a rede, aumentando a probabilidade de que determinados 
eventos aconteçam sob determinadas circunstâncias, permitindo um 
planejamento eficiente e uma consequente transformação dos vínculos 
em capital social (CASTRO, 2008).

Pela ótica do desempenho dos projetos, é importante que a orga-
nização atue para influenciar a criação e/ou o fortalecimento de novas 
redes, e que também participe de redes que tratem de temas relacio-
nados ao foco principal de atuação do projeto, bem como relacionados 
aos temas transversais.

Um projeto se mostrará tanto mais completo quanto mais diversi-
ficada for sua interação com os diferentes campos temáticos: a relação 
de diferentes linhas de atuação e a integração das dimensões social, 
ambiental e esportiva, de modo a garantir a transversalidade na abor-
dagem do desenvolvimento humano e sustentável, evidenciando que a 
realidade é tematicamente indivisível e naturalmente integrada.

A pertinência e sustentabilidade das transformações sociais pre-
tendidas no projeto dependem de uma sociedade qualificada para o 
protagonismo, para a participação e para a formulação de alternati-
vas consistentes.
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Considerações finais

Os dados iniciais para o desenvolvimento do projeto têm grande 
relevância, e a coleta, análise e avaliação dos dados devem ser confiá-
veis para que o projeto tenha qualidade, diminuindo riscos em relação 
à discrepância de escopo, tempo e custo.

O conjunto de ações que precisarão ser conduzidas em todas as 
dimensões de um projeto, durante todo o ciclo de vida, pode aumentar 
as chances de que os produtos aguardados sejam entregues atendendo 
aos critérios de qualidade acordados com as partes interessadas e res-
peitando premissas e restrições definidas, utilizando o custo orçado e 
o tempo estabelecido.

Os elementos que compõem o plano do projeto devem apresentar 
um encadeamento lógico que aponte para a consecução dos objetivos 
definidos. Para a estruturação do projeto, é importante a escolha da 
metodologia, ferramentas e instrumentos que auxiliaram na elabora-
ção. A proposta do projeto elaborada deve apresentar com clareza o 
problema identificado e a alternativa selecionada para enfrentá-lo, bem 
como os resultados e impactos.

Mas é essencial realizar também a análise das possibilidades de 
permanência dos objetivos da intervenção para além do período de 
execução. Para a análise da sustentabilidade do projeto, é necessá-
rio que se realize a avaliação de um conjunto de fatores capazes de 
manter um projeto vivo e renovado, desenvolvendo-se a análise de 
risco a partir da identificação das variáveis ambientais controláveis, ou  
seja, aquelas internas à organização, e as variáveis não controláveis, ou seja,  
as que se encontram no ambiente externo. A análise das variáveis irá 
apontar situações que definirão a viabilidade do projeto.

O desafio do planejamento na área social é entender como surgem 
as oportunidades para criar algo novo para o enfrentamento de pro-
blemáticas socialmente relevantes. O planejamento deve envolver os 
atores sociais envolvidos na busca pelo atendimento das necessidades 
sociais e da melhoraria da qualidade de vida, de modo a produzir uma 
diferença positiva de forma permanente num dado contexto.

São muitos os caminhos que levam ao fortalecimento das organi-
zações. Adotar processos de controle e disseminação de informação e 
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conhecimento obtidos durante a concepção, elaboração e gestão de 
projetos gera a possibilidade da criação e aplicação de novos conheci-
mentos organizacionais e a construção das competências concebidas.
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Avaliação de projetos sociais: 
ênfase no aprimoramento e no 
impacto social

Alice Dianezi Gambardella1

Resumo
Ultrapassadas décadas de estudos que versavam sobre resultados em números 
e metas orçamentárias, os alcances e dimensões que a avaliação de projetos 
sociais precisa afiançar na atualidade é enorme. Trata-se de contextos sociais 
emergentes altamente complexos que impõem novas lógicas e medidas que per-
mitam desvelar resultados de diferentes ordens – diretos e indiretos, objetivos e 
subjetivos, internos e externos, cerceados pelo cumprimento das regras impos-
tas. Além disso, projetos sociais que se dão em contextos altamente complexos, 
impossíveis de manejar sem a cultura e racionalidade do planejamento. Nesta 
toada, as estratégias de monitoramento e avaliação vêm aportando experiên-
cias calcadas nos princípios democráticos que se dão de maneira coletiva, hori-
zontal e participativa, mas, sobretudo, pautadas no planejamento estratégico e 
operacional da organização. Em síntese, cunhando uma avaliação que zela pela 
capacidade das transformações sociais que são possíveis, desejáveis, elaborados 
por e para todos.

Palavras-chave: Avaliação, Aprimoramento, Transformação Social.

1 Socióloga, mestre e doutora em Serviço Social e Movimentos Sociais. Pesquisadora 
do Núcleo de Estudos Avançados do Terceiro Setor (NEATS/PUC-SP) e do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais (NEPPS/UFPB).
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Introdução

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que formam e repre-
sentam o conjunto do chamado Terceiro Setor têm movimentados 
contingentes de pessoas (recursos humanos) e financeiros de alta 
monta. De acordo com o Mapa das Organizações da Sociedade Civil, 
o Brasil conta com uma quantidade de 820.186. No estado de São 
Paulo são 160.571 e, apenas no município de São Paulo, são 46.359 
OSCs atuantes. De acordo com o Ministério do Trabalho (MT), em 
2015, as OSCs somaram o montante de 2.904.888 de empregos cele-
tistas (IPEA, 2019).

Relevante dizer ainda que o montante de recursos financeiros que 
aquecem o denominado Terceiro Setor, sobretudo mediados pelas par-
cerias governamentais, movimentou R$ 75 bi entre os anos de 2010 e 
2017 (IPEA, 2019).

67352

205182

64266

325714

157941

Escala de OSCs por estado
1–1000
1001–15000
15001–30000
30001–45000
45001–60000
60001+

Figura 1. Mapa de calor: quantidade de OSCs por Região, Brasil.
Fonte: IPEA (2019).
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Essa atuação e presença de OSCs no Brasil de tamanha envergadura 
superam antigos pressupostos para o Terceiro Setor, tais como: superar 
o amadorismo e a filantropia, utilizar os recursos captados na ação-fim, 
de certo modo, dirimindo gastos (ou investimentos) na avaliação, entre 
outros muitos que, atualmente, estão absolutamente ultrapassados.

Onde atuar e por que atuar são as primeiras razões de ser de uma 
organização. Sua missão e visão precisam ser rechecadas pari passu a 
sua tomada de decisão. Não raro observamos OSCs desorientarem sua 
missão em função de uma baixa capacidade de diagnóstico, ausência 
de avaliação, pressão política entre outras motivações. Como não cair 
nessas armadilhas?

A capacidade de diagnosticar lócus e demandas é fundamental 
para delinear os objetivos das ações. Sem a elaboração de diagnósti-
cos socioterritoriais será muito arriscado, além de imprudente, ofertar 
determinados serviços à população.

O diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita a leitura 

de uma determinada realidade social. A partir desta leitura, o 

município conhece melhor as necessidades e demandas dos 

cidadãos. O diagnóstico socioterritorial possibilita aos responsáveis 

e operadores da política de assistência social a apreenderem 

as particularidades do território sob o qual estão inseridos e 

detectarem as características e dimensões das situações de 

precarização que vulnerabilizam e trazem riscos e danos aos 

cidadãos, à sua autonomia, socialização e ao convívio familiar. 

(BRASIL, 2013, p. 25)

Além disso, um financiador precisa estar convencido a respeito da 
relevância e justificativa para o seu empenho orçamentário. No caso das 
parcerias e convênios com órgãos municipais, as OSCs precisam estar 
atentas as demandas sociais características dos territórios em perspectivas 
intraurbanas, ou seja, bairro a bairro, distrito a distrito, que são elaboradas 
por secretarias de planejamento, observatórios, setores da administração 
pública, agências de pesquisa e monitoramento como o IBGE, o Ipea etc.

O campo de intervenção das OSCs, sobretudo em parceria com o 
Estado, passou a ser demandado de outras formas; os contextos sociais 
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mais complexos exigindo respostas criativas, inovadoras, melhor elabo-
radas; o gigantismo do setor exigindo pactuações pontuais, precisas; a 
outorga de financiamento público impondo novos cumprimentos legais 
e também uma posição de corresponsabilidade entre si.

Por um lado, entende-se que este gigantismo do Terceiro Setor se 
deu tanto pela saturação de OSCs atuando em práticas assemelhadas 
quanto, por outro lado, também pela recorrente exigência de contrata-
ção ou formação de recursos humanos melhor qualificados.

Ainda assim, isso não traduz um cenário de estabilidade entre as 
organizações. São muitas aquelas OSCs absolutamente desqualificadas 
para desempenhar qualquer ação, senão desprotegendo ainda mais os 
desassistidos sociais. Basta rememorar o contrato milionário da Prefeitura 
de São Paulo com OSC que realizaria (e realizou) a oferta de serviço em 
Centros Temporários de Acolhimento (CTAs), com o propósito de ofere-
cer cama, banheiro, refeição e segurança para os usuários e animais de 
estimação em pernoite. O problema identificado foi de encontro ao pres-
suposto humanitário, qualificado, digno e salutar inerente à prestação de 
serviços socioassistenciais. Alguns dos serviços foram denunciados por 
uma série de irregularidades sanitárias, desde a oferta de comida estra-
gada, dormitórios inundados, banheiros interditados, lençóis e toalhas 
contaminados por fungos e outros espécimes (BIAZZI et al., 2019). Isto 
posto para enfatizar que ainda são precisos instrumentos e mecanismos 
que permitam demarcar as distinções entre o joio e o trigo.

Nesse sentido atribuiu-se às OSCs um processo de racionalidade 
na utilização dos recursos (infraestruturais, humanos e orçamentários) 
para que pudessem atingir graus elevados de competência e suficien-
tes para galgar mecanismos de sustentabilidade num cenário tão deso-
lador quanto o que se vivencia no Brasil atual.

1. Agir com intencionalidade

Reiteramos que atualmente são 820.186 OSCs atuando em diversos 
campos. Uma análise mais aprofundada permitirá compreender que há 
um expressivo número de OSCs atuando em ações caracterizadas pelo 
Ipea (2019) como de “defesa de direitos e interesses” (41,3%), “cultura e 
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recreação” (9,7%), inclusive “religiosas” (25,4), mas que, por vezes, são 
passíveis de validação por conselhos de direitos da criança e do adoles-
cente, ou de assistência social, ou do idoso, entre outros.

Tabela 1. Distribuição das OSCs por área de atuação.
Atividade Econômica Número de OSC %

Defesa de direitos e interesses 339.104 41,34
Religião 208.325 25,40
Cultura e recreação 79.917 9,74
Outras atividades associativas 77.550 9,46
Educação e pesquisa 39.669 4,84
Assistência social 27.383 3,34
Associações patronais e profissionais 22.261 2,71
Outras organizações da sociedade civil 19.136 2,33
Saúde 6.841 0,83
Total 820.186 100,00

Fonte: IPEA (2019).

De acordo com o Ministério do Planejamento (BRASIL, 2018), há uma 
série de modelos de parcerias passíveis de serem estabelecidas entre o 
governo/administração pública e as organizações sociais “para incremen-
tar a prestação de serviços públicos, de modo a fortalecer a eficiência da 
ação governamental e a transparência de sua atuação” (MP, 2018, p. 28); 
de fato, uma relação que irá pautar-se no estabelecimento de objetivos, 
resultados e metas pré-estabelecidas entre as partes.

Serviços de Proteção Social Básica

Serviços de Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade

Ações de Assessoramento e Defesa e Garantia 
de Direitos

Serviços de Proteção Social Especial de Média 
Complexidade

Outras Ofertas

Benefícios Eventuais

25%

9%

36%

9%

15%

6%

Gráfico 1. Distribuição de OSCs de assistência social por tipo de serviço 
prestado.
Fonte: IPEA (2019).
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No caso de ações próprias do campo da assistência social, descritas 
na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2014) do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), há 27.383 (3,3%) de OSCs em operação 
no Brasil. No caso das organizações atuando na área da Saúde, um pouco 
menos (0,8%). Como citado anteriormente, o expoente recai sobre as orga-
nizações classificadas como de “defesa de direitos e interesses”, com um 
total de 41,3% entre as OSCs atuando no país (IPEA, 2019).

Em síntese, é fundamental conhecer o tipo de OSCs já presentes no 
espaço que se pretende intervir, as demandas e as necessidades instaladas 
para atuar em convergência com o território e os usuários finais das ações 
– sem dúvida, um diferencial significativo para o gestor público, conselhos 
municipais e demais espaços de participação, que selecionam e promovem 
o estabelecimento de convênios entre a gestão pública e as OSCs.

Segundo a redação do art. 78 [da Política Nacional de Assistência 

Social, 2004], o cofinanciamento dos serviços socioassistenciais 

devem observar diagnósticos realizados pela Vigilância 

Socioassistencial sobre as necessidades e especificidades locais. 

(BRASIL, 2013, p. 22)

Clínica/Centro de Especialidade
Hospital Geral

Consultório Isolado
Unidade de Apoio Diagnose e Terapia
Policlínica

Centro de Saúde/Unidade Básica
Outras

Hospital Especializado

50%

20%
6%

7%

6%

Gráfico 2. Distribuição de OSCs de assistência social por tipo de serviço 
prestado.
Fonte: IPEA (2019).
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Por fim, chagamos à premissa de que o diagnóstico socioterritorial 
é o elemento fundante da função de ser de uma OSC e da perspectiva 
de tê-la como uma parceira na defesa de direitos e de proteção social 
asseguradas aos cidadãos e residentes no Brasil. Além disso, compreen-
der o diagnóstico como uma função estratégica para atuação no ter-
ritório, seja qual for sua missão, seja qual for o espaço de intervenção.

2. Operar com planejamento

A junção entre essas perspectivas diagnosticadas (externas e inter-
nas) devem ser contempladas no desenho de projetos sociais aprioristica-
mente. Os dados primários e secundários organizados em função de uma 
determinada área e campo de investigação ao qual se pretende intervir 
é a matéria-prima do projeto social. Trata-se de um mecanismo que per-
mite referendar e ao mesmo tempo validar a necessidade de intervenção 
acerca de um determinado fenômeno/problema social identificado.

Enfatizar esse princípio é atuar na perspectiva que compreende-
mos como “agir com intencionalidade”, ou seja, uma intervenção deli-
neada por objetivos baseados em diagnósticos, elaborados a partir de 
instrumentos de coleta de dados, organização de dados e produção de 
conhecimento. Portanto, uma ação que parte de um planejamento de 
caráter continuado, monitorado periodicamente, a fim de garantir o 
realinhamento de ações e proposições adequadas à missão e visão da 
OSC, de seus projetos e dos resultados que pretende alcançar.

Entendemos que o planejamento da OSC se faz por camadas sobre-
postas que se interconectam ao longo do desenvolvimento e implemen-
tação do projeto: uma camada de ordem estratégica, uma camada de 
ordem gerencial e uma outra camada de ordem operacional, consubs-
tanciando a organização de um planejamento estratégico da OSC enca-
deado pelos projetos e ações que sustenta internamente. Essas camadas 
se retroalimentam e convergem para uma constante orientação dos 
trabalhos e a própria condução da organização.

Nesse sentido, a avaliação e o monitoramento das partes que com-
põem o planejamento (estratégico-gerencial-operacional) é uma ação 
apriorística e finalística. Ou seja, a avaliação tida como: a) instrumento 
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metodológico para a justificativa e desenho do projeto; b) justificativa 
para a tomada de decisões; c) instrumento para orientar a condução 
dos projetos conforme o desenho previsto; d) instrumento para men-
suração de resultados e impactos; e) instrumento auxiliar para a partici-
pação dos usuários/beneficiários do projeto/ação; f) instrumento para 
averiguar alterações no tempo/espaço/cidadão; g) justificativa para 
replicação, redesenho ou mesmo término do projeto.

PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO: trata de 

uma visão ampla de 
organização, orientada 
por diretrizes alinhadas 

pelo seu Conselho 
Consultivo.

PLANEJAMENTO 
GERENCIAL: organiza o 

planejamento do(s) progra-
ma(s) e projeto(s) da ISC, 

dependendo dos rescursos 
disponíveis (humanos, 

orçamentários etc.)

PLANEJAMENTO 
OPERACIONAL: organiza 

prazos, responsáveis, 
recursos e objetivos para 

operacionalização de 
suas ações.

Figura 2. Planejamento de OSCs: camadas estratégica, gerencial e 
operacional.
Fonte: Elaboração própria.
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Em perspectiva apontada por Januzzi (2014, p. 24), é oportuno “se 
aproximar de abordagens multidisciplinares de investigação, da trian-
gulação de métodos, da aproximação com os sujeitos envolvidos no 
objeto em avaliação […] garantindo credibilidade e robustez necessá-
rias ao aprimoramento da gestão”. Ou seja, ultrapassar a perspectiva 
da avaliação enquanto aplicação de procedimentos metodológicos 
imbrincados apenas com o alcance de resultados e metas, mas vislum-
brar nesse processo a possiblidade de afiançar a “credibilidade” e o 
“aprimoramento” da ação em pauta.

Portanto, não se trata simplesmente da validação de objetivos e o 
seu alcance, mas, para além destes, averiguar o potencial impacto social 
gerado num determinado lócus de intervenção.

3. Faces da avaliação no ciclo dos projetos sociais

O espaço circunscrito de uma OSC é composto por programas, pro-
jetos, iniciativas, delimitados por objetivos demarcados no tempo e no 
espaço, com começo meio e fim previstos. De fato, essa é uma concei-
tuação grosseira, mas que permite compreender mais claramente que 
não há OSC sem um conteúdo programático de intervenção na realidade.

Portanto, não basta delinear uma boa justificativa baseada num 
diagnóstico adequado, há que se ter um conteúdo a ser executado e 
implementá-lo de fato. Esse sim é o cerne do objeto que será acompa-
nhado e avaliado: são usuários, são recursos transferidos, são árvores 
plantadas, são praças cuidadas, são crianças atendidas, são adultos aco-
lhidos, são idosos em convivência?

Ainda assim, a orientação sobre qual o público-alvo com quem se 
pretende atuar não é tão simples quanto parece. Como vimos anterior-
mente, a proposta de intervenção da OSC deverá estar pautada no diag-
nóstico do território, nas demandas governamentais (eventualmente), nos 
recursos disponíveis, nas habilidades específicas dos seus recursos huma-
nos, entre tantas outras variáveis – que compõem as condições objetivas 
de desenvolvimento de uma ação. Destaca-se, sobremaneira, a inclusão 
das pautas sociais, isto é: demandas, necessidades, particularidades e 
especificidades do público para o qual o trabalho social se destina.
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Avaliar significa refletir, entender, interpretar e sistematizar 

com vistas a melhorar a ação pública e gerar mais resultados de 

desenvolvimento, sejam eles quais forem, definidos por gestores, 

comuni dades, organismos internacionais e demais atores que 

atuem em conjunto. Não basta apenas fazer, é preciso refletir sobre 

o que se faz continuamente para que a ação se enriqueça, para que 

se torne mais lúcida. É esta a experiência humana, de conduzir suas 

ações com cada vez mais excelência. (COSTA, 2018, p. 9)

Essa instigante citação que perpassa a “avaliação” enquanto con-
ceito é fantástica! Traz para si o ineditismo de conjugar o posiciona-
mento dos atores envolvidos e, portanto, perspectivas que lhe são pró-
prias e únicas. Reitera-se que esta posição faz parte dos preceitos de 
avaliação orientadores das agências bilaterais e multilaterais de coope-
ração internacional que atuam no Brasil.

Contudo, a pesquisa de Costa (2018) demonstra que as prerrogati-
vas da avaliação estão ainda muito pautadas na lógica da prestação de 
contas e a reboque de requerentes externos, seja o financiador, sejam 
órgãos de controle. Há organizações que se valem da avaliação para 
melhorar a sua própria gestão, organizar suas diretrizes de atuação etc., 
mas, infelizmente, ainda são poucas aquelas que promovem essa cul-
tura orientada a inovar estratégias e modelos de intervenção, aprimo-
ramento das ações e acúmulo para a prática interpretativa e reflexiva 
das ações que desempenham.

O que vem contribuindo fortemente para a implementação e o 
fomento à cultura da avaliação, por um lado, é o próprio financiador – 
por exigência –, mas, por outro lado, há algo interno às organizações, 
às vezes mais, as vezes menos sistematizadas dentro das organizações, 
que passam pela sua gestão, qual seja: i) do conhecimento; ii) de com-
petências; iii) da informação.

Em síntese, são faces da gestão que levam em conta a integralidade 
dos seus recursos humanos no fazer reflexivo sobre sua prática, o saber 
fazer atrelado a competências entre seus membros – “competências” 
daquilo que lhe é próprio e “competências” pelas habilidades e tarefas que 
supõe-se saber realizar – e também daqueles que participam em outras 
instâncias, como, por exemplo, o público-alvo dos projetos em exercício.
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[…] verificou-se que se a organização busca alcançar os seus 

objetivos da melhor maneira possível há que se buscar também 

a consecução dos objetivos individuais para que ambas as 

partes possam sair ganhando. Além disso, como também visto 

anteriormente, a questão do conhecimento passa pelas pessoas, pois 

o conhecimento construído por um indivíduo alimenta a construção 

do conhecimento coletivo e, por outro lado, o conhecimento 

coletivo alimenta a construção do conhecimento individual em 

ambientes organizacionais. (VALENTIM apud MORAES, 2010, p. 19)

A avaliação de projetos sociais passa, necessariamente, por cada 
uma das fases que compõem o seu ciclo. Aqui compreendemos este 
ciclo como um processo que se inicia a partir da evidência de um pro-
blema social dado (elaboração do diagnóstico); passando pela formula-
ção de uma estratégia de atuação propositiva fundamentada em argu-
mentos (desenho do projeto); conduzindo à intervenção no território 
com prazos e responsáveis determinados (implementação do projeto) e, 
por fim, podendo mensurar as alterações provocadas a partir da imple-
mentação do projeto no campo (avaliação de resultados e impactos).

A literatura no campo da avaliação de projetos sociais tem apresen-
tado certa uniformidade tanto no jargão quanto em tipos de avaliação 
que não invalidam nem prejudicam os preceitos anteriores. Há déca-
das já pressupúnhamos que a avaliação é uma atitude processual que 
acompanha a vida do projeto, desde a sua formulação, implementação 
e finitude, o que denominávamos de avaliação ex-ante (anterior a imple-
mentação), avaliação de processo (durante a fase de implementação e 
execução do projeto) e a avaliação ex-post (realizada após o encerra-
mento do projeto) (GAMBARDELLA, 2014).

Pode-se dizer que a avaliação em projetos sociais segue os mes-
mos pressupostos adotados anteriormente, sobretudo quanto ao seu 
caráter processual e perenidade no ciclo de vida do projeto. O que 
muda agora talvez seja a criticidade em adotar e financiar projetos, 
partindo de questões orientadoras e provocações aos modelistas que 
elaboram os mesmos e exigem cada vez mais retornos sociais, satisfação 
do público-alvo e dos financiadores – cada qual sob suas perspectivas e 
interesses. Desta sorte, os elaboradores de projetos sociais empenharam 
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processos de avaliação cada vez mais discricionários a fim de assegurar 
a corresponsabilidade entre a OSC, o público-alvo, os financiadores e a 
sociedade como um todo. Nessa direção, assumindo “tipos” de avaliação 
para cada fase do ciclo de vida dos projetos sociais, ou seja: a) avaliação 
de necessidade de implementação; b) avaliação de desenho do pro-
jeto; c) avaliação de processos; d) avaliação de resultados e impactos;  
e) avaliação de eficiência, detalhadas em seguida.

• Avaliação de necessidade de implementação: acerca da justi-
ficativa e da razão de ser do projeto. Esta fase do projeto acaba 
por determinar como se dá a relação entre a situação instalada 
e a situação que se pretende alcançar ao término do projeto, 
portanto, validando ou não a necessidade de ser do projeto. 
Nesta fase, a avaliação deve conseguir responder se o projeto é 
necessário, de que modo será orientado e que tipo de solução 
pretende implementar a fim de mitigar ou solucionar o pro-
blema identificado. Deve haver reflexões de alta monta quanto 
as causas que desencadearam o problema, quais estratégias já 
estão sendo adotadas para o enfrentamento desta questão, que 
tipo de implicações causam sobre o público-alvo, entre outras 
questões desta natureza.

• Avaliação de desenho do projeto, fases, responsáveis e insu-
mos: acerca dos recursos necessários para a implementação. 
Trata-se de uma fase condicional para a execução do projeto; é 
o momento em que o projeto será avaliado amiúde, tanto com 
relação à sua viabilidade, quanto à sua capacidade de resposta 
ao problema identificado. Nesse sentido, há que se atentar para 
uma ampla apropriação da literatura a fim de identificar de que 
modo tanto governo quanto demais OSCs estão intervindo 
diante do problema e qual tipo de resultado têm alcançado, 
em quais aspectos estão obtendo sucesso e quais ainda não 
estão superados. Portanto, é nesta fase que a avaliação será 
orientada para verificação do método e estratégias de interven-
ção propostos, prazos, recursos de todas as naturezas (humana, 
infraestrutural, orçamentária etc.), estratégias de implementa-
ção, objetivos esperados, planos de contingência, frente ao pla-
nejamento desenhado.
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• Avaliação de processos, das fases de implementação e exe-
cução: tida como elementar para contornar eventuais obstá-
culos durante a vigência do projeto. Na fase de avaliação do 
processo serão compatibilizadas as estratégias planejadas e 
as implementadas, provocando nessa direção o avaliador, ou 
gerente ou equipe, a orquestrar os elementos desejados (o 
público-alvo, quantidade de atendimentos, perfil do território, 
orçamento etc.) a fim de que remontem ao projeto original e, 
portanto, mantendo a implementação e execução em conso-
nância com o planejado.

• Avaliação de resultados e impactos: faz referência aos obje-
tivos e metas delineados desde a elaboração do projeto. 
Resultados alcançados são mais fáceis e baratos de serem obti-
dos diante da mensuração de impacto de alcance de um pro-
jeto. Isso se dá pelo fato de que a avaliação do impacto pres-
supõe o desenho e acompanhamento de “marcadores” que 
permitam conferir se resultados observados se deram por con-
sequência do projeto implementado ou se podem ser resultados 
“falsos-positivos”. Neste caso, provocando técnicas sofisticadas 
de validação dos resultados, já que podem estar relacionados 
a uma tendência “global” que pouco ou nada se devem à exe-
cução do projeto propriamente dito (mais uma coincidência). 
Por exemplo, uma organização oferta projeto de alimentação 
saudável à população com o objetivo de reduzir a mortalidade 
infantil e, ao final de seu ciclo, identificou resultados positivos 
de eficiência, isto é, comprovou-se que a mortalidade infantil 
naquele espaço diminuiu. Contudo, as secretarias de habita-
ção e saúde atuaram fortemente na urbanização, saneamento, 
oficinas de saúde coletiva e campanhas de vacinação naquele 
mesmo lócus – ações que igualmente conduzem a redução da 
mortalidade infantil. Nesse caso, pode ter havido um erro de 
sobreposição de ações, inviabilizando a comprovação casuística 
do fator determinante: se o projeto da OSC ou do conjunto de 
investimentos do governo.

• Avaliação de eficiência: acerca das alterações sociais espera-
das. Devem ser definidas quando da elaboração do projeto, 
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permitindo averiguar a necessidade de repetição do projeto 
ou superação da questão desencadeadora. A avaliação desta 
natureza é indicada para realização após o término do projeto, 
ou seja, quando for possível reconhecer seus impactos efeti-
vos. Espera-se que nesta fase seja possível comparar os custos 
atrelados ao projeto com as alterações/impactos que o projeto 
desencadeou. Em tese, permitindo ponderações acerca da sua 
sustentabilidade, pertinência e, inclusive, substituição por estra-
tégias metodológicas que possibilitem alcançar resultados simi-
lares com menores custos.

Considerações finais

Ao fim e ao cabo é imprescindível saber responder por que praticar a 
cultura da avaliação no ciclo dos projetos sociais. O que esta prática tra-
duz e de que modo cada um dos envolvidos nas diferentes fases copar-
ticipam de seus resultados? De que modo cada ator se enxerga no pro-
cesso e de que modo pode influenciar positivamente as perspectivas de 
orientação aos resultados e impactos sociais que se pretendem alcançar?

As questões arroladas acima são essenciais para formuladores e 
avaliadores de projetos sociais. Questões caras a todos nós e passíveis 
de serem respondidas independentemente das técnicas lançadas para 
a implementação dos projetos. Os princípios metodológicos são estraté-
gias de trabalho que permitem organizar investimentos versus impactos 
sociais, contudo, reiteramos que não há receita pronta. O tempo todo 
nos depararemos com problemas e questões sociais únicas para mediar a 
partir de um projeto de intervenção que será, sempre, igualmente único.

As respostas para questões sociais contemporâneas são altamente 
complexas, assim como serão as soluções, por isso a cultura da copartici-
pação é essencial para o avanço e aprimoramento de propostas possíveis; 
coparticipação dos gestores da organização, dos financiadores, dos execu-
tores/operadores, do público-alvo etc. Deste modo, respeitar-se-ão as pers-
pectivas e necessidades inerentes a cada ator, confluindo para uma gestão 
colaborativa cada vez mais horizontalizada, onde todos os envolvidos reco-
nheçam o seu papel e relevância para o sucesso da operação do projeto.
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Sem dúvida, o que parece mais razoável na observância e respeito 
às práticas democráticas de gestão e controle social, o ingrediente que 
não se pode obscurecer é a avaliação por parte do seu público-alvo – é 
imprescindível ter abertura para ser avaliado com e pelo público-alvo, 
independentemente da maturidade da gestão da OSC.

Sem dúvida, essa prática tornará as organizações mais expostas 
para a sociedade, mas também o será para alcançar melhores resul-
tados, maior satisfação dos envolvidos, maior capacidade de investi-
mento, melhor equilíbrio na relação custo-benefício e maior repertório 
de modelos experimentais de sucesso em seu portfólio.

Trata-se, pois, de uma proposta de aprimoramento das ações para cau-
sar melhores impactos sobre uma realidade social, para despontar as OSCs  
mais inovadoras, para prevalecer a idoneidade, para manifestar as  
OSCs mais tímidas, para consolidar as OSCs pelo seu mérito, mediado 
por uma gestão com caráter social (com e para a sociedade) e de resul-
tados com alterações na realidade social, para público-alvo, trabalhado-
res e demais atores manifestarem sua satisfação e felicidade – sem redu-
zirmos nosso gigantesco potencial criativo ao pobre e restrito campo da 
fiscalização policialesca sobre recursos despendidos, não concordam?
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Resumo
O texto apresenta os dois grandes olhares que se têm comumente para as orga-
nizações, a visão clássica e a visão sistêmica, e como esses olhares impactam 
nas práticas de responsabilidade social, principalmente a empresarial. Nesse con-
texto, apresenta também os conceitos de filantropia e filantropia estratégica, 
essa última prática sendo utilizada, por algumas organizações, para vincular sua 
atuação social aos objetivos organizacionais.
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220

Gestão de organizações da sociedade civil

Introdução

Responsabilidade Social e Ética têm tido presença cada vez mais 
frequente em publicações acadêmicas e em literatura, principal-
mente de negócios.

Esses dois temas, que costumam caminhar lado a lado, tomaram 
importância notadamente a partir da década de 1970 e têm se intensifi-
cado nestes quase 20 anos do século XXI.

Costuma-se falar, em termos populares, que, quando alguma coisa 
começa a ser muito debatida, ou ela assumiu, de fato, importância; 
ou ela não está devidamente consolidada; ou, na pior das hipóteses, 
sequer é considerada.

A frequência dos temas na literatura assumiu contornos dramáticos, 
no último quarto do século XX, muito em função de notícias e escân-
dalos que começaram a surgir principalmente em países do chamado 1º 
mundo, tanto em organizações privadas como na política. Os exemplos 
mais significativos são: o escândalo da Lockheed, empresa aeroespacial 
norte-americana, em 1977, envolvendo o governo americano, o governo 
da Alemanha (na época, ainda Alemanha Ocidental), do Japão, da Arábia 
Saudita e a casa real da Holanda; a sabotagem ao analgésico Tylenol, da 
Johnson & Johnson, em 1982, que causou a morte de algumas pessoas 
por envenenamento; e o caso Watergate, conduzindo o presidente ame-
ricano Richard Nixon à renúncia de seu mandato, em 1974.

As grandes organizações, principalmente, passaram a incluir em 
suas práticas códigos de ética ou de conduta. Verdadeiros, honestos ou 
não, não vêm ao caso neste artigo.

O que vem ao caso, neste texto, é apresentar como os conceitos de 
ética e responsabilidade social empresarial se vinculam às visões orga-
nizacionais e o que teríamos de opções para as organizações, notada-
mente as empresas privadas.

O objetivo deste texto, portanto, é apresentar um apanhado geral 
das duas visões que nortearam e norteiam a prática das organizações, 
especialmente aquelas dos setores empresariais, comumente chamados 
de “produtivos”, no bojo do sistema capitalista, internacional e nacional, 
e que estão preocupadas ou tentando demonstrar certa preocupação 
em sua atuação para as demandas sociais, que não fazem, teoricamente, 
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parte de seus objetivos organizacionais. Trata-se, basicamente, de avaliar, 
mas não esgotar, as duas estratégias no tratamento dessas demandas 
sociais e assinalar uma adaptação de uma dessas estratégias aos obje-
tivos organizacionais, tanto do primeiro quanto do segundo setor da 
economia, utilizando-se da proposta de Porter (PORTER; KRAMER, 2005).

1. Cenários passados e atuais: da visão mecânica à 
visão sistêmica

O cenário em que os assuntos apresentados resumidamente no 
item anterior começaram a ser debatidos e praticados era, e ainda é, o 
de um sistema capitalista tradicional.

Em quase todo o século XX, até as décadas de 1960 e 1970 nos 
países industrializados, e até um pouco depois nos países em desenvol-
vimento, vigorou, na maior parte das empresas, a visão de que o impor-
tante era a colocação do que se produzia no mercado. O foco, portanto, 
era a produção e a otimização desta produção. Isto possibilitaria aquilo 
que de fato importava: a geração de mais resultados para a empresa, 
significando mais lucros para os acionistas.

Tivemos, durante este período, uma situação que é comumente cha-
mada de “mercado de demanda”, ou seja, tem-se mais gente querendo 
comprar do que produtos à venda. Neste período, aconteceram tam-
bém as duas grandes guerras mundiais, provocando, por um lado, maior 
escassez de produtos, mas, por outro lado, uma redução de recursos nas 
mãos da população. Estes períodos foram relativamente curtos: durante 
e após a 1ª e 2ª Guerra e a recessão no principal país capitalista da época, 
os Estados Unidos da América, no final da década de 1920 e começo da 
década de 1930. Estes períodos de escassez de recursos monetários nas 
mãos da população foram compensados com políticas governamentais, 
locais, como no caso dos Estados Unidos, e de organizações globais, 
especificamente depois da 2ª guerra, para a recuperação dos países per-
dedores, que tinham sido devastados. Estes países, principalmente Japão 
e Alemanha, receberam recursos, tecnologia, consultoria etc.

As políticas governamentais para a geração de renda e recu-
peração da capacidade de compra das pessoas não tardaram a se 
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generalizar. E o principal agente para a colocação em prática destas 
políticas, na maior parte dos países, incluindo o Brasil, foi o governo. 
O governo, em muitos desses países, amplia sua missão, que às vezes 
era apenas a de regulação do funcionamento da economia e passa 
a ser também a de agente econômico ativo, principalmente nas ati-
vidades de infraestrutura: geração, produção, transmissão e distri-
buição de energia elétrica, extração e comercialização de recursos 
naturais como petróleo, construção e gerenciamento de estradas de 
rodagem, ferrovias, aeroportos e portos, financiamento para agri-
cultura, financiamento para obras e atividades de desenvolvimento, 
escolas em todos os níveis, hospitais, saneamento básico, fabricação 
de remédios, fabricação de aviões e de material bélico etc. Esses são 
exemplos especificamente do Brasil.

A atuação dos governos e do setor público em geral, nesse período, 
foi de extrema importância: produção de infraestrutura, geração de 
empregos e geração de renda, para que o mercado privado tivesse con-
dições de sobreviver. Os governos passam então a ser agentes econô-
micos e atores que atuam diretamente nas atividades industriais e até 
comerciais. Os papéis, antes perfeitamente separados entre o chamado 
1º Setor (Governo) e o chamado 2º Setor (setor privado), passam a se 
misturar. O conceito de 3º Setor começa a aparecer de forma ainda 
incipiente, formado por instituições vinculadas à sociedade civil e que 
acabam por assumir alguns papéis que o setor público não estava mais 
conseguindo dar conta.

A visão de “organização”, ainda dominante nesse período, é da 
abordagem mecânica: a organização é vista como um sistema fechado 
e que se esgota em si mesmo; o foco de sua atuação está centrado 
em seu interior, e espera-se que ela opere eficientemente, como uma 
máquina: de maneira habitual, rotineira, confiável e previsível. Seu obje-
tivo principal é produzir lucro. E o lucro provém, basicamente, de sua 
atuação eficiente: aumento de receitas e redução de custos. Por meio, 
portanto, do uso eficiente de seus recursos. A entrega dos produtos e 
dos serviços, ou seja, o atendimento ao mercado, tem como objetivo 
principal, nesta visão, a produção de receitas.

Nada pode afetar essa organização, pois o ambiente que a circunda 
não é levado em consideração. Tudo que é pensado para melhorá-la é 
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feito no sentido de focalizar o processo de produção de bens e serviços. A 
palavra-chave para esse modelo é eficiência. Essa visão é eminentemente 
econômica e a partir de vários fatores, incluindo os escândalos cita-
dos, como a tomada de consciência do consumidor como cliente ativo. 
Consumidor/cliente que não mais admitia ser visto como um número no 
mercado que compraria qualquer coisa que estivesse à venda. Não que-
rendo mais ser um objeto, pronto para receber do mercado produtos ou 
serviços, começam a surgir os códigos de defesa do consumidor, além 
de certa revolução nos padrões culturais: dos jovens, das mulheres, dos 
idosos, das crianças, das minorias étnicas, dos despossuídos econômica e 
socialmente, tanto dentro de um país como em termos globais (de países 
para países, “da periferia para o centro”).

Ainda outros fatores, sendo que um deles pode ser encarado como 
um subproduto do que se menciona acima: a tomada de consciência em 
relação à utilização dos recursos naturais. A possível escassez da água 
em termos globais, o efeito estufa, o desmatamento, entre outros, são 
fatores que fizeram e estão fazendo com que as pessoas exijam que os 
recursos naturais sejam manuseados e repostos de forma responsável.

Por fim, mas não menos importante, pelo contrário, pois representa 
a possibilidade de permanência das organizações no cenário competi-
tivo: a globalização. Expressão já desgastada pelo uso, mas que repre-
senta um dos fatores críticos de sucesso para as empresas. A globaliza-
ção de mercados, portanto econômica, estende-se a outros aspectos, 
principalmente o cultural. Isto cada vez mais se concretiza auxiliado pela 
tecnologia da informação, que leva, em tempo real, o que acontece em 
determinada localidade para quase todo o planeta.

As alterações naquela visão mecânica começam a se manifestar 
em termos organizacionais. Em função de um olhar um pouco mais sis-
têmico, começa-se a entender que organizações são entidades sociais, 
dirigidas por metas desenhadas como sistemas de atividades, que têm 
um objetivo a ser atingido e são ligadas, de forma orgânica e obrigato-
riamente, ao ambiente externo.

Essa organização, nessa visão, sendo um organismo vivo que troca 
permanentemente energia com o ambiente no qual se insere, interage 
de forma permanente com o ambiente (“parceiros e sociedade”), con-
sumindo e exportando recursos para ele.
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O ambiente, por sua vez, espera que a atuação da organização 
produza “valor” para ser entregue: produtos e serviços de qualidade, 
com preços “justos”; salários dignos; lucros merecidos; compromis-
sos honrados com fornecedores; pagamentos de tributos; atuação 
honesta diante da concorrência e em seus mercados; respeito ao 
ambiente físico e humano, entre outros.

Ambiente

Ambiente

Feedback

Entradas
Matéria prima
Recursos humanos
Capital
Tecnologia

Transformação
Atividades do 
trabalho dos 
empregados
Atividades de 
gerenciamento

Saídas
Produtos e serviços
Resultados financeiros
Informação
Resultados humanos

Figura 1. Visão sistêmica da organização.
Fonte: Adaptado de Daft (2017) e Robbins et al. (2014).

Essa organização deve se modificar continuamente para se adap-
tar às demandas do ambiente, e quem diz para ela o que deve ser 
feito é a função de feedback: se o processo de produção está ade-
quado e se os resultados organizacionais estão criando valor ou não 
para a sociedade.

O feedback é frequentemente realizado por meio de indicadores 
que mostram à organização o seu desempenho em função daquilo a 
que se propôs. Mas mostra, principalmente aos seus parceiros (stakehol-
ders), como ela está se comportando e realizando sua prática.
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2. Reflexos das duas visões no conceito de função 
das organizações e a responsabilidade social

As duas visões apresentadas refletem sobre o conceito da finalidade 
das organizações. Ressalte-se que a maior parte do mundo real se com-
porta entre uma visão e outra. A apresentação de visões tão discrepantes 
é necessária em função de uma melhor visualização dos conceitos.

Dessa forma, a cada uma das visões extremadas corresponde uma 
visão sobre a função da organização, que nos remetem, finalmente, ao 
conceito de responsabilidade social.

2.1 A função eminentemente econômica, resultado da visão 
mecânica

A visão mecânica, também chamada de “visão clássica”, estabelece 
que a função principal da empresa é produzir resultados para seus acio-
nistas. O grande “guru” dessa corrente é Milton Friedman, agraciado 
com o prêmio Nobel de Economia no século XX.

Friedman (1963, p. 133) diz:

Há apenas uma responsabilidade social das empresas: usar seus 

recursos e sua energia em atividades destinadas a aumentar seus 

lucros, contanto que obedeçam às regras do jogo […] e […] participem 

de uma competição aberta e livre, sem enganos e fraudes.

Friedman critica ferozmente os administradores que usam recursos 
da organização para o bem-estar social, pois estariam taxando os acio-
nistas, os empregados e os clientes.

Sobre esta visão, vamos ver o que nos diz Schermerhorn (2007, p. 63):

A visão clássica defende que a única responsabilidade da gestão 

na direção de um negócio está em maximizar os ganhos. Em 

outras palavras, “o negócio da empresa é fazer negócio”, e a 

principal preocupação da gerência deveria ser sempre maximizar 

o valor para os acionistas. Essa é a visão compartilhada por Milton 
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Friedman, […] Ele diz que “poucas tendências poderiam minar tanto 

os próprios alicerces de nossa sociedade livre como a aceitação, 

pelos dirigentes das empresas, de uma responsabilidade social que 

vá além de simplesmente procurar ganhar o máximo de dinheiro 

possível para seus acionistas”.

Schermerhorn (2007) comenta ainda que esses argumentos contra a 
responsabilidade social corporativa representam o receio de que os objeti-
vos relativos a esta responsabilidade possam reduzir os lucros da empresa, 
aumentar os custos do negócio e diluir os objetivos organizacionais.

2.2 A função socioeconômica, resultado da visão sistêmica 

Quando pensamos em uma organização, o que imaginamos? Será 
que conseguimos refletir sobre a importância que elas têm em nossas 
vidas? Daft (2013, p. 10) diz que:

As organizações são difíceis de ser vistas. Veem-se alguns detalhes, 

como um elevado prédio ou uma estação de trabalho ou um 

empregado amistoso; mas a organização como um todo é vaga 

e abstrata e pode estar distribuída por diversas localizações. 

Sabe-se que as organizações estão lá porque afetam todos, todos 

os dias. Na verdade, elas são tão comuns que já as temos como 

certas. […] nascemos em maternidades, […] somos educados em 

escolas e universidades, […] fazemos empréstimos em bancos, 

[…] trabalhamos 40 horas por semana em uma organização e até 

somos sepultados por uma empresa funerária.

Portanto, ao se levar em consideração o que Daft nos diz e ao 
pensar sobre o impacto que as instituições provocam em nossas vidas, 
podemos avaliar a sua importância no nosso cotidiano, para nossas 
famílias, nosso bairro, nosso país e até nosso planeta.

O conceito de organização elaborado por Daft está estreita-
mente relacionado à visão sistêmica e à função socioeconômica das 
organizações: “Organizações são entidades sociais que são dirigidas 
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por metas, são desenhadas como sistemas de atividades delibera-
damente estruturados e coordenados e são ligadas ao ambiente 
externo” (2013, p. 11).

Daft lista as 7 razões pelas quais as organizações são importantes para 
mim, para você e para a sociedade, e que podemos conferir no Quadro 1.

Quadro 1. A importância das organizações.
1. Reunir recursos para alcançar metas e resultados desejados.

2. Produzir bens e serviços com eficiência.

3. Facilitar a inovação.

4. Utilizar tecnologia moderna de fabricação.

5. Adaptar-se num ambiente em contínua transformação e influenciá-lo.

6. Criar valor para proprietários, acionistas, clientes, funcionários, fornecedores e 
sociedade.
7. Acomodar constantes desafios da diversidade, da ética, da motivação e da 
coordenação dos empregados.

Fonte: Daft (2013, p. 12).

2.3 Os impactos das duas visões no conceito de 
responsabilidade social

Sintetizemos, então, como essas visões diferentes impactam no 
entendimento do que sejam os objetivos das organizações e para o que 
elas servem e, portanto, no conceito de responsabilidade das empresas:

Produto da visão mecânica, também chamada de visão clássica: 
A organização só deve responder aos acionistas e, portanto, sua única 
responsabilidade é produzir e maximizar os ganhos com a sua atividade.

Produto da visão sistêmica: A organização deve respostas a todos 
os parceiros organizacionais – chamados atualmente de stakeholders1  – 
e a sociedade. Portanto, a responsabilidade da organização é a obriga-
ção de agir de modo a servir tanto aos seus próprios interesses quanto 
aos interesses da sociedade como um todo. A organização socialmente 

1 Pessoas, grupos e outras organizações diretamente afetados pelo seu comporta-
mento e que têm interesse em seu desempenho, também chamados de “parceiros 
organizacionais” ou “interessados”.
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responsável maximiza seus efeitos positivos sobre a sociedade e mini-
miza seus efeitos negativos. A seguir, apresentamos a figura que mostra 
uma possível rede de stakeholders.

Rede de Stakeholders

ORGANIZAÇÃO

Colaboradores/
funcionários

Governos
(todos os níveis)

Competidores

Sindicatos

Partidos
políticos

Grupos de
interesse

Acionistas

Instituições
financeiras

Clientes

Fornecedores

Instituições
educacionais

Instituições
legais

Figura 2. Rede de stakeholders.
Fonte: Adaptado de Schermerhorn (2007, p. 61).

2.4 A lógica do mercado, a racionalidade instrumental2 

Esta é de fácil entendimento e corrobora as duas visões. A glo-
balização de mercados faz com que os consumidores dos produtos, 
ou os parceiros dos negócios, estejam aqui ou em qualquer lugar do 
mundo. Este “qualquer lugar do mundo” pode referir-se a um mercado 
de país desenvolvido, cujo consumidor está adquirindo, ou já adquiriu, 
“consciência” para o consumo de produtos “eticamente corretos”. Isto 
significa que, se o que se tem para vender foi produzido com traba-
lho infantil, escravo ou semiescravo, à custa de poluição ambiental ou 
extinção de animais silvestres ou florestas, sonegação de tributos etc., 
esquece… o mercado anda punindo, e de forma radical.

2 “Racionalidade instrumental” é, conforme Guerreiro Ramos (1981): visão unidimen-
sional que privilegia o paradigma econômico.
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3. O conceito de responsabilidade social

Há variadas formas de se conceituar responsabilidade social. A 
conceituação que se mostra mais ampla – principalmente num cenário 
como o do nosso país, que ainda necessita caminhar bastante nesse 
campo – e que enfeixa a abordagem sistêmica é a do Instituto Ethos de 
Empresas e Responsabilidade Social.

Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que se define 
pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com 
os quais se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais com-
patíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando 
recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diver-
sidade e promovendo a redução das desigualdades sociais.3

Com o que foi dito até o momento, podemos concluir que há con-
trovérsias não apenas quanto aos conceitos de organização e de suas 
finalidades, mas também, sendo o conceito de responsabilidade social 
produto dessas visões, há controvérsias sobre seu entendimento.

Retomando e reforçando: temos dois extremos sobre como se pen-
sar a atuação de uma empresa no seio da sociedade. Essas visões não 
são apenas ideológicas, são resultado de como se vê o que é uma orga-
nização e qual o sentido de sua existência. Portanto, podemos concluir 
que as diferentes visões sobre a Responsabilidade Social são produtos 
inevitáveis de como se vê o papel de uma empresa.

Foi dito também que essas visões são extremadas e o que acon-
tece no mundo real acontece entre as duas visões. Mas, mesmo nessa 
visão mais abrangente de responsabilidade social, só há pouco tempo – 
década de 1990 e começo do século XXI – que as empresas começa-
ram a transitar de forma um pouco mais engajada, ampliando o escopo 
de suas atuações. Mas ainda encontramos empresas que, mesmo com 
muita boa vontade, não conseguem ultrapassar o limite da filantropia. 
E não são poucas.

O que seria, então, filantropia e qual sua diferença em relação à 
responsabilidade social?

3 Adaptado de Instituto Ethos (2007).



230

Gestão de organizações da sociedade civil

4. Filantropia e filantropia estratégica

4.1 Filantropia

A noção de Filantropia aparece como uma modernização e 
ampliação do conceito de caridade. Caridade é uma palavra cuja ori-
gem remete à palavra latina caritas, e significa “amor ao próximo” e, 
por extensão, ao longo do tempo, passou a significar “compaixão aos 
pobres, aos desprotegidos ou a pessoas que estão em situação de infe-
rioridade física, moral ou social”.

A modernização do conceito de caridade, e sua ampliação, leva ao 
conceito de filantropia, palavra cuja origem é grega e significa, em seu 
sentido estrito na língua grega, “amor à humanidade” (filo+antropo).

Porém, na utilização mais popular não há muita diferença entre 
as duas e também entre elas e “beneficência”, outra palavra usada 
como sinônimo.

Alguns autores dizem que, além dessa ampliação e modernização, 
poderíamos envolver também no conceito de filantropia o foco nas 
instituições, principalmente as de cunho religioso:

filantropia – palavra de origem grega que encerra a ideia de amor 

à sociedade em um sentido mais amplo e, talvez, uma preocupação 

relevante com a própria preservação das instituições que, de 

uma forma ou de outra, possam garantir a continuidade da vida 

humana. (CAETANO, 2006, p. 105)

A extensão do que era feito, mais frequentemente no seio das 
organizações religiosas, como beneficência, para as empresas e para as 
chamadas organizações sociais, aconteceu muito rapidamente a partir 
da segunda metade do século XX. Portanto, ainda é comum, no âmbito 
das organizações, o emprego da palavra filantropia para a representa-
ção de suas ações beneficentes.

Filantropia, nesse sentido genérico, passa a representar a prática 
de se fazer doações e distribuir donativos ao acaso, por reação a uma 
situação que nos incomoda ou penaliza. Em nossos ditados populares 
esta prática é chamada de “dar o peixe”.
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Esta prática, obviamente, é louvável e significativa, principalmente 
para países pobres ou emergentes, porém algumas empresas estão indo 
além desse conceito.

4.2 Filantropia Estratégica

Para algumas organizações, portanto, o conceito de filantropia 
ainda existe, mas com um tempero a mais, pois em resposta à pergunta 
“O que devo fazer para resolver a situação de pessoas necessitadas que 
estão à minha volta?”, a resposta passa a ser: “Tudo bem, vou doar, mas 
vou doar algo que faça sentido para minha empresa, ou seja, esteja 
vinculado aos objetivos de minha organização”.

Nesse momento surge um conceito mais sofisticado do que a sim-
ples filantropia, que é a filantropia estratégica.

Um dos autores que desenvolveram o conceito de filantropia estra-
tégica é Michael Porter (2005), relevante teórico da estratégia empresarial. 
A crítica que Porter faz à prática pura e simples da filantropia é que, nor-
malmente, os programas filantrópicos não têm nada a ver com a estraté-
gia da organização. Ele afirma que o objetivo principal desses programas 
seria o de “forjar uma aura de simpatia e publicidade positiva e reforçar o 
moral dos funcionários” (PORTER; KRAMER, 2005, p. 137). O que ele parece 
tentar dizer é que essa prática seria mais uma ferramenta de marketing, 
tentativa na valorização da imagem e, também, de endomarketing.

Quanto ao conceito de filantropia estratégica, Porter também diz 
que essa é uma expressão mal definida, mas que, no contexto empre-
sarial, “subentende algum tipo de relação, por mais vaga ou tênue que 
seja, da contribuição filantrópica com o ramo de negócio da empresa” 
(PORTER; KRAMER, 2005, p. 137).

Para ilustrar o conceito de filantropia estratégica, o autor cita vários 
exemplos, entre eles o da produtora cinematográfica Dream Works, que 
criou, em Los Angeles, um programa para capacitar, em habilidades ligadas 
a esse tipo de indústria, estudantes de baixa renda. Com isto ela atinge 
objetivos de benefício social (a filantropia simples) e objetivos econômicos, 
pois terá à sua disposição um mercado de talentos que ela mesma formou 
(a filantropia estratégica). Melhora o ensino e a capacitação.
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Outro exemplo que Porter cita é o da Cisco Systems, que ado-
tou a filantropia focada no que ele chama de “contexto estratégico”  
(2005, p. 138).

A Cisco Systems, […] investiu num ambicioso programa educacional – 

A Cisco Networking Academy – para treinar administradores de 

redes de computadores, mitigando assim uma limitação potencial 

ao crescimento e ao mesmo tempo abrindo boas oportunidades 

de emprego para quem conclui o ensino médio.

Ela não focou o sistema educacional como um todo, e sim aquele 
que se vinculasse ao treinamento necessário à formação de administra-
dores de redes, que é o que ela precisa. Porém, como o próprio Porter 
assinala, a prática ajuda na melhoria do ambiente competitivo.

A filantropia estratégica, apesar do adjetivo, denotando que, de 
alguma maneira, a filantropia está ligada aos objetivos da organização, 
não deixa de ser filantropia. E é desta forma porque não atinge a todos 
os interessados na ação da empresa. Focaliza um ou dois desses interes-
sados, sempre com o objetivo de doação.

Mas mesmo quando temos em ação o conceito de responsabili-
dade social, dificilmente consegue-se atingir todos os interessados. 
Apenas poucas empresas conseguem obter a abrangência de todos, ou 
da maior parte, dos stakeholders.

Isto acontece por diversos motivos, que podemos classificar em 
dois básicos. O prof. Thomas Donaldson (2005), conhecido teórico e pes-
quisador da responsabilidade social e da ética e professor da Wharton 
School, define assim a divisão:

• o contexto econômico molda os valores que uma determinada 
sociedade pratica;

• o contexto cultural também molda esses valores.

Portanto, para Donaldson, o que é bom ou exigido para um deter-
minado país, pode não ser para outro, e isto vai depender do grau de 
desenvolvimento econômico e moral de cada um.

Importante o alerta que Donaldson faz: o fato de nos preocupar-
mos com essas limitações não quer dizer que “vale qualquer coisa”, 
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ou seja, podermos utilizar a máxima que diz “em Roma faça como os 
romanos”. Esta forma de agir representa o que Donaldson chama de 
“relativismo cultural”, que pode, inclusive, justificar práticas danosas 
(DONALDSON, 2005, p. 23). A medida para não agir dessa forma é o equi-
líbrio entre três princípios: respeito pelos valores humanos essenciais; 
respeito pelas tradições locais e crença em que o contexto é importante 
nas decisões sobre o que é certo e o que é errado (Ibidem, p. 27).

Além das culturas que provocam essas limitações, as empresas tam-
bém estão em graus diferentes de desenvolvimento e, dependendo do 
nível de sua liderança, do grau de exigência de seu mercado e do tipo 
de localidade em que se situa, elas podem apresentar níveis diferentes 
de atingimento da responsabilidade social.

Considerações finais

Encerra-se este texto, por meio do qual se promoveu um circuito 
pelos conceitos de organização, de visões da teoria organizacional, esco-
lhendo a visão sistêmica como a mais abrangente e facilitadora para auxi-
liar na compreensão da teoria da responsabilidade social empresarial.

Foi feito um trajeto, também, pelas modificações sofridas no con-
ceito de filantropia, estendendo-o até a filantropia estratégica (ou corpo-
rativa) e sua variabilidade diante do conceito de responsabilidade social.

Nesse tour, pôde-se verificar, também, que a plenitude das práticas 
das organizações depende, fundamentalmente, do contexto em que a 
organização se insere e, também, do seu próprio grau de desenvolvimento.

Pode-se concluir, ainda que um pouco precariamente, que a prática 
da responsabilidade social, em sua totalidade, só pode ser atingida se 
for sustentada pela visão sistêmica, e o alcance da prática vai depen-
der basicamente de duas variáveis: da vinculação das ações sociais aos 
objetivos organizacionais e do contexto em que a organização se situa.

Uma palavrinha a mais nesse contexto tão complexo relativa, 
especificamente, às parcerias entre as empresas e organizações sociais: 
Nesse cenário, o leque de possibilidades de intercâmbio é imenso, 
porém o contexto em que essas relações estão se desenvolvendo hoje, 
e continuarão no futuro, exige um novo tipo de prática. A prática 



234

Gestão de organizações da sociedade civil

paternalista das empresas em relação às “sociedades beneficentes”, 
mediada pela “filantropia” e, de seu lado, essas mesmas “sociedades 
beneficentes” olhando e reverenciando as empresas como “patronos”, 
parece, felizmente, estar com seus dias contados. Esse “assistencialismo” 
fundamentado pela relação de dependência, intermediada pela “doa-
ção”, dá ou deve dar lugar a outra prática, fundamentada no comparti-
lhamento de objetivos e de troca de experiências, sendo a “filantropia 
estratégica” apenas um dos formatos possíveis. Mas o mais que neces-
sário para a restrição desses comportamentos seria, sem dúvida, a pro-
fissionalização da atuação das chamadas organizações sociais.
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Gerenciamento dos conflitos, 
negociação e mediação

Myrt Thânia de Souza Cruz1

Resumo
Como parte constitutiva das vivências humanas, os conflitos têm se tornado 
cada vez mais acirrados e de difícil solução, o que tem demandado estudos para 
chegar a metodologias, abordagens e técnicas com o objetivo de solucioná-los 
ou minimizá-los. Este capítulo tem como foco discutir mecanismos que auxiliam 
nesse processo, com vistas à aplicação no contexto das organizações sociais. 
Sabe-se, por experiência, que na área social, carente de recursos e insumos, os 
conflitos têm sido agravados nos últimos anos, o que demanda estudos dos pes-
quisadores com o intuito de conhecer melhor a realidade da área social, seus 
dinamismos e suas demandas específicas.

Palavras-chave: Gestão de Conflitos, Negociação, Mediação.
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Introdução

Os conflitos fazem parte das dinâmicas de interação humana, perfa-
zendo processos de oposição e confronto entre pessoas ou grupos, seja 
no ambiente de trabalho, seja em outros espaços que requerem convívio. 
Nas organizações sociais, os conflitos se manifestam por diferentes moti-
vos, especialmente aqueles relacionados a processos, ou seja, na maneira 
como o trabalho e as atividades são organizadas e definidas; conflitos 
sobre questões financeiras, modelos de financiamento e fontes de recur-
sos; conflitos a respeito da forma de abordagem metodológica; conflitos 
no que diz respeito às interações pessoais entre os componentes de uma 
equipe de trabalho e, especialmente, conflitos com os usuários, público-
-alvo do trabalho, além de possíveis conflitos com o entorno, na comu-
nidade na qual aquela organização está inserida. Existem, ainda, aqueles 
conflitos interinstitucionais, que ocorrem entre os stakeholders, como 
o governo, fornecedores, outras entidades do mesmo setor de atuação, 
atores envolvidos, financiadores, agências multilaterais, entre outros.

O espectro de ocorrência e geração dos conflitos é amplo, atinge 
democraticamente a todos. Porém, existem atores que são mais vulne-
ráveis aos conflitos, cabendo, assim, manejo preventivo para evitar ou 
minimizar o conflito.

Os conflitos não são necessariamente ruins ou bons. Eles existem, 
fazem parte da dinâmica humana e devem ser trabalhados para que não 
se tornem disfuncionais. Este texto pretende apresentar uma visão geral 
sobre os conflitos e, especialmente, ferramentas, abordagens e meto-
dologias para o manejo adequado, funcional e criativo dos conflitos.

1. Conceituando conflitos

Trata-se de um processo que tem início quando uma das partes per-
cebe que a outra afeta – ou pode afetar – negativamente alguma coisa 
que a primeira considera importante (ROBBINS, 2002). Dessa forma, con-
flitos podem ser considerados processos de oposição e confronto entre 
indivíduos ou grupos nas organizações; um estado em que as partes 
envolvidas exercem poder de busca de metas ou objetivos valorizados 
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e obstruem o progresso de uma ou várias metas. Esse estado pode estar 
presente em organizações com ou sem fins lucrativos (DUBRIN, 2003).

Conflito é um termo bastante genérico que pode significar tanto as 
contendas entre dois indivíduos como uma guerra internacional entre 
diversos países, e engloba tudo que houver entre esses dois extremos 
(GIDDENS, 1997).

É o processo no qual uma das partes percebe que seus interesses 
estão sendo contrapostos ou negativamente afetados por uma outra 
parte (HITT et al., 2011). Já para Hall (1984), “o conflito não é intrinseca-
mente bom nem mau para os participantes, para a organização ou para 
a sociedade mais ampla”.

Do ponto de vista da definição contida em dicionários, significa 
“divergência”; ausência de concordância ou entendimento; oposição de 
interesses, de opiniões; oposição mútua entre as partes que disputam o 
mesmo direito, competência ou atribuição; condição mental de quem 
apresenta hesitação ou insegurança entre opções excludentes; estado 
de quem expressa sentimentos de essência oposta. 

Estudar e trabalhar a gestão de conflitos requer pensamento e 
ação multidisciplinar, tendo em vista que isso envolve diversas áreas de 
conhecimento, como psicologia, sociologia, administração, criminologia, 
antropologia, semiótica, direito, ciências políticas, economia, relações 
internacionais, entre outras. Mais recentemente, percebe-se a impor-
tância do estudo das ciências que possuem interfaces com a tecnologia, 
tendo em vista os impactos trazidos por ela para o campo das relações 
humanas e do comportamento. Traduz-se numa área complexa, devido 
ao fato de lidar com todo tipo de conflitos e diferentes estágios de 
evolução (SHAMIR, 2005).

De acordo com MUSZKAT (2008, p. 27):

Do ponto de vista constitutivo, o conflito propicia condições de 

crescimento e transformação sempre que, por intermédio da 

flexibilização do desejo, atinge-se a noção de alteridade. Isso 

significa que diante do reconhecimento da existência do outro 

que sente, pensa, deseja e sofre, tal como eu mas diferente de 

mim, esse eu pode sentir-se apaziguado a ponto de rever suas 

posições, praticar possíveis reparações e negociar acordos.
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2. Cenários para a discussão dos conflitos no mundo 
contemporâneo

A progressiva erosão das bases tradicionais de legitimação dos 
poderes públicos tem imposto uma série de desafios para se entender 
as organizações sociais na contemporaneidade, assim como a crescente 
exigência, por parte dos cidadãos, de transparência e participação na 
definição e apreciação da qualidade dos serviços prestados, além da 
crescente crise do Estado brasileiro, a falta de legitimidade dos agen-
tes públicos e a também crescente complexidade social que cerca o 
redesenho da geopolítica mundial. Todos esses são fatores-macro que 
proporcionam ou intensificam os conflitos.

Tenório (2008, p. 39) define a gestão social como um “processo 
gerencial dialógico onde a autoridade decisória é compartilhada entre 
os participantes da ação”. Para o autor, a chave dessa possibilidade 
reside na democratização estabelecida por meio da intersubjetividade – 
na busca de um acordo alcançado comunicativamente, no qual a socie-
dade civil deixa de ser coadjuvante (TENÓRIO, 2005; 2008).

Já o conceito de gestão social da chamada abordagem puquiana 
está relacionado com a produção da Pontifícia Universidade Católica, 
com destaque para os trabalhos de Dowbor (1999) e Rico e Raichellis 
(1999), que reunindo trabalhos de diferentes autores da área social, 
como Peter Spink, Paul Singer e outros, destaca a importância da área 
social como locus da luta política e das ações técnicas que perfazem a 
gestão dos equipamentos sociais. Posteriormente, acrescenta-se a rele-
vância da obra de Cavalcanti e Nogueira (2006). A chamada abordagem 
da PUC-SP possui uma forte ligação com a área de serviço social e um 
debate marcante sobre terceiro setor e movimentos sociais, atrelada aos 
trabalhos do Núcleo de Estudos Avançados do Terceiro Setor (NEATS), 
coordenado pelo professor dr. Luciano Junqueira.

As inúmeras conquistas ocorridas após a Constituição de 1988 na área 
social impulsionaram o desenvolvimento de metodologias e abordagens 
para a gestão social, inclusive algumas voltadas para o entendimento da 
gestão de conflitos como forte campo teórico e de intervenção. Porém, 
nos últimos 3 anos, a gestão social vem sendo bombardeada por movimen-
tos de guinada à direita e conservadorismo no Brasil. Assim, entende-se 
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que atualmente deve-se levar em consideração uma série de alterações 
nesse cenário político para abordar as tratativas sobre conflitos.

Entende-se que se deve atentar para os fatores abaixo para se fazer 
uma leitura mais ampla sobre os conflitos na contemporaneidade:

• Transformações profundas nos modos de produção, impulsio-
nadas pela tecnologia;

• Diminuição do papel do Estado;
• Crise ética das empresas;
• Tomada de consciência do consumidor;
• Questões de gênero, raça, etnia;
• Novos formatos na relação das parcerias com o poder público;
• Precarização das relações de trabalho, entre outros.

Esses desafios se transformam e ganham novos contornos coti-
dianamente, o que requer que competências de gestão de conflitos 
e negociação sejam desenvolvidas visando aquisição de habilidades e 
conhecimentos para o manejo. Dentre elas: habilidades para gerenciar 
conflitos, mediar conflitos, analisar e intervir em cenários de crise. Para 
tanto, é necessário negociar, argumentar, minimizar a dissonância cog-
nitiva e analisar risco do ponto de vista comportamental.

3. Visões sobre conflito

Existem várias visões sobre os conflitos. De modo geral, aquelas 
que são mais tradicionais, em que todo conflito é danoso e deve ser 
evitado; visão da Escola de Relações Humanas, em que o conflito é 
uma consequência natural e inevitável em qualquer grupo e, portanto, 
devemos aceitá-lo; e a visão interacionista, em que o conflito é não 
apenas uma força positiva em um grupo, como também absoluta-
mente necessário para que o seu desempenho seja eficaz. Para esta 
visão, deve-se encorajar o conflito.

De acordo com Robbins (2010), os conflitos podem ser funcionais 
quando apoiam os objetivos do grupo e melhoram seu desempenho, 
e disfuncionais quando atrapalham o desempenho do grupo. O autor 
sugere que se distinga um do outro, separando-os por tipo: conflito 
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de tarefa, relacionado ao conteúdo e objetivos do trabalho; conflito 
de relacionamento, baseado nas relações interpessoais; e conflito de 
processo; sobre como o trabalho é realizado. Seu manejo depende do 
conhecimento do tipo, pois cada um possui abordagens e metodologias 
próprias, requerendo especificidades nas tratativas.

O processo do conflito ocorre em 5 estágios diferentes:
• Estágio I – Oposição potencial ou incompatibilidade, cujas con-

dições antecedentes são: problemas de comunicação, estrutura 
e variáveis pessoais. Deve-se conhecê-las para se ter um manejo 
mais adequado.

• Estágio II – Cognição e personalização: conflito percebido – 
consciência, de uma ou mais partes, da existência de condições 
que podem gerar oportunidades para o conflito; conflito sen-
tido – envolvimento emocional em um conflito, gerando ansie-
dade, tensão, frustração ou hostilidade.

• Estágio III – Intenções: competição, colaboração, compromisso, 
não enfrentamento e acomodação.

• Estágio IV – Comportamento: conflito aberto – comportamento 
das partes e reação dos outros.

• Estágio V – Consequências: melhoria do desempenho do grupo 
ou piora do desempenho do grupo

Dos conflitos mais complexos aos mais simples, ocorre este pro-
cesso em estágios, desdobrando-se nas consequências. Faz-se necessá-
rio seu conhecimento visando a atuação específica para cada um deles, 
aplicando-se ferramental necessário de acordo com o estágio em que 
o conflito se encontra.

3.1 Abordagens para administração dos conflitos

As abordagens no campo da Resolução dividem-se em:
• Resolução de problemas – encontros entre as partes conflitan-

tes, com o objetivo de identificar o problema e resolvê-lo por 
meio de discussão aberta.

• Metas superordenadas – criação de uma meta compartilhada que 
não possa ser atingida sem a cooperação entre as partes conflitantes.
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• Expansão de recursos – quando o conflito é causado pela escas-
sez de recurso (dinheiro, espaço físico etc.); a expansão do 
recurso pode criar uma solução ganha-ganha.

• Não enfrentamento – suprimir o conflito ou escapar dele.
• Suavização – minimizar as diferenças entre as partes conflitan-

tes, enfatizando seus interesses comuns.
• Concessão – cada uma das partes abre mão de algo valioso.
• Comando autoritário – o uso da autoridade formal para resolver o 

conflito e depois a comunicação da solução às partes envolvidas.
• Alteração de variáveis humanas – utilização de técnicas de 

alteração de comportamento, como treinamento em inter-re-
lações humanas.

• Alteração de variáveis estruturais – mudanças na estrutura for-
mal da organização e nos padrões de interação das partes em 
conflito: redesenho, redistribuição, transferências etc.

3.2 Abordagens no campo do estímulo ao conflito

• Comunicação – utilização de mensagens ambíguas ou ameaça-
doras para aumentar os níveis de conflito.

• Inclusão de estranhos – inclusão nos grupos de trabalho funcio-
nários que tenham histórico, valores, atitudes ou estilos geren-
ciais diferentes dos membros do grupo.

• Reestruturação da organização – realinhamento dos grupos 
de trabalho, alteração de regras e regulamentos, aumento da 
interdependência e outras mudanças estruturais que rompam 
o status quo.

Utiliza-se abordagem de estímulo aos conflitos para situações que 
exijam criatividade e atividade disruptiva como forma de se criar algo 
novo, olhar a situação por um prisma diferente ou até mesmo para se 
pensar em soluções inovadoras.

Os tipos de conflitos foram classificados por Montana e Charnov (2006):
Conflito interno: quando duas ou mais opiniões opostas ocor-

rem em um único individuo; conflito entre indivíduos: dentro da 
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organização são vistos como resultado de diferenças de personali-
dade; conflitos entre indivíduos e grupos: o indivíduo que não con-
corda com as normas de comportamento do grupo ou com os valo-
res encontrados na cultura organizacional estará em conflito com o 
grupo de trabalho ou com toda a organização; entre grupos: inevitável 
devido a dois fatores básicos da organização – 1) a competição por 
recursos escassos e 2) pelos diferentes estilos gerenciais necessários 
para a operação eficaz de diferentes departamentos; entre organiza-
ções: cada empresa procura o dinheiro do consumidor no mercado, e 
essa competição leva as organizações a entrarem em conflito.

4. Gestão dos conflitos

A gestão eficiente dos conflitos requer os seguintes passos:
• Mudar o foco – usar o pensamento lateral para isolar o pro-

blema. A maneira tradicional de pensar (vertical) só consegue 
resolver pela lógica.

• Entender o problema – escutar e colher o máximo de informa-
ções possíveis sobre a situação.

• Aceitar a diversidade – ter boa vontade com a forma de sentir, 
pensar e agir de outras pessoas. Colocar-se no lugar do outro.

• Evitar ataques pessoais – separar o comportamento de uma pes-
soa de sua identidade.

• Ouvir com qualidade – saber ouvir para entender as motivações 
do outro.

• Valorizar o outro – encontrar, verdadeiramente, no outro quali-
dades e valorizá-las.

5. Manejo dos conflitos

Existem várias abordagens e processos de manejo dos conflitos. 
Burbridge (2012) cita as seguintes ferramentas para a gestão do conflito: 
negociação, poder, litígio, arbitragem, ouvidoria, conciliação, coaching, 
comitês, facilitação e mediação. Cada uma delas tem seu arcabouço 
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teórico, seu conjunto de procedimentos metodológicos e sua forma 
de abordagem do conflito. Porém, cada uma pode ser empregada de 
acordo com o objetivo que se quer alcançar. Neste capítulo, citaremos 
somente a negociação e a mediação, por serem as abordagens mais 
utilizadas no terceiro setor no Brasil.

5.1 Negociação

Segundo Robbins (2010), a negociação é um processo através do 
qual duas ou mais partes trocam bens ou serviços e buscam um acordo 
sobre as vantagens dessa troca para cada um.

Trata-se de um processo de barganha que geralmente ocorre 
durante o confronto entre duas partes e que permite que elas cheguem 
sistematicamente a uma solução. Processo de tomada de decisão entre 
partes interdependentes que não compartilham preferências idênticas. 
É pela negociação que as partes decidem o que cada uma deve dar e 
tomar em seus relacionamentos.

Processo pelo qual duas ou mais partes trocam valores entre si e 
tentam concordar sobre a taxa de troca entre elas. Em outras palavras, 
a negociação está focada no acordo ou na barganha nas trocas entre 
as partes envolvidas.

5.1.1 Erros mais comuns na negociação
Tende a ser afetada pela visão geral do assunto ou pela forma de 

apresentação da informação. Negociadores tendem a seguir de maneira 
não racional o compromisso com um determinado curso de ação que 
nem sempre é a alternativa mais racional; a assumir que devem ganhar 
às custas da outra parte e com isso perdem oportunidades para obter 
benefícios múltiplos para ambas as partes; seus julgamentos tendem a 
ser ancorados em informações irrelevantes ou sobre uma oferta inicial; 
a se basear apenas em informação prontamente disponível; a deixar 
de lado toda informação disponível que focalize a perspectiva do opo-
nente; tendem a ser superconfiantes quanto à obtenção de resultados 
que os favoreçam pessoalmente.
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5.1.2 Habilidades de negociação
Estabelecer objetivos bem ordenados; separar as pessoas dos pro-

blemas; focalizar os interesses e não as posições; inventar opções para 
ganhos mútuos; utilizar critérios objetivos para a negociação; estraté-
gias de negociação/barganha:

• Negociação distributiva – negociação que busca a divisão de 
uma quantidade fixa de recursos; situação de perda para uma 
parte e ganho para outra. “Soma-zero”.

• Negociação integrativa ou integradora – negociação que busca 
um ou mais acordos que possam gerar uma solução ganha-ga-
nha: integradora dos desejos de ambas as partes.

As habilidades mais comumente demandadas na negociação são: 
estabelecer objetivos bem ordenados; separar as pessoas dos proble-
mas; focar os interesses, e não as posições; inventar opções para ganhos 
mútuos e utilizar critérios objetivos para a negociação. Daí a importân-
cia de se falar das competências que o negociador deve desenvolver 
para ter êxito em seu processo de negociação.

6. Mediação de conflitos

Os principais objetivos da mediação de conflitos são: transformar sem 
impor; agir sem manipular; transpor barreiras com instrumentos constru-
tivos, e não destrutivos; aceitar as diferenças e os diferentes; desenvolver 
escuta empática; estimular o respeito entre os envolvidos etc.

Muszkat (2008) define mediação:

A mediação de conflitos se concebe como um saber comprometido 

com a epistemologia contemporânea de perspectiva ecológica e 

construtivista, aplicável a todo e qualquer campo da vida humana 

[…] implica um saber, uma episteme, resultante de vários outros 

saberes, cuja transversalidade fornecerá o instrumental para uma 

prática que pressupõe a planificação e aplicação de uma série de 

passos ordenados. (p. 12-13)
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Para a autora, seu objetivo é buscar acordos entre pessoas em litígio 
por meio da transformação da dinâmica adversarial, comum no tratamento 
de conflitos, em uma dinâmica cooperativa, improvável nesse contexto.

Do ponto de vista jurídico, a mediação é um mecanismo de 
solução de conflitos que tem como premissa o diálogo inclusivo 
e cooperativo entre as pessoas e a participação de um terceiro 
imparcial – o mediador –, que, com a capacitação adequada, facilita a 
comunicação entre as partes sem propor ou sugerir, possibilitando a 
construção de uma solução satisfatória pelas próprias partes.

Trata-se de uma série de procedimentos visando à facilitação das 
partes envolvidas em um conflito, à administração pacífica desse conflito, 
por meio de um profissional capacitado e neutro, o mediador. Este usa 
de técnicas específicas de escuta, de análise e definição de interesses, 
que auxiliam a comunicação dessas partes, objetivando a flexibilização 
de posições rumo a opções e soluções eficazes a elas e por elas próprias.

A formação do mediador envolve uma série de competências e 
conhecimentos de várias áreas do saber, como psicologia, direito, socio-
logia, filosofia e teoria da comunicação. O que requer: perspectiva inter 
e transdisciplinar, respeitando o estatuto sociocultural dos sujeitos.

6.1 Modelos de mediação

Muszkat (2008) explica os modelos de mediação mais comumente 
utilizados:

• Método da escola de Direito de Harvard – o mediador é o faci-
litador de uma comunicação pensada de forma linear, de um 
conflito construído sobre uma relação de causa efeito. Método 
pragmático de resolução de conflitos “alternativo” – mais barato, 
mais rápido e independente – ao processo judiciário.

• Método circular narrativo – Sara Cobb e Marinés Suares – 
modelo de mediação voltado fundamentalmente para o campo 
da família, no qual resgatam também a teoria da comunicação 
e algumas técnicas utilizadas pelas terapias familiares. Procura 
desconstruir velhas narrativas, dando oportunidade para que 
novas possam ser construídas. Foge da noção reducionista de 
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causa e efeito e considera que inúmeros fatores que se retroa-
limentam estão presentes nas inter-relações e, portanto, nos 
conflitos. Focada na transformação das pessoas.

• Modelo transformativo – Bush e Folguer – filosofia da mediação 
cujo foco é o de promover transformações de “caráter”, que eles 
denominam “crescimento moral”, por meio da revalorização e 
do reconhecimento das pessoas. Importa a mudança nas pes-
soas e nas suas formas de relacionamento.

• Modelo interdisciplinar – advogado Daniel Bustelo e Eliçabe-
Uriol – equipe interdisciplinar que define o encaminhamento 
dos casos. Mediador precisa conhecer psicologia para saber o 
funcionamento das famílias e das pessoas. O mediador precisa 
conhecer seus próprios conflitos para não os confundir com os 
de seus mediados.

Considerações finais

Conflitos fazem parte do convívio humano, sejam em relacio-
namentos interpessoais, sejam em relacionamentos institucionais e 
organizacionais.

As organizações do terceiro setor vivenciam conflitos de toda natu-
reza, de processos, financeiros, interpessoais, com fornecedores, parcei-
ros, entidades e público atendido, de modo que os conflitos muitas vezes 
são agravados pela falta de manejo adequado e, principalmente, pelos 
inúmeros dilemas humanos potencializados pela precariedade do sistema 
governamental, no caso do Brasil. Desse modo, preconiza-se a formação 
dos profissionais do terceiro setor para que desenvolvam competências 
voltadas para a gestão dos conflitos, lançando mão das abordagens que 
já são conhecidas e sacralizadas pelo conhecimento científico. Entre elas, 
destacam-se a negociação e a medição, porém, outras tantas existem e 
devem ser utilizadas, a depender da natureza do conflito, bem como dos 
recursos disponíveis e dos atores sociais envolvidas.

Ferramentas de negociação procuram reduzir a dissonância cog-
nitiva envolvida no processo comunicacional entre as partes, preconi-
zando a relação ganha-ganha.
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Para Muszkat (2008), a mediação de conflitos é um procedimento 
que traz em si a potencialidade de um novo compromisso político capaz 
de reduzir a desigualdade e a violência. Ela é concebida como um saber 
comprometido com a epistemologia contemporânea de perspectiva 
ecológica e construtivista, aplicável a todo e qualquer campo da vida.

A mediação apresenta-se adequada para lidar com conflito quando 
é possível ter algo como retorno. É inadequada para problemas comple-
xos ou que estejam piorando. Sua força central é incentivar a colabora-
ção e cooperação entre as partes envolvidas, o que requer pensamento 
e escuta empática, em que cada uma das partes faz o exercício cons-
ciente de se colocar no lugar do outro.
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A participação social era desde o início um dos pressupostos cons-
titutivos na construção do Sistema Nacional de Cultura (SNC), incluído 
na Constituição Federal pela emenda nº 71/2012 como artigo 216-A.  
Ao analisar neste artigo os momentos de participação social e a inte-
ração na esfera político-cultural, levamos em conta que existem dois 
grandes grupos de origens bem diferentes: a sociedade civil e o Estado. 
Ambos, ainda que tenham um objetivo em comum, a construção de um 
sistema de cultura, tem interesses diversos que estão em consonância 
com os interesses de cada esfera e também com seu lugar de fala.  
Ao Estado interessa a organização da gestão pública e à sociedade 
civil, o acesso à produção, à fruição cultural, demandas territoriais 
e identitárias. Para chegar a um consenso, ambos deverão buscar 
conhecer melhor o universo do outro, como funcionam seus pro-
cessos, quais são as dificuldades, como são as relações dentro de 
cada comunidade, seus modos de produção internos e as relações 
dos grupos envolvidos nas interações e, assim, construir um sistema 
realmente democrático.

No intento desta reflexão, buscaremos apresentar os discursos 
contidos nos documentos relativos às três Conferências Nacionais de 
Cultura (CNC) realizadas nos anos de 2005, 2010 e 2013. Para isso, analisa-
remos tanto os textos-base quanto aqueles publicados como resultan-
tes destes encontros entre a sociedade civil e o poder público.

A participação social foi uma das ferramentas previstas na 
Constituição Federal (CF) de 1988 mais utilizadas por movimentos sociais 
a fim de ampliar as ações junto ao Estado. Sobre isso, Silva (2008) diz que:

É no regime de democracia representativa que se desenvolvem 

a cidadania e as questões de representatividade, que tende a 

fortalecer-se no regime de democracia participativa. A Constituição 

combina representação e participação direta, tendendo, pois, 

para a democracia participativa. É o que, desde o parágrafo 

único do artigo 1º está configurado, quando, aí, se diz que todo o 

poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos (democracia representativa), ou diretamente (democracia 

participativa). Consagram-se nesse dispositivo, os princípios 

fundamentais da ordem democrática adotada. (SILVA, 2008, p. 16)
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A possibilidade de mesclar a democracia representativa com a par-
ticipativa por meio da presença de mecanismos de participação na CF 
foi utilizada inicialmente por movimentos sociais em diversas gestões 
municipais através das discussões do orçamento participativo. Contudo, 
devemos ressaltar que a participação social no país cresceu efetiva-
mente por meio da prática e da instituição dos conselhos, no início do 
século XXI, e pelas conferências setoriais.

A partir da instituição do decreto federal nº 5.520 de 2005, que 
cria o Sistema Federal de Cultura e dispõe sobre o funcionamento e a 
composição do Conselho Nacional de Políticas Culturais, os conselhos 
de cultura começam entrar na pauta e a compor uma rede de articu-
ladores da sociedade civil. O primeiro processo de escolha dos mem-
bros dos colegiados do Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) 
foi feito de modo que “o público-alvo das ações governamentais é 
deslocado do artista para a população em geral” (CANEDO, 2011, p. 176).  
O decreto também possibilitou a realização da 1ª Conferência Nacional de 
Cultura (CNC) que a partir dali poderia contar com este instrumento nor-
mativo para pensar a implantação do Sistema Nacional de Cultura (SNC).

A 1ª CNC aconteceu no ano de 2005 e reuniu em torno de 55 mil 
pessoas ao todo, incluindo as etapas estaduais e municipais. Foram rea-
lizadas, além da plenária nacional em Brasília, também 19 conferências 
estaduais e 438 municipais e intermunicipais com mais de 1200 municí-
pios envolvidos.

A plenária nacional realizada em Brasília contou com cerca de 1300 

participantes e aprovou um grupo de propostas de diretrizes de 

políticas, encaminhadas a instâncias colegiadas e administrativas 

do Governo Federal e ao Congresso Nacional. Em 2006, o Ministério 

da Cultura deu início ao processo de elaboração das Diretrizes 

Gerais do Plano Nacional de Cultura, agregando os subsídios 

provindos dos encontros realizados desde 2003, com estudos 

produzidos por intelectuais, sugestões de gestores públicos e 

privados e pesquisas estatísticas. As 63 diretrizes foram publicadas 

no final de 2007. No segundo semestre de 2008, o MinC realizou 

27 seminários estaduais e um fórum virtual para o aprimoramento 

das diretrizes do PNC, que também foram discutidas pelo Conselho 
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Nacional de Políticas Cultural, visando o lançamento do segundo 

caderno de diretrizes do PNC. (CANEDO, 2011, p. 178)

Para a realização da 1ª CNC, o Ministério da Cultura (MinC) publicou 
o documento intitulado “1ª Conferência Nacional de Cultura: Estado e 
sociedade construindo políticas públicas de cultura”. O documento trazia 
uma série de textos escritos pelos agentes que lideravam a Secretaria de 
Assuntos Institucionais do MinC e visava informar aos participantes da 
conferência quais eram as premissas que deveriam ser discutidas. O docu-
mento informa ainda como deveria funcionar a participação nas confe-
rências e as regras para a composição do CNPC. Descreve que o CNPC 
deveria ser articulado por meio de quatro grupos principais: das artes, do 
patrimônio, das etnias formadoras e segmentos das culturas populares.

O regulamento da 1ª CNC e a metodologia proposta para o desen-
volvimento da conferência foram implementados a partir da portaria 
do MinC de 31 de agosto de 2005, publicada no DOU, e destaca, entre 
outros pontos, que na conferência seriam abertos grupos com eixos 
temáticos de discussão: 1) Gestão pública da cultura; 2) Economia da cul-
tura; 3) Patrimônio Cultural; 4) Cultura é cidadania e democracia (Cultura 
é direito e cidadania); 5) Comunicação é cultura.

Os artigos 16, 17 e 18 da portaria regulavam como deveria ser com-
posta a organização dos delegados regionais representantes da socie-
dade civil. É possível dizer que, entre as recomendações da portaria, 
boa parte delas visava criar uma uniformidade de normas para orientar 
as conferências entre os entes federados, principalmente para a orien-
tação aos delegados enviados pelos estados para compor a conferên-
cia em nível nacional.

Art. 16 – Serão delegados à 1ª Conferência Nacional de Cultura: 

I. O Plenário e os Colegiados Setoriais do Conselho Nacional de 

Política Cultural; II. Os eleitos nas Conferências Estaduais, conforme 

art. 18 deste regulamento; III. Os eleitos nos Seminários Setoriais 

de Cultura, conforme art. 19 deste regulamento. IV. Os eleitos nas 

Conferências Municipais e Intermunicipais, nos locais onde não 

forem realizadas as Conferências Estaduais de Cultura, conforme 

art. 20 deste regulamento; Parágrafo único – Para cada delegado 
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titular eleito haverá um suplente correspondente, que será 

credenciado na ausência do titular.

Art. 17 – A representação dos diversos segmentos na 1ª Conferência 

Nacional de Cultura, em todas as suas etapas, deverá possuir 

a seguinte composição: I. Poder público; II. Sociedade civil e 

movimentos artísticos.

Art. 18. As Conferências Estaduais elegerão delegados representantes 

da Sociedade Civil para a Plenária da 1ª Conferência Nacional de 

Cultura, conforme estabelece o anexo II, com o máximo de 30 

(trinta) delegados, por conferência. §1º. As Conferências Estaduais 

elegerão representantes dos entes governamentais, conforme 

estabelece o anexo II, com o máximo de 6 (seis) delegados.  

§2º. Para promover o equilíbrio entre os entes, é recomendável 

que seja eleito pelo menos um delegado por mesorregião em 

conformidade à classificação utilizada pelo IBGE.2

Nenhum dos resultados das sugestões e debates resultantes da 1ª 
CNC foi descartado. Todos os itens sugeridos foram levados para análise 
e consideração para a criação das diretrizes do PNC e para o início da 
composição do SNC.

A participação social realmente democrática demanda que os 
agentes tenham informação suficiente e equiparada, para tornar o 
debate mais igualitário. Munidos de informação, todos os participantes 
dos estados poderiam dialogar e debater os temas com mais igualdade 
e propriedade, contribuindo para o bem público. Dotar de informação 
visa empoderar os mais diversos grupos das mesmas ferramentas para 
o debate e disputas políticas. Para isso, no ano de 2008, o Ministério da  
Cultura realizou seminários com cursos informativos nos 27 estados  
da união visando a preparação para as conferências seguintes. O capi-
tal simbólico dos participantes dos processos interativos nem sempre é 
igual. Quanto maior conhecimento anterior, maior o capital simbólico 

2 Documento disponível em: www.ipea.gov.br/…/pdfs/conferencias/Cultura/regi-
mento_1_conferencia_cultura.doc. Acesso em: 1 out. 2016.
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do indivíduo e maior a facilidade para absorver novas informações, inte-
ragir e defender as propostas interessantes a cada território.

O capital simbólico é uma propriedade qualquer (de qualquer tipo 

de capital, físico, econômica, cultural, social), percebida pelos agentes 

sociais cujas categorias de percepção são tais que eles podem 

entendê-las (percebê-las) e reconhecê-las, atribuindo-lhes valor. […] 

Mais precisamente é a forma que todo tipo de capital assume quando é 

percebido através de categorias de percepção. (BOURDIEU, 2011, p. 107)

Num país cheio de desigualdades e diferenças como o Brasil, o capi-
tal simbólico de uma coletividade de pessoas de procedências diversas 
pode variar bastante. Seja por conta de fatores educacionais, sociais, eco-
nômicos, ou mesmo de efetiva participação na esfera. Os cursos ofereci-
dos pelo MinC durante os processos interativos dos estados e em outras 
ações de participação social permitiram que essas diferenças diminuíssem 
relativamente, inclusive por meio das trocas entre os mais variados gru-
pos, possibilitando que conhecessem não apenas seus pontos de vista, 
mas também suas práticas culturais. Assim, podem enriquecer os conteú-
dos e tornar ainda mais democrático os processos como um todo.

A formação dos agentes da sociedade civil dos processos de par-
ticipação social é tão importante quanto a formação dos gestores do 
poder público. Ribeiro, Salm e Menegasso (2007) afirmam que

a coprodução do bem público envolve a participação ativa e direta 

do cidadão nos processos de elaboração, desenho, implementação 

e avaliação das políticas públicas voltadas ao interesse público e, 

em última instância, à construção do bem comum. (RIBEIRO; SALM; 

MENEGASSO, 2007, p. 232)

No ano de 2010, foi realizada em Brasília a 2ª Conferência Nacional 
de Cultura, que contou com mais 220 mil participantes de todos os esta-
dos e com participantes de 57% municípios brasileiros. O contingente 
de pessoas e a representatividade de agentes do setor mais que dupli-
cou se comparado à 1ª CNC realizada em 2005, que contou com aproxi-
madamente 60 mil pessoas, de 1.190 cidades (20%) e 17 estados. Todos os 
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estados e 77% dos municípios realizaram pré-conferências territoriais 
enviando delegados para participar da conferência federal.

Esta segunda CNC foi marcada também pela maior qualificação dos 
presentes ali reunidos. Além dos seminários regionais, a realização de 
pré-conferências territoriais possibilitou um melhor preparo dos parti-
cipantes, que tiveram a oportunidade de conhecer os temas a serem 
tratados antecipadamente, por conta da melhor divulgação e orga-
nização do MinC e do CNPC na condução da CNC. Em boa parte dos 
casos, os representantes de estados e cidades chegaram à conferência 
com resoluções e reflexões consistentes sobre os eixos e temas a serem 
abordados já estabelecidos em seus âmbitos locais. A articulação da 
Rede Nacional dos Pontos de Cultura, ligada ao programa Cultura Viva, 
também possibilitou uma melhor organização das pautas e difusão das 
reflexões relevantes para a conferência. A presença maciça dos chama-
dos “ponteiros”3 ficou refletida nos resultados da CNC pela reiterada 
menção ao programa nos documentos.

O texto-base da 2ª CNC, divulgado antecipadamente com o título 
“Cultura, diversidade, cidadania e desenvolvimento”, tinha a intenção de 
“ajudar a mobilização e dar subsídios aos debates que irão anteceder as 
conferências” (BRASIL, 2010, p. 3). O Ministério da Cultura divulgou o tex-
to-base segmentado em cinco tópicos, que deveriam ser lidos por todos 
os interessados em participar dos eventos. Em sua primeira página, o 
texto-base busca orientar a leitura e a compreensão dos objetivos do 
encontro e traz o seguinte enunciado:

Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Constituição. Esse princípio, que está no parágrafo único do 

art. 1º da Constituição da República Federativa do Brasil (CF/88), 

introduz no país o Estado Democrático de Direito, que combina 

procedimentos da democracia representativa (eleições) e da 

democracia participativa (direta). É com base nele que o Governo 

Federal, por intermédio do Ministério da Cultura (MinC), convoca 

3 Os ponteiros são os fazedores de cultura pertencentes aos mais de cinco mil de 
Pontos de Cultura espalhados pelo Brasil.
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a 2ª Conferência Nacional de Cultura, fórum participativo que 

reúne artistas, produtores, gestores, conselheiros, empresários, 

patrocinadores, pensadores e ativistas da cultura, e a sociedade 

civil em geral, com as seguintes atribuições: (i) discutir a cultura 

brasileira nos seus múltiplos aspectos, valorizando a diversidade das 

expressões e o pluralismo das opiniões; (ii) propor estratégias para: 

fortalecer a cultura como centro dinâmico do desenvolvimento 

sustentável; universalizar o acesso dos brasileiros à produção e 

fruição da cultura; consolidar a participação e o controle social na 

gestão das políticas públicas de cultura; implantar e acompanhar 

os Sistemas Nacional, Estaduais e Municipais de Cultura e o 

Plano Nacional de Cultura; e (iii) avaliar os resultados obtidos a 

partir da 1ª Conferência Nacional de Cultura, realizada em 2005.  

A 2ª Conferência Nacional de Cultura, além da Plenária Nacional, 

terá as seguintes instâncias de discussão: (i) conferências municipais 

e intermunicipais; (ii) conferências estaduais e do distrito federal;  

(iii) pré-conferências setoriais; (iv) conferência virtual e  

(v) conferências livres. Além de deliberar, esses encontros visam 

estimular a criação e o fortalecimento de redes de agentes e 

instituições culturais do país, para dar prosseguimento, em caráter 

permanente, às discussões e articulações. (BRASIL, 2010, p. 1)

O texto coloca como norteadora a ideia de políticas culturais de 
abrangência e através disso institui a cultura por meio de suas três 
dimensões: simbólica, cidadã e econômica, que atuam como propos-
ta-chave para a construção dos conteúdos da arquitetônica do SNC ao 
lado dos temas de diversidade e ampliação do acesso.

A 2ª CNC foi realizada em Brasília nos dias 11 a 14 de março de 2010, 
onde mais de duas mil pessoas de delegações de todos os estados brasilei-
ros estiveram presentes diretamente. Ao todo foram analisadas e discuti-
das 347 propostas recebidas de todos os participantes. Destas foram esco-
lhidas inicialmente 77, e 32 delas eleitas para compor o documento final.

No enunciado que apresentam os resultados da 2ª CNC, intitulado 
“Prioridades da 2ª CNC”, são apresentadas 32 propostas e 95 estratégias 
setoriais prioritárias. No eixo I, da Produção Simbólica e Diversidade 
Cultural, percebemos uma forte presença de ações propostas pelos 
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povos tradicionais, bem como de intercâmbio e incentivo das mais diver-
sas linguagens. O combate à discriminação, ao preconceito e à intolerân-
cia religiosa, por meio de ações socioeducativas nas diversas linguagens 
culturais (literatura, dança, teatro, memória e outras), também é citado e 
deve ser visto como voz da participação social na conferência.

No subeixo 1.3, relativo à Cultura, Educação e Criatividade, a proposta 
aprovada pela maioria traz uma mescla de vozes das culturas tradicionais 
com a modernização das políticas públicas pela linguagem digital.

[…] elaborar e implementar conteúdos programáticos nas 

disciplinas curriculares e extracurriculares dedicados à cultura, à 

preservação do patrimônio, memória e à história afro-brasileira, 

indígena e de imigrantes ao desenvolvimento sustentável e ao 

ensino das diferentes linguagens artísticas, inclusive arte digital 

e línguas étnicas do território nacional, de matriz africana e 

indígena, e ao ensino de línguas, inserindo-os no Plano Nacional 

de Educação, sob a perspectiva da diversidade e pluralidade 

cultural, nas escolas, desde o ensino fundamental, universidades 

públicas e privadas com a devida capacitação dos profissionais da 

educação, por meio da troca de saberes com os mestres da cultura 

popular nos sistemas municipais, estaduais e federais, bem como 

[…] (26) Garantir condições financeiras e pedagógicas para a efetiva 

aplicação da disciplina “Língua e Cultura Local”. (BRASIL, 2010, p. 2)

No eixo II (Cultura, Cidade e Cidadania) chama a atenção o des-
taque para a integração e articulação entre plano federal, estados e 
municípios, ressaltando o caráter federalista do modelo do SNC. Para 
o fortalecimento das cidades também é destacado a importância da 
construção de um marco legal para o programa Cultura Viva.4

O terceiro eixo, Cultura e Desenvolvimento Sustentável, traz como 
prioridade o apoio aos mestres dos saberes tradicionais, o diálogo com a 

4 A lei federal Cultura Viva foi aprovada apenas no ano de 2014, porém o programa 
como um todo teve corte de recursos em plano federal desde 2011, sendo apenas 
desenvolvido em municípios que implantaram o programa quase que de forma 
autônoma, como a cidade de São Paulo entre os anos de 2013 e 2016.
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saúde, principalmente em cidades de menor porte para o desenvolvimento 
de atividades artísticas e lúdicas que deveriam cooperar em tratamentos de 
saúde. Mais uma vez percebemos a voz dos participantes, principalmente 
quando falam da relação da cultura com a saúde em cidades menores.

Já o eixo IV, Cultura e Economia Criativa, aponta como prioridade o for-
talecimento do Fundo Nacional de Cultura e a aprovação da PEC 150/2003, 
que visa ampliar o orçamento à cultura federal e nos entes federados.

Três anos depois, de 27 de novembro a 1 de dezembro de 2013, foi 
realizada a 3ª Conferência Nacional de Cultura, intitulada “Uma Política 
de Estado para a Cultura: Desafios do Sistema Nacional de Cultura”, 
que contou com a participação de representantes dos 26 estados e 
do Distrito Federal. Ao todo, mais de 450 mil pessoas participaram dos 
processos: mais que o dobro de participantes da 2ª CNC e quase cinco 
vezes mais que a 1ª CNC. Num país de mais de 200 milhões de habitantes 
esses números ainda não são realmente representativos, mas se consi-
derarmos os agentes da esfera pode ser considerado um dos momentos 
de maior interação e troca na história do setor. O Nordeste foi a região 
que mais enviou representantes para o evento: 31% do total, seguida do 
Sudeste, com 22%, Centro-Oeste, com 21%, Sul (12%) e Norte (9%). É pos-
sível dizer que esse número maior de representantes do Nordeste está 
ligado com o fato de esta ser a região onde o SNC avançou mais rapi-
damente. No ano de 2010, apenas o Ceará já estava com seu sistema de 
cultura completamente aprovado, porém os estados da Paraíba, Bahia 
e Pernambuco já demonstravam que estavam bem próximos da finali-
zação, bem como boa parte de seus municípios.

A 3a Conferência reuniu 953 delegados, 162 convidados e 391 obser-
vadores. Ao todo a conferência envolveu 1.745 pessoas presentes, e 70% 
dos representantes estavam participando de uma CNC pela primeira 
vez. No que se refere ao gênero, 57% de homens e 43% de mulheres e, 
no quesito raça, 32% afirmaram ser brancos; 15%, pardos; 14%, pretos e 
2%, indígenas.5 O processo das pré-conferências municipais e estaduais 
foi iniciado em junho daquele mesmo ano, com a participação de mais 
de três mil municípios do país. Os participantes das pré-conferências 

5 Dados do site do MinC. Disponível em: http://www.cultura.gov.br. Acesso em: 16 
mar. 2017.
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usaram como textos-base uma publicação em que o mote remetia dire-
tamente às 53 metas do Plano Nacional de Cultura, em vigor desde 2010, 
e à reflexão elencadas nos quatro eixos: Implementação do Sistema 
Nacional de Cultura em todo o país; Produção Simbólica e Diversidade 
Cultural; Cidadania e Direitos Culturais; Cultura e Desenvolvimento.

No eixo I, referente à Implementação do Sistema Nacional de 
Cultura, o foco foi acerca dos Impactos da Emenda Constitucional do 
SNC na organização da gestão cultural e na participação social nos 
três níveis de governo. O eixo foi subdividido nos seguintes subei-
xos: 1) Marcos Legais, Participação e Controle Social e Funcionamento 
dos Sistemas Municipais, Estaduais/Distrito Federal e setoriais 
de cultura, de acordo com os princípios constitucionais do SNC;  
2) Qualificação da Gestão Cultural: Desenvolvimento e Implementação 
de Planos Territoriais e Setoriais de Cultura e Formação de Gestores, 
Governamentais e Não Governamentais e Conselheiros de Cultura;  
3) Fortalecimento e Operacionalização dos Sistemas de Financiamento 
Público da Cultura: Orçamentos Públicos, Fundos de Cultura e Incentivos 
Fiscais; 4) Sistemas de Informação Cultural e Governança Colaborativa. 
Os subeixos demonstravam caráter muito burocrático de discussão e 
assim demandariam dos participantes conhecimentos sobre os temas. 
Tanto os conhecimentos sobre trâmites legislativos quanto o financia-
mento público da cultura poderiam gerar em participantes iniciantes 
muitas dúvidas sobre os temas. Contudo, com os avanços do sistema, 
nesta conferência boa parte dos debatedores eram conselheiros de cul-
tura de estados e municípios e traziam um conhecimento adquirido 
das etapas regionais para a discussão, contribuindo para avançar nas 
pautas, ampliar a troca e colocar questões de quem observa o sistema 
por uma perspectiva diferente do federal.

O eixo II, que tratava da produção simbólica e da diversidade cul-
tural, teve como foco o fortalecimento da produção artística e de bens 
simbólicos e da proteção e promoção da diversidade das expressões 
culturais, com atenção para a diversidade étnica e racial. Os subeixos 
foram: 1) Criação, Produção, preservação, intercâmbio e circulação de 
Bens Artísticos e Culturais; 2) Educação e Formação Artística e Cultural; 
3) Democratização da Comunicação e Cultura Digital; 4) Valorização 
do Patrimônio Cultural e Proteção aos Conhecimentos dos Povos e 
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Comunidades Tradicionais. Ao tratar das questões simbólica e da diver-
sidade, o eixo II apresenta a perspectiva da dimensão simbólica da cul-
tura, que deveria ser transversal aos temas, inclusive do financiamento 
e estrutura do sistema. O simbólico e a diversidade devem dialogar com 
as propostas estruturantes e os representantes das mais diversas lingua-
gens e grupos culturais deveriam estar representados ali.

O terceiro eixo tratou da cidadania e direitos culturais e trouxe 
como foco a busca pela garantia do pleno exercício dos direitos cul-
turais e consolidação da cidadania, com atenção para a diversidade 
étnica e racial. Os subeixos: 1) Democratização e Ampliação do Acesso 
à Cultura e Descentralização da Rede de Equipamentos, Serviços e 
Espaços Culturais, em conformidade com as convenções e acordos 
internacionais; 2) Diversidade Cultural, Acessibilidade e Tecnologias 
Sociais; 3) Valorização e Fomento das Iniciativas Culturais Locais e 
Articulação em Rede; 4) Formação para a Diversidade, Proteção e 
Salvaguarda do Direito à Memória e Identidades. E, finalmente, o 
quarto eixo mostrou a transversalidade da cultura ao tratar do desen-
volvimento sustentável e com foco na economia criativa como uma 
estratégia de desenvolvimento. O processo também contou com uma 
plataforma na internet, onde era possível aos interessados da socie-
dade civil ter acesso aos materiais, inscrever seus municípios, entre 
outras ações interativas.

No primeiro dia da 3ª CNC foram definidas 64 diretrizes para a 
gestão cultural, em 16 eixos iniciais, a partir das 614 propostas levadas 
pelos representantes das conferências municipais, estaduais e livres. 
Por meio de votação eletrônica, os delegados selecionaram para as 
quatro plenárias: 160 proposições consolidadas e, destas, escolheram 
as 64 diretrizes. Ao contrário de outras conferências, em que foram 
priorizados os métodos de seminários e expositores, os grupos de 
trabalho se orientaram a partir dos eixos temáticos. No último dia 
de conferência, foi realizada uma plenária final, a fim de votar quais 
seriam as 20 propostas prioritárias que foram integradas como indi-
cadores para o plano de trabalho do Ministério da Cultura. Dentre 
os 953 delegados, 804 deles votaram na plenária final. O evento con-
tou ainda com apresentações culturais que buscavam evidenciar a 
pluralidade da cultura e foram realizadas no período da noite com 
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apresentação dos grupos: o Surdodum, banda de percussão formada 
por músicos com deficiência auditiva; o grupo de rap indígena BRO 
MC´S, da aldeia Jaguapiru Bororó, do Mato Grosso do Sul; Cris Pereira, 
Teresa Lopes e os grupos Adora Roda e Filhos de Dona Maria repre-
sentando o samba de Brasília. A realização de apresentações artísti-
cas no espaço das conferências pode conferir ao evento uma carac-
terística única para o gênero conferência e ampliar o interesse de 
pessoas da sociedade civil não trabalhadores do setor em participar.

No trecho sobre as pré-conferências, o documento evidencia que 
14 dos 26 estados traziam como prioridade a aprovação da PEC 150/2003, 
e 12 estados priorizaram a qualificação da gestão cultural, a formação 
dos gestores. Outro ponto relevante para 14 estados foi a reivindicação 
da implementação de políticas de acesso de pessoas com deficiência à 
produção, circulação e fruição de bens e serviços culturais em todos os 
estados do Brasil. No documento percebemos nitidamente a presença 
da voz deste grupo em específico. Os representantes das comunidades 
dos surdos, cegos, pessoas com problemas de mobilidade etc. passaram 
a frequentar cada vez mais essas instâncias de participação social das 
políticas culturais apontando no tema o conhecimento específico de 
quem sabe das reais dificuldades.

O documento apresenta ainda um amplo descritivo das impres-
sões de cada estado do país com fotos, prioridades de cada estado, 
número de delegados enviados à conferência e detalhes sobre a par-
ticipação de cada um.

Em nenhum momento o documento descreve quais são as reais 
dificuldades de cada estado no status de implantação do sistema 
localmente. A apresentação de fotos dos agentes culturais repre-
sentantes de cada território, indicando impressões pessoais sobre a 
experiência de participar da conferência, só apresenta comentários 
muito positivos. Em nenhuma das páginas é percebido qualquer tom 
de crítica ao que estava sendo proposto, ou mesmo sugestões para 
a melhoria de métodos. Há claramente um consenso construído que 
não era o exato reflexo das disputas que ocorrem nesse tipo de pro-
cesso interativo face a face, onde interesses diversos estão em jogo 
e tensões ocorrem a todo momento, inclusive de opositores políticos 
que porventura estivessem presentes.
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Ao dar voz aos diferentes estados na composição da publicação 
da revista sobre a 3ª CNC, o MinC demonstra que as identidades terri-
toriais dos estados são um dos pontos de maior interesse na constru-
ção arquitetônica do SNC. Para de fato compreender do que se trata 
a ideia de descentralização e democratização na criação de políticas 
públicas de cultura deve-se compreender que para isso é necessário 
perceber que o país tem diferentes olhares e demandas, e é necessário 
escutar um número ainda maior de agentes culturais. A responsividade 
aqui é percebida de diferentes formas. Primeiro, é relevante ressaltar a 
responsabilidade dos representantes de estados e cidades em estudar 
a fundo as reflexões do texto-base, com a preocupação de construir 
uma política cultural que possa contemplar a maior parte das demandas 
de todas as regiões. Entretanto, esses representantes nem sempre são 
eleitos de forma democrática. Em muitos casos, são pessoas escolhidas 
por secretarias a partir de favorecimento político ou com interesses de 
determinados grupos culturais.

Na votação das propostas dos quatro eixos da 3ª CNC é possivel per-
ceber algumas tendências de interesse de todos, reveladas pelo grande 
número de votos. As quantidades na votação das prioridades reflete e 
refrata a vontade dos agentes da sociedade civil produtora de cultura 
presente na conferência. Ao mesmo tempo mostram a potência política 
e de vozes de determinados grupos. O total de votantes foi de 804, e era 
possível que cada eleitor votasse mais de uma vez em cada eixo.

Nos relatos sobre o eixo I, os dois primeiros itens fazem men-
ção ao tema “dinheiro”. A pasta da cultura é historicamente a pasta 
com um dos menores orçamentos, não apenas em plano federal, mas 
também nos entes federados. Não adianta construir políticas cultu-
rais próximas do ideal se não há verba para seu desenvolvimento. Ao 
aclamarem a PEC 150 por 85% dos votantes e o Fundo do Pré-Sal com 
66%, é possível evidenciar a tendência de que a maior preocupação 
da maioria ainda era a verba. Em terceiro lugar, aparece a lei de regu-
lamentação do SNC, com 63% dos votos. No eixo II, a votação mais 
expressiva é a que faz a relação entre cultura e educação, com apoio 
de 86% dos delegados. Aqui é reforçada a ideia de transversalidade 
da cultura com outros setores, e compreendida por boa parte dos 
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participantes. Isso se reforça com a menção do turismo cultural com 
322 votos, algo em torno de 40%.

No eixo III, relativo à cidadania e direitos culturais, os equipamentos 
culturais aparecem com 84% das manifestações. Não temos a informa-
ção de quem foram os votantes neste item, porém a grande quantidade 
de interessados demonstra que esse ainda é um grande problema a ser 
resolvido, mesmo em grandes cidades.

A lei Cultura Viva também foi elencada como prioridade e isso cor-
robora a tese de que os “ponteiros” e/ou simpatizantes do programa 
homônimo estavam presentes nesta conferência em grande número. O 
interesse pela cultura popular aparece com expressiva votação no item 
sobre o reconhecimento de mestres e mestras do programa Certific, 
implantado no ano seguinte, que possibilitou certificar artesãos como 
profissionais em seus fazeres. O eixo IV, que trata do desenvolvimento, 
apresentou dois itens expressivos sobre a economia criativa, acompa-
nhando a tendência do setor, que vinha crescendo desde 2011.

Considerações finais

A troca realizada nas conferências, entre as centenas de delegados 
representantes dos estados brasileiros, enriquece o repertório de todos 
os presentes e mostra uma “malha” de vozes que transmite as exotopias 
de cada território. Estados fronteiriços falando de fronteiras, estados 
do nordeste falando de cultura popular e questões etnicas, estados 
com grande densidade populacional preocupados com o desenvolvi-
mento do interior. Em alguns casos, os diferentes “Brasis” se mostram 
e, em outros, é possível perceber que os pontos de convergência são 
muito mais comuns do que pensaríamos inicialmente. Todavia, não é 
saudável à construção do SNC que as críticas que ocorreram durante os 
processos não estejam presentes ou problematizadas nos documentos 
resultantes das conferências. Ainda que muitas dessas críticas ocorram 
por desconhecimento técnico ou mesmo por pura divergência ideo-
lógica, é importante para manter um equilíbrio democrático de vozes 
que apresentem esses outros olhares dissonantes e busquem corrigir 
erros, justificar ações questionadas e observar temas que podem de 
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fato ser problemas a corrigir. A participação social realmente democrá-
tica precisa estabelecer interações mais polifônicas, em que diferentes 
avaliações sociais e pontos de vista acerca de um determinado objeto 
possam estar dispostas, para assim tentar encontrar pontos em comum. 
Cabe principalmente ao MinC respeitar a diversidade de vozes e ideias 
que foram apresentadas, mesmo as mais críticas. Se de fato o sistema 
se propõe como democrático, nos resultados das conferências deveriam 
apresentar também quais foram os pontos de tensão, os problemas 
encontrados (e soluções para saná-los) ou mesmo questões que foram 
opostas por determinados grupos.

Ainda que os processos de construção do Sistema Nacional de 
Cultura tenham ocorrido por fatores diversos, podemos dizer que os 
encontros promovidos pelo MinC, principalmente as Conferências 
Nacionais de Cultura, sejam parte relevante do processo de constru-
ção do Sistema Nacional de Cultura. Entretanto, o papel do Conselho 
Nacional de Política Cultural e dos conselhos territoriais ficou aquém do 
que poderia ter sido. O trabalho voluntário, a falta de recursos, a falta de 
apoio dos estados e municípios, a falta de diálogo entre os setores, as 
diferentes avaliações sociais e entendimento de cultura, o pouco uso de 
mídias digitais disponíveis foram alguns dos fatores que não possibilita-
ram que o CNPC e os conselhos territoriais se fortalecessem ao longo dos 
processos. Por ser uma ação voluntária, estas pessoas doam parte do seu 
tempo para a construção de algo comum, para o bem comum. Ao mesmo 
tempo, interesses políticos pessoais e a oportunidade de participar de 
uma experiência como essa pode gerar uma série de benefícios como 
contatos para futuros trabalhos ou mesmo para a formação de grupos 
mais consistentes a favor de temas específicos. Os indivíduos tornam-se 
parte de um coletivo visando um bem comum, mas ao mesmo tempo 
podem ter benefícios individuais ao serem escolhidos para a conferência.

O Estado, no caso, personificado pelos agentes responsáveis do 
Ministério da Cultura, deveria compreender a importância da polifo-
nia das centenas de vozes e exotopias que buscavam construir algo 
que beneficiaria milhares de pessoas, inclusive beneficiando quem nem 
conhecia o que estava sendo proposto. Se a participação social é uma 
das partes importantes desse sistema, perceber e perimtir a polifonia é 
tão importante quanto.
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Inovação social: uma forma de 
mudança social
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Resumo
As inovações sociais são atividades e serviços inovadores motivados pelos obje-
tivos de atender a uma necessidade social e predominantemente difundidos por 
meio de organizações cujos principais objetivos são sociais. A pesquisa sobre 
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inovação social ganhou força na última década, estimulada notavelmente pelo 
crescente interesse em questões sociais relacionadas à gestão, empreendedo-
rismo e gestão pública. Este capítulo descreve conceitos sobre inovação, inova-
ção social e o processo inovativo na gestão social.

Palavras-chave: Inovação Social, Inovação, Gestão Social.

Introdução

Atividades humanas feitas para o público, para terem sucesso, 
dependem de cativar o interesse de possíveis clientes. Uma loja, por 
exemplo, para garantir a venda de produtos que os clientes necessitam 
ou desejam, deve apresentar um ambiente agradável, preços condizen-
tes, boa qualidade, entre outros aspectos. Mas as lojas concorrentes 
também podem apresentar as mesmas atrações e vão tentar ser melhor 
em alguns pontos para conquistar mais clientes.

Em ambientes competitivos, o consumidor é, de certa forma, o 
controlador da empresa. Isto porque se entende que os consumidores 
não comprarão algo que custe mais do que seu valor, e dessa forma a 
sobrevivência de uma organização é dependente da percepção do con-
sumidor em relação ao valor recebido. Os consumidores têm tido cada 
vez mais informações sobre ética e responsabilidade social, temas que 
ganham grande ênfase no setor privado, pois são fatores que podem 
ser decisivos na decisão de uma compra ou contratação.

Uma das formas de se diferenciar é sendo inovador no seu negó-
cio, criar algo que nunca foi feito, que ajude a suprir as necessidades 
e desejos das pessoas. Essa loja pode ser inovadora nos produtos que 
vende, na forma de atender os clientes, na forma de ser administrada. 
Isso cria um diferencial que pode atrair o interesse de mais pessoas ou, 
no mínimo, manter os clientes atuais.

A inovação é um processo contínuo da evolução do conhecimento 
humano. Já as inovações sociais são atividades e serviços inovadores 
motivados pelos objetivos de atender a uma necessidade social e pre-
dominantemente difundidos por meio de organizações cujos principais 
objetivos são sociais (Mulgan, 2006). Na década de 1980, Peter Drucker 
(1987) foi um dos primeiros a entender a administração como um agente 
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e como, também, um exemplo de inovação social, quando se entendia 
somente a ciência e a tecnologia com agentes de mudança.

Inovações sociais, poucas delas devendo qualquer coisa à ciência 

ou à tecnologia, podem ter impactos ainda mais profundos na 

sociedade e na economia e, na verdade, impactos profundos 

mesmo sobre a ciência e a tecnologia. E a administração está se 

tornando cada vez mais o agente da inovação social. (p. 29)

No terceiro setor há vários controladores, ou stakeholders – clien-
tes, funcionários, doadores, governo e público beneficiado, entre 
outros – fato que efetivamente limita a ação de sua diretoria. Mas o 
controle da governança, a qual tem semelhanças tanto com a corpo-
rativa como com a pública, ainda é difuso, por não haver meios regi-
mentais de verificação ou reclamações.

A gestão social é o meio que a sociedade possui de assegurar aos 
cidadãos, por meio das políticas e programas públicos, o acesso efetivo 
aos bens, serviços e riquezas societárias. Carvalho (1999) assegura que

a gestão social tem um compromisso, com a sociedade e com os 

cidadãos, de assegurar por meio das políticas e programas públicos 

o acesso efetivo aos bens, serviços e riquezas societárias. Por isso 

mesmo, precisa ser estratégica e consequente. (1999, p. 28)

As administrações do setor lucrativo e a do terceiro setor dão 
importância diferente ao tema da inovação. Ele é cada vez mais o centro 
da atenção no setor privado, no qual o a diferenciação é crítica para a 
lucratividade e sustentabilidade. Os clientes estão interessados em custo 
e valor do produto ou serviço, e não se interessam em eficiência por si 
só, muito embora isso ajude a assegurar o sucesso da empresa quando 
feito com um custo menor. No terceiro setor, o foco em inovação pode 
levar à melhoria de qualidade dos serviços oferecidos, mas sem perda 
de responsabilidade quanto às necessidades da sociedade, que é o obje-
tivo desse setor (EUSKE, 2003).

Klinksberg (1996) afirma que, na gerência moderna, foi clara-
mente demonstrado que as organizações privadas e públicas que 
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alcançam a excelência não a atingem por meio de minuciosas reor-
denações formais, e sim, entre outros aspectos, pela capacidade de 
identificar a agenda de decisões-chave, pelo desenvolvimento da 
rede de contatos, pelo envolvimento do pessoal, pelas inovações, 
pela flexibilidade, pelas políticas de imagens eficientes, pelas rela-
ções com o meio e pelo desenvolvimento de aptidões para lidar com 
a complexidade. O mesmo acontece no terceiro setor, que tem obje-
tivos públicos com gestão privada. Drucker (1987, p. 34) afirma que  
“a inovação social foi assumida pelo setor privado e não governamen-
tal. De ser um ato político, tornou-se uma ‘tarefa gerencial’. […] Ainda 
assim, a inovação social tornou-se claramente uma nova dimensão de 
compromisso”.

A pesquisa sobre inovação social ganhou força na última década, 
estimulada notavelmente pelo crescente interesse em questões 
sociais relacionadas à gestão, empreendedorismo e gestão pública. 
No entanto, os limites dos processos de inovação social ainda não 
foram completamente definidos, deixando um espaço considerá-
vel para contribuições à teoria e à prática (CAJAIBA-SANTANA, 2014). 
Alguns cientistas sociais, no entanto, veem um valor significativo no 
conceito de inovação social porque identificam um tipo crítico de 
inovação (POL; VILLE, 2009).

Segundo Mulgan (2006), negócios em saúde e educação serão as 
economias que mais devem crescer, hoje esses negócios demandam 
parcelas do PIB maiores que setores automobilísticos, telecomuni-
cações e aço. Esses crescentes setores, são todos campos nos quais 
organizações comerciais, voluntárias e públicas prestam serviços 
sociais, os quais a política pública desempenha um papel fundamen-
tal. Mulgan (2006), também afirma que os modelos tradicionais de 
negócio são limitados no uso das inovações, e muitas das inovações 
mais importantes das próximas décadas devem seguir padrões de 
inovação social em vez de padrões de inovação desenvolvidos em 
setores sem objetivar a função social.

Este capítulo descreve conceitos sobre inovação, inovação social 
e o processo inovativo, cujo objetivo é dar sustentação para que o 
leitor desenvolva novas ideias e pesquisas a partir de uma bibliografia 
já conhecida.
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1. Inovação

O Manual de Oslo, editado pela Organização para Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento (OECD) em 2004, como uma proposta de 
definições sobre inovação, entende que o desenvolvimento e a difusão 
tecnológica são essenciais para o crescimento da produção e aumento 
da produtividade, e define que

Uma inovação tecnológica de produto é a implantação/

comercialização de um produto com características de 

desempenho aprimoradas de modo a fornecer objetivamente 

ao consumidor serviços novos ou aprimorados. Uma inovação 

de processo tecnológico é a implantação/adoção de métodos 

de produção ou comercialização novos ou significativamente 

aprimorados. Ela pode envolver mudanças de equipamento, 

recursos humanos, métodos de trabalho ou uma combinação 

destes. (OECD, 2004)

Neste trabalho utilizamos o termo “produto” como definido pelo 
Manual de Oslo, contemplando bens e também serviços (OECD, 2004). 
No Manual é lembrado que no setor de serviços nem sempre é fácil 
distinguir entre algo tecnologicamente novo ou somente aprimorado, 
e nesse setor também muitas vezes pode ser difícil separar processo de 
produto. Cunha (2005) lembra que inovações em produto podem reque-
rer inovações em processos e vice-versa.

A inovação em estudos de administração de empresas está nor-
malmente associada a resultados financeiros, mas ela faz todo sentido 
também em outros tipos de atividades: pode-se inovar na forma que 
se organiza um condomínio, na educação, em cultos religiosos etc.  
O Manual de Oslo afirma que a inovação pode ocorrer em qualquer 
setor da economia, entre eles o de ações sociais (OECD, 2004).

Numa economia baseada no conhecimento, entende-se que a 

inovação tem um papel central, sendo que: A propensão de uma 

empresa para inovar depende das oportunidades tecnológicas 

que ela tenha pela frente. Diversas oportunidades tecnológicas 
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não surgem por si sós. Antes, são imaginadas pelas empresas para 

atender algum objetivo estratégico. (OECD, 2004)

Inovação é a criação, desenvolvimento e implementação de um 
produto, serviço ou processo que gere valor. Tem que ser possível 
com a tecnologia existente, desejado pelos usuários e viável no seu 
ambiente ou mercado.

A inovação, como já dito, tem que gerar valor, ou seja, tem que 
ser útil, dar algum resultado. Caso não gere valor, entende-se simples-
mente como invenção, ou uma ideia de algo diferente do que existe 
no momento. Schumpeter (1982) entende que as empresas inovam para 
terem maior retorno financeiro, uma vez que um novo dispositivo tec-
nológico traz alguma vantagem para o inovador. Mas além do lucro, a 
empresa pode ter como objetivo melhorar sua imagem, ter mais efi-
ciência em um projeto comunitário, reduzir custos, otimizar processos, 
melhorar a qualidade, entre tantas outras possibilidades, de forma a 
defender suas posições competitivas ou buscar vantagem competi-
tiva (OECD, 2004). É de se esperar que os engenheiros das empresas de 
tecnologia, como as que surgiram no Vale do Silício, na Califórnia, na 
década de 1990, estejam constantemente em busca dessa inovação, que 
é normalmente uma alternativa para aumentar o lucro. Esses profissio-
nais almejam atender às necessidades e desejos das pessoas ou, os mais 
criativos, tentam antever esses desejos e propõem soluções realmente 
inovadoras, diferenciadas, que podem ou não apresentar um resultado 
interessante para a empresa. O valor, em educação, pode potencializar 
o aprendizado dos alunos, melhorar o acesso à educação para morado-
res de locais distantes ou pessoas excluídas socialmente etc.

Quanto ao valor da inovação, Neely e Hii (1998 apud CUNHA, 2005) 
entendem que:

Os valores criados por inovações são frequentemente manifestados 

em novas formas de fazer as coisas ou novos produtos e processos 

que contribuam para aumentar a riqueza da empresa. Quando se 

considera uma empresa como um conjunto de recursos, habilidades 

e competências, então o efeito da inovação é transformar as 

capacidades internas, tornando-a mais adaptativa, mais apta para 
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aprender e para explorar novas ideias. Este diferencial de flexibilidade 

é fundamental frente às mudanças das condições de mercado. Por 

isso, a inovação aumenta a competitividade da empresa.

2. Inovação social

Entende-se como processo de inovação nas políticas públicas aque-
les que conseguem ativar, incorporar e materializar novas práticas inte-
gradas a demandas, agendas, instrumentos de regulação, sistemas de 
incentivo, e assim por diante. O Manual de Oslo coloca que a inovação 
pode ocorrer em qualquer setor da economia (OECD, 2004).

Para que se dê a inovação, sobretudo aquela capaz de promover e 
consolidar novos comportamentos coletivos e individuais, é necessário 
o enfrentamento de diferentes perspectivas, que proporcionem a res-
significação de velhos e consolidados saberes, que estimulem dúvidas e 
que suscitem movimentos de adaptação e criação (ARAUJO; BOULLOSA; 
GLORIA, 2010). Essa inovação, todavia, enfrenta muitos desafios e a cons-
trução de um diálogo consolidado com os atores envolvidos.

A inovação social tem sido estudada em muitas disciplinas, da 
sociologia à psicologia e em estudos regionais para a economia. Mas 
deve ser pensada como mais do que um novo tema para as disciplinas 
existentes, ou como um novo tema para a pesquisa interdisciplinar. Em 
vez disso, deve ser entendida como um corpo de conhecimento intima-
mente ligado à prática evolutiva desse contexto (NICHOLLS et al., 2015).

Para Cajaiba-Santana (2014), as inovações sociais são novas práti-
cas sociais criadas a partir de ações coletivas, intencionais e orientadas 
para objetivos, visando a mudança social por meio da reconfiguração 
de como as metas sociais são alcançadas.

Cajaiba-Santana (2014) entende que as inovações sociais se manifes-
tam em mudanças de atitudes, comportamentos ou percepções, resul-
tando em novas práticas sociais. O foco não deve ser colocado no pro-
blema social a ser resolvido, mas na mudança social que ele traz. O autor 
enfatiza que a mudança social deve ser a principal característica a ser 
colocada em evidência. Neumeier (2012 apud CAJAIBA-SANTANA, 2014) 
diz que “as inovações sociais são imateriais: seus resultados materiais 
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são apenas um resultado suplementar e não se concentram em neces-
sidades, mas em criação de ativos”

Em todo o mundo, as comunidades e os indivíduos desenvolvem 
diariamente novas ideias, que trabalham para atender necessidades não 
satisfeitas e melhorar a vida das pessoas, gerados por problemas local-
mente percebidos ou por necessidades sociais. Tais ideias podem surgir 
localmente sem qualquer tentativa de ampliar ou gerar um impacto mais 
amplo. Às vezes, no entanto, elas se espalham para outros indivíduos ou 
organizações, seja como efeito de uma estratégia deliberada ou simples-
mente por meio de um processo de difusão. Mais raramente, tais ideias 
conseguem ter um impacto duradouro ou revolucionário e, quando isso 
acontece, pode-se argumentar que a inovação social ocorreu. As inova-
ções sociais envolvem mudanças institucionais e sociais do sistema que 
contribuem para a resiliência social geral, e elas exigem uma interação 
complexa entre agente, intenção e oportunidade emergente, referem-se 
a novas ideias que trabalham no cumprimento de metas sociais.

O termo “inovação social” tem crescido em comparação com os 
valores recentes. Alguns analistas consideram que a inovação social 
nada mais é do que uma palavra de ordem ou um modismo passageiro 
que é muito vago para ser aplicado de maneira útil aos estudos acadê-
micos. Alguns cientistas sociais, no entanto, veem um valor significativo 
no conceito de inovação social porque identificam um tipo crítico de 
inovação. Há estudos de inovações sociais nas áreas de saúde, educa-
ção, entre outras.

Em algumas universidades, como Stanford, Duke e Harvard, essas 
pesquisas concentram-se em estudos de caso, não fornecendo modelos 
amplamente reconhecidos ou suficientes insights práticos. A ausência 
de análises sustentadas e sistemáticas está atrasando a prática de ino-
vação social. Para Nicholls et al. (2015), embora as pesquisas em inovação 
social sejam recentes, não significa que se deva implicar menos neces-
sidade de rigor de investigação. Há uma necessidade de hipóteses e 
a necessidade de dados de séries temporais sobre o crescimento ou 
decadência e sua contribuição para o PIB das organizações com práticas 
de inovação social.

Especificamente, a falta de conhecimento dificulta a visão das prin-
cipais lacunas na provisão atual de financiamento, aconselhamento e 
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apoio. Isso provavelmente resultará em menos inovações potenciais 
sendo iniciadas. Falta de conhecimento sobre os padrões é quase certo 
para tornar mais difícil para os próprios inovadores serem eficazes e 
para que as ideias sejam aprimoradas de forma sustentável. A inovação 
social ainda precisa passar por uma revolução (MULGAN, 2006).

3. O processo de inovação

As inovações são decorrência das mudanças dentro da sociedade. 
Essas inovações estão enraizadas na tecnologia derivadas da forma 
como as organizações são geridas e nas crenças e comportamentos dos 
cidadãos. Elas se acumulam e interagem entre si para explicar a inova-
ção social, que pode ser entendida como uma mudança nas instituições 
formais, ou seja, no quadro político e jurídico ou as instituições infor-
mais por meio de crenças e de comportamento (PERIS-ORTIZ; GÓMEZ; 
MARQUEZ, 2018). A inovação praticada pelas organizações como resul-
tado, os processos, métricas, modelos e métodos utilizados na inova-
ção, nem sempre é diretamente transferível para a inovação social.  
A inovação social se distingue tanto nos seus resultados como nas suas 
relações, nas novas formas de cooperação e colaboração que ela traz 
(MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010).

Para Lin e Chen (2016), o conceito tradicional de que a inovação é 
sinônimo de novos produtos tecnológicos precisa ser repensada, uma 
vez que a inovação orientada para a tecnologia, moldada pela socie-
dade industrial, vem perdendo sua função explicativa. A transição de 
um sistema industrial para uma sociedade baseada no conhecimento 
e nos serviços corresponde a uma mudança de paradigma do sistema 
de inovação, o que implica a crescente importância da inovação social 
em comparação com a inovação tecnológica. Hoje em dia, a inovação 
não se trata apenas de fornecer novos produtos e novos serviços, mas 
de mudar as crenças e relacionamentos subjacentes que estruturam o 
mundo. Dentro desse sistema, os indivíduos e os apoios sociais privados 
são o futuro da filantropia que pode ajudar a ampliar seus impactos em 
mudanças sociais significativas.
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Drucker (2002) afirma que inovações podem aparecer como uma 
luz para um gênio, mas a maioria – principalmente as bem-sucedidas – 
advêm de pesquisas focadas e conscientes em oportunidades. Ele lista 
como fontes de inovação as áreas de oportunidade: ocorrências ines-
peradas, incongruências, necessidades dos processos e mudanças na 
indústria ou mercado.

Mulgan (2006) entende que o ponto de início para um processo ino-
vativo é a percepção de uma necessidade que não está sendo atendida, 
juntamente com uma ideia de como ela pode ser resolvida. Às vezes, as 
necessidades são claramente óbvias, tais como a fome, a falta de mora-
dias ou prevenção a doenças. Mas às vezes as necessidades são menos 
óbvias ou possivelmente não reconhecidas, como o racismo, violência 
doméstica etc., para as quais são necessários militantes e movimentos 
para nomeá-los e descrevê-los.

A inovação social pode ser centrada no individuo, de forma que 
alteram como o indivíduo vê a sua realidade, desenvolvem o seu poten-
cial e ajudam-no a resolver problemas e a tornar-se mais autônomo; ou 
orientada para o meio, reconhecida através das mudanças provocadas 
em um território, visando a resolver problemas sociais e econômicos e 
a melhorar a qualidade de vida, sendo desenvolvida, em geral, por meio 
da cooperação de vários interessados.

Cunha (2005) coloca que a criatividade, entre outros conceitos, 
está associada à inovação, em um processo voltado ao empreendedo-
rismo, às estratégias de sobrevivência e de antecipação das necessi-
dades do mercado. As ideias – frutos da criatividade – são o insumo da 
invenção, algo novo ou inusitado. Se a invenção encontrar mercado, 
trouxer ganhos, ela pode ser entendida como inovação (CUNHA, 2005). 
Schumpter (1982) divide o processo de inovação em invenção (fruto de 
ideias), inovação (exploração comercial da invenção) e difusão da ino-
vação pelo mercado. Sem difusão, a inovação não terá impacto econô-
mico (OECD, 2004).

Para a ideia gerar valor e ser considerada inovação, e não somente 
uma invenção, há todo um processo. Ideias tem que ser geradas, dis-
cutidas, alteradas, melhoradas, descartadas e combinadas, para depois 
somente as selecionadas serem desenvolvidas e implementadas. E é 
sempre melhor ter muitas ideias do que nenhuma. Frase atribuída a 
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Keynes diz que a dificuldade maior não é desenvolver novas ideias, mas 
escapar das antigas.

Fatores exógenos podem induzir à inovação, como novas deman-
das ou novas tecnologias, entre outras (CUNHA, 2005). Mulgan (2006) 
lembra que as necessidades vêm à tona de muitas maneiras: por meio 
de indivíduos e grupos irados, campanhas e movimentos políticos, reli-
giosos ou sociais, bem como pela observação cuidadosa. A empatia é 
o ponto de partida, e a etnografia é geralmente uma ferramenta for-
mal mais relevante do que a análise estatística. Vale lembrar que as 
motivações pessoais também desempenham um papel fundamental: as 
pessoas podem querer resolver seus próprios problemas e podem ser 
motivadas pelo sofrimento de seus amigos ou familiares.

Às vezes, as ideias são (ou têm que ser) geradas por conta de 
demanda do público, que quer melhor qualidade ou conveniência, que 
tem necessidades ou desejos não atendidos. Para que esse público não 
perca interesse na atividade que se oferece, há uma certa obrigação de 
se gerar ideias que atendam às demandas. No caso de inovação social, 
a necessidade a ser atendida pode ir de encontro ao interesse ou cos-
tume do público alvo, como por exemplo algo para melhorar a saúde 
de uma comunidade que os obrigue a parar de fumar ou a mudar de 
hábitos alimentares.

Outro fator exógeno é quando as ideias são geradas para apro-
veitar o aparecimento de novas tecnologias ou insumos. Conforme a 
ciência avança, novas possibilidades são criadas e podem ser colocadas 
à disposição do mercado. Caso isso não seja feito, certamente diminuirá 
o interesse do público.

Atividade de pesquisa e desenvolvimento (P&D), que engloba 
pesquisa científica, estudos, experimentações e trocas de conheci-
mento, é uma forma de gerar ideias, seja para atender demandas dos 
públicos ou tecnológicas, e até para atender demandas ainda não 
formuladas, antecipando-se ao que poderia ser algo interessante. 
Estas últimas são aquelas que conseguem uma maior diferenciação 
e tendem a gerar maior interesse. Pode envolver pesquisa básica, 
pesquisa estratégica, desenvolvimento de protótipos e ensaios, por 
meio de trabalho criativo sistemático para aumentar o estoque de 
conhecimento (OECD, 2004).
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Outros exemplos de formas de geração de ideias são o acaso e o 
brainstorm. O acaso pode ser indutor de uma ideia, como no exem-
plo da lenda da maçã caindo da árvore que teria estimulado Newton 
a formular as leis da física, ou experimentos feitos com um objetivo e 
que chegaram a outro. Os brainstorms, livre formulação de ideias em 
reuniões ou por meio de compartilhamento em redes digitais, por não 
se preocuparem com limitações, são boa forma de geração de ideias a 
serem trabalhadas. A criatividade de quem formula uma ideia está pre-
sente em todos os casos descritos acima.

Freeman (1987 apud CUNHA, 2005) define categorias de inovação: 
“incremental”, resultado de melhorias em algo existente; “radical”, even-
tos descontínuos normalmente frutos de pesquisas; “mudanças do sis-
tema tecnológico”, com potencial para influenciar o comportamento da 
economia; e “mudanças no paradigma tecnoeconômico”, que afetam a 
estrutura e as condições de produção e distribuição de quase todo o 
ramo da economia.

A inovação não precisa ser sempre algo totalmente novo, diferente 
de tudo que existe, ou seja, “radical”, que normalmente tem um custo 
alto de desenvolvimento e apresenta alto risco de fracasso; mas se dá 
certo, os resultados são também altos. Muitas vezes, a inovação é uma 
combinação de técnicas já existentes, mas que geram novas possibilida-
des. Essas são chamadas de “sintéticas” e não têm um custo de desen-
volvimento muito alto, assim como os riscos também não são grandes e 
os resultados, medianos. Já nas pequenas melhorias cotidianas, as inova-
ções “incrementais”, também chamadas de “sustentadas” ou “melhorias 
contínuas”, os indicadores tanto de risco como de resultado são baixos.

Christensen, Horn e Staker (2013) entendem que a inovação susten-
tada visa a criar melhores produtos ou serviços, de acordo com o que o 
mercado entende ser um bom nível de qualidade. Os autores também 
falam da inovação disruptiva, que cria produtos ou serviços que trazem 
uma nova definição do que seria um bom nível de qualidade, sendo 
normalmente mais baratos e atendendo clientes com menor nível de 
exigência, que muitas vezes sequer estavam atendidos pelo mercado. 
Esses produtos ou serviços acabam evoluindo, de forma a atender os 
clientes com maior nível de exigência e, com isso, transformam todo 
o setor. Antes desse ponto, dizem os autores, muitas vezes são criados 
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produtos ou serviços híbridos, uma combinação de uma inovação dis-
ruptiva com a antiga tecnologia. Isso acontece porque o mercado ainda 
pode não estar preparado para a inovação disruptiva, ou essa não ser 
atrativa para as empresas.

Uma vez que a ideia está concebida, é importante que sejam feitos 
testes práticos, para que não sejam desperdiçados esforços, recursos ou 
oportunidade. Podem ser feitos testes de conceitos, por meio de pesqui-
sas de opinião, grupos focais ou outras técnicas; protótipos do produto 
ou serviço, ou criado o produto mínimo viável (MVP, na sigla em inglês).

MVP é um conjunto de testes lançado para um grupo específico 
de clientes, com o objetivo de testar sua eficácia, contendo as funções 
primordiais. O MVP “é projetado não só para responder a perguntas 
técnicas ou de design do produto; seu objetivo é testar hipóteses fun-
damentais do negócio” e percorrer de forma rápida o ciclo construir-
-medir-aprender de feedback com o menor esforço possível (RIES, 2012).

Mulgan (2006) diz que inovações sociais são frequentemente imple-
mentadas rapidamente, pois “como os envolvidos geralmente são alta-
mente motivados, eles são impacientes demais para esperar por governos 
ou grandes fundações. A experiência de tentar fazê-los trabalhar acelera 
a sua evolução”. Assim que uma ideia já está testada, ela precisa ser imple-
mentada, aumentada e replicada de forma a se tornar útil para a socie-
dade. Nesse ponto é importante a articulação com fundações, empresas, 
governo ou organizações da sociedade civil, sendo de vital importância 
uma boa comunicação e, naturalmente, captação de recursos.

E não para por aí, haja vista que as ideias implementadas conti-
nuam a mudar, por meio de conhecimento adquirido e adaptações, tor-
nando-as muito diferentes da original, com expectativas não atendidas 
e outras, antes não conhecidas, satisfeitas.

Percebe-se, portanto, que a inovação decorre de um processo tra-
balhoso e que envolve o interesse de conseguir melhores resultados, 
assumindo riscos inerentes a essa busca.

Cerqueira (2014), citando Belloni (2003), afirma que a inovação é um 
processo com amplas zonas de incerteza. Tomaél (2007) entende que a 
inovação se constitui de um processo interativo, que pode trazer resulta-
dos inesperados e, com isso, conhecimento novo, num ciclo de aprendiza-
gem contínua, que leva a outras inovações. A inovação reflete mudança e 
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crescimento complexos, uma vez que nem sempre se sabe a priori os resul-
tados do processo, no qual a tomada de decisão se dá por meio de uma 
aprendizagem interativa e criativa (LUNDVALL, 1995 apud TOMAÉL, 2007).

Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010) identificaram seis estágios que 
levam ideias desde o início até o impacto, muito embora essas fases nem 
sempre são sequenciais e há loops de feedback entre elas. Todavia, elas 
fornecem uma estrutura útil para pensar sobre os diferentes tipos de apoio 
que os inovadores e as inovações necessitam para crescer. As seis fases são:

1. Avisos, inspirações e diagnósticos. Nesta fase, incluí todos os 
fatores que salientam a necessidade de inovação, como: a crise, 
a redução de gastos, o mau desempenho, a estratégia, bem 
como as inspirações da imaginação criativa a novas evidências. 
Também envolve diagnosticar o problema e enquadrar a ques-
tão para solucionar as causas na raiz do problema, e não apenas 
os seus sintomas. Enquadrar a pergunta certa está a meio cami-
nho de encontrar a solução correta. Isso significa ir além dos 
sintomas para identificar as causas de um problema particular.

2. Propostas e ideias. Este é o estágio da geração de ideias. Isso 
pode envolver métodos formais, como de design ou criativi-
dade, para ampliar o menu de opções disponíveis. Muitos dos 
métodos ajudam a desenhar insights e experiências de uma 
ampla gama de fontes.

3. Prototipagem e pilotos. É aqui que as ideias são testadas na 
prática. Isso pode ser feito mais informalmente, simplesmente 
testando as coisas, ou por meio de testes-piloto mais formais, 
como protótipos e ensaios clínicos randomizados controlados. 
O processo de refinação e teste de ideias é particularmente 
importante na inovação social, porque é através da iteração, e 
da tentativa e erro, que se formam as coalizões entre usuários 
e profissionais da organização, para resolver conflitos. É tam-
bém através desses processos que as medidas de sucesso vêm 
a ser acordadas.

4. Sustentabilidade. Isto é, quando a ideia se torna prática coti-
diana. Envolve afiar ideias, muitas vezes simplificando-as. 
Identifica fluxos de renda para garantir a sustentabilidade finan-
ceira da instituição em longo prazo, que levará a inovação para 
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a frente. No setor público, isso significa identificar orçamentos, 
equipes e outros recursos, como legislação.

5. Escala e difusão. Nesta fase, há uma série de estratégias para 
o crescimento e disseminação de uma inovação, desde o 
crescimento pela disseminação na organizacional ou através 
do licenciamento e franchising. A emulação e a inspiração 
também desempenham um papel crítico na difusão de uma 
ideia ou prática. Este processo é muitas vezes referido como 
“escala”, uma vez que a inovação é generalizada dentro de 
uma organização ou a própria organização se expande. Mas 
o dimensionamento é um conceito da era da produção em 
massa. Para as inovações se manterem há outras maneiras, seja 
através da inspiração e da emulação, seja através da provisão 
de apoio e know-how de um para outro num tipo mais orgâ-
nico e adaptável de crescimento.

6. Mudança sistêmica. Este é o objetivo final da inovação social. 
Geralmente envolve a interação de muitos elementos: movimen-
tos sociais, modelos de negócio, leis e regulamentos, dados e 
infraestruturas e maneiras inteiramente novas de pensar e de 
fazer. A mudança sistêmica geralmente envolve novas estru-
turas ou arquiteturas feitas de muitas inovações menores. 
Inovações sociais comumente vêm contra as barreiras e hos-
tilidade de uma ordem antiga. Os primeiros podem contornar 
estas barreiras, mas, à medida que crescem, dependerá muitas 
vezes da criação de novas condições para tornar as inovações 
economicamente viáveis. Essas condições incluem novas tec-
nologias, cadeias de suprimentos, formas institucionais, habi-
lidades e quadros regulatórios e fiscais. A inovação sistêmica 
comumente envolve mudanças no setor público, setor privado, 
economia de subsídios e setor doméstico, geralmente por lon-
gos períodos de tempo.

Mulgan (2006) entende que o sucesso de inovadores ou movimen-
tos sociais foi alcançado porque plantou-se sementes de uma ideia em 
muitas mentes. No longo prazo, as ideias são mais poderosas do que 
indivíduos ou instituições
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4. Considerações finais

As organizações sociais têm um estilo próprio de gestão, no qual 
não priorizam a própria administração interna nem a administração 
de projetos, relegando a segundo plano o planejamento, acompanha-
mento, monitoramento, controle orçamentário, previsão de resultados 
e de impactos. E tudo isso está sendo exigido cada vez mais dessas 
instituições, as quais tendem a utilizar as técnicas gerenciais do setor 
lucrativo. Mas há de se considerar as diferenças de enfoque entre os 
objetivos de cada setor (RICO, 2005).

A inovação, que é vista no setor produtivo como uma das cha-
ves para ter mais lucro e aumentar a competitividade, no setor social 
é importante para atender necessidades da sociedade, trazendo a 
mudança que normalmente não é alcançada pelos setores lucrativos 
ou governamentais.
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Esta coletânea é uma literatura básica sobre as organizações da sociedade 
civil, cuja principal característica é atender às demandas de uma comuni-
dade. A gestão social é a forma de assegurar aos cidadãos, por meio das 
políticas e programas públicos, o acesso efetivo aos bens, serviços e rique-
zas societárias. Para promover o desenvolvimento de competência para a 
gestão no terceiro setor é fundamental compreender as mudanças que 
estão ocorrendo nos cenários nacionais e mundiais e buscar maior estru-
turação em termos administrativos. Os capítulos do livro são de autoria dos 
membros do Núcleo de Estudos Avançados do Terceiro Setor (NEATS) da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).
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